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RESUMO 
 
Baseado num quadro teórico construído segundo o modelo ecológico proposto por 
Bronfenbrenner, assume-se que a escola, enquanto espaço educativo interactivo pode ser 
entendido como contexto ecológico e sistémico no qual tem lugar a socialização e 
desenvolvimento dos alunos. A presente investigação de natureza interpretativa e descritiva 
incidiu sobre as interacções entre escola e encarregados de educação e organizou-se em 
função dos seguintes objectivos: (a) percepcionar olhares sobre a natureza do envolvimento 
dos encarregados de educação na escola; (b) captar o entendimento dos participantes sobre a 
definição dos papéis dos actores educativos; (c) conhecer as lógicas de interacção dos 
encarregados de educação na escola; e (d) identificar factores de constrangimento versus 
factores facilitadores das práticas de envolvimento dos encarregados de educação de uma 
escola do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico. Participaram na investigação representantes da 
escola e representantes dos encarregados de educação. Os dados foram recolhidos por 
diversificados processos complementares, incluindo entrevista, observação e análise de 
documentos de diversa natureza.  
Os resultados indiciaram que a prática de envolvimento dos encarregados de 
educação na Escola das Margaridas está associada a uma cultura de envolvimento incipiente 
que ainda não está institucionalizada, mas que se perspectiva como essencial para o 
desenvolvimento dos alunos. Contudo, identificaram-se lógicas diferenciadas de interacção 
entre escola e encarregados de educação enfatizadas nas questões particulares de cada aluno 
e nos factores que concorrem, quer para obstaculizar um envolvimento mais lato e frequente 
dos encarregados de educação, quer para favorecer uma cultura de maior participação. Este 
estudo inclui limitações e sugestões para futuras investigações no domínio lógicas de 
interacção dos encarregados de educação ao nível da escola. 
 
Palavras-chave: lógicas de interacção escola-família; envolvimento dos encarregados 
de educação; modelo ecológico de desenvolvimento; escola comunidade educativa. 
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ABSTRACT 
 
Based in a theoretical framework built upon the ecological model proposed by 
Bronfenbrenner, the research developed according to the following assumptions. On the one 
hand, the school, as an interactive and educational space, is understood as an ecologic and 
systemic context in which the students´ socialization and development take place. On the 
other hand, differential logics of action may arise according diverse forms of parents´ 
involvement in school. This interpretative and descriptive case study in a middle school 
focused on the interactions between the parents and the school, and was guided by the 
following objectives: (a) to identify and understand the nature of parents´ involvement in the 
school; (b) to capture the participants´ subjective definitions regarding their roles; (c) to 
identify and characterize the interaction logics subjacent to the parents involvement in the 
school activities and initiatives; and (d) to identify constraining factors versus facilitating 
factors of their involvement. Participants were teachers performing different roles as school 
representatives and parents´ representatives in diverse school organizational structures. Data 
was gathered through several complementary processes including interviews, local 
observations, and school document analysis. 
Results analysis suggest that parents involvement in the Escola das Margaridas 
associates to an incipient involvement culture, not yet fully institutionalized, but that we 
foresee as essential for student development. Nevertheless, different interaction logics 
emerged between the parents and the school which related to particular issues pertaining to 
students´ problems, as well as on other factors that contribute to both hinder a more broad 
and frequent involvement of the parents and favor a more participative culture. This study 
includes some limitations as well as suggestions for future studies directed to a deeper 
understanding of the logics behind parents and school interactions. 
 
Keywords: school/family interaction logics; parents´ involvement; ecological model 
of development; school as an educational community.  
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CAPÍTULO I 
 
INTRODUÇÃO 
 
Contexto e Âmbito do Estudo 
 
A relação escola-família tornou-se uma área de interesse crescente e um percurso de 
investigação que começou a ser construído em torno de várias linhas de pesquisa, entre as 
quais, a que se centra nas vivências de escola e na experiência pessoal e profissional dos 
professores e alunos. O conhecimento da escola e desse mundo profissional tem conduzido à 
identificação de problemas e ao questionamento dos contextos organizacionais na sua relação 
com os posicionamentos da família em relação à escola. No caso do presente estudo, situado 
no contexto de uma escola de 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, considera-se importante que as 
interacções entre escola e encarregados de educação não sejam transformadas apenas por 
razões de cumprimento formal da lei. Assim, a investigação centrou-se no envolvimento dos 
encarregados de educação na escola, na possibilidade e nos modos de concretização desse 
envolvimento, e na sua relevância aos olhos dos actores educativos. Procurou-se 
compreender como os actores – professores e encarregados de educação – experienciam, 
constroem e perspectivam o envolvimento dos encarregados de educação na escola. 
O diálogo entre as famílias e a escola assume grande importância, mas nem sempre os 
contextos sociais e as dinâmicas educativas são propiciadoras de condições favoráveis ao 
envolvimento das famílias no processo educativo. A sociedade complexa e divergente em 
que vivemos e a emergência de desconfortos na relação entre a escola e a comunidade 
constituem muitas vezes factores de constrangimento de um envolvimento educativo 
fundamental. O conceito “família” tem sofrido alterações profundas, uma vez que a família 
tradicional está a ser substituída por alternativas familiares diversas, existindo actualmente 
muitas famílias monoparentais. A estes factores acrescem a limitação do tempo disponível 
para o acompanhamento dos filhos e o baixo nível de escolaridade dos pais, dificultando 
ainda mais as tarefas que a família tem de desempenhar. Por estas razões, torna-se necessário 
o apoio de pessoas especializadas, através de programas de formação, aproximando as 
famílias da escola e dos seus objectivos, criando hábitos de colaboração e desenvolvendo 
atitudes de envolvimento.  
Contudo, também cabe à escola encontrar estratégias para dar resposta às 
necessidades das famílias e às exigências a que estas estão submetidas. A este respeito, 
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Villas-Boas (2000, p. 8) refere que é necessária a formação de pais, baseada na existência de 
um currículo da família como parte essencial da base de conhecimento subjacente à 
aprendizagem escolar. Para que as crianças se desenvolvam na escola, os encarregados de 
educação têm necessidade de serem considerados como membros activos da instituição. 
Neste contexto, o conceito “envolvimento” necessita de uma reflexão no sentido de 
explicitar, tanto quanto possível, não só a sua complexidade mas também as ambiguidades 
que lhe são inerentes. É preciso examinar as formas de se conseguir respeitar, por um lado, 
os direitos dos encarregados de educação (Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio; Lei n.º 
46/86, de 14 de Outubro; Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro; Lei n.º 3/2008, de 18 de 
Janeiro) e, por outro lado, a competência profissional dos professores.  
A reforma de 1998 da administração escolar, que consagra a autonomia das escolas e 
consolida a legitimidade de uma maior participação dos pais e encarregados de educação nos 
órgãos de gestão, está implementada, mas o modo como esta participação se está a 
desenvolver e quais os seus efeitos permanecem ainda pouco conhecidos. A comunidade 
local, o Ministério da Educação, os professores e os encarregados de educação apresentam-   
-se, frequentemente, divididos e com representações antagónicas sobre o papel e o lugar que 
estes últimos devem desempenhar na escola, apesar de ser consensual a importância do seu 
envolvimento. Não há discordância em relação à necessidade do envolvimento dos 
encarregados de educação na escola; porém, na prática, as dificuldades são muitas e poucos 
são os casos em que esse envolvimento acontece efectivamente. 
Na realidade, a legislação não define qual o conteúdo da relação, nem os papéis a 
atribuir a cada instância e, portanto, o que cabe à escola e à família nem sempre se torna 
claro. A este propósito, Villas-Boas (2002, p. 154) reitera que “a legislação actual e, também, 
a tradição e os hábitos dos professores e das famílias não facilitam nem favorecem a relação 
entre as duas instituições”. A falta de hábitos de participação, sobretudo nos países que 
passaram por regimes de ditadura, continua, ainda a ser um factor inibidor da relação. Esta 
situação tem condicionado o envolvimento e a participação dos encarregados de educação, 
havendo um afastamento destes relativamente aos assuntos da escola, o que conduz a um 
perpetuar da separação entre família e escola. O facto do sistema educativo português ser um 
sistema centralizado reduziu durante muito tempo a margem de autonomia dos actores. A Lei 
de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro de 1986) e o Decreto-Lei 
115-A/98, de 4 de Maio de 1998, legislação sobre a autonomia, administração e gestão das 
escolas, vieram supor novas práticas. Deste modo, as escolas têm sido vistas como territórios 
intermédios do exercício de autonomia relativa. 
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Por outro lado, o persistente centralismo do sistema educativo português e as políticas 
de recentralização que põem em causa as práticas autonómicas das escolas têm sido 
frequentemente apontadas como obstáculos à inovação e à implementação de estratégias para 
o envolvimento da comunidade no sentido da partilha e da construção de redes de apoio 
mútuo. A construção social da autonomia da escola exige alargar os espaços de interacção, 
partilhando decisões e sentidos inerentes às lógicas de interacção organizacional. As relações 
entre os encarregados de educação e a escola têm gerado muita polémica, quer pela sua 
ausência, quer pela forma como são assumidas quando se concretizam. Corroborando a 
afirmação já enunciada, Afonso (1993, p. 138) refere que as expectativas de participação das 
famílias, muitas vezes não passam disso, na medida em que o conteúdo do conceito de 
participação é pouco abrangente, e quando feito de uma forma mais alargada, é entendido 
como intromissão. 
Com as transformações determinadas pelas políticas educativas recentes, o papel dos 
encarregados de educação tornou-se mais visível. Mas até que ponto se tornou também mais 
efectivo? A sua presença de representação nos órgãos de direcção e gestão das escolas e os 
modos de relacionamento com a escola parecem ganhar novos horizontes. Apesar da 
atribuição de responsabilidades aos encarregados de educação (artigo 6.º, pontos 1 e 2 da Lei 
n.º 30/2002, de 20 de Dezembro, alterada pela Lei n.º 3/2008, de 18 de Janeiro), não existem 
linhas orientadoras do que têm de fazer e até onde é que podem ir, não são conhecidas linhas 
de acção, nem ao nível individual, nem colectivo, questionando-se o modo como estas 
relações estão a ser concebidas e concretizadas. 
Os professores consideram importante o apoio dos encarregados de educação no 
acompanhamento escolar dos educandos, e quando tal não acontece referem a sua falta de 
interesse na educação dos filhos. No entanto, desejam continuar a manter uma certa liberdade 
de acção relativamente aos encarregados de educação, manifestando desconfiança e 
resistência a um maior envolvimento, sob pena de serem fiscalizados no seu trabalho. É o 
que se conclui no estudo de Sanches e Pinto (2001, p. 110), por um lado, a ideia de que a 
intervenção dos encarregados de educação se deve resumir a um carácter consultivo, quanto 
às questões da escola, e, por outro lado, a escola mostra reservas a qualquer apreciação sobre 
a actividade dos professores e sobre os modos de desempenho profissional. 
Neste sentido, importa analisar os contextos e oportunidades de envolvimento entre a 
escola e a família, nomeadamente nas reuniões gerais de encarregados de educação e nos 
atendimentos individuais. O cargo de director de turma ocupa uma posição importante nas 
estruturas de gestão intermédia da escola, uma vez que lhe compete o estabelecimento de 
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relações entre a família e a escola, coordenando a intervenção de todos os intervenientes no 
processo educativo. Da intervenção do director de turma resulta a possibilidade de execução 
de um trabalho participado por encarregados de educação, alunos e professores sob a sua 
coordenação. No entanto, de acordo com alguns estudos (Zenhas, 2006; Pinto, 2006), não é 
qualquer tipo de exercício do cargo de director de turma que operacionaliza todas as suas 
potencialidades para envolver as famílias e se realizar um trabalho de colaboração. 
 
Fundamentos da Problemática do Envolvimento e da Participação 
 
O conceito “participação” é uma das palavras-chave da política educativa após o 25 
de Abril de 1974. Na sua análise, Lima (1998, pp. 180-181) refere que, após esta data, a 
participação foi sendo “organizada” pelos actores envolvidos e por organizações políticas e 
sociais com expressão na escola, havendo algumas tentativas de consagração legal e de 
regulamentação formal, embora incipientes e pouco estruturadas. Aquele autor considera que 
houve uma transição de uma “participação espontânea” para uma “participação mais 
organizada”, podendo dizer-se que a participação na educação e na escola passou a constituir 
um princípio democrático consagrado politicamente ao mais alto nível normativo, 
identificando-se como “participação consagrada”. 
Na perspectiva de Montandon (2001, pp. 23-24), as dificuldades no desenvolvimento 
de laços entre as famílias e a escola estão relacionados sobretudo com a diversidade de 
pontos de vista dos diferentes actores – da escola, dos professores e dos encarregados de 
educação. Na análise efectuada, o autor refere que as autoridades escolares consideram que a 
participação dos encarregados de educação, mesmo quando é limitada constitui uma 
desvantagem, pois traz desperdícios de tempo e de eficácia, para além de ser difícil de 
operacionalizar. Em contrapartida, os defensores da participação só apresentam vantagens da 
mesma, nomeadamente que pode ajudar a melhorar a eficácia das decisões e a qualidade dos 
serviços. As atitudes dos professores não são uniformes, já que de um lado encontram-se 
aqueles que acreditam na participação activa dos encarregados de educação, estabelecendo 
encontros individuais e contactos colectivos, proporcionando momentos de trabalho em 
parceria e promovendo a co-responsabilização. Do lado oposto, estão aqueles que evitam a 
relação com os encarregados de educação. 
Segundo o mesmo autor (idem, pp. 24-25), a maioria dos professores não se mostra 
favorável à participação activa dos encarregados de educação, revelando satisfação por um 
modelo que garante alguma segurança, num “raio de acção bem definido”; e opta pelo 
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modelo tradicional, rejeitando a mudança que pode introduzir novos parceiros e originar 
instabilidade. A este respeito, os encarregados de educação também manifestam entre si 
atitudes e comportamentos muito diversos. Existem aqueles que evitam qualquer tipo de 
relação com a escola ou que a mantêm sem vontade. Também existem encarregados de 
educação que apreciam os contactos individuais, mais personalizados com o professor, 
centrados no aluno e no seu desenvolvimento, enquanto outros preferem estabelecer relações 
através das associações de pais. Outros preferem as reuniões de pais enquadradas num 
contexto estruturado. Outros, ainda, receiam que ao dirigir-se aos professores possam 
prejudicar os filhos, pois os professores podem ficar insatisfeitos e isso repercutir-se na 
actuação com as crianças. Para outros, as reuniões representam a possibilidade de se 
expressarem num contexto colectivo e de pressionarem o professor, enquanto grupo. Há 
ainda os encarregados de educação que gostam de conviver entre si e com os professores fora 
do contexto formal das reuniões, preferindo encontros informais em actividades. 
Nos países onde as estruturas de administração local de inspiração comunitária 
resistiram à pressão centralizadora do Estado, a escola foi entendida como uma instituição da 
comunidade, existindo um elevado grau de autonomia em relação ao poder central. Como 
acentuam alguns autores, esta concepção da escola gerou sistemas escolares descentralizados 
e diversificados, favoráveis ao envolvimento dos encarregados de educação na administração 
escolar. Neste caso, a escola ficou mais exposta à influência das famílias, já que muitas 
decisões são tomadas ao nível local, e portanto são mais susceptíveis de serem influenciadas 
pelo contexto local e exercerem maior controlo sobre o trabalho dos professores. 
Em contraste, como nota Afonso (1993), em países com forte tradição centralizadora, 
a escola pública foi concebida como um serviço do Estado, que deve ser assegurada a todos 
os cidadãos, de acordo com os princípios constitucionais. No entanto, os normativos 
definidos ao nível do governo central, no que diz respeito ao funcionamento das escolas, 
tendem a coexistir com uma grande margem de autonomia docente no que concerne ao 
trabalho lectivo. Nesta situação há lugar restrito para o envolvimento dos encarregados de 
educação, tendendo a participação ser pouco significativa e pouco frequente. Portanto, como 
refere o mesmo autor, “as famílias são entendidas como simples utentes a quem não é 
reconhecido o direito de exercer influência, a priori, sobre o seu funcionamento, sendo-lhes 
apenas reconhecida a possibilidade de reclamar, a posteriori, na qualidade de consumidores” 
(p. 133). 
Em países europeus com tradição centralizadora e onde predomina uma concepção de 
escola idêntica à que existe no nosso país, no final dos anos sessenta, foram iniciados 
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processos de reforma da administração escolar envolvendo a criação de órgãos de 
participação na gestão da escola, incluindo representantes das famílias e da comunidade. Ao 
fazer uma análise do caso de França e Itália, Afonso (1993, p. 137) constata que nestes países 
de tradição estatal as reformas de carácter participativo enfrentaram resistências muito fortes. 
Os encarregados de educação enfrentaram a resistência dos interesses específicos dos 
profissionais, os quais recusaram partilhar o seu poder nos assuntos que pudessem pôr em 
causa a sua autonomia profissional, gerando atitudes de desinteresse por parte dos 
encarregados de educação, que deixaram de participar activamente. 
As reformas educativas dos últimos anos que marcaram a generalidade dos sistemas 
educativos dos países da Europa Ocidental tiveram em comum a consagração da participação 
dos encarregados de educação nas estruturas formais dos sistemas educativos, principalmente 
a partir da década de setenta. No seu trabalho, Sá (2002, p. 355) acrescenta que o processo de 
formalização da participação dos encarregados de educação nos órgãos de governo das 
escolas dos países da União Europeia não seguiu um trajecto linear, tendo a década de oitenta 
representado uma consolidação dessa participação, havendo uma intensa produção de 
legislação, no sentido de regulamentar e formalizar essa participação. A década de noventa 
confirma e diversifica a participação através dos processos de reforma em muitos países, tal 
como em Portugal. 
A reforma do Sistema Educativo, iniciada na sequência da Lei de Bases do Sistema 
Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro) introduziu profundas alterações no sistema, ao 
nível da estrutura, organização e objectivos do Ensino, em Portugal. Assim, o sistema 
educativo fica organizado de modo a descentralizar, desconcentrar e diversificar as estruturas 
e acções educativas, para que possa proporcionar uma correcta adaptação às realidades, um 
elevado sentido de participação das populações, uma adequada inserção no meio comunitário 
e níveis de decisão eficientes (capítulo I, artigo 3.º, alínea g), e de forma a “contribuir para 
desenvolver o espírito e a prática democráticos, através da adopção de estruturas e processos 
participativos na definição da política educativa, na administração e gestão do sistema 
escolar e na experiência pedagógica quotidiana, em que se integram todos os intervenientes 
no processo educativo, em especial os alunos, os docentes e as famílias” (capítulo I, artigo 
3.º, alínea l).  
Desta forma, a aprovação da Lei de Bases inclui uma distribuição de poderes nas 
decisões educativas através da descentralização dos órgãos e da participação dos vários 
intervenientes na definição da política educativa e na direcção e gestão dos estabelecimentos 
de ensino. Nestas orientações, existem várias referências a um papel mais activo por parte da 
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família, parecendo apontar para um reforço da participação dos encarregados de educação. 
Além disso, da análise dos documentos legislativos que regem o sistema de ensino em 
Portugal, a concepção educativa que ressalta é a de uma educação democrática para uma 
sociedade democrática. 
 
 
Enquadramento Legal 
 
No plano legal o envolvimento das famílias na escola remonta a 1976, ano em que 
através da Constituição da República Portuguesa se consagrou a necessidade de cooperação 
entre o Estado e as famílias na educação. O artigo 67.º refere que “compete ao Estado a 
protecção à família mediante a cooperação com os pais na educação das crianças e na 
definição de uma política familiar” (Constituição da República Portuguesa, de 2 de Abril de 
1976). 
Durante a década de 70 foram dados passos importantes na criação e regulamentação 
do funcionamento das associações de pais das escolas. Foi então publicado o Decreto-Lei n.º 
769-A/76, de 23 de Outubro que estabelece a participação dos pais nos conselhos de turma de 
natureza disciplinar, sendo o primeiro sinal do poder político relativamente à participação 
dos encarregados de educação na escola. No entanto, a maioria das escolas como ainda não 
tinha uma associação de pais organizada, os encarregados de educação não podiam participar 
a alguns níveis. Pelo Decreto-Lei n.º 7/77, de 1 de Fevereiro, as associações de pais vêem 
autorizada e regulamentada a sua participação no sistema nacional de ensino, conferindo-lhes 
o direito de “dar parecer sobre as linhas gerais da política da educação nacional e da 
juventude e sobre a gestão dos estabelecimentos de ensino”. Posteriormente, o Despacho 
Normativo n.º 122/79, de 1 de Junho, vem regulamentar a forma de participação das 
associações de pais na escola. 
No entanto, foi principalmente a partir da entrada em vigor da Lei de Bases do 
Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro), que os encarregados de educação 
passam a ter um maior protagonismo nas escolas. Esta Lei prevê a participação e o 
envolvimento da família em diferentes esferas do sistema educativo. No artigo 7.º desta lei, a 
nível dos objectivos são visíveis as referências à necessidade da articulação da escola com a 
família. Posteriormente, a 3 de Fevereiro de 1989 foi publicado o Decreto-Lei n.º 43/89, lei 
de autonomia das escolas, que reconhece aos encarregados de educação o direito de 
reclamarem do processo de avaliação dos filhos, de serem ouvidos no caso de infracções 
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graves e informados sobre os serviços de apoio sócio-educativo. Paralelamente, o Despacho 
8/SERE/89, D.R. n.º 32, 2ª série, de 8 de Fevereiro, estabelece o regulamento do conselho 
pedagógico e dos seus órgãos anexos. 
Na realidade, em Portugal, só na década de noventa foram criadas as condições para a 
participação dos encarregados de educação. Foi promulgado o Decreto-Lei n.º 372/90, de 27 
de Novembro, a nova lei das associações de pais que altera e revoga a anterior. Este 
documento simplifica todo o processo de constituição, definindo os direitos e deveres das 
associações de pais. Em 10 de Maio de 1991 foi promulgado o Decreto-Lei n.º 172/91 que 
define o regime de direcção, administração e gestão dos estabelecimentos de educação pré-   
-escolar e dos ensinos básico e secundário. O Despacho Normativo n.º 98-A/92, de 20 de 
Junho regulamenta o sistema de avaliação dos alunos do ensino básico e apela ao trabalho em 
equipa, tendo como intervenientes no processo de avaliação, professores, alunos e 
encarregados de educação.  
A Portaria n.º 921/92, de 23 de Setembro, estabelece as competências específicas das 
estruturas de orientação educativa. O Despacho n.º 27/97, de 2 de Junho, encarrega os jardins 
de infância e os estabelecimentos de ensino básico e secundário de, durante o ano lectivo de 
1997-1998, procederem à “elaboração ou reformulação dos respectivos projectos educativos 
e regulamentos internos, definindo as prioridades de acção educativa a desenvolver e as 
modalidades de organização que se adequem à realidade concreta da sua comunidade 
educativa”. E o Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio, define o novo regime de autonomia 
e gestão das escolas, a aplicar no ano lectivo 1998/1999. A assembleia constituinte terá 
obrigatoriamente a participação de representantes dos docentes, dos pais e encarregados de 
educação, dos alunos do ensino secundário, do pessoal não docente e da autarquia local.  
Os Decretos-Leis n.º 172/91 e n.º 115-A/98 alteram substancialmente o modelo de 
direcção e gestão dos estabelecimentos de ensino e, num quadro de autonomia e diversidade, 
apontam para “o apoio e a participação alargada da comunidade na vida da escola”. O 
Decreto-Lei n.º 270/98, de 1 de Setembro define o estatuto dos alunos dos estabelecimentos 
públicos dos ensinos básico e secundário, consagrado num código de conduta que contempla 
regras de convivência e de disciplina que devem ser conhecidas e observadas por todos os 
elementos da comunidade educativa. O Decreto-Lei n.º 80/99, de 16 de Março, cria as 
condições para a efectiva participação dos encarregados de educação nos órgãos de gestão e 
administração das escolas, aprova o regime que disciplina a constituição das associações de 
pais, bem como das federações e confederações, e define ainda os direitos dos encarregados 
de educação enquanto membros dos órgãos de administração e gestão dos estabelecimentos 
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públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário e respectivas estruturas 
de orientação educativa.  
A Lei n.º 24/99, de 22 de Abril, constitui a primeira alteração do Decreto-Lei n.º 115-
-A/98, que aprova o regime de autonomia, administração e gestão dos estabelecimentos 
públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário, bem como dos 
respectivos agrupamentos. O Decreto Regulamentar n.º 10/99, de 21 de Julho, estabelece o 
quadro de competências das estruturas de orientação educativa previstas no Decreto-Lei n.º 
115-A/98. 
Posteriormente, o Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, estabelece os princípios 
orientadores da organização e da gestão curricular do ensino básico, bem como da avaliação 
das aprendizagens e do processo de desenvolvimento do currículo nacional. O Despacho 
Normativo n.º 30/2001, de 19 de Julho (vem revogar o Despacho 98-A/92), aprova medidas 
de desenvolvimento, nomeadamente a consistência entre o processo de avaliação e as 
aprendizagens e competências pretendidas, a consequente necessidade de utilização de 
modos e instrumentos de avaliação adequados à diversidade de aprendizagens e à natureza de 
cada uma delas, bem como aos contextos em que ocorrem. O Despacho Normativo n.º 
1/2005 (vem revogar o Despacho Normativo n.º 30/2001) aplica-se aos alunos do ensino 
básico regular e estabelece os princípios e os procedimentos a observar na avaliação das 
aprendizagens e competências, assim como os seus efeitos. A Lei n.º 49/2005, de 30 de 
Agosto, constitui a segunda alteração à Lei de Bases do Sistema Educativo. O Despacho 
Normativo n.º 50/2005 define, no âmbito da avaliação sumativa interna, princípios de 
actuação e normas orientadoras para a implementação, acompanhamento e avaliação dos 
planos de recuperação, de acompanhamento e de desenvolvimento como estratégia de 
intervenção com vista ao sucesso educativo dos alunos. 
Recentemente surgiu o Novo Estatuto da Carreira Docente dos educadores de 
infância e dos professores dos ensinos básico e secundário (Decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de 
Janeiro). Este diploma legal, no seu capítulo VII, subcapítulo II, acerca das condições de 
progressão e acesso na carreira, propõe no artigo 45.º, como um dos itens a ponderar pelo 
órgão de direcção executiva no âmbito da avaliação dos professores, a alínea h) “apreciação 
realizada pelos pais e encarregados de educação dos alunos, desde que obtida a concordância 
do docente e nos termos a definir no regulamento interno da escola”. Na prática, propõe-se 
que os encarregados de educação participem na avaliação dos professores, embora com a 
mediação dos órgãos de gestão e mediante a concordância do docente. Esta forma de 
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participação, oferecida pelo Estado aos encarregados de educação, investe no poder destes 
dentro da escola, de modo a aumentar o controlo sobre os professores e as escolas. 
Tendo em conta o enquadramento legal do sistema educativo, podemos dizer que 
estão criadas as condições legislativas para a participação das famílias nas escolas. No 
entanto, há muitas famílias que não têm condições de vária natureza para poderem participar 
e a escola nem sempre está organizada para suscitar essa participação. Para além disso, o 
clima e a cultura da escola nem sempre favorecem o envolvimento e, portanto, são 
necessários projectos de inovação educativa dirigidos às famílias. 
 
Atribuições e Funções do Director de Turma 
 
Segundo o Decreto-Lei n.º 115-A/98 de 4 de Maio (alterado pela Lei n.º 24/99, de 22 
de Abril), o director de turma deve ser designado pela direcção executiva de entre os 
professores da turma, sempre que possível profissionalizado, para coordenar o 
desenvolvimento do plano de trabalho (capítulo IV, secção I, artigo 36.º, ponto 2). No que 
diz respeito ao papel dos professores, estes “enquanto principais responsáveis pela condução 
do processo de ensino e aprendizagem, devem promover medidas de carácter pedagógico que 
estimulem o harmonioso desenvolvimento da educação, quer nas actividades na sala de aula 
quer nas demais actividades da escola (artigo 5.º, ponto 1 da Lei n.º 3/2008, de 18 de Janeiro, 
que aprova o Novo Estatuto do Aluno dos ensinos básico e secundário e corresponde à 
primeira alteração à Lei n.º 30/2002, de 20 de Dezembro). Esta Lei faz referência ao director 
de turma enquanto coordenador do plano de trabalho da turma, sendo particularmente 
responsável pela adopção de medidas tendentes à melhoria das condições de aprendizagem e 
à promoção de um bom ambiente educativo, competindo-lhe articular a intervenção dos 
professores da turma e dos pais e encarregados de educação e colaborar com estes no sentido 
de prevenir e resolver problemas comportamentais ou de aprendizagem (artigo 5.º, ponto 2). 
Este ponto faz apenas referência às situações problemáticas e não são referenciadas as 
situações excepcionais de comportamento e/ou de aprendizagem, que deveriam ser 
destacadas e valorizadas.  
Tal como no Decreto-Lei n.º 115-A/98, no Decreto Regulamentar n.º 10/99, de 21 de 
Julho, volta a referir-se o perfil do director de turma de uma forma vaga, mas neste caso são 
especificadas algumas competências do director de turma, sem prejuízo de outras fixadas na 
lei e no regulamento interno: a) assegurar a articulação entre os professores da turma e com 
os alunos, pais e encarregados de educação; b) promover a comunicação e formas de trabalho 
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cooperativo entre professores e alunos; c) coordenar, em colaboração com os docentes da 
turma, a adequação de actividades, conteúdos, estratégias e métodos de trabalho à situação 
concreta do grupo e à especificidade de cada aluno; d) articular as actividades da turma com 
os pais e encarregados de educação promovendo a sua participação; e) coordenar o processo 
de avaliação dos alunos garantindo o seu carácter globalizante e integrador; f) apresentar à 
direcção executiva um relatório crítico anual do trabalho desenvolvido (artigo 7.º, ponto 2). 
O director de turma é o órgão especialmente vocacionado para o relacionamento com 
os encarregados de educação. Para um desempenho do cargo, um dos requisitos necessários e 
fundamentais, que se mostra transversal a todos os outros, é a capacidade de comunicar com 
os outros. Analisando as competências atribuídas ao director de turma, no âmbito da relação 
entre a escola e a família, verifica-se que são enumeradas duas competências: a articulação 
entre os professores da turma e os alunos, pais e encarregados de educação, e a articulação 
das actividades da turma com os pais e encarregados de educação, promovendo a sua 
participação. A lei é muito vaga ao definir estas duas competências, e parece favorável à 
participação das famílias na escola, ao desenvolvimento de uma relação produtiva com a 
família, que considera interveniente fundamental no processo de aprendizagem. Revela-se 
apenas um caminho propício a que o trabalho desenvolvido no seio da direcção de turma 
dependa muito da pessoa que o desenvolva, portanto do director de turma, uma vez que não 
existe um perfil definido e, por outro lado, a falta de formação específica dos professores 
para o desenvolvimento do cargo e a forma vaga e dúbia com que a lei define as suas 
competências de relação com a família.  
Para garantir a concretização das funções, o director de turma deverá realizar todo um 
conjunto de actividades que envolvam os alunos, os professores da turma e os encarregados 
de educação. Para isso aquele tem de envolver os pais na realização de actividades educativas 
com os alunos e os professores da turma no desenvolvimento de projectos, propor e 
planificar com os encarregados de educação formas de actuação que permitam uma relação 
mais estreita entre a família e a escola e definir estratégias específicas que possibilitem uma 
aproximação aos encarregados de educação. O que se verifica é que frequentemente é dada 
prioridade às tarefas organizativas e administrativas, como manter organizado o dossier do 
director de turma, efectuar e verificar o registo de faltas dos alunos, preparar e coordenar as 
reuniões do conselho de turma. 
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O Papel dos Encarregados de Educação na Escola 
 
O Decreto-Lei n.º 115-A/98 (alterado pela Lei n.º 24/99 de 22 de Abril), num quadro 
de autonomia e diversidade, aponta para o apoio e participação alargada da comunidade na 
vida da escola, fortalecendo a participação da comunidade em geral e das famílias em 
particular, sobretudo na assembleia de escola e no conselho pedagógico. No capítulo II, 
secção I, o artigo 8.º estabelece no ponto 2 que “a assembleia é o órgão de participação e 
representação da comunidade educativa, devendo estar salvaguardada na sua composição a 
participação de representantes dos docentes, dos pais e encarregados de educação, dos 
alunos, do pessoal não docente e da autarquia local”. Ainda no mesmo capítulo, secção II, no 
ponto 1 do artigo 24.º refere que “a composição do conselho pedagógico é da 
responsabilidade de cada escola, a definir no respectivo regulamento interno, devendo neste 
estar salvaguardada a participação de representantes das estruturas de orientação e dos 
serviços de apoio educativo, das associações de pais e encarregados de educação, dos alunos 
no ensino secundário, do pessoal não docente e dos projectos de desenvolvimento educativo, 
num máximo de 20 membros”. Desta feita, os encarregados de educação passam a ter a 
oportunidade de intervenção e participação directa nas orientações e políticas educativas. 
No que diz respeito ao papel dos encarregados de educação, a Lei n.º 3/2008 (Novo 
Estatuto do Aluno) reconhece aos encarregados de educação a responsabilidade “de 
promoverem activamente o desenvolvimento físico, intelectual e moral” dos seus educandos 
(artigo 6.º, ponto 1). Ainda no mesmo artigo refere aspectos que competem ao encarregado 
de educação em especial: acompanhar activamente a vida escolar; promover a articulação 
entre a educação na família e o ensino escolar; diligenciar para que o seu educando beneficie 
efectivamente dos seus direitos e cumpra rigorosamente os deveres que lhe incumbem de 
correcto comportamento e empenho no processo de aprendizagem; contribuir para a criação e 
execução do projecto educativo e do regulamento interno da escola e participar na vida da 
escola; cooperar com os professores no desempenho da sua missão pedagógica, em especial 
quando para tal forem solicitados; contribuir para o correcto apuramento dos factos em 
procedimento de índole disciplinar instaurado ao seu educando e, sendo aplicada a este 
medida correctiva ou medida disciplinar sancionatória, diligenciar para que a mesma prossiga 
os objectivos de reforço da sua formação cívica, do desenvolvimento equilibrado da sua 
personalidade, da sua capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na 
comunidade educativa e do seu sentido de responsabilidade; integrar activamente a 
comunidade educativa no desempenho das demais responsabilidades desta, em especial 
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informando-se, sendo informado e informando sobre todas as matérias relevantes no processo 
educativo dos seus educandos; comparecer na escola sempre que julgue necessário e quando 
para tal for solicitado; conhecer o estatuto do aluno, o regulamento interno da escola e 
subscrever, fazendo subscrever igualmente aos seus filhos e educandos, declaração anual de 
aceitação do mesmo e de compromisso activo quanto ao seu cumprimento integral (artigo 6.º, 
ponto 2). 
No caso de ser aplicada uma medida correctiva ao aluno, caso este seja menor de 
idade, terá de ser feita a comunicação ao respectivo encarregado de educação (artigo 26.º, 
ponto 8). Em relação à aplicação de uma medida disciplinar sancionatória, compete ao 
presidente do conselho executivo ou ao director da escola, ouvidos os pais ou o encarregado 
de educação do aluno, quando menor de idade, fixar os termos e condições em que a 
aplicação da medida disciplinar sancionatória será executada (artigo 27.º, ponto 5). Na 
impossibilidade dos pais ou o encarregado de educação do aluno poderem participar na 
audição a realizar acerca da medida disciplinar sancionatória, a associação de pais e 
encarregados de educação, no caso de existir, deverá ser ouvida (artigo, 27.º, ponto 6).  
No que diz respeito à execução das medidas correctivas ou disciplinares 
sancionatórias, “entre o momento da instauração do procedimento disciplinar ao seu 
educando e a sua conclusão, os pais e encarregados de educação devem contribuir para o 
correcto apuramento dos factos e, sendo aplicada medida disciplinar sancionatória, 
diligenciar para que a execução da mesma prossiga os objectivos de reforço da formação 
cívica do educando, com vista ao desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua 
capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na comunidade educativa, 
do seu sentido de responsabilidade e das suas aprendizagens” (artigo 51.º). 
Os encarregados de educação são responsabilizados a desempenharem um papel 
muito activo no percurso escolar dos seus educandos. A legislação define a participação 
activa dos pais/encarregados de educação, quer nos órgãos de gestão da escola, quer nas 
estruturas de orientação educativa, numa cultura de responsabilidade partilhada, como 
contributo para o aumento da qualidade do ensino e da educação (Decreto-Lei n.º 115-A/98, 
de 4 de Maio, com alterações da Lei n.º 24/99, de 22 de Abril). Como é referido neste 
documento, “em cada escola, a organização, o acompanhamento e a avaliação das 
actividades a desenvolver com as crianças ou com os alunos pressupõem a elaboração de um 
plano de trabalho, o qual deve integrar estratégias de diferenciação pedagógica e de 
adequação curricular para o contexto da sala de actividades ou da turma, destinadas a 
promover a melhoria das condições de aprendizagem e a articulação escola-família, sendo da 
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responsabilidade do conselho de turma, nos 2.º e 3.º ciclos do ensino básico e no ensino 
secundário, constituído pelos professores da turma, por um delegado dos alunos e por um 
representante dos pais e encarregados de educação” (capítulo IV, secção I, artigo 36.º, ponto 
1, alínea c)).  
Assim, ao nível de cada turma, está considerado o direito de representação colectiva 
dos encarregados de educação por um representante. Esse direito está consagrado e 
determina que do conselho de turma fazem parte professores, um delegado dos alunos e 
também um representante dos pais e encarregados de educação. Portanto, o representante dos 
encarregados de educação participa na organização, acompanhamento e avaliação das 
actividades a desenvolver com os alunos e na elaboração de um plano de trabalho. Os pais e 
encarregados de educação apenas não participam nas reuniões destinadas à avaliação 
sumativa dos alunos (capítulo IV, secção I, artigo. 36.º, ponto 3). Como refere o Estatuto do 
Aluno, o representante dos encarregados de educação faz parte dos conselhos de turma 
disciplinares (Lei n.º 3/2008, artigo 41.º, ponto 2). 
Ainda no Decreto-Lei n.º 115-A/98 é referido que “aos pais e alunos é reconhecido o 
direito de participação na vida da escola” (capítulo V, artigo 40.º). Por sua vez, “o direito de 
participação dos pais na vida da escola processa-se de acordo com o disposto na Lei de Bases 
do Sistema Educativo e no Decreto-Lei n.º 372/90, de 27 de Novembro, e concretiza-se 
através da organização e da colaboração em iniciativas visando a promoção da melhoria da 
qualidade e da humanização das escolas, em acções motivadoras de aprendizagem e da 
assiduidade dos alunos e em projectos de desenvolvimento sócio-educativo da escola 
(Decreto-Lei n.º 115-A/98, capítulo V, artigo 41.º, ponto 1). A definição dos períodos em que 
os encarregados de educação ou os seus representantes participam na vida da escola deve ser 
precedida de audição dos mesmos” (Decreto-Lei n.º 115-A/98, capítulo V, artigo 41.º, ponto 
3). Os diplomas legais existentes não fazem qualquer referência à formação de pais a nível 
geral, apesar de estudos na área apontarem para a sua influência positiva sobre o 
aproveitamento dos alunos. 
Nos diplomas legais analisados, surge várias vezes o direito dos encarregados de 
educação a serem informados sobre diversos assuntos relativos aos seus educandos ou à 
escola. Portanto, há uma responsabilização crescente dos encarregados de educação pelo 
acompanhamento do percurso escolar dos seus educandos e não aparenta traduzir uma 
perspectiva de colaboração entre a escola e a família. Então, cabe à família aproximar-se da 
escola e não à escola trazer até si as famílias? A quem compete tomar a iniciativa de 
aproximação? 
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Os direito dos encarregados de educação participarem no processo de avaliação das 
aprendizagens dos alunos é reconhecido pelo Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro, o qual 
refere que a escola deve assegurar a participação dos alunos e dos pais e encarregados de 
educação no processo de avaliação das aprendizagens, em condições a estabelecer no 
regulamento interno (artigo 12.º, ponto 3). O Despacho Normativo n.º 1/2005 (que revoga o 
Despacho Normativo n.º 30/2001) no que diz respeito ao enquadramento da avaliação, 
concede o direito aos encarregados de educação de acesso ao dossier individual dos seus 
educandos, em termos a definir no regulamento interno da escola (processo individual do 
aluno, ponto 14). Sobre o processo de avaliação, o órgão de direcção executiva da escola 
deve garantir a divulgação dos critérios de avaliação junto dos alunos e encarregados de 
educação (critérios de avaliação, 17); a avaliação formativa é a principal base de avaliação, e 
esta “fornece aos professores, ao aluno, ao encarregado de educação e aos restantes 
intervenientes informação sobre o desenvolvimento das aprendizagens e competências, de 
modo a permitir rever e melhorar os processos de trabalho (critérios de avaliação, 19). Esta 
avaliação é da responsabilidade do professor, em diálogo com os alunos e em colaboração 
com os outros professores e sempre que necessário poderá haver intervenção dos 
encarregados de educação (critérios de avaliação, 21). Sobre os efeitos da avaliação 
sumativa, na tomada de decisão acerca de uma segunda retenção no mesmo ciclo, à excepção 
do 9.º ano, deve ser ouvido o encarregado de educação, de modo a dar o seu parecer, em 
termos a definir no regulamento interno (critérios de avaliação, 65). Quanto à revisão dos 
resultados de avaliação, as decisões decorrentes da avaliação de um aluno no 3.º período 
podem ser objecto de um pedido de revisão, devidamente fundamentado, por parte do 
encarregado de educação, devendo este ser informado da decisão final do conselho de turma, 
submetida à ratificação do conselho pedagógico. Da decisão tomada, o encarregado de 
educação poderá ainda interpor recurso hierárquico para o director regional de educação 
(critérios de avaliação, 66-70). 
No que diz respeito à avaliação sumativa interna, no Despacho Normativo n.º 
50/2005 é referido que “o plano de recuperação é planeado, realizado e avaliado, quando 
necessário, em articulação com outros técnicos de educação, envolvendo os pais ou 
encarregados de educação e os alunos” (artigo 2.º, ponto 8). O mesmo em relação ao plano de 
acompanhamento (artigo 3.º, ponto 5) e ao plano de desenvolvimento (artigo 5.º, ponto 5). 
Relativamente a uma retenção repetida, no mesmo documento é referido que “a programação 
individualizada e o itinerário de formação do aluno são elaborados com o conhecimento e 
acordo prévio do encarregado de educação” (artigo 4.º, ponto 3). 
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O Problema de Investigação 
 
De acordo com a legislação (Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio; Decreto-Lei n.º 
270/98, de 1 de Setembro; e Decreto-Lei n.º 80/99, de 16 de Março), os encarregados de 
educação participam em dois órgãos de gestão – conselho pedagógico e assembleia de escola 
– e, através de representantes de turma, participam em conselhos de turma para discussão do 
projecto curricular de turma, mas o modo como esta participação se está a desenvolver e 
quais os seus efeitos são ainda pouco conhecidos. Aos encarregados de educação são 
atribuídas novas responsabilidades, logo é essencial conhecer como, na prática, essa mudança 
se está a operacionalizar. Neste contexto, o problema central de investigação consubstancia-
se na questão seguinte: Qual a natureza das interacções entre escola e encarregados de 
educação ao nível do ensino básico? Torna-se necessário conhecer e analisar as interacções 
que se estabelecem entre as famílias e a escola, para compreender as questões que emergem 
dos encontros, das reuniões, e dos confrontos existentes nessas formas de contactos directos.  
Apesar dos benefícios conhecidos, a maioria das escolas portuguesas não desenvolve 
um trabalho de parceria com a família (Davies, 1989; Palminha, 2005; Pinto, 2006) e a 
participação dos encarregados de educação limita-se à comparência ou presença, verificando-
-se uma tradição centralista. Apesar do consensual entendimento dos actores em torno do 
carácter positivo do envolvimento dos encarregados de educação, serão as representações de 
envolvimento idênticas para os diversos actores? Embora exista uma multiplicidade de 
abordagens possíveis, o presente estudo tem como foco privilegiado de análise a estrutura 
intermédia de gestão escolar – direcção de turma –, pesquisando os modos de funcionamento 
organizacional e as formas de envolvimento dos encarregados de educação. Tratando-se de 
uma problemática complexa, envolve vários campos de análise, pelo que se enunciam as 
seguintes questões mais específicas, orientadoras do problema geral já enunciado. 
1. Que perspectivas de envolvimento dos encarregados de educação se expressam no 
discurso produzido pelos representantes da escola e pelos representantes dos 
encarregados de educação em escolas de 2.º e 3.º ciclos do ensino básico? 
2. Que modos formais de interacção dos encarregados de educação se praticam em 
escolas do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico? 
3. Que tipo de intervenções se revela no discurso dos encarregados de educação no 
decurso das reuniões com o director de turma realizadas na escola? 
4. Que obstáculos existem ao envolvimento dos encarregados de educação, na escola? 
Quais os factores facilitadores? 
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Objectivos e Relevância do Estudo 
 
Pretende-se caracterizar o envolvimento dos encarregados de educação tendo como 
base os pontos de vista de diferentes actores escolares, sobre o envolvimento dos 
encarregados de educação na sua relação com a escola. Pretende-se analisar não só a parte 
formal, mas também a parte menos visível e não formal do envolvimento, através de 
concepções e práticas, considerando outras formas de envolvimento complementares à forma 
legalmente instituída e prescrita nos normativos legais. 
A presente investigação pretende ser um contributo para esclarecer os lugares 
organizacionais ao envolvimento dos encarregados de educação na escola podendo conduzir 
a um melhor funcionamento da instituição escolar, nomeadamente no favorecimento de 
estratégias inovadoras ao nível da relação escola-família, conducentes a uma mudança 
estrutural neste sector. Assim foi delineado como objectivo geral do trabalho analisar e 
compreender os contextos e processos de envolvimento, tendo em vista uma escola 
democrática. A investigação propôs-se atingir/realizar os seguintes objectivos: 
a. Conhecer as representações de representantes da escola e de representantes dos 
encarregados de educação face ao envolvimento dos encarregados de educação. 
b. Caracterizar e compreender as lógicas de envolvimento e interacção entre 
encarregados de educação e escola. 
c. Analisar de que forma o envolvimento dos encarregados de educação vai ao 
encontro, é ignorado ou se opõe aos pontos de vista da escola. 
d. Identificar os factores que afectam o envolvimento dos encarregados de educação, 
na escola. 
 
 
Estrutura do Texto 
 
Este capítulo apresenta e fundamenta o problema de investigação, contextualizando-o e 
fazendo o enquadramento legal que envolve a problemática do envolvimento dos 
encarregados de educação na escola. O capítulo II ilustra e descreve o quadro conceptual que 
sustenta o estudo e desenvolve os fundamentos teóricos que lhe estão subjacentes, 
enquadrando a problemática. O capítulo III debruça-se sobre o que a investigação diz sobre a 
temática, abordando as conclusões da literatura empírica reunida em função das questões 
estruturantes do presente estudo. No capítulo IV descrevem-se as opções que orientaram a 
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metodologia adoptada, fundamentando a selecção do corpo de dados e os processos de 
recolha e análise. 
No capítulo V são apresentados e descritos os resultados obtidos pela análise das fontes 
diversificadas de dados, sendo a apresentação e descrição dos resultados organizadas em 
função das questões que consubstanciam o problema em questão. O capítulo VI procura dar 
resposta interpretativa à questão de investigação que orientou o estudo, apresentando-se as 
conclusões decorrentes da interpretação dos resultados e a sua discussão à luz da literatura. 
São ainda apresentadas as limitações do estudo e as recomendações para novas investigações. 
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CAPÍTULO II 
 
QUADRO CONCEPTUAL 
 
O estudo da participação nas organizações educativas, designadamente na escola, 
remete para a problemática da democratização da educação e do ensino e para a construção 
de uma escola democrática, precisando diferentes sentidos de democracia e de participação 
no contexto escolar. Como Lima (1998, p. 140) refere, a educação escolar tem-se regido por 
objectivos orientados para a realização, consolidação e aprofundamento da democracia 
política. Considerando que cabe à escola grande poder de socialização, ela deverá estar ao 
serviço da democracia, proporcionando aprendizagens relevantes, transmitindo valores 
congruentes e estruturando oportunidades para o exercício da participação e do poder 
democrático. O sentido democratizador da escola conjuga-se com a sua função de 
aprendizagem e desenvolvimento social dos alunos. Com efeito, várias investigações 
(Davies, 1989; Davies, Marques & Silva, 1993; Marques, 1997; Montandon, 2001; Diogo, 
1995, 1998; Silva, 2003) têm mostrado que o envolvimento das famílias na vida escolar 
contribui para melhorar significativamente os desempenhos social e académico dos alunos. 
Considerando-se, também, que a escola e a família partilham o objectivo educacional que se 
centra no desenvolvimento harmonioso da personalidade e sucesso educativo global dos 
alunos, importa ter em conta que os contextos sistémicos (Bronfenbrenner, 1979, 1996) em 
que se situam a escola e as famílias influem no modo como se conceptualiza e processa esse 
desenvolvimento.  
Situando-se neste enquadramento teórico, o presente estudo tem como foco central de 
análise a natureza das interacções que se desenvolvem entre a escola e os encarregados de 
educação, através do seu envolvimento nas estruturas pedagógicas e organizacionais da 
escola. Parte-se do pressuposto de que a participação e o envolvimento dos encarregados de 
educação no processo de ensino-aprendizagem dos seus educandos são fundamentais para se 
atingir um desempenho de sucesso; daí a necessidade de ligar intimamente a família à escola. 
Na verdade, só assim os encarregados de educação poderão desempenhar o seu papel de 
educadores, estimulando o desempenho escolar dos educandos, com vista ao seu 
desenvolvimento intelectual, afectivo e social. Sendo a educação um fenómeno cada vez 
mais complexo, esta necessita de todas as forças para ser empreendida e, para tal, de um 
conhecimento cada vez mais profundo da escola por parte dos encarregados de educação. A 
presença destes agentes educativos na escola terá de ser vista como possibilidade de maior 
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conhecimento dos alunos, para potenciar um melhor ensino-aprendizagem, e como possível 
forma de ultrapassar divergências existentes entre o papel da escola e o papel da família.  
 
Conceitos de Envolvimento, Participação e Colaboração 
 
A natureza da relação escola-família tem sido alvo de várias interpretações e 
denominações, tais como, participação, interacção, colaboração, cooperação, comunicação e 
parceria. Trata-se de uma terminologia que pretende traduzir a aproximação entre a escola, a 
família e a comunidade de uma forma um pouco indiscriminada. Contudo, nota-se, 
progressivamente, a procura de maior rigor conceptual, constatando-se a tendência crescente 
para se utilizar a expressão “envolvimento parental/dos pais/da família”, muito frequente já 
nos trabalhos de Joyce Epstein (1987). Embora complexos e multifacetados, os conceitos de 
envolvimento, participação e colaboração revelam grandes diferenças no seu conteúdo e 
significados no quadro da democracia participativa correspondendo a diferentes perspectivas 
sobre o que são ou o que deveriam ser. 
Por participação dos pais entende-se em simultâneo a implicação colectiva das 
famílias nas instâncias de decisão dos estabelecimentos de ensino, a relação individual das 
famílias com os professores, mas também a sua contribuição indirecta para o funcionamento 
dos estabelecimentos. Como assinala Migeot-Alvarado (2003), esta contribuição indirecta 
manifesta-se não somente através das ideias que as famílias transmitem, mas também através 
de estratégias para escolher ou evitar determinado estabelecimento (p. 36). 
Neste sentido, alguns autores, como Davies e seus colaboradores (1989), fazem a 
distinção entre envolvimento e participação, notando que a noção de envolvimento inclui as 
formas mais leves de relacionamento da escola com os encarregados de educação, 
nomeadamente os níveis “troca de informações”, “educação de pais” e “apoio à escola”, 
implicando todas as formas de actividades dos encarregados de educação no 
acompanhamento dos educandos em casa, na comunidade ou na escola (p. 24). No contexto 
real, são exemplos de envolvimento os contactos telefónicos, as idas à escola para falar com 
o director de turma, as reuniões de pais e as mensagens escritas através da correspondência 
escola-família. A expressão participação refere-se, no entanto, às actividades dos 
encarregados de educação que supõem alguma influência em campos como os do 
planeamento, gestão e tomada de decisões nas escolas, pressupondo sempre essa tomada de 
decisões.  
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Na análise que faz desta questão, Diogo (1996) sistematiza a participação dos 
encarregados de educação, organizando-a segundo um grau crescente de implicações na 
escolarização dos educandos. Segundo a autora, o envolvimento na educação escolar é uma 
prática de participação indirecta, que se actualiza através do acompanhamento, por parte dos 
encarregados de educação, das aprendizagens escolares dos educandos e da realização dos 
trabalhos de casa. Relativamente aos contactos dos encarregados de educação com a escola, 
como prática de participação, menciona que esta assume a forma de pseudo-participação, já 
que os encarregados de educação vão à escola, como meros receptores, sobretudo para 
receber informações, aceitando as decisões tomadas numa atitude de passividade. Por sua 
vez, a colaboração dos encarregados de educação em actividades da escola é vista como uma 
prática de participação, revestindo a forma de participação parcial, já que, apesar de terem 
alguma capacidade para influenciar as decisões, não têm poder efectivo (pp. 85-88). 
No estudo realizado por Santos (2000) a participação é entendida como a capacidade 
de colaboração entre os actores da instituição, na planificação, administração, gestão, 
controlo e avaliação dos processos sociais que acontecem no estabelecimento de ensino, 
baseada numa redistribuição e partilha de relações de poder e no envolvimento de todos os 
intervenientes no processo de tomada de decisão – professores, alunos, auxiliares da acção 
educativa, encarregados de educação, responsáveis pela administração e gestão, 
representantes das instituições económicas, culturais e das autarquias (p. 14). A participação 
representa um relacionamento específico entre os encarregados de educação e a escola, 
conducentes à tomada de decisões no planeamento e na própria gestão da escola, destacando-
-se como exemplos a presença de representantes dos encarregados de educação no conselho 
pedagógico e na assembleia de escola. Porém, para aquele autor, o envolvimento pressupõe 
um relacionamento geral e global dos encarregados de educação na educação dos educandos.  
 
Perspectiva Ecológica do Desenvolvimento Humano 
 
O entendimento que Bronfenbrenner (1979, 1996) teorizou sobre o desenvolvimento 
humano dá relevo ao processo pelo qual o aluno adquire uma concepção mais ampliada, 
diferenciada e válida do meio ambiente ecológico, tornando-o mais motivado e com 
capacidades e competências que lhe permitem compreender e envolver-se nas actividades 
desse ambiente. Poderá, assim, contribuir para reestruturar o ambiente de forma a atingir 
níveis de complexidade semelhantes ou superiores de desenvolvimento pessoal e social. Este 
autor (1996, p. 5) concebe o ambiente ecológico como uma série de estruturas encaixadas, 
 22
como um conjunto de “bonecas russas”. No primeiro nível, e mais interno, está o ambiente 
imediato, que contém o aluno que está em desenvolvimento, como por exemplo a casa – 
família –, ou a sala de aula – escola. No segundo nível, são consideradas as relações e as 
interacções entre a família e a escola, que podem ser tão decisivas para o desenvolvimento 
quanto os acontecimentos que ocorrerem num determinado ambiente. Portanto, o sucesso na 
aprendizagem do aluno pode depender, tanto da forma como ele é ensinado, quanto da 
existência e natureza de laços entre a escola e a família. O terceiro nível do ambiente 
ecológico coloca a hipótese de que a progressão do aluno pode ser afectada por 
acontecimentos em ambientes nos quais ele nem sequer está presente. 
O meio ambiente ecológico (idem, p. 18) é constituído por sistemas hierarquizados 
progressivamente mais englobantes, dinâmicos e em interacção – o micro, o meso, o exo e o 
macrossistema. Segundo esta perspectiva, não acontece nada num sistema que não afecte 
todos os outros subsistemas, ou seja, não acontece nada na família que não afecte a escola e 
vice-versa, na medida em que os diferentes meios em que o aluno se insere estabelecem entre 
si relações de inclusão, já que não são independentes. 
Relativamente aos sistemas hierarquizados mas co-dependentes, o microssistema é 
constituído por padrões de actividades, papéis e relações interpessoais experienciados pelo 
aluno em desenvolvimento num dado ambiente com características específicas (idem, p. 18). 
Tem a ver com as actividades, papéis e relações existentes entre o aluno e o seu ambiente, 
experienciados ou vivenciados num contexto imediato e, portanto, compreende as relações 
com as pessoas presentes na mesma realidade e a natureza desses vínculos. Neste sentido, é 
dada importância às conexões entre as pessoas que se encontram no ambiente, à natureza 
dessas relações e à sua influência indirecta sobre o aluno em desenvolvimento, através do seu 
efeito naquelas que interagem com ele directamente. 
O mesossistema (idem, p. 21) diz respeito às inter-relações entre dois ou mais 
ambientes nos quais o aluno participa activamente, podendo ser formado ou ampliado sempre 
que ele passe a fazer parte de novos contextos, e é definido como um sistema de 
microssistemas. A transição do aluno de um para vários microssistemas abrange o 
conhecimento e participação em diversos contextos, como a família e a escola, consolidando 
diferentes relações e exercitando papéis específicos dentro de cada contexto. Esta passagem, 
designada por Bronfenbrenner (idem, p. 7) de transição ecológica – mudança de ambiente –, 
como, por exemplo, a entrada numa nova escola, é mais efectiva e saudável, na medida em 
que o aluno se sente apoiado e tem a participação das suas relações significativas no processo. 
Os contextos em que o indivíduo participa não são vistos separadamente, passando a 
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considerar-se, antes, as relações entre eles, não só a existência, mas também a qualidade 
dessas relações.  
A título de exemplo, no 2.º e 3.º ciclos do ensino básico cabe ao director de turma ser 
o elo de ligação entre a escola e a família, no sentido de fomentar o envolvimento dos 
encarregados de educação e conquistar a sua confiança, ao longo do percurso escolar do 
aluno. Como se evidenciou no estudo realizado por Zenhas (2006), a confiança na relação 
escola-família revela um passo importante na colaboração entre as duas instâncias, já que 
pode influenciar as atitudes e comportamentos dos encarregados de educação, promovendo o 
desenvolvimento da criança (p. 167). Em contrapartida, se existirem obstáculos durante essa 
relação, eles são mais visíveis nas transições ecológicas, por exemplo, na passagem do 1.º 
para o 2.º ciclo do ensino básico, podendo mesmo originar “rupturas nas interconexões” entre 
os dois contextos, família e escola, e, consequentemente, o alheamento do aluno das questões 
de aprendizagem e sucesso escolar. 
Em função do estado de desenvolvimento do aluno, quanto maior o número de 
contextos em que participa em actividades conjuntas com indivíduos mais experientes, 
maiores serão as perspectivas de desenvolvimento, que será facilitado se a comunicação entre 
os diferentes contextos for bidireccional. Assim, no exossistema, a criança em 
desenvolvimento não participa directamente no contexto, mas aí podem ocorrer eventos que a 
afectem, ou estes podem ser afectados por acontecimentos do contexto imediato onde a 
criança se encontra (Bronfenbrenner, 1996, p. 21). 
Por último, o macrossistema envolve todos os outros contextos, referentes às 
correspondências dos sistemas anteriores, formando uma rede de interconexões que se 
diferenciam de uma cultura para outra. Abrange, por conseguinte, os sistemas de valores, 
maneiras de ser ou de fazer, estilos de vida característicos de uma determinada sociedade, 
cultura ou subcultura, transmitidos ao nível dos sistemas – micro, meso e exo, e assimilados 
no decorrer do processo de desenvolvimento. Quando são desenvolvidas diferentes 
actividades conjuntas em diferentes contextos, no âmbito de uma forte relação interpessoal, o 
desenvolvimento é incentivado, gerando-se fortes e persistentes níveis de motivação. Neste 
seguimento, a existência de interconexões entre a escola e a família é fundamental para o 
sucesso educativo e académico da criança, e as transições que vão ocorrendo ao longo da 
escolaridade, entre as escolas dos diversos ciclos e níveis de ensino, poderão ser promotoras 
de sucesso ou de insucesso, consoante essa natureza. 
Com efeito, a partir desta perspectiva, o desenvolvimento dos ambientes num 
mesossistema é aumentado se as actividades em que a pessoa de ligação se envolve, nos dois 
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ambientes, encorajam o desenvolvimento da confiança mútua, de uma orientação positiva, de 
um consenso de objectivos entre os ambientes e de um equilíbrio evolutivo de poder que 
implica uma resposta à acção, favorecendo o aluno (idem, p. 165). Na medida em que os 
alunos tomam consciência da colaboração existente entre a família e a escola, adoptando 
valores e atitudes favoráveis ao estudo e à aprendizagem, propiciadores do seu 
desenvolvimento, haverá uma maior implicação das crianças e jovens no seu processo de 
desenvolvimento, em que a partilha de opiniões e a aceitação de responsabilidades iniciadas 
na escola podem ser continuadas pela família. Espera-se que o desenvolvimento no 
mesossistema seja aumentado na sua dimensão, em que os processos de intercâmbio entre a 
escola e a família sejam bidireccionais e apresentem um equilíbrio de poder favorável às duas 
instituições, facilitando a acção em benefício do aluno. 
 
Interacção entre Esferas de Influência na Escola segundo a Perspectiva Ecológica do 
Desenvolvimento Humano 
 
A presente investigação pretende contribuir para uma melhor organização da 
instituição escolar, nomeadamente no favorecimento de estratégias inovadoras ao nível da 
relação escola-família, que possam conduzir a uma mudança estrutural e de mentalidades 
acerca do envolvimento dos encarregados de educação na escola. Consideram-se relevantes 
as representações dos actores educativos sobre a natureza e o potencial das conexões que 
podem ser estabelecidas entre as duas instituições. O quadro teórico-conceptual adoptado 
considera essencialmente dois campos, escola e família, em cuja intersecção se procuram as 
perspectivas e práticas sobre o envolvimento dos encarregados de educação na escola, 
rodeados por vários factores de influência (Figura 1).  
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 1. Interacção entre esferas de influência 
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O indivíduo em desenvolvimento, o aluno, é colocado no centro e as suas mais 
directas interacções são realizadas com o envolvimento de outros contextos mais vastos. Este 
ponto de vista é representado como uma série de círculos concêntricos de interacção e 
influência, de modo a salientar a importância dos múltiplos contextos em que o indivíduo se 
integra e movimenta. Pressupõe-se que as interacções são mútuas, quanto maior o grau de 
envolvimento, maior a ocorrência de mudanças na natureza das interacções e vice-versa. A 
perspectiva sistémica e ecológica do desenvolvimento humano foi o referencial conceptual 
que orientou a investigação encetada. Os conceitos que o constituem reflectem os diversos 
factores que influenciam o desenvolvimento do aluno, considerando os contextos em que ele 
está inserido (Figura 2).  
 
 
Figura 2. Modelo referente ao envolvimento dos encarregados de educação na escola  
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O desenvolvimento é definido como uma mudança duradoura na maneira pela qual 
um indivíduo percebe e lida com o seu ambiente (Bronfenbrenner, 1996, p. 5). Existe 
efectivamente uma relação de complementaridade entre as duas instituições, o que nos leva a 
adoptar a abordagem ecológica, desenvolvida por Bronfenbrenner (1979, 1996), que se 
centra na influência do ambiente sobre o desenvolvimento e a vida do aluno.  
A adopção da teoria ecológica do desenvolvimento humano, aplicada à relação entre 
a família e a escola, confere ênfase ao modo como estes dois contextos interagem e à forma 
como influenciam os alunos, valorizando as relações estabelecidas no núcleo ecológico, com 
possibilidades de analisar os processos interactivos que influenciam o próprio 
desenvolvimento humano, num determinado período de tempo. No âmbito da presente 
investigação, perspectivam-se a família e a escola como contextos sociais que configuram o 
mesossistema, definido em termos de inter-relações entre os ambientes propiciadores de 
desenvolvimento em que os actores escolares tomam parte activa. A capacidade da 
instituição escola funcionar como um contexto para o desenvolvimento educativo dos alunos 
depende da natureza das interconexões sociais entre os diversos ambientes, incluindo a 
participação conjunta, a comunicação e a existência de informações em cada ambiente a 
respeito do outro (Bronfenbrenner, 1996, p. 7). Parte-se do princípio que se pode construir 
um “edifício de relações produtivas” assentes na ideia de que o sucesso educativo só é 
possível com a colaboração, envolvimento e partilha de responsabilidades. Importa, pois, 
evitar descontinuidades e incomunicabilidades através da interacção entre os vários níveis de 
influência. Como sublinha o autor: “A chave da maior efectividade da educação pública não 
está dentro da escola em si, mas nas suas interconexões com outros ambientes na sociedade” 
(idem, p. 174).  
Considera-se neste estudo que tanto professores como encarregados de educação têm 
finalidades comuns referentes ao desenvolvimento educacional do aluno. Neste sentido, os 
meios para as atingir devem ser estabelecidos e procurados em colaboração. Os encarregados 
de educação serão chamados a colaborar na e com a escola, ou a fazê-lo por iniciativa 
própria, enquanto parte responsável pelo processo educativo. Quando as esferas sobrepostas, 
escola e família, que constituem o campo de socialização e desenvolvimento do aluno, 
comunicam e se relacionam de forma positiva, existe um ambiente ecológico favorável ao 
seu desenvolvimento.  
Por outro lado, as esfera escola e família quando seguem objectivos opostos, sem 
existência de relações, ou se o tipo de relações existente não se basear no respeito mútuo e 
num empenhamento partilhado relativamente ao aluno, cria-se um ambiente adverso que 
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dificulta o seu desenvolvimento, correndo o risco de o aluno não se tornar um cidadão culto e 
responsável. Bronfenbrenner (idem, p. 165) faz notar que as potencialidades de um ambiente 
socializador actualizam-se em função do maior ou menor número de vínculos entre os 
diversos ambientes nos quais se situa o aluno, tais como a família e a escola. Assim, a 
condição menos favorável para o desenvolvimento será aquela em que os vínculos são 
completamente ausentes ou mal aceites; neste caso, o mesossistema está “vinculado 
fragilmente”. A educação, sendo tarefa de todos, encontra certamente melhores condições 
para se realizar com o envolvimento de todos os intervenientes do processo educativo, com 
especial destaque para os professores, alunos e encarregados de educação. Por isso, é 
necessário que cada uma das instâncias, escola e família, entenda o papel central que 
desempenha, complementarmente, na vida do aluno e assuma as suas responsabilidades 
através de estratégias positivas de aproximação. Segundo a definição de ecologia do 
desenvolvimento humano (idem, p. 18), uma vez que o meio ambiente exerce influência 
sobre a pessoa em desenvolvimento, a interacção entre a pessoa e o meio ambiente é 
considerada como bidireccional, caracterizada por reciprocidade. 
A respeito da relação global entre os ambientes considera-se fundamental a interacção 
recíproca entre os ambientes, a sobreposição das actividades, a construção de atitudes 
positivas em ambas as direcções e a garantia da complementaridade dos papéis e do 
equilíbrio do poder, de modo que tanto os encarregados de educação quanto os professores 
possam ter um sentimento de controlo em relação às respectivas esferas de actividade (idem, 
pp. 176-177). O desenvolvimento do aluno é entendido em função da forma como se 
processa no ambiente familiar e como é promovido na escola, na medida em que as 
transições e interconexões ecológicas entre os ambientes influenciam muito a direcção e o 
índice de desenvolvimento.  
Portanto, o desenvolvimento do aluno depende da continuidade que for estabelecida 
entre os dois contextos e implica, necessariamente, para além duma comunicação efectiva, o 
conhecimento do aluno e da cultura em que está inserido e, ainda, a sua integração no novo 
contexto, havendo necessidade de fornecer informações antecipadamente numa transição 
ecológica. Deste modo, ao entrar num novo ambiente, o desenvolvimento do aluno é 
aumentado na dimensão em que as informações e experiências relevantes num dos contextos 
são disponibilizadas de uma forma continuada ao outro contexto. O director de turma tem 
aqui um papel fundamental de promover a articulação entre as etapas educativas, como por 
exemplo a passagem para o 2.º ciclo do ensino básico, na medida em que esta continuidade é 
preciosa para o desenvolvimento harmonioso e o sucesso educativo do aluno. 
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As políticas educativas implícitas, ao nível do macrossistema, têm de se tornar 
explícitas, para que se criem padrões de interacção com as famílias, ao nível do 
mesossistema. Os padrões de interacção, em que se determina o “quê”, “porquê” e “como” se 
pretende trabalhar, têm de ser tratados nos órgãos de gestão e ser divulgados através dos 
instrumentos adequados – projecto educativo, plano anual de actividades, regulamento 
interno –, num processo de socialização democrática, em que a escola é vista como um 
sistema aberto, que envolve múltiplas e constantes interacções. As reuniões de pais e os 
atendimentos individuais do director de turma aos encarregados de educação podem 
funcionar como uma estratégia de envolvimento se os segundos forem tidos como membros 
integrantes, activos e participantes do processo ensino-aprendizagem, podendo ser 
promovido um plano de trabalho baseado nas preocupações e prioridades das famílias. Para 
que as famílias invistam nas interacções é necessário que sintam que vale a pena, ou seja, têm 
de perspectivar que, através da sua mobilização no projecto conjunto, podem desenvolver o 
seu projecto pessoal (Villas-Boas, 2000). 
A perspectiva sócio-organizacional de sobreposição de esferas de influência é assim 
designada por Epstein (1987), uma vez que concebe os diversos contextos como 
organizações complexas cujo campo de actuação intersecta outros. O modelo inclui escola, 
família, grupos da comunidade e grupos de pares como as quatro maiores esferas de 
influência no desenvolvimento dos alunos. Este modelo valoriza os valores que fundamentam 
as interacções, para além da experiência, as práticas e a natureza das interacções; os 
contextos que educam e socializam as crianças podem ser representados, graficamente, como 
esferas sobrepostas nos seus objectivos, recursos e práticas. Dentro da estrutura externa de 
esferas sobrepostas, este modelo admite a existência de uma estrutura interna de interacções 
entre os vários membros da escola e da família que influenciam a aprendizagem e o 
desenvolvimento dos alunos. A estrutura externa é configurada por forças que determinam o 
quanto e como esta sobreposição ocorre num dado tempo e afecta as interacções entre escola, 
família e comunidade. 
Sendo um modelo interactivo, pressupõe-se a partilha de responsabilidades entre a 
família e a escola, enquanto esferas sobrepostas de influência que condicionam a interacção 
de encarregados de educação, professores, alunos e outros membros das duas instituições e 
interferem na aprendizagem e no desenvolvimento do aluno. Apesar de reconhecer que há 
práticas separadas, considera também que há outras que a escola e família devem partilhar, 
supondo-se que muitos alunos seriam melhor sucedidos, se escolas e famílias transmitissem 
mensagens consistentes acerca da importância da educação. Neste sentido, existe um espaço 
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que é comum e que precisa de ser partilhado e gerido por todos os intervenientes, tendo em 
conta os interesses, os contributos e as necessidades de todos. A este respeito, Villas-Boas 
(2000) refere que:  
 
 
O facto da sobreposição das esferas ser parcial permite a existência de uma zona de 
influência comum que corresponde à intersecção das esferas mas permite, também 
outras zonas de influência específica e exclusiva, dando espaço, assim, à acção 
pedagógica e didáctica dos professores e à acção educativa dos pais que nem os 
primeiros nem os segundos têm o direito de ocupar (p. 6). 
 
 
O interesse e a participação nas questões da escola poderão aumentar com a criação 
de programas de intervenção (Epstein & Connors, 1994; Villas-Boas, 1995; Pedro, Fonseca 
& Villas-Boas, 2000; Simões, 2007), nomeadamente projectos envolvendo as família na 
escola, perspectivando-a como comunidade educativa, que não seja restrita aos professores, 
aos alunos e aos funcionários, mas assente num modelo de democracia participativa 
descentralizada, com capacidade para se adaptar às circunstâncias locais, com espírito de 
inovação e com sentido de responsabilização perante a comunidade, substituindo as 
fronteiras legais e físicas por uma fronteira social mais ampla, que abarque todos os 
interessados na educação escolar. Coloca-se a questão da premência de implementação de 
modalidades eficazes de comunicação e envolvimento com a escola, para que tanto 
professores e directores de turma, como encarregados de educação reconheçam a importância 
dos contributos uns dos outros, com o objectivo de desenvolver e partilhar responsabilidades. 
A escola, enquanto modelo de administração descentralizado, adopta uma democracia 
participativa inserida numa comunidade local, fomentando as relações entre os seus membros 
com vista a transformações, mudanças e inovações, para que a escola seja mais humanizada e 
esteja inserida numa realidade concreta que é o meio envolvente. É certo que o envolvimento 
necessita da existência de padrões de estratégias organizacionais, pela implementação de 
algumas iniciativas, como a formação de professores para conduzir o processo de motivação 
e para trazer os encarregados de educação à escola. A presença de profissionais na escola, 
tais como psicólogos, técnicos de serviço social e mediadores poderiam, com a sua 
experiência, ser uma mais-valia nas questões do relacionamento com as famílias. 
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A Escola, uma Organização Democrática 
 
A actual Constituição da República prevê um modelo de democracia participativa 
descentralizado destacando o papel da sociedade civil. A concepção de democracia é 
fundamental para entender o processo de democratização do governo das organizações 
sociais, nomeadamente da escola, e também para entender o conceito de envolvimento. Este 
conceito surge associado ao conceito de democracia, constituindo um princípio democrático 
consagrado na lei. Um dos princípios ligados à democracia é o princípio da liberdade, que 
implica uma concepção do indivíduo como pessoa activa e responsável pelo próprio 
desenvolvimento. O conceito de democratização da educação foi historicamente conotado 
com o “direito à educação”, como se pode entender em Grácio (1981), para quem a noção de 
“direito à educação” está associada à composição social do contingente escolar e ao acesso 
de todas as crianças à educação escolar (p. 668). A respeito da democratização das escolas, 
Marques (1997) refere que, para que excelência e igualdade surjam associadas é preciso 
devolver as escolas às comunidades, através de uma gestão partilhada e sem burocracias, 
dando-lhes um sentido comunitário (pp. 7-8). 
Outro aspecto fundamental, ainda referido por Grácio (1981) respeita ao 
desenvolvimento e realização da escola democrática, à forma de governo e funcionamento 
em termos dos seus órgãos e formas de gestão e relações interpessoais. Pôr em prática uma 
escola democrática implica que as decisões de política interna sejam tomadas por todos 
aqueles que por elas são afectados, ou pelos seus representantes. Assim, a gestão democrática 
possibilita o aprofundamento dos direitos daqueles que são afectados pelas decisões da 
política da escola (p. 669). Trata-se de exercer o direito a participar, quer se esteja directa ou 
indirectamente ligado. Apoiando esta visão, Villas-Boas (2000) nota que o envolvimento 
parental, quer individual quer colectivo, constitui um elemento-chave para a democracia e 
tem de ser promovido desde a legislação ao mais alto nível, até às parcerias na sala de aula 
(p. 7). 
A organização interna da escola, segundo os princípios e práticas de uma sociedade 
democrática, caracteriza-se pela relação de responsabilização entre os seus membros. Neste 
sentido, Dewey (1959) propõe uma concepção de escola como modelo e projecção da 
sociedade ideal, isto é, da sociedade democrática: “Deveremos criar nas escolas uma 
projecção do tipo de sociedade que desejaríamos realizar e, formando os espíritos de acordo 
com esse tipo, modificar gradualmente os principais e mais recalcitrantes aspectos da 
sociedade adulta” (pp. 349-350). O mesmo autor concebe a educação como uma preparação 
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para a vida em sociedade e a escola como o cadinho onde essa preparação se processa. 
Portanto, defende um modelo de escola como comunidade de vida em miniatura que, 
reflectindo o funcionamento global da sociedade, prepare o aluno para viver em sociedade. 
 
A Escola, como Comunidade Educativa 
 
Uma comunidade é uma sociedade dinamizada e reunida pela comunicação em torno 
de interesses comuns partilhados de uma forma interactiva. O crescimento de uma sociedade 
democrática é realizado em função da extensão do número de interesses compartilhados. Nas 
palavras de Formosinho (1989), a escola como comunidade educativa diz respeito a todos os 
interessados pela educação escolar que se situam no sistema de interacções com a escola. A 
escola não é apenas um “serviço local do Estado”, envolve a participação da comunidade, 
numa concepção de democracia própria da escola. Neste modelo é reforçada a 
representatividade e a participação da comunidade, sendo legítimo transferir mais 
competências dos serviços centrais e regionais do Ministério da Educação para novos 
territórios educativos. As decisões são tomadas em função dos problemas e especificidades 
dos contextos locais, contribuindo para um percurso educativo equilibrado num processo de 
cooperação, prescindindo de uma regulamentação excessiva e dando mais espaço à liberdade.  
A visão que se tem da escola é que ela já não é restrita e “fechada”, como num 
sistema centralizado, é uma comunidade educativa aberta a todos os interessados no processo 
educativo, inclui os “membros e os clientes”, alunos e encarregados de educação, e a 
comunidade local. A escola como comunidade educativa pressupõe uma escola com 
autonomia, ou seja, com poder para tomar decisões nos domínios estratégico, pedagógico, 
administrativo, financeiro e organizacional, no quadro do seu projecto educativo e em função 
das competências e dos meios que lhe estão consignados (artigo 3.º, capítulo I, Decreto-Lei 
n.º 115/A-98), em que a direcção da escola se encontra na comunidade educativa que a 
constitui. A autonomia é limitada, mas tem o aumento da participação, responsabilização e 
prestação de contas à comunidade educativa, esta constituída por professores, alunos, 
encarregados de educação, auxiliares de acção educativa, representantes das autarquias e dos 
interesses económicos e culturais que colaboram na elaboração do projecto educativo da 
escola. 
Esta concepção de escola manifesta-se, entre nós, com particular evidência, na 
sequência da publicação da Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de 
Outubro), de acordo com uma conceptualização que assenta no desenvolvimento dos 
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princípios organizacionais e administrativos da descentralização, da participação e da 
integração comunitária. No ponto 5 do artigo 2.º da Lei de Bases é referido como um dos 
seus princípios gerais que “a educação promove o desenvolvimento do espírito democrático e 
pluralista, respeitador dos outros e das suas ideias, aberto ao diálogo e à livre troca de 
opiniões, formando cidadãos capazes de julgarem com espírito crítico e criativo o meio social 
em que se integram e de se empenharem na sua transformação progressiva”. Por sua vez, no 
ponto 2 do artigo 45.º é mencionado que em cada estabelecimento de ensino a administração 
e gestão orientam-se por princípios de democraticidade e de participação de todos os 
implicados no processo educativo, tendo em atenção as características específicas de cada 
nível de ensino.  
A noção de comunidade educativa ocupou lugar de destaque nos estudos ligados ao 
processo de reforma do sistema educativo, após 1986, ano em que se começou a sua 
preparação (Comissão de Reforma do Sistema Educativo, 1988). A reforma do sistema 
educativo deu relevo à descentralização da tomada de decisão e ao reforço da participação da 
comunidade educativa na vida das escolas, visando mais autonomia para as escolas, ao terem 
uma direcção e gestão mais participada. Entender desta forma a escola é dar lugar a um novo 
paradigma de estabelecimento de ensino que incentive e envolva o conjunto dos actores 
sociais em torno de um projecto construído e negociado. Trata-se, portanto, de uma 
concepção que, num quadro de autonomia, participação e negociação entre os diferentes 
actores, apresenta objectivos próprios, tendo em vista o desenvolvimento pessoal e social dos 
alunos. 
 
Contexto e Oportunidades do Envolvimento Escola-Família 
 
Nas práticas de envolvimento escola-família a intensidade e a diversidade da 
comunicação são muito importantes. As actividades devem ser variadas para que possam 
atender à diversidade de características e de necessidades das famílias. A intensidade do 
contacto também é fundamental, devendo privilegiar os atendimentos individuais, além das 
reuniões gerais com os encarregados de educação e da comunicação escrita. Os contactos 
presenciais em reuniões de encarregados de educação e atendimentos individuais são 
fundamentais para o estabelecimento de uma boa relação de colaboração entre a escola e a 
família.  
Parafraseando Villas-Boas (2000), as razões que justificam o envolvimento colectivo 
e individual dos encarregados de educação na escolaridade dos seus educandos estão 
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relacionadas com o empenho na prática democrática, aumentando a participação dos 
encarregados de educação na tomada das decisões que afectam os seus direitos, entre os 
quais a educação dos educandos; com a procura de aproveitamento escolar para todos os 
alunos, independentemente do nível sócio-económico e cultural, diminuindo as diferenças 
entre os (des)favorecidos; com a responsabilização das escolas perante os seus clientes, 
elevando o seu nível do desempenho; e com a conjugação de esforços na resolução de 
problemas graves (p. 10). 
Relativamente às reuniões de encarregados de educação com o director de turma, 
estas constituem uma importante forma de envolver os encarregados de educação, pois 
ajudam a desenvolver uma relação de confiança com o director de turma, podendo também 
estimular, consequentemente, um maior envolvimento dos encarregados de educação na 
escola. Uma das formas de tirar o melhor partido das reuniões é levar os participantes a 
darem o seu contributo e a participarem activamente no cumprimento dos objectivos do 
encontro. A aproximação entre a família e a escola, fomentada pelas reuniões de pais, pode 
ajudar a diminuir a descontinuidade cultural e conseguir aumentar o espaço de sobreposição 
de esferas de influência.  
A posição de Villas-Boas (idem, pp. 5-6) chama a atenção para que a escola esteja 
atenta à diversidade, às descontinuidades entre as culturas, às diferenças nos objectivos das 
famílias e da sociedade, mas também às possíveis sobreposições entre as estruturas de 
influência, sendo necessário que ambas desenvolvam uma acção conjunta de modo a 
contribuir para melhorar as condições do desenvolvimento dos alunos. Tendo em conta que a 
maior parte das famílias assiste de uma forma passiva às decisões tomadas pela escola 
relativamente à vida escolar dos filhos e parece conformada com a situação, a autora (idem, 
pp. 13-14) propõe a realização de reuniões de pais periódicas, de dois em dois meses com a 
duração de 90 minutos, com os objectivos de fazer com que as famílias se sintam bem na 
escola, promovendo uma comunicação mais informal na procura de soluções conjuntas e 
ainda de consciencializar os encarregados de educação do seu papel como agentes 
educativos, modificando ou desenvolvendo atitudes, aspirações e expectativas em relação à 
escola; de mostrar a necessidade de apoio em casa para superar as dificuldades dos filhos, 
melhorando a relação entre a escola e a família; de desenvolver a capacidade dos 
encarregados de educação para intervirem e apoiarem as actividades escolares, fomentando 
atitudes parentais que facilitam a aprendizagem escolar; e de envolver os encarregados de 
educação em situações de aprendizagem fora da escola (idem, pp. 13-14). 
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A respeito da dinâmica das reuniões, Marques (1997, pp. 28-29) considera que a 
preparação de cada uma das fases da reunião e o seu cumprimento geram planos de acção 
mais eficazes e melhoram a produtividade; caso contrário, não se tornam eficazes. Deste 
modo, é fundamental definir previamente as finalidades da reunião, tendo em conta a relação 
entre o tempo disponível e os objectivos a atingir. A planificação de uma reunião terá de ser 
cuidada, de modo a que, alunos, encarregados de educação e professores, tirem o maior 
partido. Por outro lado, os professores devem partir do princípio de que os encarregados de 
educação provêm de meios sócio-económico e culturais bastante diversificados e que todos 
têm necessidades individuais. Ter em conta que assumir uma atitude de colaboração com os 
encarregados de educação, encarando-os como colaboradores, evitando as críticas e os 
comentários negativos, é anotado como ponto importante. Também o espaço da reunião e a 
sua organização são factores fundamentais a ter em conta, uma vez que o espaço deve ser 
adequado ao número de participantes e a disposição deve facilitar a comunicação. 
Ainda na perspectiva do mesmo autor (idem, p. 29), na condução da reunião, o 
director de turma deverá ter uma intervenção de forma intencional, em função dos objectivos 
determinados e da análise da situação a cada momento, mobilizando as competências de 
comunicação interpessoal. Deverá ainda procurar ouvir os encarregados de educação, tomar 
notas, aceitar as sugestões com fundamento e não monopolizar a palavra, deixar que os 
encarregados de educação se exprimam sobre as suas preocupações. Por outro lado, deve 
gerir as críticas dirigidas ao funcionamento da escola ou à actuação dos professores, 
manifestando a pretensão de verificar as situações após a reunião. Numa fase posterior, os 
professores deverão reflectir, em conselho de turma, sobre as conclusões e sugestões que 
foram apresentadas. Há ainda outro aspecto fundamental que é o de fazer chegar aos 
encarregados de educação que não estiveram presentes na reunião a informação tratada. 
A respeito das estratégias necessárias para que as reuniões de pais resultem e atinjam 
os objectivos propostos, o Projecto Plux (Projecto L´enseignement du portugais aux enfants 
dês travailleurs portugais au Grand-Duché du Luxembourg, apoiado pelas comunidades 
europeias e pelo governo português) identificou três condições: a primeira condição dá lugar 
à necessidade da utilização de elementos dinamizadores que, para além de servirem de 
motivação para os encarregados de educação, apelam para diferentes canais de comunicação, 
apontam para modelos de actuação e servem também de pretexto para uma discussão 
alargada com conclusões, partindo sempre do levantamento de problemas. A segunda 
condição prende-se em garantir que a temática abordada não se esgote na reunião, para que 
os efeitos pretendidos se manifestem. A terceira e última condição, considerada 
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imprescindível, foi que o horário e a data da reunião fossem sempre adaptados às 
possibilidades dos encarregados de educação e que estes tivessem consciência dessa intenção 
(Estrela & Villas-Boas, 1997, pp. 109-112). 
No que diz respeito aos atendimentos individuais aos encarregados de educação, estes 
abarcam diversas funções em que se incluem a partilha de informações acerca dos alunos, 
referentes a diferentes domínios do seu desenvolvimento, podendo favorecer uma 
comunicação positiva entre a escola e a família. No seu projecto de intervenção, Pedro, 
Fonseca e Villas-Boas (2000) salientam a importância e as vantagens do envolvimento 
parental individual face ao envolvimento parental colectivo. Enquanto o primeiro tenta 
envolver todos os encarregados de educação, o segundo envolve apenas, como 
representantes, os mais vocacionados, os mais dinâmicos ou talvez os que têm mais 
habilitações (p. 71). Em conclusão, a colaboração entre a escola e a família não pode estar 
confinada a contactos casuais ou a aspectos negativos da relação, mas supõe a partilha de 
responsabilidades educativas, numa relação de carácter sistémico que tem de ser interiorizada 
pelos actores educativos. 
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CAPÍTULO III 
 
REVISÃO DA LITERATURA 
 
O capítulo apresenta uma síntese da investigação empírica efectuada no âmbito da 
relação escola-família. Dos estudos analisados, salientam-se os relacionados com as 
perspectivas dos diversos actores sobre o modo como entendem o envolvimento na escola, 
pelo facto de apresentarem convergências com o presente estudo. Esta breve revisão do 
estado de arte nesta área funcionou como fio-condutor da presente investigação e será 
retomada no capítulo de discussão dos resultados, de forma a elucidar o caminho percorrido.  
Deste modo, a revisão da literatura divide-se em três secções, relacionadas com as 
questões do estudo. A primeira secção dirige-se a estudos relacionados com as perspectivas 
de professores e encarregados de educação sobre a relação escola-família. A segunda engloba 
estudos contributivos sobre práticas de intervenção conducentes à construção do 
envolvimento parental na escola. Na terceira secção serão tecidas as conclusões referentes às 
linhas de investigação nesta área. 
 
 
Participação e Desenvolvimento da Relação Escola-Família 
 
Em Portugal, um dos estudos iniciais sobre as escolas e as famílias foi realizado por 
uma equipa de investigadores portugueses, coordenada pelo professor Don Davies e 
publicado em 1989, contando também com a colaboração de M. Adelina Villas-Boas, 
Ramiro Marques, Pedro Silva, entre outros.  
Este estudo exploratório centrou-se nas relações entre as escolas e os pais de baixo 
estatuto socioeconómico, em nove distritos do país. Nesta análise, os encarregados de 
educação mostram não possuir conhecimentos sobre a escola enquanto organização para 
poderem exprimir com segurança opiniões em assuntos escolares. De um modo geral, 
referem que a escola é necessária, havendo alguns que a consideram como um meio para 
obter instrução e emprego. Apesar de proferirem um discurso positivo em relação à escola, 
na prática, isso parecia não acontecer, uma vez que não existiam deslocações a essa 
instituição, nem incentivo aos filhos; apesar de considerarem a escola importante, mostravam 
não acreditar no sucesso escolar dos seus filhos. Neste contexto, esta situação alerta para a 
necessidade de conhecer a forma como os encarregados de educação se localizam perante a 
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escola, com vista a uma melhor compreensão dos seus quadros de referência educativos, bem 
como da influência destes no envolvimento na escola.  
A investigação faz sobressair a importância do conhecimento das perspectivas e das 
representações dos professores e do contributo que esse conhecimento pode dar para desfazer 
equívocos e criar relações de confiança. Além disso, permitirá clarificar o próprio modelo 
participativo, através de uma caracterização dos papéis dos diferentes actores do processo 
educativo. A família e a escola são duas instituições responsáveis pela formação e educação 
dos alunos. No sentido de conhecer como se relacionam estas instâncias, caracterizadas por 
permanente mudança, o estudo de Cabaça (1999) permitiu evidenciar não só os aspectos que 
facilitam o estabelecimento de uma relação harmoniosa, numa perspectiva de colaboração 
mútua mas também identificar factores que contribuem para o distanciamento entre a família 
e a escola, e que poderão determinar a existência de uma relação de conflitualidade. Para 
isso, debruçou-se sobre quatro aspectos: o olhar atento da escola à diversidade cultural dos 
seus alunos; o afastamento das famílias e o maior ou menor grau de conhecimento da vida 
escolar dos seus filhos; a cooperação ou conflito no desempenho das funções educativas; e a 
aproximação ou distanciamento no domínio da transmissão de valores. Neste sentido, o 
estudo propôs-se dar a conhecer, através do recurso à utilização do questionário, as razões do 
afastamento dos encarregados de educação relativamente à vida escolar dos seus filhos e dos 
possíveis desencontros entre as expectativas das famílias face à escola e aos professores, e 
dos professores no que diz respeito ao papel desempenhado pelas famílias na educação dos 
filhos. A amostra foi constituída por 145 professores e 224 encarregados de educação de duas 
escolas, com contextos sociais distintos, uma inserida num ambiente rural e a outra 
pertencente a uma zona predominantemente urbana.  
Concluiu-se que a escola e a família se encontravam bastante distanciadas, quer no 
que dizia respeito ao conhecimento, por parte da escola, da realidade cultural dos alunos, 
quer no que se relacionava com o conhecimento, por parte dos encarregados de educação, 
dos problemas vividos na escola. Este afastamento era mais evidente quando a distância 
cultural que separava as duas instituições era maior. Ressalta também a ideia de que não há 
uma clara definição das funções educativas que permitia delinear o campo de acção 
específico da escola ou da família, constatando-se que existe uma área de intervenção 
comum, na qual se movem as duas instituições, embora sem articulação adequada. Notaram- 
-se opiniões críticas, de pais em relação aos professores e de professores em relação aos pais, 
quanto ao desempenho das suas funções educativas. Evidenciou-se também um 
distanciamento no domínio dos valores transmitidos e a transmitir pela escola e pela família. 
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No que diz respeito à presença dos pais na escola e à sua participação na vida escolar 
dos seus filhos, a relação que se estabelece limitava-se praticamente à comparência, muito 
esporádica, quer por iniciativa própria, quer quando são convocados para reuniões. Quando 
estão presentes em reuniões, a participação mais activa revela-se entre os pais com um nível 
mais elevado de habilitações e os que desempenham profissões mais elevadas socialmente. 
Os outros, geralmente, mantêm-se em silêncio, com uma atitude de passividade, alegando 
não se sentirem à vontade para falar ou para se exporem. Os pais evidenciam, na sua maioria, 
um fraco conhecimento da vida da escola frequentada pelos seus filhos e a sua intervenção, 
quer em termos de apresentação de sugestões para o plano anual de actividades, quer na 
participação em actividades extracurriculares, revela-se praticamente nula (Cabaça, 1999, pp. 
284-293). 
A identificação das estratégias que a família e os educadores consideram mais 
importantes para promover a participação/envolvimento da família na escola tem também 
sido objecto de estudo. O estudo de caso de Palminha (2005) procurou compreender o papel 
do educador como actor sócio-educativo e elemento principal no processo evolutivo da 
participação/envolvimento e reflectir sobre os aspectos positivos que a construção de laços 
sócio-educativos, entre a família-escola, poderá trazer em termos das práticas educativas no 
jardim de infância. 
Da análise dos resultados, concluiu-se que, apesar de não existir um efectivo trabalho 
de parceria que permita a construção de laços sócio-educativos entre família e escola, 
derivado de factores como a mobilidade do corpo docente e a falta de disponibilidade dos 
pais devido à sua vida profissional, se expressam vontades de dar uma maior importância ao 
trabalho de parceria entre a escola e a família, como contributo para o aperfeiçoamento das 
práticas no jardim de infância (Palminha, 2005, pp. 177-178). 
Também o estudo de Almeida (2004) se centrou na qualidade da participação das 
famílias na escola e indagou sobre as representações e expectativas de pais e professores, de 
uma escola de 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, de forma a verificar a importância das 
famílias na escola, como mais-valia no processo de formação do aluno. Procurou conhecer os 
caminhos conducentes à participação das famílias na escola e mostrar que só uma forma de 
vida democrática baseada na procura de consensos pode trazer bons resultados na dinâmica 
entre as duas instâncias. 
A investigação tinha ainda como objectivos conhecer as representações e expectativas 
dos pais e professores face à participação, enquanto actores educativos, conhecer as 
representações e expectativas dos pais e professores em relação à operacionalização da 
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participação, detectar dificuldades/problemas dos encarregados de educação e dos 
professores face à participação, conhecer as expectativas dos encarregados de educação face 
aos contributos decorrentes da participação, no processo de formação do aluno (Almeida, 
2004, p. 10). A metodologia de análise qualitativa adoptada baseou-se na observação cuidada 
e análise de conteúdo das entrevista realizadas a cinco representantes dos pais, dois membros 
da direcção da associação de pais, dois directores de turma e à presidente do conselho 
executivo, numa escola de 2.º e 3.º ciclos do ensino básico. 
A autora concluiu que a escola enfrenta novos desafios e novas responsabilidades, 
pelo que se torna fundamental a articulação de esforços por parte de todos os actores 
educativos. A relação escola-família é entendida como complementaridade, pois tanto 
encarregados de educação como professores reconhecem a importância da ligação, por ser 
uma forma de estarem informados. Só pela operacionalização da participação dos 
encarregados de educação, através de estratégias de envolvimento e cooperação entre os 
diversos actores, podem ser considerados intervenientes no processo de formação do aluno. 
Tanto encarregados de educação como professores defendem que a participação deve ter em 
vista interesses comuns, utilizando o diálogo como forma de encontrar estratégias e partilhar 
informação, numa base de confiança, havendo necessidade de se estabelecer a comunicação 
entre os encarregados de educação e a escola, mas também entre todos os encarregados de 
educação. O estudo permitiu ainda verificar que professores e encarregados de educação têm 
expectativas positivas em relação à participação, podendo ser concretizáveis, estando 
dependentes dos contactos que o professor/director de turma estabelece com os encarregados 
de educação e da forma como a gestão da escola faz a liderança (idem, pp. 104-110). 
O trabalho de Sanches e Almeida (2004) consistiu num projecto de investigação sobre 
autonomia da escola e participação democrática na vida da escola. As conclusões do estudo 
sugerem que as associações de pais estão de acordo com as medidas políticas, considerando 
que as escolas devem “prestar contas” às comunidades, que o sistema educativo deve estar 
adaptado às diversidades do local, sendo fundamental a participação activa de pais e alunos. 
Quanto às confederações das associações de pais, estas mostram-se críticas em relação ao 
modelo, considerando que os professores mantiveram o controlo do processo, com 
resistências, e consideram que os pais mostraram alheamento em relação a este processo, 
limitando-se a discutir questões pessoais nas reuniões dos órgãos das escolas, o que se deve à 
falta de experiência neste âmbito, ao excesso de confiança nos professores e nos funcionários 
ou à sua indisponibilidade derivada da sua actividade profissional. Os professores são da 
opinião que a maioria dos pais está alheada da escola. 
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Sobre a instalação e o funcionamento do novo modelo organizacional, segundo o 
Decreto-Lei 115-A/98, os presidentes do conselho executivo destacam que os professores 
continuam a ser os principais responsáveis pela organização, funcionamento e articulação dos 
órgãos de gestão da escola, e que os pais são os principais agentes de participação, estando o 
envolvimento ou falta dele relacionado com o grau de instrução e com factores sócio-            
-económicos.  
Das atitudes dos pais, foi valorizada a participação convergente, associada à 
colaboração ou à crítica construtiva. A participação de colaboração significa a simples 
presença dos pais nas reuniões dos órgãos de que fazem parte. Participar de forma 
colaborante, ou simplesmente participar, é sinónimo de estar presente com alguma 
assiduidade nas reuniões da assembleia de escola, do conselho pedagógico ou de conselho de 
turma. Os discursos dos presidentes do conselho executivo evidenciam que os pais não estão 
tão ausentes da escola como suposto, por exemplo, elegendo um novo actor para os 
representar – o representante dos pais de turma, que intervém num contexto mais restrito, 
sendo a sua intervenção considerada mais eficaz. Ressaltam ainda que os pais recorrem aos 
directores de turma, nem sempre quando contactados mas, com toda a certeza, quando eles 
próprios necessitam e entendem. Deste modo, parece haver uma distinção entre participação 
de pais e participação de representante de pais (Sanches & Almeida, 2004, pp. 373-375). 
Embora a finalidade do estudo de Nunes (2004) tenha sido verificar os factores 
subjacentes ao abandono escolar do grupo étnico minoritário africano, está também 
relacionado com o posicionamento das famílias referentes à escola. Das conclusões do estudo 
retira-se, fundamentalmente, que a influência familiar parece ser determinante no abandono 
escolar, na medida em que os alunos que abandonaram a escola referem ter tido falta de 
apoio familiar, menos condições que os outros alunos, problemas de funcionalidade familiar 
e falta de auto-estima. Conclui-se, ainda, que existe uma forte correlação entre abandono e 
insucesso escolar. A falta de aproveitamento escolar e as retenções repetidas provocaram 
uma falta de interesse e de motivação para as actividades escolares, constituindo um estímulo 
ao abandono escolar (Nunes, 2004, pp. 126-127). Segundo o autor, para combater o 
abandono escolar, 
 
há necessidade de uma conjugação de esforços dos diferentes agentes e instituições do 
sistema educativo em cooperação com outros intervenientes, nomeadamente através de 
políticas sociais e da promoção de uma adequada educação intercultural e de uma 
efectiva relação escola-família-comunidade (p. 130).  
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Outros trabalhos propõem-se conhecer e compreender de que modo as representações 
sociais que pais e professores construíram da escola determinam a relação que estabelecem 
entre si, confrontando o discurso e a prática de pais e professores. Assim, o estudo realizado 
por Pinto (2006) propôs-se saber como é que pais e professores se posicionam relativamente 
aos dois paradigmas fundamentais de escola, caracterizar a aproximação entre a família e a 
escola, saber qual a importância atribuída por pais e professores em relação à participação 
das famílias na vida da escola, identificar os obstáculos que se colocam ao envolvimento das 
famílias na escola, e caracterizar o envolvimento dos pais no movimento associativo (p. 135). 
Os resultados evidenciam que a presença dos encarregados de educação na escola 
ainda não é uma prática frequente, mantendo práticas tradicionais de relacionamento escola- 
-família, baseadas no desempenho académico dos alunos. O afastamento dos encarregados de 
educação é justificado pela perspectiva redutora acerca do seu papel na escola, pela falta de 
confiança nas suas capacidades, da cultura de escola que não promove a sua participação, da 
inexistência de programas de envolvimento dos encarregados de educação, da 
incompatibilidade em relação aos horários das actividades escolares e aos horários dos 
encarregados de educação – por razões profissionais e familiares –, e a falta de 
disponibilidade destes para participarem em actividades que consideram como pouco 
relevantes (idem, pp. 192-193). 
O envolvimento da família não é perspectivado pelos professores como uma 
necessidade, pois consideram suficientes os contactos que estabelecem com os encarregados 
de educação, apesar de alguns deles manifestarem vontade de ter uma relação mais próxima 
com a escola. No entanto, tanto professores como encarregados de educação são unânimes 
em considerar que estes devem acompanhar os seus educandos no processo de aprendizagem 
e nos aspectos da vida da escola, salvaguardando a sala de aula e a parte pedagógica, que 
continua a ser exclusiva dos professores, que se manifestam desconfortáveis com a 
possibilidade dos encarregados de educação interferirem nessa área. 
Verificou-se alguma ambiguidade no discurso dos actores sociais, pois por um lado, 
as percepções parecem tender para uma representação de escola como comunidade 
educativa, mas por outro lado, encontram-se características contrárias a este paradigma e que 
se identificam mais com a representação tradicional, uma vez que os professores apreciam 
positivamente o estabelecimento de contactos com os pais quando estes revelam dependência 
em relação a si próprios, permitindo que ocupem uma posição dominante em relação aos 
encarregados de educação. Desta forma, os encarregados de educação pareciam adoptar uma 
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posição de conformidade, ao considerarem que “participar nas actividades da escola” 
significava apenas estar presente nas reuniões e noutras actividades organizadas pela escola.  
Todavia, este tipo de perspectiva, como salienta Pinto (2006), não tem em conta os 
interesses e as necessidades dos encarregados de educação, levando a que estes se sintam 
desmotivados e não apresentem iniciativas:  
 
Dado que a escola valoriza uma participação passiva dos pais/encarregados de 
educação, individualizada e de certo modo ocasional, consequentemente, verifica-se 
desmotivação para um maior envolvimento em actividades colectivas, 
indisponibilidade para o associativismo e para tomadas de posição que questionem os 
valores da escola (p. 198). 
 
A perspectiva dos professores foi também analisada por Colaço (2007), ao pretender 
conhecer quais as formas de envolvimento das famílias que favorecem o sucesso educativo 
dos alunos, na perspectiva dos professores do 1.º ciclo do ensino básico. O objectivo da 
investigação é verificar se os professores do 1.º ciclo valorizam a relação informal e 
individual com os encarregados de educação, cada família, envolvendo-a na vida escolar do 
seu filho, ou se privilegiam a participação formal e colectiva dos encarregados de educação. 
Para o efeito, procurou conhecer as percepções dos professores sobre a importância e 
especificidade das relações informais entre professores e encarregados de educação no 1.º 
ciclo e saber a sua opinião acerca da utilidade da participação dos encarregados de educação 
na avaliação dos professores. 
De acordo com os resultados, apesar dos professores considerarem que a iniciativa de 
envolver as famílias na vida escolar dos filhos não pertence aos encarregados de educação, 
não se mostraram consensuais quanto a essa iniciativa pertencer aos professores. Opinam 
ainda que o motivo dos encarregados de educação não se envolverem tanto na vida escolar 
dos filhos não tem a ver com razões imputáveis à escola ou aos professores, mas que se deve 
ao desinteresse dos encarregados de educação. O estudo arbitra que não é uma prioridade dos 
professores tomar atitudes para envolver os encarregados de educação na escola. Os 
professores atribuem sobretudo as causas do sucesso educativo a factores ligados às 
características do aluno e fazem-no depender do bom desempenho do professor e da escola, 
do que ao facto dos encarregados de educação se envolverem mais ou menos na vida escolar 
dos filhos.  
Por outro lado, os professores pareciam relacionar o sucesso educativo mais com o 
envolvimento dos encarregados de educação em actividades de aprendizagem em casa do que 
com a sua participação na definição das políticas educativas de escola. Em resumo, a maioria 
dos professores considerava que a participação dos encarregados de educação nos órgãos da 
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escola pouco contribuiria para o sucesso educativo, havendo uma percentagem significativa 
de docentes a mencionar não reconhecer qualquer efeito positivo desse tipo de participação. 
Verificou-se ainda que são os pais de nível sociocultural mais próximo ao da escola 
que mais vezes se deslocam à instituição, o que poderá indicar que serão estes pais os que 
mais se envolvem na vida escolar dos filhos. Os resultados mostraram ainda que os 
professores quando comunicam directamente com os encarregados de educação preferem 
fazê-lo de forma individual e formal. Mais de metade dos professores referiu não ter tido 
qualquer formação na área da relação escola-família, nem na formação inicial, nem na 
formação contínua.  
Não obstante o estudo indicar que os professores não estavam a desempenhar o seu 
papel junto dos encarregados de educação, a autora refere que a arbitragem desta relação está 
nas mãos dos professores, já que são estes que contactam directamente com os encarregados 
de educação e, portanto, são eles que necessitam de os envolver na vida escolar dos 
educandos, desempenhando um papel de mediadores (Colaço, 2007, pp. 202-205). 
A investigação levada a cabo por Santos (2007) analisa a problemática da relação 
escola-família, com o propósito de investigar o processo de comunicação entre a escola e a 
família, no âmbito do 2.º ciclo do ensino básico. O estudo de caso foi realizado em duas 
turmas de 5.º ano (uma rural e a outra urbana), junto de encarregados de educação, alunos, 
professores, directores de turma, professor tutor e presidente do conselho executivo, tendo 
sido aplicado um inquérito por questionário e realizadas, previamente, entrevistas 
exploratórias. Quanto aos objectivos, propôs-se compreender o modo como emergem e se 
actualizam as relações das famílias com a escola, pesquisar a natureza da relação e dos 
contactos estabelecidos entre a escola e a família, desvendar itinerários comunicacionais 
estabelecidos ou a estabelecer entre a escola e a família, identificar fluxos informativos entre 
professores e encarregados de educação, perceber como se articula a comunicação escola-     
-família através do director de turma, saber quando é que as famílias vêm mais à escola e que 
obstáculos se lhes afiguram e estabelecem as mudanças a que deve a escola proceder para 
promover um maior envolvimento familiar (p. 115). 
Relativamente aos contactos entre pais e professores, a frequência dos contactos varia 
de educador para educador e está relacionada com os resultados académicos dos filhos e com 
a representações que têm da escola, sendo maior a presença nos momentos de entrega da 
avaliação, no final doe cada período. A forma como o director de turma conduz o processo, 
nomeadamente ao nível da periodicidade das reuniões, o seu conteúdo e as relações 
interpessoais que estabelece, também influenciam a presença dos encarregados de educação 
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na escola. Verificam-se grandes transformações organizacionais, embora os resultados 
apontem para uma escola transmissiva, pois existe centralidade nas decisões, uniformidade 
dos modelos educativos e espaços físicos restritos com afastamento à comunidade educativa 
(Santos, 2007, pp. 161-165). No entanto, os resultados acerca das expectativas dos 
encarregados de educação sobre a escola remetem para uma escola comunidade educativa 
(idem, p. 169).  
Acerca do papel do director de turma, os resultados apontam para que a actividade do 
director de turma é já valorizado pelos encarregados de educação, assumindo funções ao 
nível sócio-educativo e afectivo, que estão para além do previsto na lei. Portanto, a 
actividade do director de turma não pode confinar-se à parte administrativa/burocrática, mas 
deve servir essencialmente de elo de ligação entre a escola e a família. Os professores 
consideram que a redução de duas horas na componente lectiva, previstas na lei para o 
exercício do cargo, é insuficiente, em alguns casos, para a responsabilidade que ele 
representa. A eficácia do cargo parece estar dependente das qualidades pessoais do professor 
(idem, pp. 202-204). 
A investigadora concluiu que a escola continua a contactar com os encarregados de 
educação pelos aspectos negativos, sentindo dificuldades em encontrar formas de 
mobilização dos diversos actores para uma participação efectiva. Por outro lado, para muitos 
encarregados de educação, a escola continua a constituir um “tabu” a um maior 
envolvimento. Verificou-se ainda que desde que o diálogo seja aberto e franco, honesto e 
construtivo, a participação dos pais na tomada de decisão pode ser um contributo para 
melhorar a qualidade do ensino, sendo desejável que a relação entre as duas instâncias se 
baseie na comunicação, de uma forma regular (idem, pp. 215-216). 
 
As Representações dos Encarregados de Educação sobre a Escola 
 
O estudo de caso de Arvanas (2005) centrou-se em duas questões essenciais. A 
primeira pretendia saber se as representações que os pais têm da escola influenciam o seu 
envolvimento na vida escolar dos filhos; a segunda, entender o que significa a escola para os 
pais e qual a relação dessas representações com o percurso escolar dos alunos. Desta forma o 
estudo procurou analisar e descrever as representações dos pais acerca da escola e o 
envolvimento na vida escolar dos filhos, analisar e fazer compreender as representações dos 
pais acerca das finalidades da escola, da relação escola-família e dos projectos de 
escolarização futura dos filhos, expor e analisar as modalidades de envolvimento dos pais na 
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vida escolar dos filhos, conhecer os factores impeditivos ao envolvimento dos pais na escola, 
construir um instrumento capaz de avaliar as representações dos pais acerca da escola e seu 
envolvimento na vida escolar dos filhos, e contribuir para uma melhor organização da 
instituição escolar, nomeadamente no favorecimento de estratégias inovadoras ao nível da 
relação escola-família, conducentes a uma mudança estrutural nas representações da escola 
pelos pais (Arvanas, 2005, pp. 95-96). 
 As conclusões do estudo revelaram que, apesar dos encarregados de educação 
considerarem a instituição escolar como uma aquisição social importante, aqueles destacam 
mais as aprendizagens de base, mostrando-se “superficiais” quanto ao prosseguimento de 
estudos dos filhos. Verificou-se que é incipiente o envolvimento dos pais na vida escolar dos 
filhos, havendo condicionantes que se mostraram impeditivas do seu envolvimento, como a 
intromissão na esfera pedagógica do professor e os hábitos de ir à escola, resultado de uma 
tradição separatista entre a família e a escola e de uma insuficiente informação em relação 
aos assuntos escolares. As representações que os pais construíram da escola determinam, 
assim, a relação que se estabelece com a mesma, já que cada actor tem uma imagem da 
escola, que está assente na experiência que nela viveu ou conhece, nos significados que pôde 
construir, nas suas crenças. A mudança nas representações sociais da escola, que não é 
apenas sinónimo de aquisição de estabilidade ou de adaptação à realidade, requer, 
correlativamente, mudanças organizacionais e de atitudes de forma a criar condições nestas 
famílias para um melhor acesso à informação, sobretudo através de novas modalidades na 
relação escola-família (idem, pp. 184-188). 
 
Envolvimento dos Encarregados de Educação em Situações Específicas 
 
O estudo de Santos (2000) incidiu sobre a participação dos encarregados de educação 
no conselho pedagógico e na assembleia de escola, em que o seu propósito era fazer 
compreender o processo de concretização da participação dos pais na escola, a partir da 
perspectiva dos professores, procurando identificar as vantagens e as desvantagens da 
participação dos encarregados de educação, as expectativas daqueles actores relativamente ao 
contributo que a participação dos pais pode trazer à sua actividade profissional, as 
modalidades de colaboração entre a respectiva escola e os encarregados de educação em 
curso e perspectivadas, e as necessidades no que respeita à concepção de estratégias que 
visem uma maior aproximação e colaboração com os encarregados de educação. No estudo 
de caso, foi utilizado como instrumento de recolha de dados a entrevista semi-directiva.  
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Das conclusões ressalta o seguinte: a avaliação da participação dos encarregados de 
educação nos órgãos de administração e gestão da escola ainda continua inexistente, não 
fazendo parte das práticas. Por outro lado, a informação dada aos encarregados de educação 
tem sido reduzida, pelo que é necessário a escola pôr em prática formas alternativas de 
comunicação e fomentar sessões de formação para permitir aos pais envolverem-se. Acresce 
ainda o facto dos encarregados de educação não participarem, ou participarem muito pouco 
na elaboração do projecto educativo, e não participarem na elaboração do plano anual de 
actividades. Considera-se que tem existido um certo alheamento, do conselho pedagógico da 
escola, em relação às necessidades de formação. Não houve participação dos encarregados de 
educação na definição de critérios pedagógicos para a escola. Neste sentido, a participação 
dos encarregados de educação constitui-se como uma participação passiva em que apenas 
revelam interesse e concordam com as decisões da escola. Assim sendo, os encarregados de 
educação não exerceram, efectivamente, os seus direitos de participação. Na definição dos 
critérios administrativos, apesar da participação dos pais e encarregados de educação ser 
ainda incipiente, ela evidencia já uma participação dos pais nos órgãos de gestão da escola, 
se bem que ainda permaneça muito distante do conceito de participação perfeita. Apesar de 
explicitadas no projecto educativo e no regulamento interno da escola, as estratégias para 
dinamizar a participação dos pais na vida da escola, ainda não estão a ser concretizadas 
(Santos, 2000, pp. 221-230). 
O estudo de Sanches e Pinto (2001) assumiu dois objectivos, nomeadamente 
caracterizar a natureza das interacções que se desenvolvem entre os actores internos da 
escola e os actores externos pertencentes à comunidade local, interpretando-os à luz das 
finalidades e níveis de autonomia definidos pela escola, e identificar estratégias dos actores 
que conduzem à autonomia da escola, “interpretando-as em função das lógicas e 
significações que sustentam a práxis organizacional” (p. 106). A investigação foi de natureza 
descritiva e interpretativa, com recurso ao estudo de caso etnográfico. Como técnica de 
recolha de dados foi feita uma análise documental – actas das reuniões conselho pedagógico, 
projecto educativo, plano de actividades da escola –, observação não participante, encontros 
informais, e entrevistas a todos os participantes. 
No que diz respeito ao primeiro objectivo do estudo, os resultados mostraram existir 
lógicas diferenciadas de interacção, de ordem profissional, de liderança inclusiva da escola, e 
de confiança das instâncias locais relativamente à acção educativa da escola. Quanto à 
representatividade dos pais, notou-se um certo relativismo quanto à natureza e frequência 
destas interacções, uma vez que elas mudam e são assumidas em função do modo como se 
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posicionam os representantes dos pais em relação à escola. A análise das interacções entre 
esta escola e a comunidade revelou existir uma “lógica de consenso” e de “confiança tácita 
no status quo escolar”. Notou-se alguma restrição à intervenção dos parceiros comunitários 
no território de acção, considerado da autonomia profissional dos professores. Apesar de não 
se revelar a existência de conflitos, a colaboração que se estabeleceu entre a escola e os seus 
parceiros apresentou alguma indefinição e ausência de planeamento (Sanches & Pinto, 2001, 
pp. 114-116). 
A participação dos encarregados de educação nos órgãos de gestão das escolas, como 
contributo para a reflexão do desenvolvimento de uma “cultura participativa” e definição de 
uma política educativa de escola foi também objecto de estudo por Cardoso (2004). 
Centrando-se na análise e interpretação de variáveis ligadas às expectativas dos pais 
relativamente ao movimento associativo, às suas vantagens e ao reconhecimento do seu 
papel, enquanto intervenientes na definição da política educativa de escola, a pesquisa 
envolveu 61 encarregados de educação do ensino oficial, e sócios das associações de pais, 
fossem ou tivessem sido membros de órgãos de gestão, em escolas com 3.º ciclo do ensino 
básico ou com ensino secundário. Deste estudo conclui-se que, embora valorizem a 
participação, os encarregados de educação consideram que não existe uma cultura de 
participação. Como factores impeditivos do desenvolvimento de práticas de participação 
surge a dificuldade que as associações de pais têm em motivar os seus associados, a 
dificuldade em conciliar a actividade profissional com o horário das reuniões dos órgãos, e 
existir alguma falta de aceitação ou resistência por parte dos professores. 
Os resultados deste estudo parecem confirmar que não existem estratégias para 
dinamizar a participação dos pais, quer por parte da escola, quer por parte das associações de 
pais. Os encarregados de educação defendem uma maior representatividade nos órgãos de 
gestão e a necessidade de um plano de acções de formação, e consideram que a atribuição 
dos cargos deverá ser confinada a actores com determinadas qualidades essenciais, como ser 
participativo e competente, com capacidades de comunicação e em simultâneo moderadores, 
capazes de estabelecer boas relações interpessoais, associada a uma atitude crítica e pró-
activa. Os encarregados de educação defendem as práticas de participação como forma de 
melhor compreender e educar os seus educandos, e ainda como ajuda na resolução de 
problemas e fortalecimento das decisões dos órgãos, com vista o desenvolvimento de uma 
sociedade democrática. Os encarregados de educação dão grande importância ao bom 
relacionamento com a comunidade escolar e ao modo como são vistos como parceiros 
(Cardoso, 2004, pp. 151-153). 
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O Director de Turma como Estrutura Intermédia na Relação Escola-Família 
 
Outros estudos têm privilegiado conhecer a acção do director de turma, enquanto 
mediador da relação estabelecida entre a escola e a família. É o caso do estudo de Loureiro 
(2000) que visa conhecer, analisar e caracterizar a acção mediadora do director de turma, no 
que diz respeito à relação escola-família. 
Os objectivos do estudo consistiram em conhecer as concepções dos directores de 
turma do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico sobre o papel do director de turma, nomeadamente 
ao nível da sua relação com os actores do processo educativo e relacionar com a sua 
formação, identificar as perspectivas dos directores de turma, caracterizar as práticas dos 
directores de turma no que se refere à mediação relacional escola-família, e ainda conhecer 
as perspectivas do directores de turma sobre a formação específica, no âmbito da direcção de 
turma, bem como as suas áreas temáticas preferenciais e relacionar com a sua formação (pp. 
4-5). Como técnica de recolha de dados, a autora recorreu ao inquérito por questionário e 
entrevistas exploratórias. A amostra do estudo foi constituída por 80 directores de turma de 
2.º e 3.º ciclos do ensino básico, de três escolas da rede pública. 
O estudo permitiu concluir que os directores de turma têm uma concepção 
tradicionalista e estereotipada do seu papel, ao circunscrevê-lo a questões administrativas e 
ao cumprimento das rotinas instituídas, na relação com os outros actores do processo 
educativo. Apesar das competências mais valorizadas num director de turma serem de âmbito 
relacional e pedagógico, e de dinamização dos actores educativos para iniciativas e 
actividades, os directores de turma desempenham, principalmente, funções de âmbito 
administrativo. 
A análise sugere uma imagem negativa, no que diz respeito à relação escola-família, 
uma vez que a presença dos encarregados de educação raramente é associada a factores 
positivos ou que ultrapassem as rotinas. As questões de comportamento, de aproveitamento, 
de controlo de assiduidade e o cumprimento das rotinas de avaliação são as preocupações 
fundamentais da maioria dos professores, tanto na teoria como na prática, apesar da imagem 
veiculada ser a de que se preocupam com questões de natureza sócio-educativa e afectiva, 
constatando-se ser mais um conjunto de intenções. Quanto ao seu papel na relação com os 
professores do conselho de turma, os directores de turma vêem-se essencialmente como 
coordenadores e intermediários e não tanto como dinamizadores de iniciativas e actividades. 
No que diz respeito à relação com os encarregados de educação, desempenham um papel 
informativo e mediador.  
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Os condicionalismos à ida dos encarregados de educação à escola e ao seu 
envolvimento são remetidos para a família, devido à sua falta de disponibilidade, de interesse 
e pouca formação, não assumindo a escola responsabilidades pelo fraco envolvimento 
verificado. Os encarregados de educação são portadores de um papel receptor, num processo 
de comunicação frequentemente unívoco, agindo de acordo com as rotinas a que estão 
habituados. 
Os inquiridos manifestaram vontade em manter uma certa privacidade no que respeita 
à flexibilização e abertura da escola, devendo o envolvimento dos encarregados de educação 
estar reduzido aos limites definidos e em função das determinações da escola. Pôde concluir-
se que não se manifesta motivação por parte dos inquiridos para uma relação inovadora entre 
a escola e a família e, portanto, as práticas dos directores de turma estão inseridas num 
circuito normalizador que impede a sua capacidade de iniciativa e mobilização dos actores 
educativos, mas que lhes dá alguma segurança e estabilidade. 
Reconhecem ainda a utilidade da formação específica para directores de turma e a sua 
importância para um bom desempenho do cargo, mas consideram insuficiente, pouco 
motivadora e inadequada a oferta existente. Também consideram que a eficácia e eficiência 
do trabalho do director de turma estão dependentes de mais horas de redução da sua 
componente lectiva, e atribuem as dificuldades no desempenho do seu papel à falta de tempo 
e ao excesso de burocracia.  
No âmbito do trabalho com a família, constatou-se que os requisitos privilegiados 
pelos inquiridos são essencialmente de natureza humana e pessoal, acentuando-se a 
sensibilidade e a disponibilidade do director de turma, ao que se segue a experiência 
profissional e, só então, a formação específica. 
Verificou-se que os inquiridos com formação específica apresentam uma visão menos 
tradicional e estereotipada do papel do director de turma, que se reflecte nas suas práticas 
mais flexíveis e menos normativas. Também as perspectivas destes são mais positivas e 
reveladoras de uma maior capacidade crítica relativamente a responsabilidades imputáveis à 
escola e não tanto à família. A autora refere a necessidade de: 
 
Considerar uma dimensão mais prática e exploratória da formação, teoricamente 
enquadrada, como é evidente, mas que permita, aos professores, analisar e reflectir 
sobre situações-problema, avançando com estratégias de gestão das mesmas, recriando 
e reinventando práticas, partilhando o que sabem e aprendendo o que lhes falta, num 
processo inovado e inovador, partindo, para o mesmo, do levantamento das 
necessidades e interesses dos sujeitos da formação (Loureiro, 2000, p. 270). 
 
 50
O estudo de Jacinto (2006) centrou-se nas percepções e estratégias que os directores 
de turma utilizam para promover o envolvimento dos encarregados de educação, tendo em 
vista a diminuição da indisciplina na escola. Os objectivos pretendidos com o estudo 
consistiram em contribuir para um melhor conhecimento de uma parte da realidade educativa 
das escolas, nomeadamente o desempenho dos directores de turma na relação com os alunos, 
a nível de estratégias de combate à diminuição da indisciplina na escola; em identificar e 
comparar as perspectivas dos directores de turma face ao envolvimento parental na escola, 
bem como as estratégias utilizadas para promover este mesmo envolvimento, no sentido de 
contribuírem para a diminuição da indisciplina, em escolas situadas em meios que 
apresentam características diferentes a nível sócio-económico e cultural (p. 108). O estudo 
foi de natureza descritiva, de carácter exploratório, e a recolha de dados realizou-se em duas 
escolas do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico. Como instrumentos de recolha de dados foi usado 
o inquérito por entrevista e o inquérito por questionário, e foi realizada a análise documental 
dos regulamentos internos das escolas envolvidas. As entrevistas foram dirigidas aos 
coordenadores dos directores de turma e o inquérito por questionário foi aplicado aos 
directores de turma. 
O estudo permitiu concluir que há diferenças significativas a nível das perspectivas 
dos directores de turma entre as duas escolas. As diferenças encontradas têm a ver com o 
envolvimento da família na escola e com o nível das estratégias utilizadas por eles para 
promover esse envolvimento, de forma a fazer a prevenção e intervenção em casos de 
indisciplina. Outra conclusão é que a principal causa que motiva as diferenças na actuação 
dos directores de turma das duas escolas, está relacionada com o facto dos meios sócio-         
-económicos e culturais das escolas serem distintos. Assim, confirmam-se as hipóteses do 
estudo, ou seja, que o tipo de escola influencia o papel de director de turma na escola, tem 
influência na elaboração do projecto curricular de turma, varia as perspectivas dos directores 
de turma sobre as causas que conduzem a situações de indisciplina, transforma as práticas 
dos directores de turma para combater a indisciplina e as suas perspectivas perante o 
envolvimento da família na escola, altera as perspectivas dos directores de turma 
relativamente aos benefícios que os alunos podem usufruir com o envolvimento parental na 
escola, influi nos factores que condicionam o envolvimento parental na escola, interfere na 
frequência com que os encarregados de educação comparecem na escola e os motivos que os 
levam lá, modifica a interacção entre os diversos actores, e determina as medidas de 
cooperação a implementar na parceria escola-família, de modo a combater a indisciplina 
(Jacinto, 2006, pp. 227-242). 
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A investigação de Zenhas (2006) consistiu em estudar o projecto de inovação de uma 
directora de turma relativamente aos encarregados de educação e aos alunos, e a dinâmica de 
colaboração entre as famílias dos alunos e a escola, desenvolvida a nível de turma. Pretendeu 
demonstrar como o trabalho desenvolvido pela directora de turma contribui para o estreitar 
da relação entre a escola e a família, como cada um dos actores percebe a relação família-      
-escola, os papéis que atribui a si próprio e aos outros actores nesse processo e a evolução das 
suas percepções, expectativas, atitudes e comportamentos, e quais as implicações da relação 
família-escola a nível da evolução das concepções, expectativas, atitudes e comportamentos 
de encarregados de educação e de alunos (p. 67). A metodologia utilizada pela investigadora 
foi o estudo de caso de natureza qualitativa, utilizando como instrumentos de recolha de 
dados o inquérito e a entrevista, e foi feita observação directa. O quadro conceptual do estudo 
sustentou-se no modelo ecológico de Bronfenbrenner, na teoria da sobreposição das esferas 
de influência de Epstein e na tipologia de Epstein. 
Concluiu-se que o papel do director de turma é fundamental para que a colaboração 
entre escola-família se concretize, tendo o contexto “turma” potencialidades para realizar 
uma profícua formação de pais. Os contactos entre as duas instituições podem ser facilitados 
através da intervenção do director de turma:  
 
Se existe comunicação e colaboração entre a família e o director de turma, este pode 
assumir melhor, junto dos restantes professores, a sua função de os ajudar a verem cada 
aluno como um indivíduo com características específicas que não se limitam à sua 
pertença ao grupo-turma” (Zenhas, 2006, p. 167).  
 
Se existirem obstáculos durante o desenvolvimento da colaboração entre as duas 
instâncias, aqueles serão acentuados nas transições ecológicas, como na passagem de um 
ciclo para o outro, havendo o risco de rupturas nas interconexões entre as duas instâncias. O 
exercício do cargo de director de turma está dependente da forma como ele próprio encara o 
cargo, tendo uma atitude pró-activa de envolvimento das famílias se considerar o seu papel 
privilegiado para o efeito.  
Por outro lado, ao deixar-se influenciar pelas dificuldades que limitam o seu papel, o 
director de turma tende a desempenhá-lo de forma rotineira. As reuniões aparecem como 
momentos particulares de colaboração entre alunos, director de turma e encarregados de 
educação, podendo ser desenvolvido o sentimento de confiança mútuo, sem o qual não é 
possível uma colaboração eficaz, em que todos têm o mesmo objectivo que é o sucesso do 
aluno, cabendo ao director de turma monitorizar este processo. A eficácia das reuniões e dos 
atendimentos individuais está dependente das características da comunicação e do 
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relacionamento interpessoal estabelecido. Considera-se ser vantajosa a participação dos 
alunos, na medida em que estes dão conta da colaboração entre escola-família, aceitando 
mais facilmente as responsabilidades. O aluno pode ainda constituir uma grande ajuda do 
director de turma na sua missão, gerando novos “campos de intervenção”, como “chamar os 
pais à escola”, servindo de “fiel mensageiro”, se tiver percepções positivas em relação aos 
contactos entre as duas instâncias. Desta forma, a intervenção do director de turma deve ser 
baseada numa acção que mostre ao aluno as vantagens da aproximação entre escola e família 
(idem, pp. 166-170). 
Este estudo salienta a necessidade do director de turma fomentar actividades com as 
famílias com um carácter frequente e dinâmico, dando resposta às necessidades individuais 
pela diversificação de estratégias de acção. Considera que os contextos privilegiados para 
uma boa comunicação entre escola e família são ao nível dos atendimentos individuais pelo 
director de turma e as reuniões gerais com encarregados de educação. 
É, em vista disso, necessário promover uma verdadeira cultura da participação, para 
que a planificação curricular seja participada por toda a comunidade educativa. Tal como 
refere Favinha (2002), a mediação desse processo ficaria a cargo do director de turma,  
 
como elemento privilegiado de gestão intermédia na escola, a coordenação efectiva no 
processo de gestão curricular, para que a participação singular na tomada de decisões 
não se faça de forma discriminada, mas antes, de forma pensada e organizada, 
contribuindo assim para o sucesso dos alunos (p. 1009). 
 
No âmbito da formação de professores, características inerentes à formação de 
directores de turma funcionam como um potencial obstáculo à colaboração entre a escola e a 
família. Segundo Loureiro (2000) existem alguns pontos críticos relativos à formação do 
director de turma, nomeadamente, ser insuficiente a oferta de formação específica nesta área, 
a formação existente ser considerada pouco motivadora e desinteressante a nível de 
conteúdos, os directores de turma sem formação específica tenderem a ter uma visão 
tradicionalista e estereotipada, e os directores de turma não considerarem a formação 
específica como factor primordial para ultrapassar as suas dificuldades no desempenho do 
cargo, apesar de favoráveis a esta formação (pp. 268-270). 
A formação para o cargo de director de turma sugere algumas reflexões sobre as 
funções atribuídas ao cargo dentro da organização escola. O que acontece é que o cargo de 
director de turma é exercido por professores que não têm formação específica para o efeito, e 
que vão aprendendo a lidar com as diversas tarefas, tanto administrativas como pedagógicas, 
à medida que vão passando por experiências desse âmbito, surgindo diferentes modos de 
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desempenho. Nesta realidade, a inovação só é possível se os próprios actores educativos 
estiverem empenhados e se assumirem nessa mudança, sendo necessário incentivar os 
professores/directores de turma a apostarem na sua formação ao longo da vida, como factor 
essencial para o seu próprio desenvolvimento. A este propósito, Delors (2003) refere que 
“não há reforma com sucesso, sem a contribuição e participação activa dos professores” (p. 
26). Na verdade, não basta mudar o sistema educativo, é necessário que os professores se 
consciencializem que têm de sofrer mudanças e inovar. 
 
Dinâmicas Comunicacionais na Relação Escola-Família 
 
A investigação de Pereira (2007) propôs-se determinar as representações de famílias e 
professores, no que diz respeito ao empreendimento da relação escola/família, a partir de 
uma abordagem comunicacional das relações nas organizações escolares do 1.º ciclo. Foram 
aferidos padrões comunicacionais de influência nas relações escola-família. O objectivo 
principal foi estudar que influências têm as dinâmicas comunicacionais na estrutura da 
relação da organização escolar do 1.º ciclo com as famílias. O estudo de caso teve lugar 
numa escola do 1.º ciclo de ensino básico do concelho de Aveiro e foi baseado numa 
metodologia do tipo qualitativo, situando-se ao nível de um paradigma interpretativo. Como 
método de recolha de dados foi utilizado o inquérito por questionário a professores e 
encarregados de educação e a entrevista semi-estruturada a um elemento do órgão de gestão e 
a um membro da associação de pais.  
Considerando-se que a comunicação é um fenómeno eficaz na dinamização da 
relação escola-família, então, as estruturas de gestão da escola poderiam beneficiar, 
investindo em práticas de comunicação mais diversificadas, em termos de forma, meio 
utilizado e teor (Pereira, 2007, p. 95). Concluiu-se que, preferencialmente, a comunicação é 
utilizada para regular o ensino-aprendizagem, que corresponde a uma necessidade dos 
actores educativos. As informações sobre as actividades da escola são transmitidas através de 
ofícios e informativos escritos; e a caderneta do aluno é privilegiada na comunicação da 
família com a escola, através da qual os encarregados de educação imprimem informações, 
pedidos e reclamações várias acerca do comportamento do aluno, da prestação escolar do 
mesmo e as justificações de ausência às actividades lectivas (idem, p. 158). 
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Definições e Indefinições da Participação: Participação Mitigada 
 
Os encarregados de educação têm o dever, e está consagrado, de manter o contacto 
com as escolas acerca dos progressos dos seus filhos, com vista a fazer o acompanhamento 
dos seus projectos de vida e, para isso, envolverem-se nas questões da escola. A 
concretização desta realidade tem sido travada por (in)definições em vários níveis. Segundo 
Paterman (1970, cit. in Afonso, 1993, p. 138) é importante distinguir níveis de participação, 
de acordo com a capacidade de decisão dos actores participantes. Num primeiro nível, 
designado como psuedo-participação, os participantes não têm qualquer capacidade de 
influenciar as decisões a tomar, sendo frequentemente levados a aceitar decisões já tomadas. 
Num segundo nível, caracterizado como correspondendo a situações de participação parcial, 
os actores participantes dispõem de alguma capacidade para influenciar decisões, apesar do 
poder efectivo se situar no topo da hierarquia. Por último, o nível mais elevado corresponde à 
participação total, situação ideal em que a cada participante é reconhecida a mesma 
capacidade para influenciar o processo de tomada de decisão. Neste nível, os encarregados de 
educação são considerados como parceiros com poder de decisão idêntico aos outros 
intervenientes. 
No estudo de Palminha (2005, pp. 182-183) verificou-se a existência de discrepâncias 
entre aquilo que os sujeitos do estudo consideram importante para promover a 
participação/envolvimento da família na escola e o que realmente acontece. Apesar de 
valorizarem a participação/envolvimento, ambas as partes revelam que este trabalho ainda 
não é tratado com tanta naturalidade e frequência como seria desejado. Em referência ao seu 
estudo, Santos (2007) refere que:  
 
Em síntese, poderemos dizer que a participação regulamentada se exerce de uma forma 
legal mas o papel desempenhado pelos pais é diminuto e sem relevância. Eles não se 
sentem capazes nem integrados nos órgãos para que foram eleitos e o seu poder 
reivindicativo é mínimo, pois a percentagem que assumem torna a luta, na sua 
participação directa, desigual e inglória, levando-os ao alheamento e ao desinteresse 
(participação passiva) (p. 157). 
 
De acordo com a legislação (Decreto-Lei n.º 115-A/98, de 4 de Maio) os 
encarregados de educação participam no conselho pedagógico e na assembleia de escola 
através de representantes. A forma como essa participação se está a concretizar tem sido alvo 
de vários reportórios. O estudo de Sanches e Pinto (2001, pp. 108-109) encontrou diferenças 
de participação conforme se tratasse de reuniões de conselho pedagógico ou de reuniões 
entre o conselho directivo e a direcção da associação de pais. No que respeita às reuniões do 
conselho pedagógico, a presença do representante da associação de pais era muito rara, 
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apesar do conselho directivo solicitar a participação. Quanto às reuniões da associação de 
pais com o presidente do conselho directivo, notou-se que os elementos da associação de pais 
assumiam posições pró-activas perante as questões colocadas. Porém, o estudo identificou da 
parte dos encarregados de educação um certo alheamento e distanciamento em relação as 
problemas e práticas da escola e uma atitude de aceitação, sem questionar os processos e as 
práticas, concluindo que é necessária uma política de abertura à comunidade e estratégias de 
liderança visando estimular um maior envolvimento na escola, tanto dos encarregados de 
educação, como das associações de pais. 
A prática de um maior ou menor envolvimento dos encarregados de educação parece 
associada ao funcionamento da associação de pais e à sua capacidade de mobilização e 
articulação com os restantes encarregados de educação, uma vez que: 
 
Uma frágil estruturação da associação de pais, que se revela em dificuldades de 
funcionamento dos seus órgãos formais, não tem permitido criar as condições de 
participação necessárias ao incentivo de uma dinâmica de intervenção mútua nos 
problemas e actividades da vida organizacional e pedagógica da escola (Sanches & 
Pinto, 2001, p. 108). 
 
 
Envolvimento dos Encarregados de Educação: A Esfera Pedagógica 
 
O envolvimento dos encarregados de educação na escola representa alargar o espaço 
a interlocutores válidos e privilegiados, repercutindo-se em termos de prestação de contas e 
de responsabilidades, apesar do interesse dos encarregados de educação num maior 
envolvimento, mas excluindo este em sala de aula e na esfera pedagógica, verificando-se 
alguns receios relativamente à interferência no trabalho do professor. Também da parte dos 
professores existem manifestações de reservas neste campo, sendo as questões pedagógicas 
da sua esfera de acção, interdita a qualquer “intromissão” dos encarregados de educação, 
apesar de reconhecerem os benefícios do envolvimento das famílias no processo educativo 
dos alunos. 
No discurso dos professores e dos directores da escola, os pais são considerados, 
simultaneamente, actores centrais, mas à margem do processo de escolarização (Zanten, 
2001, p. 151). Do ponto de vista destes profissionais do ensino, os pais têm um papel 
essencial no processo de socialização dos alunos, nomeadamente no acompanhamento das 
suas aprendizagens e da sua adaptação à vida da escola, bem como no processo de 
escolarização em casa. Em contraste, uma intervenção dos encarregados de educação no 
espaço escolar, em que está em jogo a esfera pedagógica e o desenrolar das actividades dos 
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professores, é vista de forma conflitual, por se considerar um espaço próprio do corpo 
docente. 
A análise de Sá (2002) faz referência às novas tendências da política educativa no 
âmbito da relação da escola com os encarregados de educação, questionando acerca dos 
novos papéis que lhes vêm sendo atribuídos, “a forma como o princípio participativo, 
enquanto vector nuclear na democratização da escola, se pode articular com a defesa da 
autonomia e do profissionalismo docente” e “a problemática da autonomia profissional no 
quadro dos novos modelos de prestação de contas decorrentes da aparente centralidade 
conferida aos pais enquanto consumidores, sinalizando as ameaças que esta orientação pode 
representar para a sobrevivência da escola pública” (p. 355). Na opinião do autor, é frequente 
supor-se que estas políticas, de cariz neoliberal e neoconservador, estão orientadas para uma 
maior responsabilização das organizações educativas, colocam o consumidor no centro, 
conferindo-lhe poder e tornando-o a razão de ser da própria organização. Essas medidas 
apontavam para um maior envolvimento dos encarregados de educação e uma maior 
responsabilização da escola, transitando de um sistema controlado para um sistema 
subordinado aos interesses do consumidor (idem, pp. 357-358).  
As expectativas dos encarregados de educação parecem indicar uma atitude positiva 
em relação à evolução das políticas educativas relacionadas com um maior envolvimento na 
escola, estando conscientes que isso também lhes confere maior influência. As reservas dos 
professores são visíveis, como se pode verificar no estudo de Lima (1998) em que:  
 
Os professores reclamam para si estas áreas e tipos de decisões, cuja alienação ou perda 
lhes retira a especificidade da sua acção e os diminuiria em termos de status 
profissional. Neste sentido, uma intervenção dos pais, ou de outros membros externos à 
escola, em áreas e em órgãos de gestão escolar, sobretudo pedagógica, representará 
uma interferência de não especialistas em áreas de decisão profissional, sendo 
compreensíveis as reacções negativas por parte dos docentes (p. 334). 
 
A este respeito, Noronha e Jesus (1998) consideram que a tarefa da escola é dar 
continuidade ao processo de educação da criança em colaboração estreita com a família, 
refere que o relacionamento entre as duas instâncias não é fácil de concretizar, verificando-se 
“um olhar desconfiado, uma certa indiferença, campos demarcados, um silêncio sobreposto 
ao diálogo que tão profícuo e enriquecedor seria para os alunos” (p. 92). Também no estudo 
de Sanches e Pinto (2001, pp. 110-117) se observou que se estabeleciam regularmente 
contactos com a associação de pais no sentido da sua participação nas actividades da escola. 
Contudo, eram inexistentes as solicitações aos encarregados de educação para a sua 
participação na parte pedagógica. Pode-se afirmar que a ideia técnica de profissionalidade 
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docente é vista como “intocável”, uma vez que embora se permita fazer apreciações, há que 
defender a “autonomia da acção profissional do professor”. Todavia, os professores 
expressavam algum descontentamento pela “fragilidade” e “superficialidade formal” das 
interacções.  
 
Benefícios do Envolvimento dos Encarregados de Educação 
 
A partilha das responsabilidades educativas faz parte do princípio das relações entre a 
escola e a família; por conseguinte as duas instituições longe de se sobreporem ou de se 
contradizerem, complementam-se. É partilhado por vários investigadores portugueses e 
estrangeiros que o segredo para a melhoria da qualidade do ensino passa, sobretudo, por um 
maior envolvimento dos encarregados de educação na escola. A frequência de contactos 
entre a escola e a família apresenta correlação com o desenvolvimento de atitudes mais 
positivas dos encarregados de educação para com a escola e para com a comunicação com 
esta. Sucessivamente, o envolvimento das famílias está correlacionado positivamente com os 
resultados escolares dos alunos. Esta relação deve-se ao facto das crianças viverem num 
mundo “ecológico” (Bronfenbrenner, 1996) que incluiu vários ambientes interdependentes, 
funcionando como um sistema. A falta de comunicação entre os vários ambientes pode 
provocar a ruptura em todos os outros. Portanto, quando a escola não comunica com a 
família, também não comunica com os restantes contextos, surgindo descontinuidades e 
rupturas que dificultam a integração e o desenvolvimento da criança. Os encarregados de 
educação, pertencentes ao ambiente família, precisam de interagir continuamente com a 
escola e com os restantes ambientes.  
Com efeito, só é possível melhorar o mundo ecológico da criança se houver uma 
intervenção integrada, em que todos os contextos comuniquem entre si. O desenvolvimento e 
a educação da criança dependem principalmente do esforço comum das esferas sobrepostas 
que constituem o mundo da criança. De uma outra forma, “o envolvimento das famílias na 
educação pode ajudar a compensar a falta de recursos familiares e os benefícios para os 
estudantes com menores recursos económicos podem ainda ser maiores do que para os 
restantes” (Epstein & Connors, 1994, p. 18). Dado que, quando as duas partes estão 
envolvidas há um sentido, o empenho é maior e os resultados revelam-se positivos, há que 
promover dinâmicas de envolvimento dos encarregados de educação na escola, para que as 
duas instâncias – escola e família – se sintam completamente envolvidas na concretização de 
um mesmo projecto educativo, numa comunicação mais visível, transparente e de confiança. 
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Dificuldades na Organização da Relação Escola-Família e no seu Desenvolvimento  
 
Tanto da parte da escola como da parte da família existem atitudes e condições que 
funcionam como dificuldades à aproximação entre as duas instâncias educativas. Os 
professores continuam a responsabilizar os encarregados de educação pela falta de 
envolvimento nas escolas e suavizam a responsabilidade da escola, neste aspecto. Alguns 
professores referem que, mesmo com muitos esforços, alguns encarregados de educação não 
comparecem na escola, manifestando atitudes de desinteresse e consideram que, regra geral, 
são os encarregados de educação das crianças com problemas que manifestam mais 
alheamento em relação à escola. A maior parte dos encarregados de educação considera que 
os professores só convocam para comparecerem na escola por situações problemáticas Por 
isso, a comunicação tem de deixar de se fazer apenas pelo aspecto negativo, para que os 
encarregados de educação sintam confiança e vislumbrem o diálogo como forma de 
contribuir para a integração e o sucesso escolar dos seus educandos.  
Outras têm sido as dificuldades ao estabelecimento da relação entre a escola e a 
família, designadamente, a escassa preparação dos professores para lidarem com projectos de 
colaboração escola-família, a falta de preparação das famílias, a falta de tempo dos 
professores e de disponibilidade dos encarregados de educação, a incapacidade dos 
professores para lidarem com as situações da actualidade, particularmente o director de 
turma, que é uma peça fundamental de monitorização da relação. Na verdade, a direcção de 
turma não tem sido alvo de medidas promotoras de um papel activo do director de turma no 
envolvimento dos encarregados de educação, contribuindo para que o cargo seja 
desenvolvido de uma forma rotineira, realizando mais actividades de carácter administrativo 
e formal do que propriamente relacional. Acresce que o número de horas de redução para 
exercício do cargo é considerado insuficiente, contribuindo para acentuar mais a tendência 
administrativa do desempenho deste cargo. Deste modo, o exercício rotineiro do trabalho de 
direcção de turma não incentiva os encarregados de educação a virem à escola, nem promove 
qualquer tipo de envolvimento. No sentido de colmatar estas lacunas, como reitera Cardoso 
(2004), 
 
as escolas devem desenvolver esforços não só para integrar os pais/encarregados de 
educação na vida escolar dos seus educandos, como também para os orientar no seu 
papel interventor no processo educativo. Neste contexto, devem os planos anuais de 
actividades integrar no plano de formação acções para os pais/encarregados de 
educação, membros de pleno direito dos órgãos de gestão (pp. 152-153).  
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Intervenção e Construção do Envolvimento 
 
Implementação de Programas  
 
Embora os programas de aproximação entre as escolas e as famílias sejam difíceis de 
construir e de implementar, eles são já uma realidade, como nos dão conta alguns projectos. 
Do balanço da acção realizada no Luxemburgo, conhecido por Projecto Plux (Villas-Boas, 
1995, p. 8), sobressai que a adesão dos encarregados de educação, manifestada tanto pela 
presença nas reuniões, como pelos contactos individuais solicitados e, bem assim, por uma 
maior aproximação na vida associativa da comunidade, parece demonstrar uma mudança de 
atitude no sentido de uma maior consciencialização da sua responsabilidade educativa. Por 
outro lado, os professores consideram muito positiva a sua intervenção junto das famílias, 
notando que a presença dos encarregados de educação na escola afecta favoravelmente o 
comportamento das crianças. Para além disso, referem também que o maior conhecimento da 
situação familiar, profissão, nível de conhecimentos e língua falada em casa facilitam o seu 
trabalho lectivo, permitindo a elaboração de planificações mais ajustadas à realidade. 
A relação escola-família-comunidade foi objecto de estudo num projecto de âmbito 
nacional desenvolvido pelo departamento de avaliação prospectiva e planeamento (D.A.P.P.) 
do Ministério da Educação e coordenado por Pedro, Fonseca e Villas-Boas (2000). O estudo 
enquadrou-se na tipologia de Epstein (1987) e partiu do princípio de que uma parceria entre a 
escola, a família e a comunidade é essencial para melhorar a qualidade da aprendizagem, da 
imagem da escola e da dinamização da vida local. O estudo efectuou-se em 1195 escolas de 
1.º ciclo e teve como objectivos implementar, desenvolver e avaliar a interacção da escola, 
família e da comunidade local no processo educativo. Ao longo do estudo constatou-se a 
premência de integrar a temática no projecto educativo da escola. Aponta para o facto do 
projecto educativo não ter um devido destaque nas escolas e, assim, contrariamente ao 
legalmente previsto, os encarregados de educação e os restantes parceiros não participam na 
elaboração, reformulação e avaliação dos projectos educativos de escola. Inferiu-se ainda que 
qualquer professor pode incentivar o envolvimento dos encarregados de educação a nível da 
sala de aula ou a nível de escola, mas a mudança só ocorrerá quando houver uma cultura de 
escola nesse sentido. O envolvimento dos encarregados de educação é visto como algo 
fundamental no processo de aprendizagem dos alunos, e não se esgota na relação do 
professor da turma com as famílias dos seus alunos, mas deverá incluir a relação da escola 
com as famílias, como prioridades dos órgãos de gestão. Desta forma, a relação escola-          
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-família deve estar definida no projecto educativo, com dinâmicas próprias, reflectindo-se ao 
nível da cultura de escola. 
O estudo de Simões (2007) consistiu num processo de “construção”, ao nível da 
gestão escolar e ao nível do envolvimento dos pais no processo de ensino-aprendizagem dos 
filhos, tendo sido criado um projecto de formação parental intitulado “Pais +x” – pais mais 
vezes. O estudo incluiu um grupo de mães/pais de alunos de uma turma de 8.º ano. 
Realizaram-se nove sessões, apostando-se no esclarecimento de dúvidas, no debate de ideias 
e soluções para questões relacionadas com a vida escolar dos filhos e com a sua função 
educativa. Durante cada sessão foram aplicados questionários. O objectivo do estudo 
exploratório era motivar e criar condições para a implementação de futuros projectos, 
sensibilizando os órgãos de gestão para a importância do papel dos encarregados de educação 
ser valorizado, com espaços de formação para os mesmos, e a sua avaliação consistiu na 
comparação dos resultados dos questionários fornecidos antes e depois da realização das 
sessões. 
Entre os efeitos do projecto, destacam-se algumas mudanças, tais como a redução de 
problemas comportamentais e de problemas afectivos com os colegas, e o aumento da 
competência materna. Verificaram-se alterações significativas nas atitudes das mães que 
participaram, na professora que o dinamizou e na escola em que foi realizado, o que se 
reflectiu no facto do grupo de mães ter adquirido o hábito de ir à escola com assiduidade, 
tendo sido despertada a noção de que é desejável uma maior proximidade entre as duas 
instâncias educativas, no facto da professora dinamizadora ter assumido uma outra 
perspectiva de trabalho com pais, muito mais próxima e gratificante, desmistificando-se a 
relação professor-encarregado de educação. Por fim, notou-se a sensibilização das várias 
partes para o desenvolvimento de trabalhos deste tipo e predisposição do órgão de gestão 
para a concretização de futuros projectos (Simões, 2007, p. 72). 
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Conclusões Fundamentais 
 
Esta revisão da literatura explicitou as principais linhas de investigação e um conjunto 
de problemas emergentes que apelam a novos estudos, sobretudo com ênfase nos aspectos 
organizacionais do funcionamento da escola nas suas interacções com os encarregados de 
educação. Sintetizam-se, em seguida, alguns desses aspectos com implicações para o foco 
central da presente investigação. 
Dificuldades no estabelecimento de relações estreitas entre escola e família. A 
questão da participação e do envolvimento dos encarregados de educação na escola precisa 
de clarificação: será que a presença dos encarregados de educação nas reuniões de escola 
para receber informações ou a convocatória para se dirigirem à instituição para ouvir queixas 
referentes ao mau comportamento dos educandos é sinónimo de algum destes processos? De 
acordo com os estudos anteriormente descritos, os contactos entre escola e família resumem-
se ao envio de mensagens pelos docentes quando os alunos revelam problemas de 
comportamento ou de aprendizagem e verifica-se a inexistência ou poucas actividades na 
escola que envolvam o envolvimento dos encarregados de educação. O incipiente 
conhecimento de estratégias de participação parental na formação de professores, não tem 
facilitado o relacionamento interpessoal e a colaboração entre as duas instâncias. Também, 
não obstante ainda a existente desigualdade de participação dos encarregados de educação 
nos diferentes grupos sociais, generalizando-se a ideia de que a qualidade de envolvimento 
destes depende do seu status económico e cultural e do tempo que possam despender, por se 
registar um maior distanciamento das famílias com menores recursos culturais e económicos 
e com menor disponibilidade para a participação na escola e acompanhamento aos educandos 
em casa, as vantagens da participação revelam-se fundamentais para promover o 
desenvolvimento do aluno na sua plenitude, com vista o sucesso escolar. 
 
Caminhos partilhados entre escola e família. Neste sentido, considera-se que é 
preciso diversificar as estratégias para que cada família escolha o tipo de envolvimento que 
melhor satisfaça os seus interesses, as suas expectativas e as suas necessidades. A 
responsabilidade pela iniciativa do envolvimento compete à escola, que deverá criar 
condições e oportunidades para que os encarregados de educação e professores aprendam em 
comum, dado que a escola tende a representar a cultura socialmente dominante. A este 
propósito Estrela e Villas-Boas (1997, p. 114) referem que para melhorar a incentivar a 
comunicação entre a família bastará à escola, sobretudo adoptar uma atitude de empatia, 
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demonstrar alguma persistência e realizar pequenas actividades concretas. Mas isoladas, as 
escolas não são capazes de dar o passo nesse sentido. Por isso, é necessária a colaboração de 
“um facilitador externo, professor de uma Escola Superior próxima” (Marques, 1997, p. 60), 
da figura de um “facilitador” (Pedro; Fonseca & Villas-Boas, 2000, p. 77), no sentido de se 
intervir através da formação de professores e de projectos de investigação-acção, que 
promovam a aproximação entre a escola e a família, com vista a construção de uma cultura 
de parcerias. Como refere Villas-Boas (2002, p. 168), estas estratégias não se realizam de um 
dia para o outro, a construção de parcerias leva tempo e dificilmente se estabelece sem 
“estruturas de mediação”.  
Segundo Epstein e Connors (1994, pp. 18-19), a investigação diz-nos que quando as 
escolas criam esses programas há muitas mais famílias a colaborarem com a escola e mais 
alunos a beneficiarem, tanto no aproveitamento escolar, como nas atitudes e nos 
comportamentos. À medida que os alunos avançam nos estudos, há cada vez mais famílias 
com dificuldades para acompanharem os estudos dos filhos, mas isto pode ser minimizado 
com bons programas de envolvimento. No entanto, é preciso reconhecer que as práticas para 
envolver as famílias não são, por si só, suficientes para promover o sucesso educativo, elas 
têm de estar articuladas com o trabalho dos professores, dos alunos e dos directores, no dia-a-
-dia de uma escola interessada na excelência. Assim, será através destas e de outras 
iniciativas semelhantes,  
 
através de uma actuação conjunta que se poderá estabelecer, a pouco e pouco, uma 
verdadeira relação entre a escola e a família e substituir, assim um processo de 
recriminação mútuo, que alguns autores consideram ser o paradigma existente, por um 
processo baseado na co-responsabilização, que se considera desejado (Estrela & Villas-
-Boas, 1997, p. 113). 
 
Assim, é fundamental conhecer os alunos e os seus encarregados de educação, que 
características e particularidades marcam a trajectória de cada família e consequentemente, 
do seu educando. A informação recolhida junto do encarregado de educação constituem 
dados preciosos para que se possam implementar programas educacionais compatíveis com 
a realidade em questão. Para que isto seja possível é preciso construir colectivamente uma 
relação de diálogo mútuo, onde cada parte envolvida possa dar o seu contributo e assente na 
compreensão dos diversos pontos de vista. Segundo a análise dos estudos revistos, pode 
afirmar-se que, tendencialmente, os encarregados de educação são, por vezes, encarados 
como “intrusos” em relação ao território profissional dos professores. De alguma forma esta 
situação está a modificar-se e têm-se multiplicado os projectos que, precisamente, têm como 
um dos objectivos o envolvimento dos encarregados de educação na escola, encarados como 
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parceiros educativos. Em contrapartida, atitudes de desinteresse, de reservas ou de 
preconceitos podem danificar a relação família escola e trazer prejuízos para o 
desenvolvimento e sucesso do aluno.  
É neste sentido, que é relevante, por um lado, conhecer mais profundamente as razões 
pelas quais a família e a escola não têm correspondido ao que as orientações legais espelham 
da escola entendida como comunidade educativa. Por outro lado, importa ter em conta os 
contextos sistémicos do envolvimento parental na escola e identificar com mais 
profundidade, possíveis convergências ou diferenças de perspectivas relativamente à natureza 
das interacções e lógicas subjectivas que lhes subjazem. Foi neste sentido que se organizou e 
desenvolveu a investigação descrita neste trabalho. 
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CAPÍTULO IV 
  
METODOLOGIA 
 
Na legislação em vigor e nos normativos legais das últimas décadas, a escola é 
entendida como comunidade educativa, preconizando-se a participação de todos os 
intervenientes no processo educativo. Deste modo, os encarregados de educação, em 
particular, fazem parte dessa comunidade. O problema da presente investigação 
consubstancia-se numa questão principal, com foco na natureza das interacções entre escola e 
encarregados de educação, ao nível do ensino básico. A abordagem ao problema central é 
facilitada pela colocação de quatro questões, que se enunciam: (1) Que perspectivas de 
envolvimento dos encarregados de educação se expressam no discurso produzido pelos 
representantes da escola e pelos representantes dos encarregados de educação em escolas de 
2.º e 3.º ciclos do ensino básico? (2) Que modos formais de interacção dos encarregados de 
educação se praticam em escolas do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico? (3) Que tipo de 
intervenções se revela no discurso dos encarregados de educação no decurso das reuniões 
realizadas com o director de turma na escola? (4) Que obstáculos existem ao envolvimento 
dos encarregados de educação, na escola? Quais os factores facilitadores? 
Dada a natureza do problema que remete para representações de professores e dos 
encarregados de educação, acerca do envolvimento dos encarregados de educação na escola, 
bem como para reflexões acerca dos modos de envolvimento praticados e dos factores de 
dificuldade ou facilitadores do envolvimento, enveredou-se por uma abordagem 
predominantemente qualitativa e interpretativa, embora se recorra a técnicas quantitativas 
referentes às fontes documentais da escola. 
Ao longo do trabalho de investigação foram realizadas leituras sobre a temática em 
discussão, que permitiram elucidar a introdução feita ao estudo e a sua conceptualização. A 
organização do capítulo referente à revisão da literatura obedeceu a uma sistematização de 
acordo com as indicações de Tuckman (2005), tendo sido consultada literatura de diversa 
natureza, desde artigos publicados em revistas especializadas a trabalhos de investigação para 
a obtenção de grau académico, nomeadamente dissertações de mestrado. Foram 
seleccionados os textos que melhor poderiam contribuir para a compreensão do problema em 
investigação. Assim, a ênfase foi colocada na análise de estudos empíricos, onde se explicita 
e fundamenta as ideias e conclusões fundamentais. 
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Procedeu-se ainda à recolha de literatura para a elaboração e construção dos 
instrumentos de recolha de dados e à sua aplicação (Afonso, 2005). O tratamento e análise 
dos dados começaram a ser realizados durante a fase de recolha dos mesmos e continuaram 
após a sua recolha, visto terem sido vários os instrumentos aplicados. No entanto, a análise 
dos dados verificou-se ao longo de toda a investigação, ainda que na fase final tivessem sido 
analisados de forma mais sistemática. Para a redacção final da investigação foram utilizadas 
todas as informações registadas ao longo do trabalho empírico e resultantes da análise e 
discussão dos resultados. A literatura consultada será apresentada nas referências 
bibliográficas, de acordo com as normas adoptadas nas publicações da American 
Psychological Association, conhecidas como Normas APA (cit. in Azevedo, 2004). 
 
 
Opções Metodológicas 
 
No presente estudo optou-se por uma investigação predominantemente qualitativa, 
uma vez que este incide sobre aspectos da vida educativa e por se considerar o procedimento 
mais consistente em função das características do estudo. Recorreu-se à entrevista em 
profundidade e análise documental como métodos de recolha de dados. A entrevista em 
profundidade é considerada uma das estratégias mais representativas da investigação 
qualitativa (Bogdan & Biklen, 1994). Os dados recolhidos designam-se por qualitativos o 
que, segundo Bogdan e Biklen (idem, p. 16), quer dizer que são “ricos em pormenores 
descritivos relativamente a pessoas, locais e conversas, e de complexo tratamento 
estatístico”.  
A investigação qualitativa possui cinco características, definidas por Bogdan e Biklen 
(idem, pp. 47-51), que se apresentam: (1) a fonte directa de dados é o ambiente natural, 
sendo o investigador o instrumento principal – o investigador recolhe os dados, 
normalmente, em função de um contacto aprofundado com os sujeitos de investigação nos 
seus contextos ecológicos naturais, pois entende que as acções podem ser melhor 
compreendidas quando são observadas no seu ambiente natural e, desta forma, mesmo 
quando é usado um equipamento na recolha de dados, estes são complementados pela 
informação obtida pelo contacto directo; (2) é descritiva – a escrita assume particular 
relevância e tenta-se analisar os dados na sua complexidade e “riqueza”. Interessa que a 
recolha de dados seja principalmente descritiva das pessoas e das situações. Os dados podem 
incluir transcrições de entrevistas, notas de campo, fotografias, vídeos, documentos pessoais, 
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memorandos e outros registos oficiais; (3) o interesse é focalizado mais no processo do que 
nos resultados ou produtos – as estratégias qualitativas preocupam-se com as actividades, 
procedimentos, interacções do quotidiano escolar e focam-se no modo como as definições se 
formam; (4) a análise dos dados tende a ser feita de forma indutiva – vai sendo construído 
um quadro que vai ganhando forma à medida que se recolhem e examinam as partes, e as 
abstracções são construídas à medida que os dados recolhidos vão sendo agrupados; e por 
último (5) o significado é de importância vital na abordagem qualitativa – privilegia-se a 
compreensão dos comportamentos a partir da perspectiva dos sujeitos da investigação, ou 
seja, os investigadores “estão interessados no modo como diferentes pessoas dão sentido às 
suas vidas” (p. 50) e desenvolvem estratégias que lhes permitem tomar em consideração as 
experiências do ponto de vista do informador, e certificam-se de que estão a apreender de 
forma adequada as diferentes perspectivas. 
Nesta investigação, o que se pretendia era a procura do significado que os 
participantes atribuem ao envolvimento dos encarregados de educação na escola, assim como 
a todo o seu contexto e aos factores que influenciam o processo de desenvolvimento do 
aluno. Para conhecer as experiências interactivas entre escola e encarregados de educação, do 
ponto de vista dos participantes deste estudo, foi necessário partir das suas vivências, que 
constituem as suas experiências de vida num determinado contexto – numa escola, numa 
família ou num bairro (Bogdan & Biklen, 1994, p. 47). A experiência subjectiva dos actores 
constitui uma fonte de conhecimento para elucidar questões educativas. Deste modo, o foco 
de análise incidiu sobre as experiências do ponto de vista de representantes da escola e de 
representantes dos encarregados de educação privilegiando, assim, a compreensão da 
natureza das interacções.  
É no contexto de um paradigma interpretativo que a metodologia adoptada nesta 
investigação encontra fundamento. Recolher dados em função de um contacto aprofundado 
com os participantes do estudo, nos seus contextos ecológicos naturais e captar os seus 
pontos de vista através das palavras são formas de compreender melhor as acções e de lhes 
atribuir um significado. Neste sentido, pretendeu-se entender e interpretar as interacções 
entre escola e família em toda a sua complexidade. Desta forma, fez sentido dar “voz” aos 
representantes das duas instâncias, da escola e da família, para se conhecer, caracterizar e 
interpretar as representações que estes têm acerca do envolvimento dos encarregados de 
educação na escola. Por outro lado, para conhecer as práticas de interacção em contexto 
escolar, fez sentido privilegiar os momentos de encontro entre directores de turma e 
encarregados de educação. 
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Para descrever, analisar e compreender a situação concreta, e conhecer as 
experiências do ponto de vista dos participantes do estudo, é importante que o investigador se 
introduza no mundo dos indivíduos que pretende estudar, dar-se a conhecer, tentar conhecê-  
-los e ganhar a sua confiança. Desta forma, a investigação qualitativa pode ser designada por 
naturalista, uma vez que “o investigador frequenta os locais em que naturalmente se 
verificam os fenómenos nos quais está interessado, incidindo os dados recolhidos nos 
comportamentos naturais das pessoas: conversar, visitar, observar, comer, etc.” (Guba, 1978; 
Wolf, 1978a; cit. in Bogdan & Biklen, 1994, p. 17). Assim, recorreu-se a fontes de 
informação diversificadas, combinando-as entre si, utilizando os dados recolhidos com base 
em técnicas diferentes e cujo cruzamento permitiu captar a complexidade das interacções e 
representações, possibilitando, assim, respostas mais fundamentadas para as questões de 
investigação.  
Para atingir o conjunto de objectivos do estudo, já enunciados no Capítulo I, este foi 
desenvolvido numa escola de 2.º e 3.º ciclos do ensino básico. O critério utilizado para 
seleccionar a escola onde decorreu o estudo prendeu-se com a proximidade da investigadora 
com a instituição, visto ser o local onde exerce a sua actividade profissional. Embora não se 
praticasse a observação participante, esta situação alimentou na investigadora expectativas de 
conhecer melhor as interacções que se estabelecem entre encarregados de educação e escola, 
bem como poder ser um factor de maior acessibilidade ao processo de recolha de dados, 
nomeadamente em estabelecer contactos, tanto com os representantes da escola como com os 
representantes dos encarregados de educação, conseguindo assim a sua colaboração e 
disponibilidade para participar na investigação. Houve, no entanto, da parte da investigadora 
um posicionamento de imparcialidade. Assim, constantemente, confrontou as opiniões 
próprias com os dados do estudo. 
A selecção dos participantes do estudo foi feita com base em informações da escola e 
no conhecimento, por parte da investigadora, de que estes eram considerados informadores-  
-chave para o estudo, pela sua experiência e pelos cargos desempenhados na escola. Segundo 
as recomendações de Bogdan e Biklen (1994, p. 95) os informadores-chave são os “sujeitos 
mais dispostos a falar, têm mais experiência no contexto ou são particularmente intuitivos em 
relação às situações”. Desta forma, como referem os autores, corre-se o risco da escolha 
limitar à sua visão particular sobre a temática. Procurou-se evitar esse risco, seguindo os 
critérios: ter participantes para cada tipo de funções exercidas ou de cada representação, 
haver diversidade nas idades dos participantes e diferenças de género.  
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Descrição do Contexto da Investigação Empírica: Caracterização da escola 
 
A caracterização do contexto onde decorreu a investigação foi realizada com o 
recurso à análise de alguns documentos da escola, nomeadamente ao projecto curricular de 
escola e ao regulamento interno, bem como às conversas informais registadas como notas de 
campo, durante o processo de recolha de dados. 
 
Características Físicas, Funcionamento, Contexto e Localização da Escola 
  
A escola onde se situou o estudo designa-se Escola das Margaridas como 
pseudónimo da escola de 2.º e 3.º ciclos do ensino básico que fez oito anos de existência em 
2007. Está localizada numa freguesia de um concelho do distrito de Lisboa, na periferia da 
capital. Devido ao excesso de população escolar, a escola tem uma sobrecarga grande de 
turmas e de alunos e não consegue dar resposta a todos os pedidos de entrada. É uma escola 
do “tipo T18” que, de acordo com a sua tipologia, ministra o 2.º e 3.º ciclos do ensino básico, 
leccionando do 5.º ao 9.º anos de escolaridade. Trata-se de uma escola construída para 
dezoito turmas, embora na prática e face à pressão demográfica, tenha tido quase sempre um 
número superior.  
Neste sentido, no ano lectivo de 2005/2006, a escola funcionou com 20 turmas e, no 
ano lectivo de 2006/2007, com 21 turmas. Encontra-se situada numa zona residencial, cuja 
população apresenta um nível sócio-económico médio/alto. A escola encontra-se organizada 
em regime de turnos (manhã e tarde), exclusivamente em regime diurno. O esquema de 
rotatividade na frequência dos turnos foi introduzido no ano lectivo de 2006/2007 e, desta 
forma, as turmas do 5.º e 7.º anos funcionam de manhã, as turmas do 6.º e 8.º anos de tarde e 
as do 9.º ano distribuídas pelos dois turnos. Deste modo, existem onze turmas no turno da 
manhã e dez no turno da tarde. As disciplinas de Educação Moral e Religiosa Católica e de 
Educação Física funcionam em turno contrário. Quanto às condições de funcionamento, as 
aulas têm início às 8.15 horas e terminam às 18.30 horas. 
A escola concentra-se totalmente num único bloco com quase totalidade das salas de 
aula no primeiro andar e, a maioria dos serviços, no rés-do-chão. Possui ainda um pavilhão 
gimnodesportivo com campo de jogos anexo e respectivos balneários. Possui sistema 
automatizado de controlo de entradas e saídas, por meio de um cartão magnético, que serve 
igualmente, para além de identificação do utente, para movimentar uma conta própria para o 
pagamento dos consumos de bens e serviços na escola. A biblioteca é um espaço que se tem 
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mostrado muito polivalente uma vez que, para além das valências próprias relacionadas com 
o espaço de leitura, tem servido como sala de apoio aos trabalhos de casa de alguns alunos 
que, por falta de outros recursos, a têm utilizado. A escola dispõe também de uma sala de 
informática que, devido às suas limitações de espaço e de equipamento, está sujeita a regras 
de prioridade de utilização, de acordo com o regimento do espaço, sendo considerado 
prioritário o seu uso em contexto de aula. 
Os serviços especializados de apoio educativo são constituídos por duas professoras 
de educação especial, uma técnica de serviço social dos serviços de psicologia e orientação 
(SPO) e ainda uma psicóloga colocada na escola, em parceria com a junta de freguesia local. 
Oficialmente, a escola não possui um serviço de psicologia e orientação profissional. Essa 
função é exercida por uma psicóloga colocada na escola no âmbito do projecto denominado 
“projecto de intervenção primária”. A sua acção centra-se na orientação profissional dos 
alunos do 9.º ano, havendo também a sua intervenção noutras situações em casos pontuais.  
Visto a escola ter 7 turmas de contingente reduzido, por terem alunos com 
necessidades educativas especiais, são oferecidos a este alunos, para além de apoio 
pedagógico acrescido, aulas individualizadas com os professores curriculares, bem como 
apoio directo e/ou indirecto com as professoras de ensino especial. O programa de tutoria é 
um recurso oferecido aos alunos, no âmbito da intervenção de orientação e aconselhamento a 
alunos, que, por serem estrangeiros e/ou por apresentarem dificuldades, necessitam de ajuda 
no âmbito da organização, métodos de trabalho, técnicas de estudo, verificação/controlo ao 
nível comportamental, bem como do trabalho pessoal e em tudo o que se refere à vida 
escolar. 
  
Recursos humanos da escola. Os alunos distribuem-se dos 5.º ao 9.º anos, com uma 
população de 530 alunos (2006/2007), com idades compreendidas entre os nove e os 
dezanove anos. O 5.º ano é composto por oito turmas, o 6.º ano por sete turmas, o 7.º ano por 
duas turmas, o 8.º ano por duas turmas e o 9.º ano por duas turmas. O nível de retenção é 
baixo e o nível médio de assiduidade é muito elevado.  
O número de professores da escola é um dado conjuntural que muda anualmente, em 
função do número e do tipo de turmas que existem. Dos professores a leccionar, apenas uma 
parte constitui o corpo docente do quadro da escola. Existem em exercício (dados de 
2006/2007) 63 docentes. Encontram-se 5 professores destacados noutros locais e 4 
professores prestam serviço nesta escola, embora pertençam ao quadro de outras escolas. O 
quadro da escola conta com 36 professores. Tem ainda 13 professores contratados e 10 do 
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quadro de zona pedagógica. A escola conta ainda com uma assistente social, uma psicóloga e 
duas professoras de ensino especial. A escola tem associação de pais que, de início, 
funcionava nas instalações da escola mas actualmente “existe apenas formalmente”. 
Prestam serviço na escola 15 auxiliares de acção educativa, dos quais sete são do 
quadro de nomeação definitiva e dos restante oito, três possuem contrato de resolução a 
termo certo e cinco contratos individuais de trabalho a tempo indeterminado. Um destes 
funcionários exerce funções de guarda-nocturno. Os serviços administrativos têm seis 
funcionárias em funções na escola e mais uma funcionária que se encontra destacada. 
 
 
Instrumentos e Descrição dos Procedimentos de Recolha e Análise de Dados 
 
No sentido de realizar a investigação nesta escola, foi efectuado um primeiro contacto 
com o presidente do conselho executivo, o qual durante a conversa se mostrou receptivo e 
colaborante à iniciativa. Seguidamente, o estudo prosseguiu com a anuência do conselho 
pedagógico. Nesta investigação foi adoptada uma complementaridade metodológica, 
constituída por breves observações, análise documental e entrevista. O período de recolha de 
informação empírica decorreu durante o ano lectivo de 2006/2007. Numa primeira fase, que 
decorreu durante o primeiro e segundo períodos do ano lectivo de 2006/2007, foram 
recolhidos documentos arquivados na escola, tais como: actas de reunião dos directores de 
turma com os encarregados de educação e registos de contacto dos directores de turma com 
os encarregados de educação. Estes documentos são referentes ao ano lectivo de 2005/2006, 
à excepção da primeira reunião realizada já no ano lectivo de 2006/2007 (reunião de abertura 
do ano lectivo de apresentação do conselho de turma aos encarregados de educação). 
Considerou-se importante fazer a análise da primeira reunião de apresentação dos 
encarregados de educação com o conselho de turma, que possui a particularidade de ter sido 
uma prática da escola, iniciada no ano lectivo em que foi feita a recolha de dados da 
investigação empírica.  
Foram também analisados os registos de contacto dos directores de turma com os 
encarregados de educação, referentes ao ano lectivo 2005/2006, também arquivados na 
escola e, assim, de mais fácil acesso. Obtiveram-se, ainda, dados pertinentes do projecto 
curricular de escola, do regulamento interno e de uma brochura que é enviada aos 
encarregados de educação, contendo os conteúdos, competências específicas e critérios de 
avaliação de cada disciplina, bem como as competências gerais definidas no currículo 
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nacional e a parte do regulamento interno respeitante aos direitos e deveres dos encarregados 
de educação. Foram ainda recolhidos documentos oficiais (legislação e documentos 
normativos) que espelham o discurso oficial. Toda a legislação consultada baseou-se no 
período que vai desde a Constituição da República (1976) até Janeiro de 2008, data da 
publicação do Novo Estatuto do Aluno (Lei n.º 3/2008, de 18 de Janeiro). 
No terceiro período, que decorreu de Abril a Junho de 2007, foram realizadas 
entrevistas semi-estruturadas a representantes da escola e a representantes dos encarregados 
de educação, o que permitiu conhecer as perspectivas destes intervenientes acerca da 
temática sob investigação. As entrevistas foram efectuadas a partir de um guião temático 
(Anexo A). O alcance das entrevistas pretendido era a exploração e o conhecimento de novos 
dados sobre a investigação em análise, considerando os já existentes como ponto de partida 
e, por conseguinte, de referência para a abordagem do problema. 
 
Os Participantes no Estudo 
 
Para a aplicação das entrevistas, seleccionaram-se como representantes da escola: um 
director de turma de 5.º ano; o coordenador dos directores de turma; e o presidente do 
conselho executivo, também presidente do conselho pedagógico. O presidente do conselho 
executivo pertence ao quadro de nomeação definitiva da escola, tem 20 anos de carreira 
profissional, sendo sete anos de funções na escola. Tem uma vasta experiência na gestão da 
escola. Encontra-se a concluir o segundo mandato como presidente do conselho executivo, 
num total de 6 anos. No primeiro ano que esteve na escola substituiu a presidente da 
comissão instaladora, por ir desempenhar funções no Ministério da Educação e, no seu 
currículo, conta ainda com dois anos de experiência como presidente do conselho executivo 
de outra escola. A directora de turma, também do quadro de escola, tem 23 anos de serviço 
docente e lecciona os 5.º e 6.º anos de escolaridade. Por sua vez, o coordenador dos 
directores de turma tem 21 anos de serviço e é professor do 3.º ciclo, pertencendo ao quadro. 
Quanto aos representantes dos encarregados de educação, escolheu-se como 
participantes no estudo: o representante dos encarregados de educação com assento na 
assembleia de escola; um representante dos encarregados de educação de turma, de 8.º ano, 
também representante dos encarregados de educação com assento no conselho pedagógico e 
ainda presidente da associação de pais; e um representante dos encarregados de educação de 
turma, de 5.º ano. Destes, o primeiro é licenciado em sociologia, o segundo é licenciado em 
direito fiscal e o terceiro possui o 9.º ano de escolaridade. 
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Os seis entrevistados repartiram-se igualmente pelo género masculino e pelo género 
feminino e a média das suas idades situou-se nos 46 anos, como ilustra a Figura 3. Destes, 
três são representantes da escola e os outros três são representantes dos encarregados de 
educação. Estes interlocutores foram considerados testemunhas privilegiadas (Quivy & 
Campenhoudt, 2005, p. 71), constituindo fontes de informação de grande utilidade, no 
âmbito dos interesses e objectivos do estudo. A selecção dos participantes prendeu-se com o 
facto de serem considerados como indivíduos com “poder” na escola. O presidente do 
conselho executivo, pelo facto de estar em interacção constante com a multiplicidade de 
discursos da sua comunidade educativa, como gestor de topo da escola e, por assim dizer, 
ocupa uma posição privilegiada, no que diz respeito ao relacionamento com os membros da 
comunidade educativa, em particular com os professores e encarregados de educação; a 
directora de turma e o coordenador dos directores de turma são participantes que gerem 
cargos de gestão intermédia e estão directamente ligados com a temática da direcção de 
turma.  
 
Participantes Idade Género 
PCEx. Presidente do conselho executivo 53 Masculino 
DT Directora de turma 45 Feminino 
CDT Coordenador dos directores de turma 47 Masculino 
EEd.1 Representante dos encarregados de educação na assembleia de escola 50 Masculino 
EEd.2 Representante dos encarregados de educação no conselho pedagógico 43 Feminino 
EEd.3 Representante dos encarregados de educação de turma 39 Feminino 
 
Figura 3. Identificação dos participantes do estudo 
 
Os três representantes dos encarregados de educação são membros da comunidade 
educativa com funções de carácter representativo, na medida em que exercem funções de 
representação em situações distintas, sendo que um tem representatividade no conselho 
pedagógico, outro na assembleia de escola e o outro representa os encarregados de educação 
de uma das turmas da escola. Apesar de dois deles desempenharem a função de representante 
dos encarregados de educação de turma, exercem a função junto de populações escolares de 
ciclos de ensino diferentes, um junto de alunos do 2.º ciclo e o outro junto de alunos do 3.º 
ciclo. A selecção dos participantes do estudo privilegiou informadores do 2.º e do 3.º ciclos 
do ensino básico, com o propósito de conhecer a realidade escolar no seu todo. 
Cada um dos participantes no estudo foi contactado individualmente e solicitado a 
participar. Foi aproveitado o momento de reunião dos directores de turma com os 
encarregados de educação, no início do 3.º período, para conhecer, através dos directores de 
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turma, os representantes dos encarregados de educação, de modo a solicitar a sua 
participação, explicitando a temática e o propósito do estudo, bem como o processo de 
recolha de dados. Quanto aos docentes, a proximidade da investigadora tornou a tarefa mais 
fácil. Assim, o conhecimento prévio dos participantes fomentou uma maior abertura em 
participarem no estudo, facilitando o desenvolvimento do trabalho.  
Os participantes seleccionados de imediato aceitaram cooperar. Foi, assim, 
combinado o dia, a hora e o local considerado mais apropriado à realização da entrevista. 
Foram realizadas entrevistas em profundidade, realizadas individualmente com cada 
participante. Foi solicitada aos entrevistados autorização para gravação da entrevista em 
gravador digital, uma vez que se iria proceder à transcrição das mesmas, para efeitos de 
análise de conteúdo, pelo que se obteve o seu consentimento, tendo sido garantido pela 
investigadora a confidencialidade, no que diz respeito às respostas e ao anonimato dos 
participantes no estudo. A duração das entrevistas oscilou entre os 82 minutos e os 182 
minutos, perfazendo uma duração total de 12 horas e 28 minutos. 
As entrevistas ao presidente do conselho executivo, à directora de turma e ao 
coordenador dos directores de turma foram efectuadas na escola, em locais considerados 
adequados, por serem sossegados e sem interferências (sala anexa ao conselho executivo e 
sala de directores de turma). As entrevistas aos representantes dos encarregados de educação 
foram realizadas nas suas residências, por lhes ser mais conveniente e assim o desejarem, à 
excepção de um deles, a qual foi efectuada na escola, na sala anexa ao conselho executivo. 
 
A Entrevista 
 
Em investigação qualitativa, a entrevista pode ser utilizada como “estratégia 
dominante” para a recolha de dados ou pode ser utilizada em conjunto com outras técnicas. A 
finalidade da entrevista é “recolher dados descritivos na linguagem do próprio sujeito, 
permitindo ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre a maneira como os 
sujeitos interpretam aspectos do mundo (Bogdan & Biklen, 1994, p. 134). Os dados 
descritivos são apresentados em detalhe e não estão resumidos, representando o material 
mais importante a recolher. A recolha de dados descritivos na perspectiva do próprio 
participante no estudo permite ao investigador perceber a maneira como os sujeitos 
interpretam as questões. Desta forma, a recolha de dados é feita através da interacção verbal 
entre entrevistador e entrevistado, possibilitando explorar questões específicas, como se 
pretendia neste estudo.  
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Também Quivy e Campenhoudt (2005) referem que “os métodos de entrevista 
caracterizam-se por um contacto directo entre investigador e os seus interlocutores e por uma 
fraca directividade por parte daquele” (p. 192). O interlocutor exprime, assim, as suas 
percepções, as suas interpretações ou as suas experiências de uma determinada situação. O 
investigador facilita a expressão do interlocutor através de perguntas abertas e permite que 
este “aceda a um grau máximo de autenticidade e de profundidade, sem que se afaste dos 
objectivos da investigação. Por isso nesta investigação o “espírito teórico do investigador” 
permaneceu atento, assegurando que as intervenções dos participantes no estudo trouxessem 
“elementos de análise tão fecundos quanto possível”. 
De acordo com Bogdan e Biklen (1994), as entrevistas qualitativas oferecem ao 
entrevistador uma amplitude de temas considerável, que lhe permitem levantar uma série de 
tópicos e oferecer ao sujeito a oportunidade de moldar o seu conteúdo, mesmo quando é 
utilizado um guião. Variam quanto ao grau de estruturação, que vai desde a entrevista 
estruturada até à não estruturada, passando por um grau intermédio de estruturação das 
questões colocadas. Para este estudo, privilegiou-se as entrevistas individuais como 
principais instrumentos de recolha de dados. Assim, optou-se pela entrevista semi-                 
-estruturada, em que a temática em estudo foi previamente apresentada aos participantes e 
partiu-se de um esquema base sendo possível fazer as adaptações consideradas convenientes 
para os diferentes tipos de entrevistados. Para estes autores, as entrevistas semi-estruturadas 
têm a vantagem dos dados obtidos a partir de vários sujeitos serem comparáveis, “embora se 
perca a oportunidade de compreender como é que os próprios sujeitos estruturam o tópico em 
questão” (p. 135). Sendo uma entrevista semi-estruturada, a relação criada foi de interacção, 
havendo uma atmosfera de influência recíproca entre quem pergunta e quem responde. Neste 
estudo procurou-se que cada participante falasse livremente, apresentando o seu ponto de 
vista, que será comparado e confrontado com os restantes, com vista a obtenção de dados 
diversificados. 
Deste modo, começou-se por elaborar um guião de entrevista (Anexo A) em função 
das questões estruturantes do estudo, dos objectivos traçados e com algumas referências 
teóricas decorrentes da revisão de literatura. O conhecimento que a investigadora tinha sobre 
o assunto enquanto profissional foi igualmente útil na preparação do guião da entrevista e na 
exploração das diferentes dimensões do tema. Apesar de terem sido construídos os guiões, as 
perguntas eram relativamente abertas para se poder explorar o tema e permitir aos 
entrevistados a utilização dos seus quadros de referência. Portanto, os entrevistados não 
foram impedidos de estruturar o seu pensamento em torno dos objectivos pretendidos, 
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discorrendo sobre o mesmo e veiculando as suas opiniões, antecipando algumas questões, 
levantando outras que não tinham sido consideradas pela entrevistadora (Bell, 2004; Bogdan 
& Biklen, 1994).  
As perguntas foram enquadradas em sete blocos. Assim, o bloco A – legitimação da 
entrevista e motivação do entrevistado, com o objectivo de informar o entrevistado sobre a 
investigação em curso, explicando a importância da colaboração para a consecução dos 
objectivos visados. Assegurava-se ainda a confidencialidade das declarações e o anonimato, 
quer da instituição quer da pessoa entrevistada; o bloco B – identificação e caracterização dos 
entrevistados, que pretendia obter dados biográficos sobre cada entrevistado; o bloco C – 
concepções de envolvimento, que pretendia conhecer “ideias-chave” inerentes ao conceito de 
envolvimento; o bloco D – práticas e lógicas de interacção, que visava identificar e 
compreender as lógicas de envolvimento e de interacção dos encarregados de educação na 
escola; o bloco E – dimensão de carácter organizacional, com o objectivo de caracterizar 
contextos e modos de envolvimento dos encarregados de educação na escola; o bloco F – 
obstáculos ao envolvimento dos encarregados de educação, que pretende recolher dados 
sobre as dificuldades encontradas no relacionamento escola-família; e por último o bloco G – 
formação no âmbito da relação escola-família, com o propósito de compreender a relevância 
atribuída pelos participantes à formação. 
Planeou-se também a entrevista, no sentido de contemplar e captar as características 
dos entrevistados relativamente a cargos desempenhados na escola. Deste modo, foram 
colocadas questões específicas, direccionadas exclusivamente para os cargos desempenhados 
na escola. Os guiões das entrevistas sofreram alguns ajustes ao longo das entrevistas. O que 
aconteceu com as entrevistas foi que se estabeleceu um plano inicial de investigação que foi 
sendo sujeito a revisões, de modo a adequar-se às circunstâncias, tal como referem Bogdan e 
Biklen (1994). Estes autores consideram “o plano de investigação como um processo 
evolutivo, no qual as perguntas a ser colocadas e os dados a ser recolhidos decorrem do 
próprio processo da investigação” (p. 107). De facto, nem todas as intervenções do 
entrevistador são previstas antecipadamente, o que significa que existe um caminho que não 
é rígido e que pode, por conseguinte, ser adaptado às situações.  
A condução da entrevista pressupôs a criação de condições favoráveis ao seu 
desenvolvimento, num clima propício de confiança e à-vontade, para a captação imediata da 
informação desejada sobre os mais diversos aspectos. De forma a obter aquilo que é 
importante do ponto de vista do participante do estudo, as entrevistas efectuadas foram 
semelhantes a conversas e não a sessões formais entre entrevistador e entrevistado, seguindo 
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o pensamento de que “mesmo quando a entrevista é menos extensa, a tónica é colocada na 
qualidade e proximidade da relação em detrimento do formalismo” (Bogdan & Biklen, 1994, 
p. 114). Seguidamente procedeu-se à transcrição textual das entrevistas para consequente 
tratamento e análise. As entrevistas foram transcritas na íntegra e procurou-se reproduzir o 
mais fielmente possível a versão áudio, nomeadamente no que concerne à pontuação. 
Completa a transcrição das entrevistas e após algumas correcções, os textos escritos foram 
enviadas por e-mail aos respectivos autores, para que fizessem as alterações que 
considerassem necessárias; nenhum dos participantes fez qualquer alteração. 
 
A Análise de Conteúdo 
 
Na presente investigação, o conteúdo das entrevistas foi sujeito a análise qualitativa. 
Segundo Maroy (1997, pp. 117-118) a análise dos dados de entrevistas é um processo 
complexo e minucioso, que consiste em examinar os materiais das entrevistas, de maneira a 
descobrir “categorias”, ou seja, classes pertinentes de objectos, de acções, de pessoas ou de 
acontecimentos. Para Bardin (2004), a análise de conteúdo é “um conjunto de técnicas de 
análise das comunicações” (p. 27). De acordo com Vala (1986, p. 110), a categorização visa 
a simplificação, a ordenação e a atribuição de sentido ao objecto em estudo, de forma a 
potenciar a sua apreensão, pelo que “as categorias são os elementos chave do código do 
analista”. Deste modo, consiste em reduzir e apresentar dados, de modo a permitir inferências 
a partir deles. 
Na análise dos dados utilizou-se procedimentos abertos ou exploratórios (Bardin, 
2004), com o objectivo de isolar os grandes temas decorrentes do discurso dos entrevistados, 
sem ter definido um sistema de categorias a priori. Deste modo, a preocupação centrou-se na 
exploração das perspectivas e práticas, procurando isolar categorias pertinentes, numa lógica 
exploratória. Em conformidade com os objectivos do estudo, a análise começou por detectar 
termos-chave que possibilitaram o levantamento das dimensões e dos temas principais 
decorrentes das entrevistas, que viriam a determinar as categorias de análise, subdivididas, 
por sua vez, em subcategorias.  
Pela categorização, os dados foram transformados em fontes de informação que 
permitiram identificar unidades de registo que são segmentos de textos ou frases e as 
categorias (idem, p. 111). Assim, utilizou-se como unidades de registo todos os segmentos 
do discurso que remetiam para os grandes temas escrutinados, tendo como preocupação o 
seguinte: as categorias devem ser construídas de modo a que não haja possibilidade de um 
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mesmo aspecto caber em mais de uma categoria; a organização das categorias deve ter em 
conta regras semelhantes; a categorização deve estar relacionada com os dados recolhidos e 
com o quadro teórico definido (idem, pp. 113-114). A variante da análise de conteúdo 
utilizada foi a categorial, uma vez que se procedeu à decomposição da informação em 
categorias que foram agrupadas segundo regras e princípios. 
As entrevistas foram lidas, uma por uma, de modo a identificar dimensões e temas 
referidos por cada participante e, posteriormente, foram feitas novas leituras à procura de 
subtemas e divisões mais pequenas dos temas gerais identificados. Assim, foi iniciado o 
processo de categorização e codificação que, de acordo com Bogdan e Biklen (1994, p. 221), 
consiste num procedimento que obedece a vários passos, ou seja, “percorre os seus dados na 
procura de regularidades e padrões bem como de tópicos presentes nos dados e, em seguida, 
escreve palavras e frases que representam estes mesmos tópicos e padrões”. Assim, as 
categorias de codificação representam um meio de classificar os dados descritivos 
recolhidos.  
Neste estudo, as leituras dos textos conduziram à identificação de quatro dimensões 
de análise:  
? olhares sobre as formas de envolvimento dos encarregados de educação na 
escola;  
? representações face à definição dos papéis dos actores educativos;  
? lógicas de interacção dos encarregados de educação na escola;  
? constrangimentos versus factores facilitadores das práticas de envolvimento 
dos encarregados de educação na escola.  
 
Posteriormente, cada uma das dimensões identificadas foi analisada em profundidade, de 
modo a encontrar temas e subtemas emergentes. A análise incidiu sobre cada frase do texto e 
identificou os diferentes segmentos de texto com uma unidade de sentido. Este procedimento 
foi realizado em todos os textos das entrevistas.  
A partir dos temas, foi construído um conjunto de categorias e subcategorias, tendo 
surgindo à medida que se procedia a uma análise mais profunda do conteúdo das entrevistas. 
Assim, apareceram novas categorias e subcategorias que iam sendo adicionadas às 
primeiramente definidas. Contudo, este processo de categorização implicou alterar inúmeras 
vezes o quadro de categorias. Como realçam Bogdan e Biklen (1994), esta análise implica 
um processo indutivo, “com base em muitas peças individuais de informação recolhida que 
são inter-relacionadas” e que se vai construindo à medida que se “recolhem e examinam as 
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partes”. Para estes autores, “o processo de análise dos dados é como um funil: as coisas estão 
abertas de início (ou no topo) e vão-se tornando mais fechadas e específicas no extremo” (p. 
50). A categorização foi várias vezes alterada e submetida ao olhar de uma outra 
investigadora, de modo a testar a adequação entre os dados e as categorias de análise; a 
apreciação e o questionamento constantes sobre determinadas categorias originaram 
correcções e ajustamentos que contribuíram para uma validação da análise. Os temas, as 
categorias e as subcategorias decorrentes do trabalho exploratório e, simultaneamente, das 
referências teóricas, que acabaram por orientar a exploração do material, encontram-se no 
Anexo B. 
No presente estudo procedeu-se à identificação das subcategorias emergentes no 
discurso de cada participante, através de check-list, de modo a encontrar semelhanças e 
diferenças e, assim, facilitar e fundamentar a interpretação. Esta análise de ocorrências 
pretende revelar a atenção que cada participante confere às diferentes categorias de análise. 
Passa-se, assim, da descrição à interpretação, desmontando o discurso dos participantes e 
atribuindo-lhe uma determinada significação, de acordo com as condições da sua produção. 
Nas palavras de Bogdan & Biklen (idem, p. 51), estes procedimentos “reflectem uma 
preocupação com o registo tão rigoroso quanto possível do modo como as pessoas 
interpretam os significados”. Esta análise ajudou a conhecer o universo do pensamento dos 
participantes, as suas lógicas e práticas, no âmbito do tema em estudo. 
Durante este procedimento seguiram-se as etapas propostas por Miles e Huberman 
(1994), entre as quais, a redução de dados, apresentação gráfica e interpretação. Uma vez 
analisados, os dados deram lugar a resultados que se apresentam em quadros que sofreram 
alterações ao longo da análise. Deste modo, no Capítulo V onde se apresentam os resultados, 
os dados obtidos deram lugar a 15 Quadros, numerados de 1 a 15 que são acompanhados de 
texto descritivo, no qual se elucida acerca do significado dos conceitos (temas e categorias). 
Também se recorreu a alguns fragmentos da transcrição das entrevistas, de modo a ilustrar as 
interpretações e descrições resultantes da análise e “substanciar a apresentação”, como é 
sublinhado por Bogdan e Biklen (1994, p. 48). 
Os participantes no estudo foram identificados com abreviaturas. Assim sendo, os 
representantes da escola foram identificados com a abreviatura inicial do cargo 
desempenhado na escola: PCEx. – presidente do conselho executivo; DT – directora de 
turma; e CDT – coordenador dos directores de turma. Relativamente aos representantes dos 
encarregados de educação, estes foram identificados com a abreviatura de encarregado de 
educação (EEd.). As entrevistas foram numerados de 1 a 3, sendo a correspondência a 
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seguinte: EEd.1 – representante dos encarregados de educação com assento na assembleia de 
escola; EEd.2 – representante dos encarregados de educação com assento no conselho 
pedagógico; e EEd.3 – representante dos encarregados de educação de turma. Por sua vez, as 
citações de entrevistas são identificadas com E (entrevista) e a página do texto de onde são 
retiradas. Assim, por exemplo, um excerto extraído da página 4 da entrevista do presidente 
do conselho executivo: 
 
É assim, vou centrar toda a análise aqui nesta escola porque acho que é isso que é o 
suposto, e aí começo logo por dizer que: a relação com o meio exterior, e em particular 
com os pais e encarregados de educação nesta escola (aliás já assim encontrei e temos 
dado ênfase nesse aspecto), é uma relação que acaba por ser muito próxima (E PCEx. 
p. 4). 
 
Da mesma forma, quando à frente da frase “essa colaboração é fundamental, é 
fundamental para a escola e fundamental para as famílias” aparece a codificação (E EEd.1, p. 
1) significa que o discurso foi proferido pelo representante dos encarregados de educação 
com assento na assembleia de escola, na página 1. 
 
Análise de Documentos 
 
A maioria dos estudos qualitativos envolve mais do que uma técnica de recolha de 
dados (Bogdan & Biklen, 1994, p. 114). De acordo com Lessard-Hébert, Goyette e Boutin 
(1990) a análise documental é “uma técnica que tem, com frequência, uma função de 
complementaridade na investigação qualitativa, isto é, que é utilizada para «triangular» os 
dados obtidos através de uma ou duas outras técnicas” (p. 144). Para Stake (2007) “a 
triangulação das fontes de dados é um esforço para ver se o que estamos a observa e a relatar 
transmite o mesmo significado quando descoberto em circunstâncias diferentes” (p. 126). O 
cruzamento da informação recolhida através das actas de reunião dos encarregados de 
educação com o director de turma, dos registos de atendimento individual do director de 
turma aos encarregados de educação, outros documentos internos, documentos oficiais, e das 
entrevistas aos representantes da escola e representantes dos encarregados de educação 
possibilitou realizar a triangulação. Esta diversificação e complementaridade de fontes de 
dados permitiu ratificar e validar informações obtidas por outras técnicas, encontrando assim 
convergências, bem como divergências de perspectivas entre os participantes.  
Por seu turno, a análise da legislação permitiu enquadrar os moldes legalmente 
previstos para a participação dos encarregados de educação na escola, nomeadamente os 
direitos dos encarregados de educação. Assim, foram analisados, entre outros diplomas legais 
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relacionados com a questão de investigação, o regime de autonomia, administração e gestão 
das escolas, estabelecido pelo Decreto-Lei 115-A/98, de 4 de Maio; a Lei de Bases do 
Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de Outubro); a legislação que estabelece os 
princípios orientadores da organização e da gestão curricular do ensino básico e a avaliação 
das aprendizagens e do processo de desenvolvimento do currículo nacional estabelecida pelo 
Decreto-Lei n.º 6/2001, de 18 de Janeiro. Para a concretização da análise documental, 
procedeu-se a uma leitura dos documentos, de modo a encontrar no texto escrito palavras ou 
frases ligadas ao tema em estudo, ou seja, referências existentes na legislação relacionadas, 
em geral, com a participação da comunidade na escola e, em particular, com os encarregados 
de educação. 
No que diz respeito a documentos internos, e para conhecer o modo de envolvimento 
dos encarregados de educação na Escola das Margaridas, realizou-se a análise de conteúdo 
das actas de reuniões gerais de encarregados de educação com o director de turma. De acordo 
com Tuckman (2005) as actas das reuniões são descrições por escrito das acções 
consideradas nesses encontros. O Anexo C contém grelhas relativas à análise de conteúdo 
efectuada e algumas dessas grelhas devem ser lidas na horizontal. Relativamente ao ano 
lectivo de 2005/2006, a análise correspondeu a três momentos: reunião de apresentação do 
director de turma com os encarregados de educação – identificada como a reunião de 
Outubro; reunião de entrega da avaliação do 1.º período pelo director de turma aos 
encarregados de educação – reunião de Janeiro; e reunião de entrega da avaliação do 2.º 
período pelo director de turma aos encarregados de educação – reunião de Abril.  
Procurou-se fazer ainda a análise de conteúdo das actas das reuniões a nível de 
escola; no entanto, tal não foi possível pelo facto de algumas das actas não se encontrarem 
em arquivo. Deste modo, foram analisadas 17 actas correspondentes à reunião de Outubro – 
sete de 5.º ano, seis de sexto ano, uma de 7.º ano, uma de 8.º ano e duas de 9.º ano. Em 
relação à reunião de Janeiro, foram analisadas 15 actas, sendo seis de 5.º ano, cinco de 6.º 
ano, uma de 7.º ano, uma de 8.º ano e duas de 9.º ano. Quanto às reuniões de Abril, fez-se a 
análise de conteúdo de 17 actas: sete de 5.º ano, seis de 6.º ano, uma de 7.º ano, duas de 8.º 
ano e uma de 9.º ano. 
Em relação ao ano lectivo de 2006/2007, a análise de conteúdo incidiu sobre a 
primeira reunião do ano lectivo, ou seja, a reunião de apresentação do conselho de turma aos 
encarregados de educação – identificada como a reunião de Setembro. Foram ainda 
analisadas 20 actas de reunião, sendo sete de 5.º ano, sete de 6.º ano, duas de 7.º ano, duas de 
8.º ano e duas de 9.º ano. No total, analisaram-se 69 actas de reunião com os encarregados de 
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educação. A análise de conteúdo das actas das reuniões com os encarregados de educação 
pretendia obter informação acerca dos assuntos tratados, das intervenções apresentadas pelos 
encarregados de educação e das respostas dadas pelo director de turma, com o propósito de 
caracterizar e compreender as lógicas de envolvimento e interacção entre encarregados de 
educação e escola. Para substanciar e ilustrar a descrição dos resultados, foram inseridos no 
corpo do texto pequenos excertos das actas das reuniões. As actas estão numeradas do 
número 1 ao 69. No exemplo que se segue aparece a codificação (A8 Reu.EEd, p. 3), que 
significa que corresponde à acta n.º 8, na página 3: 
 
No que se refere à substituição de um professor que tenha faltado, alguns encarregados 
de educação opinaram que a substituição deve ser feita por um professor da disciplina, 
que efectivará a aula, considerando que assim o programa não sofrerá atrasos (A8 
Reu.EEd, p. 3). 
 
Pretendeu-se ainda caracterizar o grau de envolvimento, ou melhor, a percentagem de 
presenças dos encarregados de educação nas reuniões realizadas na escola. Assim, foram 
analisadas as listas de presenças em cada reunião e determinada a percentagem de 
comparência dos encarregados de educação, com o intuito de analisar estas percentagens e 
compará-las com o que os participantes relatam verbalmente, ou seja, com a forma como 
encaram as questões em foco. Note-se que as actas das reuniões com os encarregados de 
educação são secretariadas na sua maioria pelos encarregados de educação, embora existam 
algumas elaboradas pelo director de turma. Em relação a algumas intervenções dos 
encarregados de educação, as actas não são claras e não discriminam minuciosamente as 
situações ou ocultam-nas.  
Relativamente à análise dos registos de contactos dos directores de turma com os 
encarregados de educação, do ano lectivo 2005/2006, foram analisadas 195 folhas de registo 
que deram origem a uma grelha de análise (Anexo D), a qual deverá ser lida na horizontal. 
Desses registos, 81 são referentes ao 5.º ano, 75 ao 6.º ano, onze ao 7.º ano, vinte ao 8.º ano e 
oito ao 9.º ano. Cada uma das folhas de registo corresponde a um encarregado de educação, 
mas nesse documento é possível registar até oito contactos, inclusive. Note-se que os registos 
analisados dizem respeito ao que foi encontrado no arquivo correspondente a cada turma.  
Seguindo os processos recomendados por Stake (2007), tem-se em conta que “o 
documento pode ser analisado em busca de frequências ou contingências” e frequentemente 
serve “como substituto de registos de actividade que o investigador não poderia observar 
directamente” (p. 85). Assim, o objectivo desta análise era obter informação sobre a natureza 
dos contactos, ou seja, acerca do tipo e frequência dos contactos estabelecidos nos encontros 
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individuais entre o director de turma e os encarregados de educação, distinguindo os 
contactos de iniciativa do encarregado de educação dos contactos por iniciativa do director 
de turma e identificar o tipo de contacto mais frequente. Recorreu-se à quantificação das 
ocorrências em cada um dos tipos de contacto. Os resultados da análise documental são 
explicitados em Figuras numeradas de 5 a 14, acompanhados de texto descritivo sobre as 
temáticas encontradas. 
Também foram consultados boletins internos da Escola das Margaridas, tais como 
uma brochura que é distribuída aos encarregados de educação no início do ano lectivo, onde 
são destacados os seus direitos e deveres; o projecto curricular de escola e o regulamento 
interno, com o objectivo de fazer uma breve caracterização da instituição. Recorreu-se ao uso 
de pseudónimo de modo a preservar o anonimato da escola onde decorreu a investigação. 
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CAPÍTULO V 
 
RESULTADOS 
 
Quando se coloca a questão da possibilidade do Estado responder às exigências de 
uma sociedade em mudança, mais premente se torna a necessidade da “abertura da escola ao 
exterior” e respostas quanto ao papel dos vários agentes participantes: que responsabilidade 
devem ou podem ter? Há que pensar no papel da escola, do Estado e das comunidades. No 
entanto, para além do Estado, quem deverá desempenhar este papel? É preciso definir e/ou 
clarificar os papéis e responsabilidades para que se determine o que compete a cada um. São 
papéis complementares, mas qual o espaço de responsabilização de cada um? De que modo 
se vai fazer a mudança? Um ponto de partida será reflectir sobre o caminho a seguir, 
estimulando a responsabilidade dos diversos actores do processo, e reforçando a necessidade 
de encontrar estratégias para o envolvimento. Havendo envolvimento estão representados 
pontos de vista muito diferentes, sendo através da cooperação e de consensos que se atinge o 
progresso e o desenvolvimento de uma comunidade educativa. Importa, pois, salientar que a 
cooperação entre as instâncias escola e família só se torna possível em função da 
disponibilidade das duas partes envolvidas no processo.  
O presente estudo desenvolveu-se com o objectivo de contribuir para o conhecimento 
das representações sobre a natureza e formas de envolvimento dos encarregados de educação 
nas questões da escola e do desenvolvimento dos seus educandos. O problema de 
investigação especificou-se do modo seguinte: (1) Que perspectivas de envolvimento dos 
encarregados de educação se expressam no discurso produzido pelos representantes da escola 
e pelos representantes dos encarregados de educação em escolas de 2.º e 3.º ciclos do ensino 
básico? (2) Que modos formais de interacção dos encarregados de educação se praticam em 
escolas do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico? (3) Que tipo de intervenções se revela no 
discurso dos encarregados de educação no decurso das reuniões com os directores de turma 
realizadas na escola? (4) Que obstáculos existem ao envolvimento dos encarregados de 
educação, na escola? Quais os factores facilitadores? 
Este capítulo está organizado de acordo com as questões do estudo já enunciadas e 
que constituem as linhas segundo as quais os resultados são apresentados. A partir da leitura 
analítica do discurso dos actores educativos participantes na investigação, identificaram-se 
várias dimensões e temas dominantes. Depois de analisados, os dados foram organizados e 
apresentados em quadros, onde se evidenciam as categorias e subcategorias referentes a cada 
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tema de análise, cujo sentido de explicita. Da análise das entrevistas emergiram perspectivas 
diversas no discurso dos representantes da escola e dos representantes dos encarregados de 
educação sobre o envolvimento destes últimos na escola. Procurou-se sobretudo analisar, 
descrever e confrontar convergências e divergências emanadas do discurso diferencial dos 
participantes. As perspectivas dos intervenientes do estudo foram ainda confrontadas com a 
análise documental da escola e do discurso legal. 
 
 
Perspectivas Referentes ao Envolvimento dos Encarregados de Educação na 
Escola 
 
O propósito da primeira questão do estudo é procurar compreender os entendimentos 
dos representantes da escola e dos representantes dos encarregados de educação sobre o 
envolvimento dos encarregados de educação na escola. Relativamente a esta questão a 
análise dos dados identificou dois domínios: olhares sobre as formas de envolvimento dos 
encarregados de educação na escola e representações face à definição dos papéis dos actores 
educativos.  
 
Olhares Sobre as Formas de Envolvimento dos Encarregados de Educação na Escola 
 
No domínio referente a formas de envolvimento dos encarregados de educação 
emergiram os seguintes temas de análise: modos de entender a relação escola-encarregados 
de educação; vantagens do envolvimento dos encarregados de educação na escola; origem 
das iniciativas de envolvimento dos encarregados de educação; e concepções sobre a 
formação no âmbito da relação escola-família. 
 
Modos de Entender a Relação Escola-Encarregados de Educação 
 
Este tema refere-se à forma como a relação escola-encarregados de educação é 
percepcionada pelos intervenientes no estudo e engloba todas as reflexões sobre o 
envolvimento, na sua especificidade e na relação com as circunstâncias que o contextualizam 
e o condicionam. As reflexões dos representantes da escola e dos representantes dos 
encarregados de educação deram origem às categorias: proximidade e distanciamento. 
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Proximidade. Entre as formas de entender a relação escola-encarregados de educação, 
a relação de proximidade é uma delas, como se ilustra no Quadro 1. O presidente do conselho 
executivo perspectiva esta relação como “demasiado próxima”, por vezes, e considera existir 
um “clima de entendimento” (PCEx., p. 8). 
 
Quadro 1 
Modos de Entender a Relação Escola-Encarregados de Educação 
 
Categorias e subcategorias PCEx. DT CDT EEd.1 EEd.2 EEd.3 
       
Proximidade        
. Relação muito próxima √ √     
. Clima de entendimento √      
. Diálogo √ √ √ √ √ √ 
       
Distanciamento       
. Relação “ausente”    √   
. Relação “distante”   √  √ √ 
. Relação de “separação”/ “afastamento” de ambas as partes    √ √  
       
 
Este participante faz notar que, acontecendo situações críticas com os alunos na 
escola, “de imediato os pais são alertados para isso, o que também dá a estes uma 
proximidade maior com a escola, ao perceberem que este diálogo está presente” (E PCEx., p. 
5). 
 
A relação com o meio exterior, e em particular com os pais e encarregados de educação 
nesta escola (aliás já assim encontrei e temos dado ênfase nesse aspecto), é uma relação 
que acaba por ser muito próxima. Eu direi que às vezes é demasiado próxima, porque 
ela acontece, nem sempre pelas boas razões, mas existe. Isto quer dizer o quê? Quer 
dizer que os pais são bastante interventivos na vida da escola (E PCEx., p. 4). 
 
Sempre que há qualquer problema, ou que os alunos precisam ou têm que se ausentar 
da escola pelas mais variadas razões, não saem de cá sem a gente avisar os pais. E isso 
os pais também sabem. (…) Acontece por exemplo um miúdo faz um disparate 
qualquer, passa-se da cabeça, tenta fugir e às vezes consegue, é raro mas consegue, de 
imediato os pais são alertados (E PCEx., p. 5). 
 
Esta relação estreita e contínua também é revelada pela directora de turma, quando afirma 
que “os encarregados de educação sabem que podem telefonar-me sempre que quiserem” (E 
DT, p. 15) e que, “inclusive, dei-lhes o meu e-mail pessoal para eles contactarem comigo” (E 
DT, p. 11). 
É neste sentido que os representantes dos encarregados de educação dizem valorizar a 
relação que estabelecem com os directores de turma. Por um lado, a relação próxima com o 
director de turma confere confiança no que diz respeito à situação do seu educado (E EEd.2, 
p. 3) e, por outro lado, as sugestões feitas ao director de turma são acatadas com muita 
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atenção, constituindo para os encarregados de educação uma situação gratificante: “Sinto que 
o que estou a dizer não cai em “saco roto”, como se costuma dizer” (E EEd.2, p. 3). 
Corroborando a visão anterior, outro dos representantes dos encarregados de educação realça 
que as relações com a escola têm sido mantidas na base do diálogo, revelando haver 
disponibilidade e atenção para escutar os encarregados de educação e que, desta forma, o 
relacionamento tem sido fácil entre escola e encarregados de educação (E EEd.1, p. 22). 
Revendo a evolução das políticas de participação dos encarregados de educação na 
escola, a directora de turma assinala que no passado o relacionamento com os encarregados 
de educação era muito difícil e pouco próximo: 
 
Há vinte anos quando eu comecei a dar aulas, nós muito raramente podíamos telefonar 
para os encarregados de educação, tinha que ser tudo escrito, as provas tinham que 
estar todas escritas a chamá-los para virem à escola, não havia reuniões com pais, não 
havia nada (E DT, p. 9). 
 
Parece indicar que, no que concerne ao envolvimento dos encarregados de educação 
na escola, as alterações legislativas têm provocado mudanças nas práticas, nomeadamente, ao 
nível das relações entre os intervenientes.  
 
Distanciamento. Em contraste, os resultados sugerem uma relação distante, ausente e 
de afastamento/separação. Estas formas de relação entre a escola e os encarregados de 
educação são referidas pelos representantes dos encarregados de educação participantes. Um 
deles atribui a relação de distanciamento entre escola e família à vida profissional dos 
encarregados de educação, apesar de considerar que a escola também deveria ser mais 
solicitadora perante estes. Nesta medida, a escola poderia envolver os encarregados de 
educação, “chamando-os” a ela, diversificando, por exemplo, os momentos de “reunião, 
colóquios e convívios”. Além disto, apesar do mesmo representante dos encarregados de 
educação acrescentar ser urgente o papel mais “interventivo” do aluno, uma vez que é 
fundamental a “cumplicidade entre os diversos actores”, aquele replica ainda que “estamos 
todos separados, estamos todos cada um a puxar para seu lado” (E EEd.2, p. 4). 
A ausência dos encarregados de educação na escola é acentuada. A este respeito, um 
dos representantes dos encarregados de educação argumenta que a ausência dos encarregados 
de educação deve-se à “confiança a mais nos miúdos, ou desinteresse dos encarregados de 
educação” (E EEd.3, p. 6). A existência de um afastamento entre escola e família pode estar 
associada à falta de “cultura de ligação e interacção” entre as duas instâncias. Admitindo que 
a relação entre a escola e a família é complexa, os representantes dos encarregados de 
educação, porém, estão conscientes de que a “colaboração” é fundamental e imprescindível 
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para ambas. Os aspectos frisados são salientados pelos entrevistados, como se pode constatar 
nas citações que se seguem: 
 
Por exemplo, fazem-se exposições de leitura, as pessoas não vêm, fizeram-se 
intervenções com uma psicóloga sobre a relação entre a escola e os pais, os pais 
também não vieram. Quer dizer, no fundo os pais nesse tipo de iniciativas acabam por 
estar sempre ausentes (E EEd.1, p. 4). 
 
Vejo [a relação] cada vez mais distante, principalmente porque os pais (…) estão mais 
ocupados na sua vida profissional. De qualquer das formas, acho que a escola poderia 
ser mais participativa no sentido de cativar os pais, chamá-los a determinadas situações 
dentro da escola (E EEd.2, p. 2). 
 
Essa colaboração é fundamental, é fundamental para a escola e fundamental para as 
famílias, o que é pena é que isso seja legislação e não seja uma realidade, ou seja, não 
especificamente nesta escola, mas ainda existe um certo afastamento entre a família e a 
escola, quer pelo lado da família, quer pelo lado da escola. Portanto enquanto não 
houver, digamos, o hábito de que a escola faz parte da família e a família faz parte da 
escola, essa interacção será sempre um pouco complicada (E EEd.1, p. 1). 
 
Também o coordenador dos directores de turma revela que a relação que mantém 
com os encarregados de educação consiste numa “relação meramente profissional” (E CDT, 
p. 3), considerando que a relação da escola com os encarregados de educação deveria estar 
relacionada apenas com o aproveitamento e com o desenvolvimento das aprendizagens do 
aluno, e com informações da casa para a escola acerca do aluno. Este interveniente revela 
manter alguma “distância” na relação com os encarregados de educação e parece preferir um 
relacionamento regulado por um conjunto de deveres. 
Os intervenientes no estudo, representantes da escola e representantes dos 
encarregados de educação, pensam que a relação a manter com a escola deve estar assente no 
diálogo. No entanto na prática os representantes dos encarregados de educação e o 
coordenador dos directores de turma notam uma relação de distanciamento. Significará, ao 
mesmo tempo, que se trocam ideias acerca do percurso escolar dos alunos e que não existe 
trabalho em “colaboração”. Já o presidente do conselho executivo e a directora de turma 
entendem que existem relações imediatas entre a escola e os encarregados de educação. 
 
Vantagens do Envolvimento dos Encarregados de Educação na Escola 
 
O tema, vantagens do envolvimento dos encarregados de educação, pretende traduzir 
uma perspectiva mútua dos actores educativos sobre os contributos e benefícios do 
envolvimento dos encarregados de educação na escola. Relativamente a este tema, como se 
ilustra no Quadro 2, da análise dos dados emergiram três categorias: contributo positivo ao 
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nível das práticas educativas; conhecimento mútuo entre actores escolares; e efeitos do 
envolvimento dos encarregados de educação nos alunos.  
 
Contributo positivo ao nível das práticas educativas. O envolvimento aparece 
caracterizado como sendo facilitador de práticas e, dessa forma, “o caminho fica preparado 
para se poder fazer um projecto para acompanhar esse aluno” (E CDT, p. 3). O coordenador 
dos directores de turma nota que o envolvimento fornece conhecimento da situação familiar, 
facilitando as práticas dos professores, nomeadamente, na elaboração de planificações mais 
ajustadas à realidade. Com efeito, com a possibilidade de maior conhecimento dos alunos e 
das características que transportam consigo torna-se mais fácil a tarefa de lhes proporcionar 
um eficaz ensino-aprendizagem.  
 
Quadro 2 
Vantagens do Envolvimento dos Encarregados de Educação na Escola 
 
Categorias e subcategorias PCEx. DT CDT EEd.1 EEd.2 EEd.3 
       
Contributo positivo ao nível das práticas educativas       
. Facilitador do acompanhamento do aluno √ √ √  √ √ 
. Abertura da escola aos encarregados de educação √ √     
. Efeitos nas críticas feitas à escola  √     
. Melhoria na actuação dos professores  √ √  √  
. Continuidade do trabalho da escola em casa      √ 
. Melhoria dos recursos da escola  √  √ √  
. Esforços comuns na resolução de problemas √   √ √ √ 
       
Conhecimento mútuo       
. Melhoria nas relações humanas √ √   √  
. Compreensão da escola √ √  √   
. Conhecimento do funcionamento da escola √ √ √ √ √  
. Conhecimento do trabalho dos professores √ √ √  √  
. Conhecimento da perspectiva dos encarregados de 
educação  
√    √  
. Assunção de responsabilidades comuns √ √  √ √ √ 
. Constituição de parcerias √      
. Conhecimento do dia-a-dia dos alunos     √  
. Contacto entre encarregados de educação √ √  √ √ √ 
       
Efeitos nos alunos       
. Ao nível da aprendizagem √ √  √ √ √ 
. Ao nível do comportamento √ √  √ √ √ 
. Tomar consciência da relação escola-família √   √ √ √ 
. Alcançar o sucesso √ √   √  
       
 
A avaliação é completamente diferenciada e a actuação a nível da direcção de turma 
também é distinta, pois cada aluno tem uma informação específica. Assim se a escola for 
informada de determinadas situações será um ponto de partida para a elaboração de um plano 
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de acção (E CDT). Desta maneira, o director de turma poderá planear a organizar a sua 
actuação, dialogar com o conselho de turma ou fazer-lhe chegar a informação. Somente 
assim é que se alcança um “final feliz” e se chega a “bom porto” (E CDT, p. 3). Se o director 
de turma não for informado, desempenha a sua função um pouco “às apalpadelas” (E CDT, 
p. 3), ou seja, por intuição. Também é evidenciado o contributo que os encarregados de 
educação podem ter no sentido de dar continuidade ao trabalho da escola em casa. 
 
Nós estamos todos para ajudar, e entre todos a melhor forma e a melhor ideia surgiria 
certamente se todos estivéssemos em grupo e cada um de nós dissesse uma forma, uma 
ideia, e vamos lá agora pôr em prática a melhor. Ninguém sabe qual é que é a melhor, 
mas se experimentarmos cada uma delas, havemos de chegar àquela que mais se 
assemelha ao melhor, com certeza (E EEd.2, p. 11).  
 
Por outro lado, é importante a colaboração dos encarregados de educação. No 
pensamento da directora de turma, é preciso privilegiar a interacção dos diferentes contextos 
da vida do aluno, num sentido de abertura ao exterior: “Pelo menos estão ali em contacto 
connosco, para não sermos só um núcleo tão fechado e estamos abertos aos pais, porque no 
fundo é de uma criança que se trata, não é de uma máquina” (E DT, p. 16). Ao se estabelecer 
um maior conhecimento e relação entre as duas instâncias, a directora de turma pensa que 
isso pode trazer efeitos nas críticas feitas pelos encarregados de educação à escola, já que 
estes “muitas vezes acabam por criticar menos quando vêm cá mais vezes, porque estão mais 
integrados” (E DT, p. 8). Pode constituir uma forma deles conseguirem perspectivar a escola 
de uma forma positiva. 
Em conjunto, os professores e os encarregados de educação poderão desenvolver a 
criatividade em arranjar estratégias e reunir esforços na resolução de situações menos 
simples, como sublinha um dos representantes dos encarregados de educação: 
 
Mesmo aqueles que têm eventualmente problemas com os filhos, e que vêm à escola de 
uma forma conflituosa discutir os problemas dos filhos, tentamos incutir exactamente 
nessas pessoas que a participação delas pode ser positiva na resolução do problema do 
filho, em particular, e dos filhos, em geral (E EEd.1, p. 2). 
 
Os pais têm é que se envolver nos problemas da escola, porque os problemas da escola 
não se resolvem só com os professores que cá estão, resolvem-se também com a 
participação dos pais, com o envolvimento dos pais (E EEd.1, p. 3). 
 
Neste sentido, a colaboração dos encarregados de educação pode contribuir para 
identificar situações constrangedoras e potenciar a eficácia de estratégias conjuntas, ao nível 
de questões comportamentais. Noutra perspectiva, o envolvimento dos encarregados de 
educação é entendido ainda como uma forma de melhorar o funcionamento da escola e a 
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qualidade dos serviços. Ao nível do Ministério da Educação a presença dos encarregados de 
educação pode ser um factor facilitador de alcance de objectivos da escola: 
 
Esta escola funciona muito bem porque tem muitas condições, mas há outras escolas 
que não têm condições nenhumas e se calhar se os pais participarem mais até as coisas 
podem melhorar na escola, mesmo a nível do Ministério da Educação (E DT, p. 6). 
 
 
Conhecimento mútuo. Se os professores e os encarregados de educação têm os 
mesmos objectivos, os meios para atingir esses propósitos deverão ser estabelecidos e 
procurados em colaboração. Com o envolvimento dos encarregados de educação os 
interesses dos alunos serão beneficiados e o trabalho dos professores poderá ser visto por um 
ângulo mais positivo, pois é dado a conhecer melhor a escola aos encarregados de educação, 
estabelecendo-se uma comunicação positiva. Desta forma, faz sentido a compreensão da 
escola e do seu funcionamento por parte daqueles, na medida em que “quem vive fora da 
escola não faz ideia do que é que se passa cá dentro, é importante os pais cá virem até para 
verem em que sítio é que os filhos estão sentados, onde é que os filhos vão comer” (E DT, p. 
8). Por outro lado, é visto como uma forma de conhecimento da perspectiva do encarregado 
de educação e melhor aceitação da sua intervenção. 
Neste sentido, seria importante que os encarregados de educação conhecessem o 
trabalho dos professores em situações específicas de encontro e, em conjunto com a escola, 
de forma harmoniosa e de convívio, discutissem estratégias de acção (E CDT, p. 6). A 
importância de espaços de encontro entre os actores é ilustrada no seguinte excerto: 
 
Para dar a conhecer o trabalho dos professores para já, o principal de tudo era os pais 
virem mais vezes à escola para saber como é que os filhos estão e, na conversa com o 
director de turma, as coisas vão saindo normalmente e vai-se dizendo aquilo que se está 
fazendo ou que os colegas fizeram, mas se houvesse umas acções para mostrarmos aos 
encarregados de educação aquilo que se fez em relação à turma às vezes era bastante 
importante (E CDT, p. 9). 
 
A escola deverá desenvolver práticas de modo a alcançar o objectivo de fazer 
perceber aos encarregados de educação que eles são parceiros e “não são inimigos” (E 
PCEx., p. 6), pois é preciso trabalhar em conjunto para o desenvolvimento dos alunos. O 
presidente do conselho executivo considera que a relação daqueles com a escola é positiva, é 
de manter e de incentivar, uma relação a cultivar (E PCEx., p. 14). Neste sentido, os 
encarregados de educação devem deslocar-se à escola, porque são parceiros fundamentais no 
processo de ensino e de aprendizagem (E PCEx., p. 10) e mantê-los na escola é um meio de 
aproximar os vários intervenientes.  
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No entanto, este representante da escola pensa que a escola deveria incentivar mais os 
encarregados de educação a envolverem-se nas suas actividades, porque a seu ver a escola 
funcionará melhor e será mais eficaz para os alunos se a conjugação escola-família estiver 
presente nas “dimensões do dia-a-dia” (E PCEx., p. 28). Reforça ainda que existem 
vantagens nesta aproximação em todos os aspectos, “até porque a família e os pais 
compreendem melhor a escola se a viverem” (E PCEx., p. 28) e “porque reforçamos esses 
elos de ligação” (E PCEx., p. 11). Uma vez conhecidas as perspectivas dos actores pode ser 
possível ultrapassar divergências entre o papel da escola e o papel da família. O 
conhecimento recíproco pode fomentar a confiança mútua e aprofundar as relações, havendo 
maior aproximação do triângulo escola-alunos-encarregados de educação. 
Na perspectiva da directora de turma, a aproximação entre escola e família consiste 
em: 
 
(…) falar com eles [encarregados de educação], explicar-lhes o ponto de vista dos 
professores, o ponto de vista dos alunos e o ponto de vista dos pais, há sempre pontos 
de vistas diferentes e aproximá-los pela conversação. Acho que é sempre a forma mais 
fácil de os envolver e deles perceberem o nosso ponto de vista (E DT, p. 18). 
 
As perspectivas são de que só existem vantagens no envolvimento e, por isso, deveria 
haver mais reuniões enquanto pontos de encontro com efeitos na motivação do aluno (E 
EEd.2), a realização de encontros e contactos entre os diversos actores, para que todos 
estejam em “sintonia”, para que professores e alunos se conheçam mutuamente, num 
contexto diferente do da sala de aula. Por outro lado, para os encarregados de educação 
conhecerem melhor os seus educandos, no contexto de escola, e ainda para conhecerem os 
professores (E EEd.2).  
Por sua vez, a realização de encontros entre os diversos actores propicia o 
conhecimento mútuo e mais profundo também entre os próprios encarregados de educação 
logo, sob o ponto de vista da directora de turma: “É importante ir às reuniões (…), porque 
contactam com outros pais, têm contacto com outras realidades” (E DT, p. 8). 
 
Efeitos nos alunos. Na família e na escola o aluno adquire saberes diferentes, mas 
complementares. Para os representantes da escola, o envolvimento dos encarregados de 
educação leva a que os alunos melhorem o seu aproveitamento escolar e afecta, 
favoravelmente, o seu comportamento. Neste sentido, quando os encarregados de educação 
se envolvem na escola, os educandos têm melhores resultados do que quando aqueles se 
mantêm afastados, como se constata nas palavras da directora de turma: “Quando não se 
envolvem, normalmente o aluno não tem sucesso” (E DT, p. 4). As deslocações dos 
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encarregados de educação à escola estão relacionadas com a promoção dos resultados 
escolares do aluno com vista o sucesso escolar.  
A descoberta pelo aluno de interesses comuns entre a escola e a família pode 
despertá-lo para as aprendizagens. Neste sentido, o aluno percebe que a família é 
conhecedora do seu desenvolvimento e percurso escolar, o que ajuda à sua “estabilização” (E 
PCEx., p. 11) por permitir articular a educação na família com a educação na escola, de 
forma a não haver divergência na actuação das duas instâncias. Assim, o aluno toma 
consciência da ligação escola-família e percepciona que a família também está na escola. A 
cooperação entre os elementos da comunidade educativa poderá permitir o cumprimento de 
regras de actuação e de convivência comuns.  
Contudo, se o aluno não sentir esta cooperação, poderá vingar a tentativa de procurar 
estratégias de não assumir as responsabilidades. Um dos representantes da escola acrescenta 
ainda que o aluno poderá assumir melhor junto da escola as suas funções e responsabilidades 
tendo uma visão de apropriação da escola, entendendo-a como um todo. Os aspectos 
acabados de frisar são salientados pelo representante dos encarregados de educação: 
 
É muito importante, por exemplo, o aluno perceber que o pai acompanha e sabe o que 
se passa na escola, porque a tentativa de um aluno, enfim, nomeadamente nas famílias 
que estão um bocadinho mais destruturadas, é de tentar (…) jogar com o melhor dos 
dois mundos, vai tentando uma estratégia com a família, outra estratégia com a escola, 
e vai tentando viver naquele limiar (E PCEx., p. 11).  
 
Quem me diz a mim que uma criança que se comporta eventualmente mal na escola, se 
comporta porque está longe da dita autoridade da família, e quando está perante 
desconhecidos ou menos conhecidos ou pessoas que ele, enfim, não valoriza, acha que 
não se deve submeter a determinadas ordens, a determinados rigores que fazem parte 
da educação. E se houvesse a participação dos pais, provavelmente ela perceberia que 
este espaço era um espaço que faz parte de um todo (E EEd.1, pp. 3-4). 
 
Perante os resultados obtidos, pode-se inferir que ambos os representantes, da escola e da 
família, vêem vantagens na proximidade que podem ter, o que se revela essencial para que 
apostem nas relações formais e informais. 
 
Origem das Iniciativas de Envolvimento dos Encarregados de Educação na Escola 
 
O tema, origem das iniciativas de envolvimento dos encarregados de educação na 
escola, diz respeito a referências de quem compete a responsabilidade de iniciativas de 
envolvimento. Assim sendo, a quem compete iniciar actividades de envolvimento? O tema 
em discussão é abordado segundo as três categorias seguintes: responsabilidade da escola; 
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responsabilidade dos encarregados de educação; e intenções dos encarregados de educação 
de solicitação por parte da escola.  
 
Responsabilidade da escola. Como se expõe no Quadro 3, a maioria dos participantes 
considera que não devem ser os encarregados de educação a percorrer o caminho que os 
separa da escola, mas a escola a conseguir trazê-los até ela. Portanto, cabe à escola dar o 
primeiro passo e assumir responsabilidades de tomar iniciativas de envolvimento, ou seja, 
promover as ocasiões de encontro e fornecer sugestões de colaboração. Neste sentido, 
estando o envolvimento individual e/ou colectivo dos encarregados de educação dependente 
da iniciativa e do convite dos professores, interessa desenvolver formas criativas e dinâmicas 
de desempenho de envolvimento na escola.  
 
Quadro 3 
Origem das Iniciativas de Envolvimento dos Encarregados de Educação na Escola  
 
Categorias e subcategorias PCEx. DT CDT EEd.1 EEd.2 EEd.3 
       
Responsabilidade da comunidade educativa       
. Responsabilidade de todos os actores √ √  √  √ 
. Calendarização no plano anual de actividades √  √  √  
. Origem no conselho pedagógico   √    
       
Responsabilidade da escola       
. Partir do director de turma √    √  
. Origem no conselho de directores de turma   √    
. Origem no conselho de turma √    √  
. Origem no conselho executivo     √  
. Origem nos departamentos curriculares √      
       
Responsabilidade dos encarregados de educação       
. Origem numa assembleia de representantes de encarregados de 
educação 
  √ √   
. Origem na associação de pais √ √ √ √   
. Iniciativa individual dos encarregados de educação √      
       
Intenção de solicitação aos encarregados de educação por 
parte da escola 
      
. Convite da escola aos encarregados de educação √   √ √ √ 
. Orientação da escola nas actividades de envolvimento   √ √  √ 
. Auto-restrição dos encarregados de educação ao envolvimento      √ 
       
 
Na perspectiva do presidente do conselho executivo, verifica-se “falta de cultura” ao 
nível de implementação de iniciativas de envolvimento dos encarregados de educação. No 
entanto, sugere que a iniciativa deverá partir da escola, que deverá ser a escola a pensar nas 
actividades, programar o tipo de trabalho que os encarregados de educação poderão 
desenvolver, ao contrário do que tem acontecido, em que são apenas “assistentes”, como 
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afirma: “Os pais a esse nível frequentemente vêm para ver, são visitantes, não são 
participantes, portanto, visitam mas não participam na maior parte das vezes” (E PCEx., p. 
27). No seu discurso, os encarregados de educação deveriam vir à escola como participantes.  
A este respeito, um dos representantes dos encarregados de educação relata que foram 
realizadas experiências na Escola das Margaridas no sentido de envolver os encarregados de 
educação, mas que não foram inteiramente conseguidas e essa razão desmotivou a escola na 
criação de novas iniciativas. Apesar de considerar que não é um processo fácil, 
principalmente quando não há adesão dos encarregados de educação às iniciativas, na sua 
opinião, a escola tem que continuar a dar o primeiro passo. Sublinha ainda que é essencial 
persistência e que o carácter sistemático de iniciativas poderá mobilizar os encarregados de 
educação a participarem nelas: “criar iniciativas, independentemente das pessoas 
participarem ou não, mas estou convencido que, com essa criação sistemática de iniciativas e 
de convites endereçados aos pais, mais tarde ou mais cedo eles acabarão por aparecer” (E 
EEd.1, p. 4).  
A afirmação deste último representante dos encarregados de educação vai no mesmo 
sentido do que foi revelado pelo presidente do conselho executivo, ou seja, de que é 
premente criar “hábitos”, “rotinas”, “cultura” no sentido de envolver as famílias em 
actividades na escola.  
Os aspectos acabados de frisar são salientados pelos representantes da escola e pelos 
representantes dos encarregados de educação, como se pode constatar nas citações que se 
seguem: 
 
Durante dois anos fizemos, embora de forma diferente, no final do ano, uma exposição 
global, uma mostragem, digamos assim, dos trabalhos que foram realizados ao longo 
do ano e fizemos essa mostra no final do ano, organizando por turmas. Depois o 
resultado que se verificou foi que, apesar de tudo, o maior objectivo era dar a conhecer 
aos pais e chegou-se à conclusão que não foi assim tão afluente quanto nós estávamos a 
imaginar. (…) E chegou-se à conclusão depois que foi um trabalho demasiado grande 
para o proveito que se tirou (E PCEx., p. 26). 
 
Eu sei que é difícil, porque faz-se uma vez, tem-se pouca adesão, faz-se segunda vez 
continua-se a ter pouca adesão. É sempre difícil enunciar medidas porque não há 
milagres na relação entre as pessoas, os grupos. (…) A única solução que há é criar 
actividades em que sejam solicitadas as participações dos pais, o que por vezes nem 
sempre também é viável como é lógico, mas criar algumas actividades em que seja 
solicitada essa participação, de forma a criar a habituação (E EEd.1, p. 22).  
 
Também a criação de momentos de reunião entre os diversos intervenientes, como já 
foi referido anteriormente, parece ser outra forma de mobilizar os encarregados de educação. 
Um dos representantes dos encarregados de educação considera que o conselho executivo 
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deverá organizar outros momentos de reuniões, além dos já praticados na escola (E EEd.2), e 
sugere que poder-se-iam fazer colóquio com os encarregados de educação e proceder à sua 
divulgação junto dos alunos, para que estes tenham conhecimento da discussão das 
problemáticas e de que a escola trabalha em conjunto com a família. Acrescenta ainda que o 
director de turma poderia incentivar a existência de mais momentos de reunião, também com 
a presença dos alunos, não obstante a valorização do envolvimento aparecer associada às 
necessidades específicas de cada contexto-turma. 
É reforçado ainda o papel da escola, enquanto comunidade educativa, na promoção 
de encontros, mas com indicações aos encarregados de educação dos modos de se 
envolverem, como se expressa na citação proferida pelo coordenador dos directores de 
turma: “Esses encontros (…) para já deviam ser postos ou calendarizados no plano anual de 
actividades, deviam partir do conselho pedagógico, conselho de directores de turma e da 
assembleia de representantes de encarregados de educação” (CDT, p. 9). 
É neste seguimento que um dos representantes dos encarregados de educação refere 
que a escola no seu todo tem que dar o primeiro passo, incluindo os representantes dos pais e 
associação de pais. Contudo, revela existir um impedimento à criação de iniciativas de 
colaboração, na medida em que o que compete à escola e o que compete à família não está 
bem definido. Esta indefinição faz com que os encarregados de educação “remetam” a 
responsabilidade para a escola e vice-versa, quando na verdade a responsabilidade é de 
ambos e por isso deverá ser partilhada. A posição assinalada é assim expressa: 
 
Quer dizer, então há aqui um conjunto de opostos que estão sempre a funcionar e 
empurram de um lado para o outro, quer dizer, e acabam por não deixar a máquina 
funcionar por causa destes opostos. É verdade, a escola tem que educar, mas educar em 
que aspecto, e como? E os pais educam como? Remetem para a escola, a escola remete 
para os pais. Bom, se calhar afinal são os dois, porque eles próprios sabem que são os 
dois, quer dizer, só que há uma responsabilidade dividida (E EEd.1, p. 25). 
 
As práticas de envolvimento parecem estar relacionadas com a cultura de 
participação, ou seja, parecem dependentes das representações dos representantes da escola e 
dos representantes dos encarregados de educação, na óptica de um dos representantes dos 
encarregados de educação (E EEd.1). As formas de pensar dos intervenientes determinam, 
assim, as suas acções e, neste caso particular, as interacções que estabelecem e que 
consideram fundamentais. Por conseguinte, dependem da visão de cada actor, isto é, 
dependem das concepções do director de turma e das concepções do representante dos 
encarregados de educação acerca da participação dos encarregados de educação na escola. As 
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representações dos actores são fulcrais para se estabelecerem iniciativas, como se nota no 
discurso: 
 
Depende daquilo que a directora de turma interpreta como a participação dos pais ou do 
representante dos pais na turma. Enfim há um conjunto de factores que podem dizer se 
havia necessidade de haver mais ou necessidade de haver menos, portanto eu entendo 
aí que isso tem a ver única e exclusivamente com situações particulares da turma e com 
o conceito que o director de turma tem sobre a participação dos pais ou dos 
encarregados de educação no total ou dos representantes dos pais, em particular (E 
EEd.1, p. 10).  
 
Se o representante dos pais tiver uma perspectiva de participação em que é o 
representante e, como tal, tem que dizer aos outros o que se está a passar, temos outra 
perspectiva. Só quando estas perspectivas se tornarem mais óptimas é que se calhar 
todo este conjunto de relações se faz de uma forma mais útil (E EEd.1, p. 11).  
 
Apesar de considerar meramente indicativa, o representante dos encarregados de 
educação relembra ainda a existência de legislação que regulamenta a participação dos 
encarregados de educação. Contudo, a participação tem a ver com aquilo que cada um dos 
intervenientes entende acerca desse processo, pois embora exista documentação de 
referência, “nada disso resulta enquanto não for criada uma filosofia de participação” (E 
EEd.1, p. 11). 
Esta análise permite inferir que os factores mais relevantes de influência nas práticas 
de envolvimento são as convicções dos intervenientes, as suas necessidades em dar resposta 
a questões ou, ainda, as necessidades particulares, e não, necessariamente, o que está 
prescrito nos diplomas legais. Por tudo o que acabou de ser referido, parece necessário criar 
hábitos, “o hábito de que a escola faz parte da família e a família faz parte da escola”, se isto 
não acontecer esta interacção será sempre dificultada pela falta de “estratégias de 
participação” (E EEd.1, p. 17). 
 
Responsabilidade dos encarregados de educação. Os resultados sugerem que a 
iniciativa de envolvimento deva partir dos encarregados de educação, como se verifica pela 
afirmação do presidente do conselho executivo: “Compete à escola enquanto entidade com 
responsabilidade por este envolvimento e compete aos encarregados de educação com 
responsabilidade pela educação dos filhos” (E PCEx.). A instância que desenvolver as 
iniciativas terá de assumir essas responsabilidades e tentar envolver a outra parte. Contudo 
parece entristecido por considerar que de ambas as partes envolvidas ainda há um “deficit” a 
este nível: 
 
Acho que deveria ser a escola de alguma forma a dar algum passo ou então, como eu te 
dizia há bocadinho, que isso também era possível, mas aí também não há cultura a esse 
 97
nível, que era os pais em sede própria apresentarem, como chegaram a apresentar 
actividades, mas aí tinham que ser eles a responsabilizar-se pela sua realização. (…) 
Acho que cada um deve programar as suas actividades e convidar as outras partes, acho 
que sim, mas como digo, continuo a achar que aí ainda há um deficit grande (E PCEx., 
p. 27). 
 
A criação de iniciativas para envolver os encarregados de educação na vida das 
escolas é complexa, mas constante no discurso dos representantes dos encarregados de 
educação. Um destes participantes refere que a solução para ultrapassar divergência entre a 
família e a escola passa pela descoberta de interesses comuns capazes de motivar ambas as 
partes, mas só poderá acontecer se houver contacto. Na sua perspectiva, uma assembleia de 
representantes dos encarregados de educação poderá desenvolver iniciativas (E EEd.1, p. 17) 
ou a associação de pais poderá promover a razão dos encontros entre as duas instâncias:  
 
Agora, soluções à partida é complicado; portanto eu penso que o que era importante 
sobretudo era haver iniciativas que trouxessem as pessoas, promovidas quer pela 
escola, quer pela associação [de pais] (E EEd.1, p. 24). 
 
Neste sentido, a associação de pais parece ser vista como um “motor” de impulso da 
participação e envolvimento dos encarregados de educação. No entanto, neste momento a 
associação de pais da Escola das Margaridas encontra-se “inoperante”, ou seja, em termos 
de funcionamento existe “formalmente, mas está moribunda” (E PCEx., p. 13). Os motivos 
atribuídos ao carácter inoperante do funcionamento da associação de pais estão relacionados 
com dificuldades de relacionamento interpessoal entre membros, ou seja, neste momento 
“relacionam-se com alguma frieza, mas relacionam-se e isso provavelmente também é uma 
das razões pelas quais a associação não funciona” (E EEd.1, p. 31); e tem a ver com 
descontinuidade no trabalho desenvolvido pela direcção da associação de pais, ou seja, 
“como não é feito investimento nos [encarregados de educação] que vão chegando, a coisa 
tenderá a morrer, como aconteceu” (E PCEx., p. 14). 
Deste modo, a inoperância da associação de pais não tem criado condições de 
participação necessárias ao incentivo de uma dinâmica de intervenção na escola. Como 
revela a directora de turma, a associação de pais não tendo um papel activo poderá conduzir à 
não-mobilização dos demais encarregados de educação. Também o presidente do conselho 
executivo considera que a associação de pais poderia conduzir os encarregados de educação a 
uma “intervenção mais eficaz”, mas adverte que os encarregados de educação continuam a 
envolver-se, apesar da associação de pais não fazer a sua mobilização. As posições são 
ilustradas pelos seguintes fragmentos de entrevista: 
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A escola sempre esteve aberta à participação dos pais mesmo não havendo associação 
[de pais], agora não havendo se calhar uma associação para impulsionar um bocado, os 
pais também individualmente não vêm, para participar nessas coisas (E DT, p. 19).  
 
Não é por isso que não deixam de vir à escola, portanto individualmente, eles 
continuam a vir à escola sem essa força aglutinadora e aí sim, penso que uma 
associação de pais mais forte e que conseguisse, digamos, reunir mais esforços podia 
ter um papel interventivo mais eficaz e isso penso que sim (E PCEx., p. 11). 
 
Contudo, o presidente do conselho executivo considera que a associação de pais 
deveria “trabalhar mais com os representantes dos pais de cada uma das turmas” (E PCEx., p. 
22) no sentido de promover o envolvimento destes a nível colectivo e de “tentar balizar o 
trabalho dos pais e da acção dos pais na escola” (E PCEx., p. 34). 
 
Intenções de solicitação aos encarregados de educação por parte da escola. Os 
resultados mostram que as opiniões dos participantes convergem no sentido de que cabe à 
escola e à família a função de tentar colmatar as lacunas que ainda se verificam a respeito do 
envolvimento dos encarregados de educação. Contudo, o maior destaque centra-se na escola. 
Um dos representantes dos encarregados de educação considera que aqueles deveriam ser 
mais solicitados pela escola e revela o seu desejo em colaborar, sem intromissão: “Eu estou 
sempre desejando que me chamem, não vou lá meter o bedelho na escola, como se costuma 
dizer, eles que me chamem que eu vou lá ajudar” (E EEd.3, p. 14). Depreende-se que os 
encarregados de educação necessitam de indicações da parte da escola, na medida em que 
parecem fazer algumas auto-restrições ao envolvimento e preferem que seja a escola a 
solicitar a sua ajuda e a coordenar o processo de interacção. Os excertos que se seguem 
ilustram os aspectos acabados de frisar: 
 
Como eu já tinha dito, eu participo nos trabalhos com ela e no que a escola me solicitar, 
e não tem sido assim muita coisa (E EEd.3, p. 3). 
 
(…) Fazer certos trabalhos que a escola idealize, e então chamar, solicitar os pais para 
esse efeito. É assim, eu estava habituada a fazer isso tudo no jardim-de-infância, era 
preciso ir para lá pôr as mesas para a festa, sei lá, (…) a escola dizia: “Nós vamos fazer 
isto, vocês pais querem participar?”. Eu acho que a escola podia fazer isso (E EEd.3, p. 
19). 
 
 
Concepções sobre a Formação no Âmbito da Relação Escola-Família 
 
Este tema considera o modo como os representantes da escola e os representantes dos 
encarregados de educação percepcionam a formação no âmbito da relação escola-família, no 
que concerne à sua necessidade ou não, à (des)valorização e finalidades, ou seja, os aspectos 
favoráveis e desfavoráveis à formação nesta área. As reflexões dos participantes acerca da 
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formação foram dimensionadas segundo duas categorias de análise: visão de utilidade da 
formação e desvalorização da formação, como se constata no Quadro 4.  
Os resultados dão conta da forma como os directores de turma participantes fizeram a 
sua aprendizagem sobre a direcção de turma baseada, essencialmente, na experiência 
profissional, visto revelarem a inexistência de formação neste âmbito aquando da sua 
formação inicial. Também nenhum dos docentes realizou qualquer formação sobre a direcção 
de turma ao longo do seu percurso profissional. De acordo com a análise feita, os 
representantes da escola sentem-se pouco motivados para este tipo de iniciativas, uma vez 
que menosprezam as competências dos formadores e consideram que os conteúdos das 
formações são pouco interessantes e demasiado generalistas. Referem que a experiência 
profissional lhes dá mais sabedoria e que então, neste sentido, poderiam ser feitas reflexões e 
sessões temáticas na escola em grupos de trabalho. 
 
Quadro 4 
Aspectos Favoráveis versus Aspectos Desfavoráveis à Formação no Âmbito da Relação Escola-         
-Família 
 
Categorias e subcategorias PCEx. DT CDT EEd.1 EEd.2 EEd.3 
       
Visão de utilidade da formação       
. Disponibilidade para temáticas específicas √ √  √   
. Criação de grupos de discussão √ √  √ √  
. Reflexão sobre problemas  √  √ √  
. Responsabilização dos encarregados de educação √   √   
. Aprendizagem ao longo da vida  √     
. Necessidade de formação “generalista” na escola √      
       
Desvalorização da formação       
. Desinteresse por formação “generalista” √      
. Falta de disponibilidade dos encarregados de educação   √ √ √ √ 
. Modo expositivo das iniciativas  √     
. Descrédito na acção dos formadores   √    
. Desacreditação em práticas inovadoras  √ √   √ 
. Saber empírico dos professores  √ √    
       
 
Como é referido pelos representantes da escola e pelos representantes dos 
encarregados de educação o grau de participação em acções de formação está dependente da 
motivação e interesse dos actores. Deste modo, é preciso que estes revelem pré-disposição 
para este tipo de iniciativas e visualiza as suas vantagens, caso contrário é difícil a sua 
mobilização: 
 
Mesmo fazendo ver [as vantagens da relação], as pessoas só vão se quiserem, portanto 
eu acho que esse tipo de formação, tanto pais como professores adquirem quando 
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querem mas é fora da escola, dentro da escola não me parece muito, não me parece, 
pelo menos nunca vi assim ninguém procurar esse tipo de formação (E DT, p. 24). 
 
No âmbito da relação escola-família já foram realizadas acções de formação na 
Escola das Margaridas, como nota o presidente do conselho executivo. Estas acções foram 
realizadas pela psicóloga da escola no âmbito do plano de intervenção primária, projecto com 
o objectivo de intervir o mais precocemente na despistagem de problemas comportamentais 
nos alunos. Algumas das acções foram incentivadas por encarregados de educação, os 
próprios estiveram envolvidos e houve lugar a discussão. Neste sentido, este profissional da 
escola classifica a adesão dos encarregados de educação de “muito boa”, acrescentando que 
quando estes estão envolvidos e empenhados, comparecem e envolvem-se. 
Também um dos representantes dos encarregados de educação revela que “se for um 
assunto que interesse aos pais” (E EEd.1, p. 24) eles participam. Por outro lado, os requisitos 
da disponibilidade para a formação parecem relacionados não só com o interesse e motivação 
dos encarregados de educação, mas também com a “abertura para dialogar” sobre as suas 
preocupações e problemas, como é sublinhado: “Agora também é preciso é que os pais 
tenham abertura suficiente para chegar cá e poder dizer dos problemas que eles sentem e o 
que se passa com eles” (E EEd.1, p. 25).  
 
Visão de utilidade da formação. Os resultados apontam para uma pré-disposição dos 
participantes para a formação em áreas específicas, nomeadamente ao nível de “questões 
contemporâneos da Educação”, como a indisciplina ou o trabalho com as crianças com 
necessidades educativas especiais. Neste sentido, a formação é entendida como uma forma de 
discussão e intervenção em sessões temáticas em que os actores educativos poderão aprender 
a trabalhar em determinadas situações específicas. Esta posição é ilustrada pelas seguintes 
citações: 
 
Vamos sempre continuando a formamo-nos, vamos sempre aprendendo, as situações 
são sempre diferentes, portanto se calhar aprendemos mais assim em pequenos grupos, 
porque queremos, três ou quatro, “vamos agora acabar com a indisciplina na escola, o 
que é que a gente pode fazer? (E DT, p. 24). 
 
Estou disponível sim, e já o fizemos, para ter acções específicas sobre determinadas 
acções, sei lá, como lidar com os hiperactivos, como trabalhar com alunos com 
síndrome de Down, enfim por aí fora… (E PCEx., p. 31). 
 
A formação parece ser entendida como uma forma de responsabilização, de reflexão e 
de discussão. Na perspectiva de um dos representantes dos encarregados de educação, estes 
encontros seriam importantes para uma discussão, debate e troca de ideias e de impressões, 
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de modo a antecipar estratégias e procurar soluções. Poderão constituir ainda uma reflexão 
para os encarregados de educação e uma forma de tomar consciência da sua actuação 
enquanto educadores (E EEd.1). Este participante nota também as acções de 
formação/discussão são relevantes na medida em que, permitem a troca de conhecimentos, 
geram a discussão e os intervenientes acabam por estar envolvidos. 
Por outro lado, este tipo de mobilizações pode funcionar no sentido de co-
responsabilizar os encarregados de educação pelo acompanhamento dos filhos (E PCEx.). 
Noutro sentido, outro dos representantes dos encarregados de educação destaca que deveria 
haver formação pedagógica fornecida aos encarregados de educação, com a participação dos 
alunos, em redor dos quais se desenrola o processo de ensino-aprendizagem: “se calhar 
pedagogos com os pais, e se calhar outras individualidades com os alunos, acho que era 
importante” (E EEd.2, p. 31).  
A visão de utilidade da formação é realçada pela directora de turma que defende que 
a aprendizagem consiste numa formação pessoal e contínua, um processo que deverá ser 
desenvolvido ao longo da vida: “Hoje em dia poderia aprender alguma coisa, porque eu acho 
que uma pessoa pode sempre aprender” (E DT, p. 24). Quanto a formação de carácter 
generalista, o presidente do conselho executivo considera necessária para a escola em geral 
(E PCEx., pp. 31-32). 
 
Desvalorização da formação. As acções de formação no âmbito da escola-família são 
entendidas como desnecessárias na medida em que os representantes da escola não acreditam 
na eficácia da formação “generalista”. Neste sentido, o presidente do conselho executivo 
refere que neste momento já não sente a necessidade desse tipo de formação a título pessoal, 
tal como se nota: “Eu pessoalmente, não sei, assim confesso que já não tenho muita apetência 
para formações demasiado generalistas” (E PCEx., p. 31). 
Por outro lado, um dos representantes dos encarregados de educação parece 
desacreditado com as iniciativas de formação, uma vez que os encarregados de educação 
revelam falta de disponibilidade. Também o coordenador dos directores de turma partilha 
desta opinião, acrescentando que os encarregados de educação estão “sobrecarregados”. 
Estas ideias podem ser ilustradas pelos seguintes excertos:  
 
Não ia aparecer ninguém. (…) Não sei, porque hoje em dia as pessoas vão às reuniões 
porque têm que ir saber dos seus filhos. (…) A vida hoje não dá para isso, a maior parte 
dos pais não tem disponibilidade (E EEd.3, p. 20). 
 
Há coisas que nós não podemos querer ser megalómanos, não vale a pena ser utópico, 
porque nós não vamos conseguir mudar o mundo, não vamos conseguir mudar a 
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sociedade, muito menos nos dias de hoje, estes pais que estão sobrecarregados e que 
têm tanta coisa para fazer e em que pensar (E CDT, p. 27). 
 
Além disto, o facto de se falar em “formação” parece afastar alguns encarregados de 
educação, como se pode ler: “A formação é óptima, a formação, mas é preferível não falar 
em formação aos pais, porque eles acham que eles é que sabem educar os filhos” (E EEd.1, 
p. 25). Verifica-se ainda a “falta de iniciativas e a falta de pessoal que tenha esse tipo de 
iniciativas” (E EEd.2, p. 31), ou seja, na dinamização de formação para a escola. 
A formação existente é considerada rara, pouco motivadora e desinteressante o que 
leva a que alguns participantes a desvalorizem. Por outro lado, o coordenador dos directores 
de turma refere que não sente necessidade de formação, pois ela é ministrada por 
“formadores que não têm um saber prático”. Estas posições são ilustradas pelos fragmentos 
das entrevistas: 
 
Na formação inicial não tive informação de espécie nenhuma nem formação. (…) Hoje 
em dia poderia aprender alguma coisa, (…) mas não há também, é difícil porque isso 
basicamente é relacionamento humano, e debitar teorias sobre o relacionamento 
humano não é fácil, não é, às vezes podíamos aprender era como lidar com 
determinadas situações, mas eu acho que ao fim de vinte e dois anos de serviço já 
aprendi tanta coisa que agora no fundo era mais ver escrito preto no branco aquilo que 
eu também já aprendi, ou discutir situações. 
 
Os formadores que nos poderão dar essa formação podem ter um saber muito 
enciclopédico, mas não têm um saber prático, é mais técnica do que prática, não 
estiveram no campo a trabalhar com os alunos, não estiveram na escola, nem conhecem 
a escola (E CDT, p. 27). 
 
Contudo, a formação de professores realizada em pequenos grupos de trabalho é valorizada; 
mas a directora de turma adverte que “aquilo que os professores aprendem também é 
empiricamente” (E DT, p. 24), valorizando assim a experiência profissional dos docentes. 
 
 
 
Representações Face à Definição dos Papéis dos Actores Educativos 
 
A abordagem a este domínio far-se-á tendo em conta a relação do director de turma 
com os diversos intervenientes do processo educativo e a relação dos encarregados de 
educação com os seus educandos. Deste modo, da análise dos dados surgiram os seguintes 
temas: significados do papel do director de turma como gestor pedagógico intermédio na 
relação com os vários intervenientes do processo educativo e modos de entender o papel dos 
encarregados de educação no processo educativo dos educandos. 
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O Director de Turma como Gestor Pedagógico Intermédio na Relação com os Diversos 
Intervenientes do Processo Educativo 
 
O director de turma é o “elo de ligação” entre vários intervenientes e com eles tem de 
interagir, na medida em que é ele que perpetua o vínculo entre as diferentes estruturas 
(pedagógicas, administrativas e familiares). É, portanto, um cargo de gestão intermédia, 
sendo-lhe atribuídas as responsabilidades pela coordenação de uma equipa de professores e 
pela participação efectiva dos encarregados de educação no processo ensino-aprendizagem 
dos educandos. O director de turma assume, contudo, funções muito abrangentes que 
apontam para tarefas de coordenação e de gestão, implicando o estabelecimento de relações 
interpessoais de diferentes tipos e com os diferentes intervenientes. 
A relação do director de turma com os diversos intervenientes é, desta forma, 
analisada nas seguintes categorias: relação com os alunos, relação com os encarregados de 
educação, relação com o conselho de turma e características ideais de personalidade do 
director de turma, como se ilustra no Quadro 5. 
 
Relação do director de turma com os alunos. Os alunos têm uma relação com o 
director de turma diferente daquela que estabelecem com os outros professores, na medida 
em que o director de turma tem a função de ser “amigo e de ajudar” mas, por outro lado, é o 
indivíduo “que está em cima deles” (E CDT, p. 11) para os controlar. 
A relação do aluno com o director de turma é privilegiada tanto pelos representantes 
da escola como pelos representantes dos encarregados de educação, estes últimos que o 
consideram como um “segundo pai” (E EEd.2, p. 3). Deste modo, o director de turma deve 
participar na educação do aluno (E EEd.2), fazendo um acompanhamento diário da sua vida 
escolar a nível do seu percurso académico e comportamental (E PCEx.). A posição de que o 
director de turma tem para os representantes dos encarregados de educação um papel 
preponderante na educação dos educandos é explicitada pela seguinte afirmação: 
 
A minha opinião é que o director de turma deve acima de tudo ser uma segunda mãe ou 
um segundo pai, porque é o sítio onde as crianças passam mais tempo da sua vida é na 
escola e, portanto, não devem ser eles certamente a dar a educação mas devem ser eles 
a ajudar (E EEd.2, p. 8). 
 
No desenvolvimento do seu trabalho, o director de turma deverá conhecer tudo o que 
se passa com o aluno e estabelecer uma relação de confiança para que, assim, possa detectar 
e resolver melhor determinadas situações. Como refere um dos representantes dos 
encarregados de educação, por vezes “os alunos ouvem mais os professores que os pais” (E 
EEd.3) e, por conseguinte, o director de turma poderá diagnosticar as dificuldades dos alunos 
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no sentido de as colmatar com uma intervenção atempada. Entende-se que seja essencial que 
o director de turma tenha um conhecimento o mais exaustivo possível do percurso dos 
alunos, que esteja muito “atento aos epifenómenos” (E PCEx., p. 30) e que transmita essa 
informação aos outros intervenientes do processo educativo.  
 
Quadro 5 
Significados do Papel do Director de Turma como Gestor Pedagógico Intermédio na Relação com os 
Diversos Intervenientes do Processo Educativo 
 
Categorias e subcategorias PCEx. DT CDT EEd.1 EEd.2 EEd.3 
       
Relação com os alunos       
. Postura paternal  √ √  √ √ 
. Amizade  √ √   √ 
. Controlo da vida escolar √ √ √ √ √ √ 
. Atenção a características específicas √  √ √ √ √ 
. Distanciamento   √    
       
Relação com os encarregados de educação       
. “Veículo entre a escola e os pais” √ √ √ √ √ √ 
. Atendimento a solicitações √ √ √ √ √ √ 
. Conhecimento das dificuldades dos pais √    √ √ 
. Conhecimento das expectativas √      
. Fomento do envolvimento    √ √  
       
Relação com o conselho de turma       
. Diálogo com os colegas √ √ √  √ √ 
. Interlocutor √ √   √ √ 
. Procura de informação sobre os alunos √ √ √  √ √ 
       
Características ideais de personalidade do director de 
turma 
      
. Valorizar as relações humanas √ √     
. Pessoa atenta √ √  √  √ 
. Gosto no desempenho do cargo de director de turma √    √  
. Capacidades interpessoais √ √ √  √ √ 
. Perceber a importância do papel dos pais  √ √   √ 
. Vocação √    √  
. Comunicabilidade     √ √ 
. Espírito de liderança     √  
       
 
As características individuais dos alunos são referenciadas como uma particularidade 
a ter em conta no trabalho do director de turma. Significará que os participantes alertam para 
a legitimidade do director de turma em proceder de forma diversificada. Além da relação de 
amizade, aqueles reconhecem que o relacionamento do director de turma com os alunos é 
regulado também por um conjunto de deveres no acompanhamento escolar. 
Todavia, é reconhecida a necessidade de alguma distância na relação que o director 
de turma mantém com os alunos. O coordenador dos directores de turma considera que o 
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professor, tendo uma turma diversificada, com características individuais muito especiais, 
tem de encarar os alunos com algum distanciamento e não se envolver demasiadamente: 
 
Mas temos que saber olhar para eles com alguma distância porque nós somos um e 
temos vinte e tal alunos. No caso das turmas do 3.º ciclo são problemáticas, pelo menos 
as turmas [ensino especial], todos os alunos são especiais, mas especiais mesmo, 
quando digo especiais são mesmo especiais, alunos abrangidos pelo 319, adaptações 
curriculares, condições especiais de avaliação, é uma problemática muito complicada 
(E CDT, p. 4). 
 
Sendo uma convivência quotidiana entre o director de turma e o aluno e acentuada a 
proximidade entre ambos, parece inevitável a interferência dos sentimentos e das emoções no 
desenrolar do processo de desenvolvimento do aluno, para além de nem sempre ser fácil 
evitar que esses sentimentos interfiram no trabalho do director de turma. Nota-se que o 
campo da afectividade na relação pedagógica é um potencial de constrangimento. 
 
Relação do director de turma com os encarregados de educação. O director de 
turma, em colaboração com os encarregados de educação, tem o dever de criar as melhores 
condições de aprendizagem do aluno. Neste sentido, é da responsabilidade do director de 
turma servir de interlocutor entre a escola e a família. Acentuando o cargo do director de 
turma como o papel mais importante da escola, o presidente do conselho executivo considera 
que a função principal daquele é o trabalho de interacção com a família, e revela ainda que, 
sendo o director de turma o veículo directo de comunicação entre a escola e os encarregados 
de educação, a opinião que os segundos têm da escola é também da sua responsabilidade e 
daquilo que o director de turma transmite, ou seja, “são os directores de turma que fornecem 
a melhor ou a pior imagem da escola perante a comunidade” (E PCEx., p. 17). 
Neste sentido, o director de turma deverá conhecer a principais dificuldades e 
expectativas dos encarregados de educação e não pode ignorar as suas solicitações. Antes 
pelo contrário, o director de turma terá de lhes dar um feed-back acerca das suas solicitações, 
e quando não consegue corresponder tem de procurar respostas para as transmitir. Estes 
aspectos podem ser visualizados nos excertos da entrevista do presidente do conselho 
executivo: 
 
Às vezes acontece, por exemplo, o director de turma dizer: “Ah, isso não é comigo, 
isso é com o professor x, eu aí não posso fazer nada.” E isso é uma resposta que eu não 
aceito que um director de turma dê, embora ele às vezes a dê sem que a gente saiba, 
mas pronto quando se percebe isso, é evidente que (…) é um mau trabalho do director 
de turma. (…) Se ele é o veículo da escola com os pais, ele não tem que saber o que se 
passa em cada episódio que se lhe coloca, agora não pode é dizer: “Isso não é comigo.” 
Claro que é com ele! Não sabe, olhe faça como eu fiz com a mãe do aluno: “Não sei, 
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vou saber, vou saber e dou-lhe uma resposta”. Pronto, e é para esse trabalho que eles 
estão (E PCEx., p. 18). 
 
Não há ninguém na escola que melhor saiba ou deveria saber, ou deverá saber, as 
dificuldades, as expectativas dos pais daquela turma, que o próprio director de turma (E 
PCEx., p. 30). 
 
A relação entre o director de turma e os encarregados de educação é vantajosa ao 
basear-se numa cumplicidade em desempenhar a tarefa educativa, na medida em que, como 
repara um dos intervenientes no estudo, “a gente quando tem algum problema dirige-se à 
directora de turma” (E EEd.3, p. 19). Os encarregados de educação, regularmente, socorrem- 
-se da ajuda do director de turma para conseguirem dar resposta a situações que sozinhos não 
conseguem resolver. Tanto os representantes da escola como os representantes dos 
encarregados de educação pensam que devem conservar um relacionamento dialogante entre 
si: 
 
A minha [filha] vinha todos os dias do karaté e dizia-me: “Eu não quero ir para a escola 
amanhã, eu não quero ir mais para a escola, eu não quero, quero ser cozinheira como tu, 
não quero ir para a Faculdade”. Agora imagine que vem do karaté e ela vem o caminho 
todo a chorar a dizer que não quer ir para a escola, e por mais que eu lhe dissesse “tem 
de ser, tens que passar esta fase”, nós as duas não estávamos a conseguir conversar, e 
então fui pedir ajuda à professora, ajuda no sentido de ela também falar com ela e 
ajudar-me nesse sentido. Porque às vezes os miúdos ouvem mais uma pessoa de fora, 
(…) do que ouvem aquilo que eu lhe digo. (…) Foi nisso que eu pedi ajuda à senhora e 
ela foi excepcional e colaborou comigo (E EEd.3, pp. 4-5). 
 
Se nós os pudermos ajudar [encarregados de educação], estamos cá e temos o maior 
prazer em poder ajudar. (…) Mas se por ventura entre nós e eles houver um diálogo 
qualquer e percebermos que é exterior à escola a ajuda, então encaminha-se para essa 
ajuda (E CDT, p. 21). 
 
Ainda nesta relação, compete ao director de turma prestar esclarecimentos ao 
encarregado de educação, nomeadamente, acerca da situação escolar, das dificuldades e dos 
progressos do seu educando e informar sobre o percurso escolar. Nesta tarefa de fornecer 
informações, a directora de turma revela que tem uma atitude de franqueza e clareza para 
com os encarregados de educação (E DT, p. 14). Por outro lado, ao director de turma cabe, 
ainda, estimular o envolvimento daqueles na vida da escola, na óptica de uma 
responsabilidade partilhada por professores e encarregados de educação na educação das 
crianças e jovens. Há directores de turma que desempenham bem este papel, como se ilustra: 
 
Procuram, para além das obrigações intrínsecas ao facto de serem directores de turma, 
(…) outras soluções, trazendo os pais à escola, porque há directores de turma que o 
fizeram. (…) Posso dizer que houve directores de turma nesta escola que foram 
responsáveis por trazer muitos pais à escola, porque exigiam a participação dos 
Representantes dos Pais em todas as reuniões que eram da turma, (…) inclusivamente, 
nas soluções que implementavam nas turmas, quer ao nível do mau comportamento das 
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turmas, quer ao nível do pouco aproveitamento dessas turmas. Os pais assumiam 
compromissos e responsabilizavam-se perante o director de turma e perante os alunos, o 
tentar colmatar essas falhas (E EEd.1, p. 5). 
 
De facto, há directores de turma responsáveis por fomentar o envolvimento dos 
encarregados de educação na escola, conseguindo que estes tenham conhecimento do que se 
passa dentro da turma a nível geral de aproveitamento e comportamento, bem como das 
matérias leccionadas. Esta situação espelha uma tentativa de cooperação e partilha entre as 
duas instâncias, bem como de co-responsabilização pelas decisões tomadas em comum. 
 
Relação com o conselho de turma. O director de turma faz a coordenação dos 
recursos humanos, o que implica um trabalho de articulação, promotor do diálogo entre os 
professores e os encarregados de educação. A directora de turma entrevistada refere que ao 
nível das disciplinas, os outros professores transmitem-lhe informações para ela fazer chegar 
aos encarregados de educação, como por exemplo, “que os alunos não trazem os testes 
assinados, que os miúdos não trazem o material, que foram irreverentes, que a turma se 
portou mal” (E DT, p. 14).  
Também um dos representantes dos encarregados de educação considera que junto do 
conselho de turma, o director de turma deverá estar na posse dos conhecimentos necessários, 
de modo a poder auxiliar os encarregados de educação, se for solicitado nesse sentido. A este 
respeito, mostra satisfação com o desempenho da directora de turma uma vez que, quando a 
solicita, tem sempre informações sobre o seu educando: “No caso desta directora de turma eu 
acho que ela faz o papel dela muito bem feito, pelo menos sempre que eu lá vou tenho 
informações” (E EEd.3, p. 9). 
 
Características ideais de personalidade do director de turma. As “habilidades 
interpessoais” do director de turma são reconhecidas como imprescindíveis no desempenho 
da sua função. No discurso dos entrevistados é expresso que o director de turma “tem que ser 
uma pessoa cujas relações humanas são muito importantes, tem que ser uma pessoa muito 
atenta” (E PCEx., p. 30). Sendo um trabalho de relacionamento, este requer boas capacidades 
interpessoais: “O papel do director de turma é um cargo específico e é de relacionamento” (E 
DT, p. 7). No entanto, o presidente do conselho executivo refere que nem todos os directores 
de turma têm essas capacidades interpessoais consideradas essenciais como “a apetência, a 
disponibilidade”, mas com a prática e experiência diárias vão desenvolvendo características e 
capacidades nesse sentido (E PCEx., p. 30).  
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Para o exercício das funções de director de turma o reconhecimento da importância 
do papel dos encarregados de educação é uma das condições essenciais. Na perspectiva do 
coordenador dos directores de turma é relevante que um director de turma perceba “a 
problemática do que é ser pai”, porque todos os professores a partir do momento em que são 
pais, vêem os alunos de maneira diferente. Considera que há uma “sensibilidade maior” e 
nessa altura percebe-se a dificuldade dos encarregados de educação, notando que ao longo da 
sua carreira de professor e de director de turma é evidente essa diferença, sem desprimor para 
os professores que não são pais: 
 
Nós também somos pais a maior parte das vezes, porque há uma coisa que é engraçada, 
um professor que não seja pai, a partir do momento em que é pai faz uma análise muito 
engraçada à sua carreira e percebe que a actuação dele enquanto professor no princípio 
não tem nada a ver com a actuação a partir do momento em que tem filhos, porque aí é 
que a gente percebe, porque o papel dos pais é muito importante (E CDT, p. 6). 
 
[Quando se é pai] Há uma sensibilidade maior e não é dizer que os colegas que não são 
pais não fazem um serviço bem feito, com certeza que o farão bem feito, há grandes 
técnicos, grandes professores, grandes directores de turma que não têm filhos e que 
nunca irão ter e que desempenham o seu papel muito bem (E CDT, p. 10). 
 
O gosto pelo desempenho do cargo é outra das características apontada como 
fundamental. A directora de turma considera que o director de turma tem de gostar de 
desempenhar o cargo, para que desenvolva um bom trabalho. Aliada a esta característica 
aparece outra competência básica: “ter vocação” (E EEd.2). Um dos representantes dos 
encarregados de educação considera que ter experiência na profissão não é o fundamental, 
uma vez que ninguém é experiente por natureza, logo o gosto e a vocação superam o facto de 
se ser inexperiente. Também na sua óptica, a comunicabilidade e um espírito de liderança 
emergem também como fundamentais para se conseguir lidar com as situações e resolver as 
questões. Estas características estão patentes nas seguintes intervenções: 
 
Mas é preciso gostar de o ser, porque se não gostar de o ser dificilmente a gente por 
muito esforçado que seja não dá o seu melhor, e é preciso muitas vezes dar o seu 
melhor do ponto de vista humano para ser um bom Director de Turma. Acho que 
basicamente o papel do director de turma é humano (E DT, p. 8). 
 
Logicamente que no início todos nós somos inexperientes, mas há que ter o mínimo de 
vocação, há que ter o mínimo de vontade, e há que ter o mínimo de gosto por aquilo 
que se faz. (…) Portanto, acho que o director de turma deve por si só gostar do que faz, 
gostar dos meninos, ter um incentivo de chamá-los à razão e saber fazê-lo, como é 
óbvio, não é sempre a dar nas orelhas, como se costuma dizer, e sempre a ralhar que a 
gente consegue chegar a bom porto, a gente tem que saber tornear as coisas e dizer: 
“esta não é a melhor maneira; vamos lá tentar fazer de uma outra” (E E.Ed.2, p. 8). 
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Embora os resultados apontem para um perfil ideal de director de turma, destacando 
características como as boas capacidades interpessoais, atenção, gosto pelo cargo, vocação, 
valorização das relações humanas, comunicabilidade e espírito de liderança, susceptíveis de 
funcionar como requisitos para atribuição do cargo de director de turma, esta nem sempre 
tem em conta o perfil do professor. A este respeito, o presidente do conselho executivo 
considera que sendo uma tarefa importante, todos os professores deverão ser envolvidos e 
desenvolver as competências que se perspectivam ideais no seu desempenho. Para ajudar e 
colaborar com os professores nessa função existe a disponibilidade do conselho executivo: 
 
A verdade é que também não podemos deixar ninguém de fora desta tarefa, porque é 
uma tarefa que é importante, que tem de ser desempenhada por todos, e se criamos 
aquele espírito de que “ah! Pois ele coitadito nunca se deu muito bem, é melhor não lhe 
dar”, nunca mais eles lá vão [não desenvolvem as capacidades ideais]. Portanto é 
evidente que às vezes corremos riscos, mas acho que é uma tarefa em que toda a gente 
tem de ser envolvida e (…) se não cumpre bem, cá estamos nós para ir dando uma 
ajuda, aferindo, dando umas dicas (E PCEx., p. 30).  
 
Nesta perspectiva, todos os professores devem passar pela experiência do cargo de director 
de turma, independentemente do seu perfil e da sua competência. Esta forma é considerada 
como um caminho para desenvolver as competências que se perspectivam como ideais para o 
desempenho do cargo. 
 
Papel dos Encarregados de Educação no Processo Educativo dos Educandos 
  
Os encarregados de educação têm um papel essencial no processo de socialização dos 
alunos, nomeadamente, no acompanhamento das suas aprendizagens na escola e no processo 
de escolarização em casa. Na perspectiva de um dos representantes dos encarregados de 
educação, uma das funções dos encarregados de educação é o apoio aos educandos em casa e 
no estudo e dar-lhes incentivos: “Participo nos trabalhos com ela [educanda] e dou-lhe todo o 
apoio, é essa a minha função cá em casa para ela e para ele também” (E EEd.3, p. 3). Para 
além disso, faz notar que a função dos encarregados de educação é exercida com maior 
veemência no espaço casa: “Eu acho que o papel dos pais é educar os miúdos em casa, o 
papel dos pais deve ser esse, o papel dos pais é mais em casa” (E EEd.3, p. 18), fazendo 
sobressair a influência do ambiente familiar sobre a escolarização do aluno.  
No relacionamento com os educandos nem sempre os encarregados de educação são 
conhecedores das situações que se passam na escola. Inclusivamente ocorre “omissão de 
situações por parte dos alunos”. Apesar do papel do aluno ser o de dar conhecimento ao 
encarregado de educação do que se passa com o seu desenvolvimento na escola, e o papel 
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deste ser o de estar atento ao que se passa com o seu educando, por exemplo, verificar a 
caderneta do aluno com regularidade, o coordenador dos directores de turma considera haver 
um questionamento irregular e inconstante por parte dos encarregados de educação sobre a 
vivência escolar do educando. Nota ainda que a falta de atenção pode entrar num “ciclo 
vicioso” de desconhecimento de problemáticas, como ilustra a citação: 
 
Se o encarregado de educação não toma conta disso, não toma conhecimento, o aluno 
deveria mostrar-lhe, deveria fazer disso bandeira, (…) o dar conhecimento ao 
encarregado de educação. Então entramos aí num ciclo, não é vicioso, mas é um ciclo 
complicado, porque o pai não toma conhecimento, o filho não dá conhecimento, com 
certeza que o filho esconde, é uma maneira muito simples de escamotear a situação, 
mas esconde, mas o encarregado de educação também não pergunta (E CDT, p. 12). 
 
Neste sentido, o coordenador dos directores de turma frisa a reciprocidade dos 
deveres do aluno para com o encarregado de educação, e deste para com o aluno. Por sua 
vez, os representantes da escola reforçam junto dos encarregados de educação a importância 
destes estarem atentos e informados sobre o que se passa com os educandos. Torna-se clara a 
tentativa de se promover um maior envolvimento dos encarregados de educação na escola: 
 
É assim o que eu tenho feito com eles aqui nesta escola. Só lhes tenho dito que é 
importante eles virem à escola informarem-se, saberem o que se passa (E DT, p. 17). 
 
As estratégias que eu proponho são sempre as mesmas. (…) É falando com eles, 
incentivando-os, dizendo que é importante eles participarem na escola, na vida da 
escola (E DT, pp. 17-18). 
 
 
Síntese 
 
Os resultados podem ser agrupados em redor de alguns temas com maior 
centralidade: (a) modos de entender a relação escola-encarregados de educação; (b) 
vantagens do envolvimento dos encarregados de educação na escola; e (c) origem das 
iniciativas de envolvimento dos encarregados de educação na escola. 
Modos de entender a relação escola-encarregados de educação. Os resultados 
apontam para modos divergentes de entender a relação escola-encarregados de educação. 
Apesar de ser consensual uma relação baseada no diálogo, nota-se no discurso dos 
participantes a existência de uma relação de proximidade mas também uma relação de 
afastamento. 
 
Vantagens do envolvimento dos encarregados de educação na escola. As práticas de 
aproximação promovem o conhecimento mútuo entre escola e família e favorecem as 
interacções. Estabelece-se, assim, uma verdadeira troca entre professores e encarregados de 
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educação. O contacto escola-família é visto como positivo para a aprendizagem dos alunos e 
o conhecimento que se pode ter deles, na medida em que pode permitir aos encarregados de 
educação conhecerem como é que os educandos se comportam na escola e aos professores, 
como é que os alunos se comportam em casa. Ambos podem, assim, ver os problemas para 
encontrar soluções. Deste modo, é sublinhado o papel importante da sociabilização escolar e 
familiar no desenvolvimento da criança e do adolescente. É a interacção dos diferentes 
contextos da vida do aluno que parece estar aqui a ser destacada, com o intuito de 
desenvolver no aluno o sentimento de confiança em si e nas aprendizagens, bem como 
assumir responsabilidades perante a escola. Há, portanto, uma noção de complementaridade, 
ou seja, que os papéis da escola e da família se complementam. 
A realização de reuniões consiste numa forma de colaboração conjunta na procura de 
melhores estratégias e resolução de problemas, uma vez que a colaboração entre a escola e a 
família é vista como fundamental para o “bem comum”, tanto para a família como para a 
escola. Neste sentido, constitui uma forma de levar a família e a escola a tomarem 
consciência das suas responsabilidades enquanto educadores, implicando-as em todo o 
processo, desde a resolução de problemas à definição de estratégias em comum. Por outro 
lado, seriam momentos de co-responsabilização dos alunos pelas decisões que lhes dissessem 
respeito. Os professores estabelecem diálogo entre si, no sentido do director de turma servir 
de interlocutor junto do conselho de turma e junto dos encarregados de educação. 
 
Origem das iniciativas de envolvimento dos encarregados de educação na escola. A 
observação atenta das representações dos representantes da escola e dos representantes dos 
encarregados de educação identificou posicionamentos comuns entre as duas partes sobre os 
benefícios e as vantagens do envolvimento dos encarregados de educação na escola. A 
responsabilidade do envolvimento é atribuída, na sua maioria, à escola, apesar de se 
considerar que deverá ser também uma responsabilidade partilhada pelos diversos 
intervenientes no processo educativo.  
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Modos Formais de Envolvimento dos Encarregados de Educação Praticados numa 
Escola de 2.º e 3.º Ciclos do Ensino Básico 
 
A segunda questão da investigação refere-se aos modos formais de envolvimento 
praticados na Escola das Margaridas e os dados foram provenientes das entrevistas 
realizadas aos representantes da escola e representantes dos encarregados de educação, da 
análise das actas de reunião dos directores de turma com os encarregados de educação 
(Anexos C) e dos registos de atendimento individual ao director de turma (Anexo D). Desta 
triangulação de dados emergiu o seguinte domínio de análise: lógicas de interacção dos 
encarregados de educação na escola. 
 
 
Lógicas de Interacção dos Encarregados de Educação na Escola 
 
O domínio lógicas de interacção diz respeito a um conjunto de práticas que 
caracterizam as interacções da família com a escola e aos pressupostos que lhes subjazem. 
Centra-se esta parte sobre as práticas individuais e acções colectivas dos encarregados de 
educação que visam algum envolvimento e intervenção na escola e sobre os olhares críticos 
perante esses modos de intervenção. Para dar resposta à segunda questão do estudo, este 
domínio de análise foi dimensionado em diversos temas: reuniões como ocasião de encontro 
entre escola e encarregados de educação; diversidade de modos de interacção entre escola e 
encarregados de educação; natureza dos contactos estabelecidos entre os encarregados de 
educação e o director de turma; modos de encarar as intervenções dos encarregados de 
educação na escola; e propostas dos actores quanto à forma de envolvimento e interacção. 
 
 
Lógica Conservadora versus Lógica de Mudança 
 
A acção dos encarregados de educação na escola rege-se por uma lógica 
conservadora em que estes continuam a envolver-se basicamente nas reuniões organizadas 
pela escola. No entanto avizinham-se algumas práticas de mudança. 
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Reuniões como Ocasião de Encontro entre Escola e Encarregados de Educação 
 
É prática da Escola das Margaridas o conselho executivo convocar os encarregados 
de educação dos alunos do 5.º ano para uma reunião geral nos dias que antecedem a abertura 
do ano lectivo com o intuito de apresentar a escola, explicitar o seu funcionamento, as linhas 
de acção e estratégias a pôr em prática ao longo do ano e fazer uma visita guiada, uma vez 
que aqueles vêm à escola pela primeira vez. É uma forma de primeiro contacto e acolhimento 
de novos membros desta comunidade educativa. 
 
É prática da escola que no 5.º ano, portanto quando os alunos vêm pela primeira vez 
para a escola, normalmente nessas reuniões, (…) que os elementos do conselho 
executivo façam uma visita guiada pela instalações da escola. Diz-se como é que 
funciona o próprio refeitório, o bar, a papelaria. Enfim os pais quando saem ficam com 
um conhecimento de como a escola funciona, como é que se processa as entradas, as 
saídas, como é que é o cartão, (…) para que é que serve o cartão enfim, os pais ficam 
com esse conhecimento (E EEd.1, p. 18). 
 
Alem disso, os encarregados de educação do 5.º ano e das restantes turmas até ao 9.º 
ano são convocados para uma reunião inicial com o director de turma, momento em que é 
feita a caracterização geral da turma e dadas a conhecer as normas de funcionamento da 
escola. Neste momento, os encarregados de educação tomam conhecimento do regulamento 
interno e é-lhes distribuída um brochura com os critérios gerais de avaliação de escola, as 
competências gerais e os direitos e deveres dos encarregados de educação (cf. Regulamento 
Interno, capítulo V, ponto 4.). 
Pela primeira vez, no ano lectivo de 2006/2007, a nível geral, a escola convocou os 
encarregados de educação para uma reunião com o conselho de turma em vésperas da 
abertura do ano lectivo, onde estiveram presentes os professores das respectivas turmas e os 
encarregados de educação. Esta reunião serviu para explicar em traços gerais o 
funcionamento de cada área curricular, sendo explicitadas as competências exigidas, os 
manuais adoptados bem como o material necessário. Esta reunião permitiu o conhecimento 
mútuo de professores e encarregados de educação, para além da divulgação de estratégias e 
métodos de trabalho pelos professores, ou seja, os próprios professores informaram sobre o 
trabalho que iriam desenvolver ao longo do ano.  
 
Na primeira reunião estava o conselho de turma em peso, e cada um explicou, assim, 
em traços gerais o que era a disciplina, o que ia ensinar, o que exigia, qual era o 
material que utilizava, enfim… Claro que essa parte durou duas horas porque os 
professores também falaram um bocado, os pais fizeram muitas perguntas, tiraram 
dúvidas, apontaram, etc.; portanto durou duas horas (E DT, p. 12). 
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Esta prática foi considerada positiva tanto por professores como pelos encarregados 
de educação. Como um dos representantes dos encarregados de educação refere, “felizmente 
que esta prática acontece”, já que existem poucos momentos de reunião entre os diversos 
actores, e para o director de turma, é difícil “dar resposta às questões levantadas pelos 
encarregados de educação, apesar de poder fazer o encaminhamento das situações e falar 
com os colegas” (E EEd.2, p. 2).  
O balanço que o presidente do conselho executivo fez deste processo foi muito 
positivo, na medida em que permitiu um contacto e conhecimento dos encarregados de 
educação com o conselho de turma e vice-versa, sendo “possível começar logo a perceber as 
equipas de trabalho, com quem é que se estava a trabalhar, quer de um lado, quer do outro da 
barreira” (E PCEx., p. 4). Nota-se uma tentativa de alteração das práticas e de transformação 
das mentalidades, alargando as reuniões de abertura do ano lectivo com os encarregados de 
educação a todos os professores da turma (conselho de turma). 
Durante o 1.º período foi ainda realizada uma reunião de conselho de turma, onde 
esteve presente o representante dos encarregados de educação de cada turma. Nessa reunião 
foi feita a articulação entre os vários intervenientes do processo educativo, de modo a 
delinear as estratégias e actividades de cada turma que constituem o projecto curricular de 
turma. No início do 2.º e do 3.º períodos existe ainda um momento de reunião dos directores 
de turma com os encarregados de educação, que coincide com a avaliação de cada um dos 
períodos, respectivamente, 1.º e 2.º períodos. Estes dois momentos referem-se a balanços 
gerais relacionados com a avaliação dos alunos, nomeadamente ao nível do aproveitamento e 
comportamento globais da turma. São, portanto, momentos muito genéricos relacionados 
com os resultados dos alunos de final de período. Os directores de turma enviam previamente 
aos encarregados de educação dos alunos a convocatória para a reunião através de um 
impresso já elaborado para o efeito ou, então, recorrem à caderneta do aluno. 
No final do 3.º período não existe nenhum momento de encontro entre director de 
turma e encarregados de educação. A directora de turma entrevistada refere a não existência 
de nenhuma reunião com os encarregados de educação no final do ano, a nível geral de 
escola, apesar do director de turma poder convocá-los para o efeito, se assim o entender. Esta 
participante não vê necessidade deste momento, a não ser em casos excepcionais, reportando-
-se a características particulares das turmas, afirmando não sentir necessidade de uma reunião 
geral com os encarregados de educação no final do ano: “Não, não sinto, se fosse para falar 
pessoalmente com um ou outro encarregado de educação, já o tenho feito, mas só nesse caso, 
de resto não sinto necessidade (E DT, p. 12).  
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Em contrapartida, um dos representantes dos encarregados de educação manifesta 
algum desagrado acerca desta medida, ou melhor, pela falta dela, alegando que desta forma 
no 3.º período já não há qualquer possibilidade de intervenção dos encarregados de educação 
na escola, como se verifica nas suas palavras: “No 3.º período já não existe reunião nenhuma 
porque ou passa ou não passa e “adeus até para o ano”. Portanto, não há críticas no 3.º 
período, não há uma intervenção dos pais sequer no 3.º período” (E EEd.2, p. 13). 
 
Lógica de Poder versus Lógica de Confiança 
 
A família e a escola têm o objectivo comum de promover o sucesso escolar do aluno 
e é neste sentido que se perspectiva que a escola se “abra aos contextos”, à família em 
particular, distribuindo poderes e responsabilidades. 
  
Diversidade de Modos de Interacção entre Escola e Encarregados de Educação 
 
A organização e o desenvolvimento da relação escola-encarregados de educação 
contemplam diversas formas de contacto, como as reuniões o director de turma com os 
encarregados de educação, os atendimentos individuais pelos directores de turma, os 
contactos informais, a informação escrita, como exemplo as mensagens escritas na caderneta 
como correspondência escola-família. Relativamente a este tema, como se ilustra no Quadro 
6, a análise identificou as categorias seguintes: características das reuniões; atendimentos 
individuais pelo director de turma; informação escrita entregue aos encarregados de 
educação; e actividades desenvolvidas na escola. 
 
Características das reuniões. As reuniões de encarregados de educação com o 
director de turma poderão constituir uma importante forma de envolver os encarregados de 
educação na escola. Um dos representantes dos encarregados de educação parece manifestar 
o desejo de que o conteúdo destas reuniões seja modificado e que nele sejam incluídas 
informações mais aliciantes que promovam o envolvimento dos encarregados de educação (E 
EEd.2). Aponta para que estas reuniões sejam cuidadosamente preparadas e planificadas pelo 
director de turma, pois essa é uma das formas de se tirar o melhor partido das reuniões, 
definindo previamente as suas finalidades, solicitando a opinião dos encarregados de 
educação, tendo em conta os objectivos a atingir, como se pode verificar: “Se eu fosse para 
uma reunião, levaria algo escriturado, até com vários temas do que eu iria falar, e destes 
temas eu quero saber a opinião, eu quero saber como iriam resolver” (E EEd.2, p. 14). 
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Quadro 6 
Modos de Interacção Entre a Escola e os Encarregados de Educação 
Categorias e subcategorias PCEx. DT CDT EEd.1 EEd.2 EEd.3 
       
Características das reuniões gerais com o director de 
turma 
      
. Carácter informativo  √   √ √ 
. Periodicidade dependente das características da turma √ √ √ √ √ √ 
. Periodicidade insuficiente     √  
. Insuficiência dos actores presentes     √  
. Índice presencial elevado dos encarregados de educação 
nas reuniões 
√ √  √  √ 
. Índice presencial insuficiente dos encarregados de 
educação nas reuniões 
    √  
. Índice presencial pouco satisfatório dos encarregados 
de educação nas reuniões 
  √    
       
Atendimentos individuais pelo director de turma       
. Horário de atendimento definido pelo director de turma √ √ √ √ √ √ 
. Flexibilidade do horário de atendimento √ √ √ √ √ √ 
. Intenção de manifestação acerca do horário de 
atendimento por parte dos encarregados de educação 
    √  
       
Informação escrita aos encarregados de educação       
. Caderneta do aluno √ √ √ √ √ √ 
. Brochura fornecida pela escola √ √  √  √ 
. Mensagens sobre os alunos √  √  √  
. Comunicados gerais da escola √ √ √ √ √ √ 
       
Actividades na escola com o envolvimento dos 
encarregados de educação 
      
. Actividades individuais ao nível de turma √ √ √ √ √ √ 
. Actividade da feira do livro  √    √ 
. Exposições √ √ √ √ √ √ 
       
 
A respeito da dinâmica das reuniões, a directora de turma pensa que estas são de 
carácter essencialmente informativo, embora discorde. Esta visão é também partilhada pelos 
representantes dos encarregados de educação: 
 
São meramente informativas, normalmente o encarregado de educação que está lá para 
saber se o filho se porta bem, se porta mal, se teve boas notas, se teve más notas (E 
EEd.1, p. 12). 
 
São mais de carácter informativo, para a gente saber como é que estão os miúdos. (…) 
Pelo menos têm funcionado mais assim, mais nessa base, se há problemas disciplinares, 
se são faladores, se não falam (que é o caso da minha). Pronto, funcionam mais no 
carácter informativo (E EEd.3, p. 12). 
 
Eu acho que há muita gente que faz estas reuniões para serem mais informativas, eu 
não concordo. Informativas com certeza porque há informações para dar, não é? Mas 
acho que devem ser utilizadas para conversar, e não só para dar informações. Para isso 
bastava mandar um papel, e a relação humana é importante também, para discutir tudo 
(E DT, p. 15). 
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No que concerne às suas práticas, a directora de turma fornece exemplos da dinâmica 
das reuniões com os encarregados de educação da sua direcção de turma, e conta que existe 
uma ordem de trabalhos generalizada. No entanto, além de dar as informações sobre 
nomeadamente o comportamento, o aproveitamento e o reforço das aprendizagens, entregar 
as notas, transmitir informação do conselho de turma ou vice-versa e reforço das 
aprendizagens, rentabiliza as reuniões para conversar com os encarregados de educação e 
para se discutir algumas temáticas do quotidiano: 
 
Normalmente costumo entregar sempre uma folha aos pais. Por exemplo, na reunião de 
Janeiro passei um acetato com um trechozinho do Daniel Sampaio sobre como é que os 
alunos chegam às escolas. É uma coisa muito simples, alunos espertos, interessados, 
motivados mas muito desorganizados e o porquê. Depois como o Daniel Sampaio 
explicava as consequências. Agora, em Abril, entreguei-lhes um extracto de uma 
entrevista com uma professora de Matemática de uma Universidade (…) que falava da 
importância da Matemática e dos trabalhos de casa. (…) Na direcção de turma anterior 
cheguei a passar alguns PowerPoint´s e pequenos filmes (E DT, p. 13). 
 
No que diz respeito ao tipo de assuntos tratados nas reuniões, o coordenador dos 
directores de turma nomeia alguns: cumprimento do regulamento interno, plano anual de 
actividades, informações sobre a legislação sobre o 9.º ano, a escolha das disciplinas de 
opção, as faltas, a admissão a exame, o comportamento e regras e condutas. Pensa que a 
prática das reuniões com os encarregados de educação centra-se, fundamentalmente, sobre o 
comportamento (E CDT, p. 15). 
 
A este respeito, os representantes dos encarregados de educação dão conta que os temas 
tratados “têm pouco conteúdo” (E REEd.2, p. 14) e resumem-se à avaliação, ao 
comportamento, à assiduidade dos alunos, às competências ao nível das áreas 
curriculares, e a assuntos relacionados com o funcionamento da escola, assiduidade dos 
docentes e a sua actuação.  
 
As práticas rotineiras e pouco motivadoras das reuniões com o director de turma não são do 
agrado dos representantes dos encarregados de educação. A ausência de estímulo ao 
envolvimento é patente, uma vez que se considera que as reuniões de direcção de turma não 
incentivam os encarregados de educação a virem à escola, nem promovem qualquer tipo de 
envolvimento. Um dos representantes dos encarregados de educação pensa que os 
encarregados de educação vão às reuniões pelo principal motivo que é receber as notas, 
aspecto que em determinados casos não compensa a deslocação à escola: 
 
O assunto é sempre o mesmo: são as notas, entrega das notas em papel: “Assine aqui 
em como recebeu”. E acabou a reunião. “Alguém tem mais alguma coisa a dizer? Não? 
Então podemos ir embora”. Então o que é que os pais lá vão fazer? Muitos deles até 
pedem para sair mais cedo, para quê? Para receber as notas que eles até já foram à 
pauta ver! Então preferem não ir. Portanto aqui está, eu dizer que temos que criar 
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incentivos aos pais também para poderem participar na educação dos seus próprios 
filhos (E EEd.2, p. 15). 
 
 
 
Natureza das Informações das Reuniões de Encarregados de Educação com o Director de 
Turma 
 
A análise documental revelou que as reuniões se centram em informações 
transmitidas pelos directores de turma. Sobre o funcionamento da escola, os encarregados de 
educação são informados acerca do processo de acompanhamento de alunos na ausência do 
professor, o funcionamento dos serviços, em particular sobre a biblioteca, sala de informática 
e secretaria, são dadas indicações sobre o cartão magnético, são enunciados os aspectos 
funcionais e disciplinares da escola e normas de permanência no recinto escolar, é 
explicitado o processo informático para o lançamento de faltas do aluno, que é feito 
diariamente no programa por cada professor, são referidas quais as actividades de 
enriquecimento curricular, e é informada a existência de uma sala de esclarecimento de 
dúvidas – “cantinho dos saberes”. Destas informações, as mais focadas foram as implicadas 
com o plano de acompanhamento de alunos, com a sala de esclarecimento e dúvidas, com a 
importância e funcionamento do cartão magnético e com as actividades de enriquecimento 
curricular. O horário da secretaria e o processo de lançamento de faltas foram assuntos 
remetidos para segundo plano.  
Foi dado a conhecer o horário de atendimento do director de turma que, em alguns 
casos, já havia sido comunicado por escrito através da caderneta do aluno. Há referência ao 
facto do horário ter sido acordado entre director de turma e encarregados de educação (A60 
Reu.EEd), o que denota a disponibilidade do director de turma para receber os encarregados 
de educação noutro horário também indicado por si ou num horário acessível a ambos. 
Surgem ainda alterações ao horário de atendimento.  
No que concerne a informações específicas sobre os alunos da turma, o director de 
turma apresenta uma breve caracterização da turma, circunscrevendo-se a aspectos gerais, 
nomeadamente número de alunos, número de rapazes e de raparigas, média de idades, 
número de retenções, escolas de onde provêm os alunos, novos alunos na turma, se for o 
caso, existência de alunos com necessidades educativas especiais e regras específicas de sala 
de aula. São dadas informações sobre os alunos que integraram o “quadro de estrelas”, ou 
seja, que no ano transacto foram distinguidos na escola pelo seu sucesso escolar. O reforço 
da importância de um comportamento adequado, da pontualidade e da assiduidade foi feito 
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junto dos encarregados de educação. Surgiu com frequência a referência à importância da 
caderneta do aluno, indicando existir preocupação dos directores de turma em envolver os 
encarregados de educação no processo ensino-aprendizagem, como se percebe: 
 
A caderneta do aluno é o documento mais eficaz e rápido para estabelecer comunicação 
com os encarregados de educação. Com o objectivo de facilitar essa comunicação 
criou-se uma folha de registos rápidos, que passou a integrar a caderneta (A27 
Reu.EEd, p. 3). 
 
Outras informações estão relacionadas com o material escolar necessário ao trabalho 
dos alunos diariamente e o horário do refeitório que difere se os alunos tiverem o turno da 
manhã ou da tarde. É ainda dado a conhecer que os alunos irão beneficiar de aulas 
suplementares e é prestada informação acerca das vias disponíveis para progressão de 
estudos a partir do 9.º ano com orientação dos serviços de psicologia e orientação. 
Relacionado com o projecto curricular de turma, os directores de turma informam acerca das 
actividades realizadas ou em desenvolvimento com a turma e fazem o balanço, 
nomeadamente acerca do cumprimento das actividades previstas para cada período lectivo. 
Quanto à avaliação dos alunos, é feita a análise da legislação sobre as faltas dos 
alunos com os encarregados de educação e estes são informados acerca da legislação que lhes 
diz respeito, como por exemplo do conteúdo do Despacho Normativo n.º 50/2005 (A20 
Reu.EEd). O director de turma fornece informações acerca do corpo docente, nomeadamente 
a possibilidade da turma manter os mesmos docentes do ano anterior e das mudanças 
verificadas neste sentido e também informações específicas de determinado professor, como 
a sua disponibilidade para aulas suplementares (A24 Reu.EEd). Foi clarificado o papel do 
representante dos encarregados de educação e indicadas as reuniões onde estará presente. 
Respeitante aos documentos de autonomia da escola, foram prestadas informações 
que o regulamento interno se encontrava em fase de aprovação pela assembleia de escola e, 
posteriormente, que poderá este documento ser consultado no site da escola. Foi também 
apresentado o projecto educativo de escola. A abordagem às actividades de escola também é 
feita de uma forma informativa: os encarregados de educação são informados acerca das 
comemorações previstas como se exemplifica: “dia do patrono”, festa de Natal, “escola 
saudável”, dia da Europa, passeio de escola, ida ao teatro, corta-mato, “jogo do 24” e festa de 
encerramento – “semana cultural”. 
Em última análise são apresentadas informações diversas sobre a realização de visitas 
de estudo, alterações ao site do kiosk, alterações de horários, o regime de faltas e 
procedimentos, o calendário escolar, a vacinação das crianças, acerca das competências do 
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director de turma, da obrigatoriedade dos alunos estarem presentes nas aulas de substituição, 
da possível discrepância entre as aulas previstas e dadas em algumas disciplinas devido a 
outras actividades e não à falta do professor, sobre os dias em que não haverá aulas devido 
aos exames, e é feito o preenchimento de autorização de saída do aluno da escola e do termo 
de responsabilidade, entre outros. 
Nas reuniões onde estiveram presentes, os professores do conselho de turma 
apresentaram os planos curriculares de cada área curricular disciplinar e áreas curriculares 
não disciplinares, deram informação sobre os currículos e critérios de avaliação, sobre 
material a adoptar em cada área curricular, características particulares como os manuais 
adoptados e ainda referência à realização de provas de aferição no caso dos alunos de 6.º ano: 
 
Assim, cada professor identificou-se e falou sobre as características específicas da sua 
disciplina, focando os aspectos que considerou mais relevantes para os encarregados de 
educação e esclarecendo todas as dúvidas colocadas, quer de material, de ritmo de aula 
ou de exigências particulares (A53 Reu.EEd, p. 2). 
 
Quanto a informações prestadas pelos encarregados de educação, foi divulgada a existência 
de um núcleo de actividades para aqueles auxiliarem os seus educandos (A11 Reu.EEd) e 
foram fornecidas ainda informações acerca dos seus educandos (A67 Reu.EEd). 
 
Avaliação dos alunos. Os encarregados de educação recebem informações sobre o 
regime de avaliação e a nomenclatura adoptada pela escola para a avaliação escrita, sobre os 
alunos que frequentam as actividades de enriquecimento curricular, as situações específicas 
de alunos, por exemplo, os que não entregam trabalhos e os que revelam falta de pré-
requisitos para determinada área curricular (A19 Reu.EEd), sobre situações de alunos em 
situação de retenção por falta de assiduidade, informações sobre o plano de recuperação, 
responsabilizando os diversos intervenientes do processo ensino-aprendizagem. Também são 
feitos balanços, balanço positivo da transição do 1.º para o 2.º Ciclos (A22 Reu.EEd) e das 
actividades realizadas com as turmas. O director de turma fala ainda com os encarregados de 
educação em particular, dando informação sobre o percurso dos educandos nas várias áreas 
curriculares. 
Em relação ao comportamento, são clarificados os modos de avaliação em algumas 
áreas curriculares, como a utilização de grelhas de comportamento. São feitos balanços do 
comportamento do ano anterior e do comportamento global da turma. Há ainda registo a 
aspectos relacionados com melhorias no comportamento dos alunos (A22 Reu.EEd; A29 
Reu.EEd; A35 Reu.EEd; A40 Reu.EEd). Quanto às situações específicas de indisciplina, são 
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referenciadas as dificuldades dos alunos em cumprir regras, a desorganização em termos de 
participação, comportamento agitado, bem como dificuldades de adaptação e dificuldades de 
aceitação de colegas, por exemplo, os alunos com necessidades educativas especiais (A17 
Reu.EEd). São abordadas situações de faltas de comportamento, de participações 
disciplinares individuais e colectivas e de aplicação de sanções disciplinares. 
No que concerne ao aproveitamento, são referidos aspectos positivos, tais como o 
facto da turma ser interessada e participativa, bem como um balanço positivo do 
aproveitamento referente ao ano anterior. Foi dado conhecimento do aproveitamento global e 
a taxa de sucesso/insucesso a todas as áreas curriculares. São ainda feitas propostas de alunos 
para apoio pedagógico acrescido, e indicados os alunos com plano de recuperação e aqueles 
que indiciam retenção. Regista-se, por outro lado, a falta de presença dos alunos às aulas de 
recuperação, salientando-se a importância dos alunos frequentarem os apoios para os quais 
foram propostos. Por fim, apontou-se a necessidade de responsabilizar os diversos 
intervenientes do processo ensino-aprendizagem, alunos, encarregado de educação e 
professores, na obtenção de resultados positivos. 
 
Periodicidade das reuniões. No que diz respeito à periodicidade das reuniões 
efectuadas, um dos representante dos encarregados de educação considera que foi suficiente 
o número de reuniões com os encarregados de educação, argumentando que esse número 
deverá estar relacionado com as necessidades e características de cada turma: “Pelo menos 
têm funcionado para as necessidades destas crianças desta turma, têm funcionado bem, e se é 
preciso mais alguma coisa a gente vai lá ter com a directora de turma, ou a senhora nos 
chama” (E EEd.3, p. 11). Esta visão é partilhada pelo presidente do conselho executivo, que 
considera que o número de reuniões praticado na escola genericamente é suficiente, mas em 
casos particulares e especiais de alguns alunos é insuficiente, como constata: “Chega? Pois se 
calhar não chega, chegará para vinte alunos, não chega para outros quatro ou cinco, se calhar 
há um que, provavelmente, teríamos que chamar cá os pais todas as semanas ou de quinze em 
quinze dias” (E PCEx., p. 19).  
Neste sentido, o mesmo interveniente pensa que as reuniões gerais não devem 
funcionar para discutir os resultados individuais de cada aluno: “Tudo o que tenha a ver com 
o aluno A, o B, o C, e o D, em meu entender não deve ser posto, digamos, a nu, nessas 
reuniões que têm objectivos distintos” (E PCEx., p. 19), e “isso já parece-me que tem mais a 
ver com reuniões de carácter particular, não com essas reuniões gerais” (E PCEx., p. 20). 
Como nota, as situações específicas de determinado aluno deverão ser abordadas em reuniões 
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de atendimento individual, a não ser que esse aluno em particular seja “o ponto de 
desentendimento global” (E PCEx., p. 19). 
Em suma, as opiniões dos representantes da escola e dos representantes dos 
encarregados de educação confluem no sentido de o número de reuniões ter em conta o 
contexto da turma: 
 
Para esta turma sim, para outras não. É necessário haver mais, claro, com certeza. Até 
pode não ser o total dos encarregados de educação, mas por exemplo uma parte, 10 
alunos, por exemplo, que se portam mal ou que têm determinado tipo de problemas, e 
fazer uma reunião só com os encarregados de educação desses 10 alunos, ou 5, ou o 
que for (E DT, p. 13). 
 
O que é que eu considero suficiente? Eu considero suficiente aquilo que é útil; se 
houver duas reuniões é porque são úteis e se existirem só duas reuniões é o suficiente, 
mas se eventualmente fosse útil serem três e houvesse duas, eu acho que seria 
insuficiente. Portanto, depende única e exclusivamente das necessidades da turma (E 
EEd.1, p. 10). 
 
No entanto, um dos representantes dos encarregados de educação sente a necessidade 
de um maior número de reuniões (E EEd.2). Como nota, as reuniões de encarregados de 
educação efectuadas ao longo do ano são insuficientes, impedindo assim o conhecimento 
entre os vários intervenientes (E EEd.2, p. 2); e lamenta que não haja mais reuniões 
colectivas que permitam contactar com os outros encarregados de educação da turma, 
professores e alunos. 
A presença dos alunos nas reuniões constitui um outro aspecto que já foi referenciado 
anteriormente como uma forma daqueles estarem mais envolvidos no seu processo de 
desenvolvimento. Apesar da direcção de turma ser uma estrutura “centrada no aluno”, as 
práticas não dão importância à sua presença em momentos fulcrais como as reuniões entre 
professores e encarregados de educação. Um dos representantes dos encarregados de 
educação faz notar que nas reuniões são resolvidos casos particulares dos alunos e estes são 
os protagonistas de todo o processo. Logo a sua presença seria uma forma de os co-               
-responsabilizar pelo seu desenvolvimento a nível de aproveitamento e de comportamento, 
como se exemplifica: 
 
Acho que os próprios alunos em certas alturas, em certas reuniões, também deveriam 
participar, porque eles só aprendendo a ouvir é que aprendem que erraram, e se lhes 
apontarem só apenas o dedo, é mais uma crítica e vai-lhes entrar a cem e sair-lhes a 
duzentos, porque é mais uma crítica, “lá estão a dar-me nas orelhas”. E se as coisas 
forem faladas mais no ar e mais no abstracto, eles se calhar são capazes de se encaixar 
a eles próprios e pensar “isto encaixa em mim”. Mas ninguém lhe apontou o dedo, foi 
ele próprio que achou que se calhar aquilo estava a assentar-lhe que nem uma luva (E 
EEd.2, p. 5).  
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Nas suas palavras, as reuniões gerais servem para expor os alunos perante todos os 
encarregados de educação quando eles não se podem defender: “Eu considero que estas 
reuniões apenas servem para apontar cada um dos alunos individualmente, não obstante 
estarem ali os pais todos, mas os alunos não estão e, portanto, eles não se podem defender (E 
EEd.2, p. 14). Pensa que podem existir perversões pelo facto dos alunos não estarem 
presentes nas reuniões, na medida em que eles não são auscultados sobre situações e, por 
vezes, ao prevalecer a opinião do professor, pode levar a que o aluno sofra de um sentimento 
de injustiça, por não acreditarem na sua palavra (E EEd.2, p. 9). 
 
Índice presencial dos encarregados de educação nas reuniões. O 
envolvimento/participação dos encarregados de educação surge associado(a) à sua presença 
nas reuniões para as quais são convocados pela escola. Segundo a directora de turma os 
encarregados de educação são “muito participativos”, ou seja, na sua opinião “dois terços são 
participativos pela afluência nas reuniões com o director de turma”, o que para si é uma 
fracção elevada a nível de escola (E DT, p. 5), atribuindo a situação a características dos 
encarregados de educação, ou seja, são indivíduos com “formação superior”. 
Também o presidente do conselho executivo classifica de “muito elevado” o grau de 
envolvimento dos encarregados de educação, na medida em que constata que os índices nas 
reuniões de avaliação são superiores a 80%: “Elevado, muito elevado. Digamos que numa 
escala de zero a cem, eu diria (…) acima dos 80%” (E PCEx., p. 9).  
Corroborando a visão anterior, um dos representantes dos encarregados de educação 
revela que as reuniões de turma normalmente têm um “elevado índice de participação”, como 
se constata: “Normalmente os índices de participação nas reuniões de turma são elevados, 
chegando a atingir níveis de 100%, o que portanto é extremamente positivo” (E EEd.1, p. 
13). Os participantes no estudo fazem o reparo de que ainda os encarregados de educação se 
fazem representar “aos pares”:  
 
Na primeira reunião eu acho que vieram todos, e vieram pai, mãe, nalguns casos 
também veio o avô ou a madrinha, porque eram os encarregados de educação. Portanto 
a sala estava super cheia, estava gente de pé, teve que se ir buscar mais cadeiras e 
bancos (E DT, p. 11). 
 
Pelo menos nas reuniões estão lá sempre quase todos, e às vezes aos pares, está sempre 
a sala cheia. Também é o primeiro ano que eu vejo isto, e a partir do 5.º ano (E EEd.3, 
p. 5). 
 
Porém, o coordenador dos directores de turma pensa que o grau de envolvimento dos 
encarregados de educação, no que diz respeito à sua presença, quer espontânea, quer quando 
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solicitada para reuniões, é “pouco satisfatório”, pois em termos de escola, considera que na 
maior parte das reuniões, “a adesão foi muito fraca”. Revela que nem todos os encarregados 
de educação compareceram às reuniões, mesmo quando foram solicitados e alguns fizeram-
no apenas algumas vezes, o que atribuiu à sua falta de interesse. Contudo, nota que se 
verifica uma excepção nas turmas de 5.º ano, em que os encarregados de educação foram 
regularmente à escola para saber o que se passa com os educandos (E CDT, p. 14). 
Também a nível geral de escola, outro dos representantes dos encarregados de 
educação classifica a média de participação dos encarregados de educação numa 
percentagem de 40%, lamentando o índice baixo. Quanto à adesão geral dos encarregados de 
educação da turma do seu educando, recorda que a percentagem se situa entre os 50% ou 
60%. Contudo, revela que este índice é bastante mais elevado noutras turmas, ou seja, turmas 
em que os encarregados de educação se fazem representar por 90% (E EEd.2, p. 13). 
Em comparação com a análise dos documentos (Anexo C), pela lista de presenças das 
actas de reunião dos directores de turma com os encarregados de educação constata-se que a 
percentagem a nível de escola é aproximadamente 65%, como ilustra a Figura 4. 
 
Índice Presencial de Encarregados de Educação nas Reuniões com o Director de Turma 
2005/2006 2006/2007 
Outubro Janeiro Abril Setembro 
Ano Turma 
% Presenças % Presenças % Presenças % Presenças 
1 90 % b) 65 % c) 
2 90 % 86 % 81 % 90 % 
3 83 % 86 % 79 % 70 % 
4 100 % 82 % 64 % 86 % 
5 79 % 68 % 68 % 66 % 
6 66 % 69 % 66 % 69 % 
7 69 % b) 69 % b) 
 
5.º 
8 a) a) a) 86 % 
1 60 % 45 % 55 % 90 % 
2 70 % 30 % 30 % 70 % 
3 75 % b) b) 79 % 
4 46 % b) 50 % 83 % 
5 b) 61 % 64 % 52 % 
6 83 % 59 % 69 % 41 % 
 
6.º 
7 45 % 45 % 66 % 66 % 
1 68 %   57 % 71 % 70 % 7.º 
2 b) b) b) 62 % 
1 b) b) 68 % 44 % 8.º 
2 65 % 40 % 45 % 47 % 
1 54 % 57 % b) 67 % 9.º 
2 56 % 61 % 61 % 20 % 
a) No ano lectivo de 2005/2006 não existiu a oitava turma de 5.º ano. 
b) A acta não se encontra no arquivo. 
c) A acta não tem lista de presenças. 
 
Figura 4. Níveis de presenças dos encarregados de educação nas reuniões gerais com o director de 
turma 
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É ao nível do 5.º ano que se verificam níveis de presença dos encarregados de 
educação mais elevados, chegando a atingir percentagens de 100%. Nota-se que a presença 
daqueles agentes educativos nas reuniões ao nível do 3.º ciclo diminui comparativamente 
com o 2.º ciclo. Nota-se que existem encarregados de educação que não marcam a sua 
presença nas reuniões com o director de turma uma vez que comparecem na escola 
particularmente, no horário de atendimento individual, como se verifica pelo excerto de 
reunião: 
 
Seguidamente, foram entregues os registos de avaliação e assinados os planos de 
recuperação dos alunos cujos encarregados de educação não puderam estar presentes na 
reunião realizada no passado dia cinco de Janeiro. Os encarregados de educação que 
tomaram conhecimento do plano de recuperação nesse dia optaram por solicitar o 
registo de avaliação de forma a evitar uma segunda deslocação à escola, à excepção da 
mãe de um aluno (A32 Reu.EEd, p. 2). 
 
 
Atendimentos individuais pelo director de turma. Oficialmente, o director de turma 
disponibiliza 45 minutos semanais para atender os encarregados de educação. Nesse 
momento o director de turma recebe os encarregados de educação prestando informações 
e/ou esclarecimentos solicitados. É um momento privilegiado para estabelecer um contacto 
mais próximo podendo permitir um conhecimento mais aprofundado acerca do aluno, nas 
vertentes individual, escolar e familiar, com vista a partilha de informações sobre o 
desenvolvimento do aluno entre os dois contextos – escola e família. A marcação do horário 
de atendimento aos encarregados de educação é estabelecida no início do ano lectivo pelo 
director de turma, sem intervenção daqueles. Apesar de na prática o atendimento não ser 
restrito a esse horário, existe abertura e disponibilidade dos directores de turma para marcar 
outro horário que seja também conveniente para os encarregados de educação, sempre que 
solicitado. 
 
Os pais não tiveram intervenção nenhuma na marcação do horário, pronto. [Quanto] às 
horas que eu marquei, eu só devo marcar uma mas marquei várias nos furos que tenho. 
Portanto, é assim, oficialmente só marquei uma, mas na caderneta mandei recado que 
podiam vir ter comigo em qualquer dos furos que eu tenho, são quatro ou cinco ao 
longo da semana. E já tenho marcado para as seis e meia quando os pais não estão 
disponíveis nesses furos (E DT, p. 10). 
 
Por aquilo que eu conheço e por aquilo que eu acho que tem sido a prática 
perfeitamente sistemática da grande maioria dos directores de turma, não obstante 
obviamente eles terem um horário de atendimento que, seguramente, é o que lhes dará 
mais jeito e, provavelmente, não dê tanto jeito aos pais, a verdade é que eu sei que os 
professores, não importa o dia, não importa a hora, comunicam com os pais, 
nomeadamente via telefone. É verdade também que frequentemente dão e-mails 
pessoais, telefones pessoais para esses contactos serem efectivos ao longo de todo o 
tempo (E PCEx., p. 29). 
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Não houve intervenção dos pais, a directora de turma estipulou aquele horário, que 
deve também ter sido estipulado pela direcção consoante os horários dela, não sei. E foi 
a senhora que passou este horário e é neste horário que eu vou sempre ver, à sexta-
feira, às 16 horas, salvo erro. (…) A senhora, além disso, ainda é flexível se 
precisarmos de ir lá noutras horas, entrar em contacto com ela e marcar outra hora (E 
EEd.3, p. 10). 
 
A visão dos participantes do estudo converge no sentido de, apesar de não existir uma 
intervenção directa dos encarregados de educação, serem aceites as suas manifestações por 
outro horário e o director de turma receber os encarregados de educação fora do horário de 
atendimento que é estabelecido no início do ano lectivo. 
É reforçado ainda que “até muitas vezes depois das horas da escola funcionar, há 
directores [de turma] a falar com encarregados de educação aqui na escola” (E EEd.1, p. 9). 
O presidente do conselho executivo nota que, embora a hora de atendimento possa ser um 
óbice para os encarregados de educação, isso é compensado por outras acções que o próprio 
director de turma faz de modo próprio, como estar disponível fora do seu horário e fornecer 
contactos pessoais (E PCEx., p. 29). Acrescenta ainda que “sendo certo que pode ser um 
obstáculo, a verdade é que as partes conseguem arranjar formas de o suplantar (E PCEx., p. 
30). Contudo, um dos representantes dos encarregados de educação pensa que se fosse dada a 
oportunidade de intervenção dos encarregados de educação, alguns iriam solicitar que o 
horário fosse fixado depois da hora de saída da sua actividade profissional (E EEd.2, p. 12). 
 
Informação escrita fornecida pela escola aos encarregados de educação. A 
informação escrita que é fornecida pela escola aos encarregados de educação consiste, nas 
palavras dos representantes dos encarregados de educação, em mensagens sobre a existência 
de alguma actividade, sobre a época dos exames, a mudança nos horários, informação sobre 
o site da escola (E EEd.2), assuntos relacionados com o funcionamento da escola, ou seja, 
“aquelas informações pontuais, ou a escola vai fechar, ou a escola vai abrir” (E EEd.3, p. 16). 
É ainda entregue no início do ano aos encarregados de educação uma brochura, “aquele 
caderninho que traz o regulamento todo” (E EEd.3, p. 16) e existem ainda documentos 
disponíveis na papelaria em suportes de papel e suporte informático (E EEd.1), tais como o 
as competências de cada área curricular e os critérios de avaliação.  
Também as questões relacionadas com o funcionamento da escola são referenciadas 
pela directora de turma e pelo coordenador dos directores de turma como informações 
escritas dirigidas aos encarregados de educação. A directora de turma destaca ainda que os 
encarregados de educação são convidados pela escola através de mensagem escrita para a 
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ocasião da feira do livro e da festa de Natal. Os aspectos acabados de frisar são 
exemplificados nos seguintes excertos de entrevista: 
 
Simples comunicados para qualquer evento, ou um exame, uma greve, uma coisa que 
aconteceu na escola, um problema qualquer… Estou a lembrar-me: uma vez foi um 
comunicado para os encarregados de educação por causa do jogo da bola, das mochilas 
que não podiam ficar abandonadas, da utilização dos cacifos. São mais nesse sentido 
que são as informações (E CDT, p. 22). 
 
Os pais são sempre convidados a vir à escola e recebem sempre um papel, sempre, pela 
ocasião até da feira do livro, da festa do Natal, isso tudo. E são-lhes sempre 
comunicados esses eventos (E DT, p. 20). 
 
Sempre que há alguma actividade diferente da rotina os encarregados de educação são 
avisados por escrito, como por exemplo passeios de escola, visitas de estudo, provas de 
aferição, pedir autorizações para os alunos serem integrados em aulas de apoio pedagógico 
acrescido, como reforça o presidente do conselho executivo. Para além disto, refere que 
quando há uma situação grave de comportamento se transmite a informação ao encarregado 
de educação, porque considera que manter os educadores informados acerca do que acontece 
é uma das preocupações do conselho executivo: “Tentar manter os pais o mais informados 
possível em relação à vida do aluno e, por maioria de razão, em relação às perturbações que, 
por qualquer acontecimento, tenham que ser conhecidas, e isso é sempre enviado para casa 
por escrito” (E PCEx., pp. 24-25). 
A informação veiculada através da caderneta do aluno constitui outra forma de 
contacto entre a família e a escola. O coordenador dos directores de turma admite privilegiar 
a caderneta como forma de estabelecer contacto, uma vez que os alunos têm o dever de 
transmitir as informações da escola à família (E CDT). A consulta diária da caderneta escolar 
constitui uma forma de professores e encarregados de educação tomarem conta do percurso 
escolar do aluno. Neste sentido, o coordenador dos directores de turma afirma que desde o 
início do ano lectivo que alerta os encarregados de educação para a importância deste 
documento como forma de correspondência casa-escola: 
 
À medida que os recados não estão assinados, vou riscando e vou dizendo: “No dia 
tantos do tantos não está assinado, no dia tantos do tantos não está assinado.” E vou 
assinalando que o recado está a ir constantemente para casa. Se o aluno não deu, se o 
encarregado de educação não o viu, a responsabilização é do aluno e é do encarregado 
de educação, porque nós professores, nós directores de turma, uma das coisas que 
dizemos aos encarregados de educação é que queremos ver um maior envolvimento do 
encarregado de educação no controle dos recados, das cadernetas, dos trabalhos de 
casa, das várias actividades que o aluno leva para casa e daquelas que tem na escola (E 
CDT, p. 12).  
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Informação escrita entregue pelo director de turma aos encarregados de educação 
nas reuniões gerais. Como se consta pela Figura 5, nas reuniões com o director de turma a 
informação escrita que é entregue aos encarregados de educação cinge-se a critérios gerais de 
avaliação, horário do “cantinho dos saberes”, boletim de avaliação, calendário das provas 
globais e dos exames nacionais de Língua Portuguesa e Matemática, e projecto educativo de 
escola, este último entregue apenas ao representante dos encarregados de educação. Os 
encarregados de educação são ainda informados acerca do regulamento interno, mais 
especificamente acerca do conteúdo que é do seu interesse directo, através de uma brochura 
intitulada “aos pais e encarregados de educação” (A50 Reu.EEd; A68 Reu.EEd). 
 
 
INFORMAÇÃO ESCRITA 
. Critérios gerais de avaliação 
. Horário do “cantinho dos saberes” 
. Registos de avaliação 
. Projecto educativo de escola entregue ao representante dos encarregados de educação 
. Calendário das provas globais e dos exames nacionais de Língua Portuguesa e Matemática 
. Brochura informativa aos pais e encarregados de educação 
 
Figura 5. Informação escrita entregue pelo director de turma aos encarregados de educação 
 
 
 
Actividades na escola com a participação dos encarregados de educação. As 
actividades da Escola das Margaridas com mais visibilidade são, no pensamento do 
coordenador dos directores de turma, as “actividades desportivas” realizadas pela disciplina 
de Educação Física e as dinâmicas do “cantinho do artista”, uma actividade de 
enriquecimento curricular da escola (E CDT, p. 23). A este respeito, um dos representantes 
dos encarregados de educação acrescenta que as “actividades desportivas” são propostas para 
os alunos e desenvolvidas pelos professores, sem qualquer envolvimento dos encarregados 
de educação (E EEd.2, p. 25). Em relação a visitas de estudo programadas pela escola, o 
presidente do conselho executivo nota que os encarregados de educação são envolvidos a 
participar apenas na contribuição das despesas destas actividades, porque o orçamento da 
escola não lhe permite assumir esse pagamento; são solicitados, ainda, a autorizar que os 
educandos possam participar (E PCEx., p. 26).  
Quanto a outros eventos que possam existir, é mencionada a feira do livro para a qual 
a escola solicitou a presença dos encarregados de educação: “Fomos solicitados para ir à feira 
do livro. Ver a feira do livro o mês passado. Foi na feira do livro que a escola chamou os pais 
para irem lá numas datas. Eu e a [minha filha] fomos lá” (E EEd.3, p. 17). Há referência a 
exposições realizadas na escola e que são dadas a conhecer aos encarregados de educação, 
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embora nem sempre haja um convite formal. Pensa-se que estes conhecem os “momentos 
mais importantes” da escola, ou seja, os que são privilegiados para dar visibilidade do 
trabalho realizado. Por outro lado, o aluno aparece destacado por intermediar esta 
comunicação entre escola e família. Estes aspectos são evidenciados nos excertos das 
entrevistas do presidente do conselho executivo e de um dos representantes dos encarregados 
de educação: 
 
 
Quando as exposições são montadas os pais estão sempre convidados por definição a 
vir. Nalguns casos fazemos mesmo convites formais, outros apenas resulta do facto de 
virem cá e de verem exposições, em particular nos momentos mais importantes, claro, 
final dos períodos ou coisa que valha (E PCEx., p.26). 
 
 
Eventualmente vem um ou outro papel a dizer que estão expostos os trabalhos, 
principalmente no final do ano, de tantos a tantos, se os pais quiserem ver está na 
entrada da escola, ou normalmente no Natal também são feitos trabalhos relacionados 
com o Natal e, portanto, os pais em princípio sabem que os trabalhos estão lá até 
porque os próprios filhos também lhes dizem (E EEd.2, p. 29). 
 
 
 
 
As actividades desenvolvidas na escola têm origem nos departamentos curriculares 
ou são enquadradas pelos conselhos de turma, através da realização de actividades que são 
programadas nos projectos curriculares de turma (E PCEx., p. 25). No segundo caso, as 
actividades promovidas pelos conselhos de turma não abrangem a escola, ou seja, são 
dinâmicas restritas a uma determinada turma e revelam-se a título individual:  
 
 
Mas isto foi a nível de conselho de turma, não foi a nível de escola (…) Os miúdos 
venderam os crachás mas a utilização da máquina foi só feita até na aula de E.V.T., 
porque fazia parte da disciplina de E.V.T. e estava integrada no projecto curricular de 
turma (E DT, p. 17). 
 
 
No passado mês de Março, quando foi das comemorações do dia da árvore, numa das 
turmas, um dos trabalhos de E.V.T. foi criar um crachá, aliás não foi um foram vários 
crachás. Esses crachás foram todos impressos aqui na escola e até depois foram 
vendidos e (…), por exemplo, a máquina foi uma mãe que amavelmente veio cá e que 
se disponibilizou, foi ter com eles na aula. De resto, há fotografias no site dessa 
actividade que a senhora esteve connosco e, portanto, ali na presença dos alunos (…) 
embora seja mais na perspectiva do envolvimento individual por turma (E PCEx., p. 
25). 
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Natureza dos Contactos Estabelecidos entre o Director de Turma e os Encarregados de 
Educação 
 
As reflexões dos participantes da investigação permitiram dimensionar este tema em 
três categorias de análise (Quadro 7): origem dos contactos; teor dos contactos; e frequência 
dos contactos. 
 
Quadro 7 
Natureza dos Contactos Estabelecidos Entre o Director de Turma e os Encarregados de Educação 
 
Categorias e subcategorias PCEx. DT CDT EEd.1 EEd.2 EEd.3 
       
Origem dos contactos       
. Iniciativa do encarregado de educação √ √ √ √ √ √ 
. Iniciativa do director de turma √ √ √ √ √ √ 
       
Teor dos contactos       
. Recolha de informação √ √ √ √  √ 
. Aproveitamento  √     
. Comportamento  √ √ √  √ 
. Faltas injustificadas   √    
. Situações problemáticas   √ √ √ √ 
. Intenção de contacto pelos aspectos positivos     √  
       
Frequência dos contactos       
. Regularmente da parte dos encarregados de educação √ √    √ 
. Reduzida iniciativa dos encarregados de educação   √    
. Por necessidade do director de turma √ √ √ √  √ 
       
 
Origem dos contactos no discurso dos participantes. Os resultados permitem 
categorizar a origem dos contactos em termos de iniciativa dos encarregados de educação e 
do director de turma. Na perspectiva do presidente do conselho executivo, da parte dos 
encarregados de educação existem “níveis de participação bastante altos”, de forma 
espontânea ou quando convocados pela escola, como afirma: “A sensação que tenho é que os 
pais não se importam de vir de modo próprio, espontaneamente e vêm-no” (E PCEx., p. 19). 
Segundo os representantes da escola, a iniciativa dos contactos tanto se verifica da parte da 
escola como da parte da família, como se verifica nos discursos: “Vêm de uma forma quer 
espontânea, quer quando convocados” (E PCEx., p. 10) numa percentagem de “50% para 
cada lado” (E DT, p. 10). 
 
Origem e tipo de contactos nos documentos. Da análise dos registos de directores de 
turma (Anexo D) constata-se que os tipos de contactos estabelecidos entre o director de 
turma e os encarregados de educação são contactos directos – por iniciativa do director de 
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turma ou por iniciativa do encarregado de educação – e os contactos formais com iniciativa 
no director de turma – por carta com aviso de recepção ou por telefone. Os mais frequentes, e 
por assim dizer, mais privilegiados são os contactos directos por iniciativa do director de 
turma (frequência = 187) e, logo de seguida, os contactos directos da iniciativa do 
encarregado de educação (frequência = 173), sendo a diferença entre ambos diminuta. Em 
relação aos contactos formais e à informação escrita, destaca-se, respectivamente, o contacto 
telefónico (frequência = 99) e a carta com aviso de recepção (frequência = 15). Constata-se 
que em alguns registos não é mencionada a natureza do contacto, como se pode ver pela 
Figura 6. 
 
TIPO DE CONTACTO FREQUÊNCIA 
Iniciativa do director de turma 187 Contacto directo 
Iniciativa do encarregado de educação 173 
Telefone 99 Contacto formal 
Carta com aviso de recepção 15 
Outro Outro tipo de contacto / tipo de contacto não assinalado 54 
 
Figura 6. Tipo e frequência de contactos estabelecidos entre directores de turma e encarregados de 
educação 
 
 
Teor dos contactos. O teor dos contactos prende-se essencialmente com as razões do 
aproveitamento e do comportamento dos alunos, mas também com questões pessoais dos 
encarregados de educação, que “aproveitam para desabafar”, como nota a directora de turma: 
 
Normalmente os pais vêm à escola, ou porque o aluno não tem as notas que eles 
esperam, ou porque se portam mal e vêm saber o que se passa, e depois muitas vezes 
aproveitam para desabafar porque os professores são as pessoas que estão com os filhos 
a tempo inteiro, são as pessoas que de mais perto contactam com os filhos, e, portanto, 
conhecem-nos quase tão bem como os pais (E DT, p. 4). 
 
Existe uma visão partilhada de que os contactos existem, fundamentalmente, quando 
se assiste a problemas, tendo a família um papel de receptor destas más notícias. Neste 
sentido, alguns encarregados de educação já estão habituados a esperar comentários 
negativos da escola, portanto não lhes compensa a deslocação, como pensa um dos 
representantes dos encarregados de educação: “O facto de se deslocarem à escola e para 
ouvir dizer mal do filho mais uma vez já não é novidade, e portanto mais vale não ir” (E 
EEd.2, p.2). Portanto, a perspectiva existente é que se a escola chama é porque há problemas 
e ao virem à escola é exactamente para resolverem esses problemas: 
 
Se a escola me chamar, eu virei também porque certamente foi alguma coisa 
suficientemente grave para a escola entrar em contacto comigo, porque eu parto do 
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princípio que a escola não entrará em contacto com nenhum encarregado de educação 
só para dizer: “Olhe, venha cá ver como é que nós estamos”. Portanto, se a escola 
entrar em contacto comigo é mau (E EEd.1, p. 6). 
 
Ou que o [meu filho] não levou os trabalhos feitos, ou que respondeu mal a um 
professor (E EEd.2, p. 12). 
 
É raro a gente chamar cá os encarregados de educação para lhe dizer que o filho é 
óptimo: (…) “Olhe, o seu filho é espectacular, não tenho nada a dizer. Olhe só temos a 
dizer que é um miúdo atinado, um miúdo educado, estudioso, que participa”. Mas é 
mais o factor negativo do que o positivo (E CDT, p. 15). 
 
A este respeito, o coordenador dos directores de turma considera que os motivos que 
trazem os encarregados de educação à escola são “se os alunos têm negativas” e “se vai 
chumbar” (E CDT, p. 6), essencialmente “para resolver problemas” (E CDT, p. 26). Pensa 
que os encarregados de educação devem ir a escola para tomar conhecimento do progresso 
dos educandos nos aspectos positivos e negativos e não apenas quando o aluno faz 
“asneiras”. 
Quanto aos aspectos positivos, a directora de turma revela que comunica estes 
aspectos nas reuniões gerais com os encarregados de educação (E DT, p. 10). Um dos 
representantes dos encarregados de educação lamenta o facto de apenas ter recebido 
contactos da escola por motivos negativos, pois considera o elogio fundamental. Em 
contraste, outro dos representantes dos encarregados de educação pensa que os encarregados 
de educação “não gostam de ser chamados à escola por questões menores”. A visão é a de 
que o encarregado de educação ao ser chamado pela escola quando há aspectos positivos irá 
ausentar-se da sua actividade profissional, o que lhe causa alguns inconvenientes. As citações 
que se seguem reflectem este pensamento: 
 
Ainda nunca tive nenhum recado de que o [meu filho] se tivesse portado bem, ou que o 
[ele] teve felizmente uma boa nota, que finalmente se esforçou, que finalmente se 
evidencia nele qualquer coisa, que é bom, isso eu nunca tive e gostaria muito (E EEd.2, 
p. 12). 
 
Agora parece-me negativo a escola chamar os pais para lhe dizer: “Olhe, está de 
parabéns, tem um filho óptimo, está com boas notas, tem um bom comportamento”. 
Acho que isso era negativo, porque ia afastar se calhar os pais, (…) motivava o 
desinteresse, porque estas coisas têm sempre a parte boa e a parte má. (…) É evidente 
que qualquer pai fica “babado” com isso. Agora tendo em conta o dia-a-dia das 
pessoas, tendo em conta, enfim, toda a envolvência, do stress, desde as seis da manhã, 
é às oito da noite que chegam a casa (E EEd.1, p. 7). 
 
 
Frequência dos contactos. A respeito da frequência com que os contactos são 
estabelecidos entre escola e família, os resultados apontam simultaneamente para um modo 
regular e para alienação da parte dos encarregados de educação. Um dos representantes dos 
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encarregados de educação revela que se contacta com a directora de turma mensalmente para 
se manter informada do percurso escolar da sua educanda, como se pode verificar: “Pois, eu 
sempre fui assim, tenho que ir lá saber o que é que se passa, (…) vou lá uma vez por mês 
saber o que é que se passa com a [minha filha] na escola. Lá vou ter com a directora de 
turma” (E EEd.3, p. 6).  
Portanto, parece que os encarregados de educação aparecem na escola com 
frequência, mesmo sem avisar e fora do horário de atendimento ao director de turma, como 
explica o presidente do conselho executivo: 
 
Eu digo, em termos de comparação com outras escolas, quando muitos dos pais vêm na 
altura em que vêm falar com o director de turma na hora pré-programada e, mesmo 
assim, sabe Deus, aqui vêm nessas, vêm noutras, vêm fora dessas horas, vêm a 
qualquer hora (E PCEx., p. 5).   
 
Contudo, existem situações em que esta regularidade não se manifesta. Ao contrário, 
existem encarregados de educação que não comparecem e têm de ser chamados pelo director 
de turma. O coordenador dos directores de turma admite que em determinadas situações “é o 
director de turma que anda atrás dos encarregados de educação” (E CDT, p. 18). Por outro 
lado, parece que os que se deslocam à escola são aqueles que, à partida, menos precisariam, 
ou seja, comparecem aqueles que de alguma forma já fazem o acompanhamento aos 
educandos: 
 
Normalmente aqueles que cá vêm à escola, de uma forma frequente, para estarem a par 
das situações, também perguntam em casa aos filhos “como é que correu o dia, o que é 
que fizeste, o que é que não fizeste, mostra-me lá o trabalho, que trabalhos é que tens, 
que trabalhos é que não tens”. Portanto esses têm um acompanhamento diário (E 
EEd.1, p. 7).  
 
Da parte do director de turma, a frequência dos contactos estabelecidos com os encarregados 
de educação parece estar relacionada com a necessidade por razões anómalas: 
 
Telefonei a um ou outro [encarregado de educação] para vir cá porque ou o aluno 
desceu ou começou a estar um pouco desinteressado, e como era geral nas disciplinas 
todas podia ser que houvesse algum problema em casa e isso tudo, mas não foi assim 
nada de especial (E DT, p. 10). 
 
Tanto na perspectiva dos representantes da escola como dos representantes dos encarregados 
de educação os contactos que são estabelecidos partem dos dois lados, tanto da escola como 
da família. A opinião dos entrevistados diverge a propósito da adesão dos encarregados de 
educação às reuniões da escola. 
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Modos de Encarar as Intervenções dos Encarregados de Educação na Escola 
 
As perspectivas dos participantes sobre o modo de intervenção dos encarregados de 
educação surgem de uma forma crítica. Assim, neste tema de análise foram definidas as 
categorias: intervenções sob a forma de críticas e injustiça para com a escola. 
 
Intervenção sob a forma de críticas. Os entrevistados consideram que os 
encarregados de educação só sabem “apontar o dedo” à escola pela negativa e nunca pela 
positiva e que “é mais fácil olhar para os outros e apontar o dedo” (E EEd.1, p. 27). A visão 
transmitida ainda acrescenta que é mais fácil para os encarregados de educação criticar em 
vez de se deslocarem à escola para esclarecer a situação (E EEd.1, p. 20), como referem os 
representantes dos encarregados de educação:  
 
Isto está mal, aquilo está mal, o outro está mal, não deveria de ser e está mal, e está 
mal, e está mal. Agora o bom, como lhe digo, é muito difícil de dizer o que é bom (E 
EEd.2, p. 20). 
 
As pessoas falarem por trás do portão, se as pessoas entrassem e chegassem à escola e 
expusessem as situações, elas eram certamente esclarecidas, mas eu sei que as pessoas 
falam por trás do portão, e quando falam por trás do portão, nunca esclarecem as 
situações, criam a confusão e muitas das vezes é essa a relação que existe entre pais (E 
EEd.1, p. 8). 
 
Como se constata pelo Quadro 8, as críticas apontadas são de natureza diversa, tais 
como, actuação dos professores, actuação de funcionários, falta de assiduidade dos docentes, 
funcionamento e organização da escola.  
 
Quadro 8 
Modos de Encarar as Intervenções dos Encarregados de Educação na Escola 
 
Categorias e subcategorias PCEx. DT CDT EEd.1 EEd.2 EEd.3 
       
Intervenções sob a forma de críticas       
. Organização da escola √ √ √ √  √ 
. Numa perspectiva negativa  √ √ √ √  
. Actuação de funcionários √ √     
. Actuação de professores √ √ √  √  
. Acção do director de turma √      
       
Injustiça para com a escola       
. O “problema” não é da escola  √     
. Não compete à escola resolver as situações  √     
. Contestação sem fundamento √ √  √   
. Consciencialização dos encarregados de educação de 
injustiça das próprias críticas 
√      
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O olhar crítico sobre a maneira como os encarregados de educação criticam a escola é 
visível pelos excertos das entrevistas: 
 
Outras críticas é mais a nível de organização dentro da escola, a distribuição dos 
espaços, às vezes a actuação de alguns funcionários, às vezes a actuação de alguns 
professores que não consideravam justas (E DT, p. 5). 
 
É apontar o dedo a alguns professores, que é a tal história, porque é que o professor 
falta (E CDT, p. 30). 
 
A abordagem à forma como os encarregados de educação interagem com a escola é feita no 
sentido de que estes o fazem, essencialmente, quando existem situações em que os educandos 
estão em causa, como repara o coordenador dos directores de turma. O interveniente sublinha 
que os encarregados de educação estão atentos a qualquer “falha” da parte da escola, mas 
nem sempre fazem o acompanhamento escolar aos educandos ao longo do ano. Contudo, 
revela que os educadores estão preparados para questionar a escola e apresentar recurso: 
 
O envolvimento deles [encarregados de educação] e a participação deles com grande 
projecção é sempre quando “tocaram” [envolve] nos filhos, (…) Mas aconteceu ainda o 
último episódio, é gravíssimo porque “tocaram” no filho, mas o encarregado de 
educação não sabia que a filha tinha não sei quantas negativas. Então o encarregado de 
educação não viu os testes da filha, não os assinou? Então é porque o encarregado de 
educação não esteve presente ao longo do processo de ensino-aprendizagem, da 
avaliação da sua educanda, como é que ele depois vem pôr em causa, mas vem meter 
um pedido, um recurso à escola, uma queixa (E CDT, p. 29). 
 
Com efeito, o representante da escola pensa que existem incongruências nas atitudes 
dos encarregados de educação. Também a directora de turma refere existir alguns 
encarregados de educação que fazem exigências, são muito atentos e vêm criticar e exigir do 
trabalho dos professores, como nota: “Também estes pais quando criticam é porque querem 
aulas perfeitas e, portanto, estão sempre atentos à mínima falha ou à mínima diferença” (E 
DT, p. 3). Por outro lado, refere que os educadores deslocam-se à escola por situações, no 
seu entender, insignificantes, ou seja, que não merecem a deslocação. Fala numa actuação 
excessiva e controlada aos educandos: 
 
Tenho pais que às vezes vêm cá por “ninharias”. (…) Porque é que a pergunta do teste 
de Português foi assim e a resposta foi assim e não foi assado. Sobretudo agora os 
meninos do 5.º ano, tenho uma outra mãe que, enfim, veio cá todos os meses e já 
conseguiu falar com quase todos os membros do conselho de turma, por exemplo, por 
“ninharias”, por super protecção, é filha única, a senhora não trabalha ou se trabalha é 
um part-time. Portanto preocupa-se demasiado, não é por mal que ela o faz mas é um 
exagero também controlar tanto o que a filha faz na escola (E DT, pp. 9-10). 
 
Noutra perspectiva, o presidente do conselho executivo confessa que os encarregados 
de educação manifestam grande sensibilidade às opiniões dos educandos e tendem a 
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“hipervalorizar aquilo que o menino diz, sem procurar saber as razões da escola” (E PCEx., 
p. 6). 
Quanto a procedimentos a tomar face às críticas dos encarregados de educação, a 
directora de turma expõe que tenta resguardar a parte profissional, fazendo perceber àqueles 
que existem perspectivas diferentes da parte dos professores. Por outro lado, o diálogo é a 
forma que encontra para se desfazerem equívocos e se compreender as perspectivas em vez 
da actuação crítica, ou seja, o ideal é “sentar à mesa” e discutir o assunto: 
 
Claro que resguardo sempre a parte profissional do ponto de vista dos meus colegas. Se 
às vezes são atacados eu tento explicar-lhes [aos encarregados de educação] várias 
situações, e fazê-los encarar os meus colegas como pessoas também humanas que 
também podem ter outras perspectivas e muitas vezes é melhor falar com eles 
[professores] directamente do que estar a criticá-los assim em público (E DT, p. 9).  
 
Neste sentido, o presidente do conselho executivo compreende que não é fácil para os 
professores serem criticados, mas considera que os encarregados de educação estão no direito 
de tecerem estas críticas que constituem “factores de alerta”, enquanto “elementos de 
monitorização do processo”, pois fornecem informações de perspectiva exterior à escola, às 
vezes correctas, outras vezes sem fundamento: 
 
A influência que têm, para mim e para nós, conselho executivo são um factor de alerta, 
são flashes e, portanto, continuo a dizer, têm o peso que têm mas são flashes 
importantes e são flashes vindos do exterior, são flashes que não são internos, que não 
têm a ver com questões corporativistas como às vezes têm, são flashes que vêm do 
exterior muitas vezes completamente errados (E PCEx., p. 21). 
 
As críticas lançadas pelos encarregados de educação são ainda encaradas como 
relacionadas com o desconhecimento da realidade das escolas. O que se verifica é que 
existem muitas críticas que se devem ao desconhecimento dos encarregados de educação do 
próprio funcionamento e da dinâmica da escola:  
 
Às vezes não concordam mas também não estão no contexto, e portanto não percebem 
e vêm criticar depois em reunião de pais (E DT, p. 3). 
 
Eles não conhecem a dinâmica da escola. Se não forem pais que sejam professores, e 
que estejam ligados a uma associação de pais ou representantes dos encarregados de 
educação, raramente os pais percebem o que é que é o trabalho de bastidores na escola 
(E CDT, p. 23). 
 
Por outro lado, a directora de turma faz a observação de que existe algum 
desconhecimento da parte dos encarregados de educação quanto às dificuldades com que a 
escola se depara na resolução de situações:  
 
Os pais não se apercebem que não é fácil detectar quem rouba os objectos, ou quem 
estraga ou quem danifica, ou quem desarruma quando os miúdos saem da sala de aula, 
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porque são trinta a sair da sala de aula e muitas vezes eles apontam que nós deveríamos 
ter cuidado com isso ou deveríamos ter feito de tal forma, mas nem sempre é possível 
fazer da forma mais correcta, é mais nesse aspecto (E DT, pp. 8-9). 
 
Ainda a propósito do desconhecimento verificado por parte dos encarregados de 
educação, um dos representantes dos encarregados de educação conta um episódio em que 
procurou esclarecer junto de um encarregado de educação uma situação de equívocos, como 
é assinalado pelo fragmento de entrevista: 
 
Eu posso dizer que há tempos estive a esclarecer uns pais e a convidá-los a vir à 
secretaria esclarecer a situação que tinha a ver com um acidente que o filho teve, que 
foi tratado no hospital e que posteriormente não teve assistência por parte do seguro, 
em termos da fisioterapia. Então o pai achava que a escola não tinha seguro e eu disse: 
“Talvez não seja bem assim. Talvez houvesse aí alguma situação que não tivesse sido 
devidamente esclarecida ou por desconhecimento dele ou por desconhecimento da 
escola ou até mesmo do seguro”, de maneira que a solução que ele tinha era vir à 
escola. Mas não, ele continuava era lá fora a falar com os outros pais a dizer que esta 
escola não tinha seguro (E EEd.1, p. 8). 
 
Como se pode constatar, existem várias referências a críticas tecidas pelos 
encarregados de educação à escola, podendo indicar que estes estão muito presentes. O 
discurso dos representantes da escola e dos representantes dos encarregados de educação é 
fértil em apreciações críticas acerca das interacções dos encarregados de educação na escola. 
Estas apreciações estão associadas à natureza da prática do envolvimento, aos contextos em 
que se exerce e à diversidade de situações que ocorrem na comunidade escolar. Os 
intervenientes interpretam que os encarregados de educação são aqueles que estão na escola 
para criticar e “deitar abaixo” o trabalho da escola e dos professores, em particular. 
 
Injustiça para com a escola. Algumas críticas e “queixas” apresentadas pelos 
encarregados de educação são vistas como infundamentadas, como refere o presidente do 
conselho executivo: “É verdade que às vezes os pais vêm cá queixar-se de coisas para as 
quais não tem razão nenhuma de se queixar” (E PCEx., p. 8). Por outro lado, a priori, a 
atitude dos encarregados de educação é identificar os seus defeitos mas, a posteriori, 
entendem que não cabe à escola resolver tais aspectos, que as críticas ultrapassam a função 
da escola, e acabam por perceber que não têm razão. Contudo, a tentativa é de transferir as 
responsabilidades para a escola, quer seja a nível de actuações, quer seja a nível de 
funcionamento: 
 
Depois os pais acabam por ter que “engolir” algumas coisas que não gostam, mas 
quando [aqui] vêm, a escola é que é má, o professor é que é mau, o director de turma é 
que não fez. É sempre dos outros, e depois ouvindo, passando às vezes aquela fúria cá 
para fora, começamos a rebobinar a história e chegamos rapidamente à conclusão que 
afinal não é bem assim (E PCEx., p. 19). 
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Mas quando se inteiravam das circunstâncias até reconheciam, e acabam por 
reconhecer, que os defeitos que apontam à escola muitas vezes são originários de, 
enfim, do Ministério da Educação e não da organização da própria escola. (…) Por 
exemplo, a nível da distribuição do campo de futebol, os miúdos nos intervalos não têm 
espaços suficientes, quando chove têm que ficar todos cá dentro e não cabem (E DT, p. 
5). 
 
Quando os encarregados de educação esclarecem a situação e se dão conta de que o 
questionamento feito à escola não tinha “fundamento”, admitem a “injustiça” para com a 
instituição e tecem pedidos de desculpa. Um dos representantes dos encarregados de 
educação conta um episódio que aconteceu consigo, em que pediu à directora de turma 
esclarecimento de uma nota mas, posteriormente, tomou conta de que a situação não era bem 
da forma como percepcionou. A consciencialização por parte dos encarregados de educação 
está patente no seguinte excerto da entrevista: 
 
Houve uma situação com a professora de Música, mas mandei a comunicação através 
da directora de turma. A senhora foi prestável, disse logo que se fosse preciso entrava 
em contacto comigo. Isso foi logo no 1.º período por causa das notas, e depois 
chegámos à conclusão que a falha tinha sido mesmo da minha [filha]. E eu telefonei à 
directora de turma a pedir desculpa (…) à senhora, e que ela tinha tido razão, porque 
ela tinha tido excelente nos dois testes e eu não compreendi porque é que a miúda não 
tinha tido pelo menos o quatro (…). Depois mais tarde, quando cheguei a casa, é que a 
[minha filha] me transmitiu que se tinha esquecido da flauta e, por isso, é que tinha tido 
um teste não satisfaz pela falta da flauta (E EEd.3, p. 8). 
 
 
 
Propostas Quanto à Forma de Envolvimento e Interacção dos Encarregados de Educação 
 
Neste tema são sugeridas pelos representantes da escola e pelos representantes dos 
encarregados de educação formas consideradas ideais ao envolvimento dos encarregados de 
educação na escola. Como se constata pelo Quadro 9, a crítica construtiva da parte dos 
encarregados de educação é vista tanto pelos representantes da escola como pelos 
representantes dos encarregados de educação como uma forma positiva de intervenção.  
 
Quadro 9 
Propostas Quanto à Forma de Envolvimento e Interacção dos Encarregados de Educação 
 
Categorias e subcategorias PCEx. DT CDT EEd.1 EEd.2 EEd.3 
       
Visão positiva referente ao modo de interacção       
. Necessidade de um “diálogo racional”  √  √   
. Necessidade de críticas construtivas  √ √ √ √  
. Consciencialização do modo de intervenção √ √ √ √ √  
. Bom senso  √  √   
. Inteirar-se do modo de funcionamento √ √ √ √   
. Fundamentar a contestação √ √  √   
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Visão positiva referente ao modo de interacção. O presidente do conselho executivo 
considera que os encarregados de educação podem pedir esclarecimento sobre as notas, mas 
há formas e procedimentos e não é com exigências que se resolvem as questões. Se forem 
apresentados os fundamentos que sustentam a contestação, as perspectivas são melhor 
encaradas e aceites: 
 
Agora (…) é uma crítica negativa ou positiva mas fundamentada. Não é chegar lá e 
dizer coisas sem nexo, não é? E pesar sempre muito bem o contexto em que as coisas 
decorrem (E DT, p. 5). 
 
Eu não posso dizer que uma coisa está mal só pelo simples facto de que ela não me 
agrada. Está mal por alguma razão, então vamos saber primeiro porque é que está mal e 
depois se eu verificar que continuo a achar que tenho razão, então nessa altura contesto, 
mas tenho que fundamentar. Agora contestar só por contestar, só porque não me 
agradou, não me parece que seja o caminho mais correcto (E EEd.1, p. 12). 
 
Ainda há relativamente pouco tempo tive aí um pai (…) e quase que me obrigou ou 
pelo menos a carta vinha no sentido de: “Mande lá reunir o conselho de turma, para 
avaliarem as notas do meu filho!” Eu respondi-lhe e ele não gostou e eu disse: “Eu 
mando reunir o conselho de turma se eu tiver dúvidas quanto à avaliação, não é porque 
o senhor mo manda reunir.” Não gostou, veio aí, falou comigo, primeiro vinha com 
“sete pedras na mão”, deixei-o falar o que ele quis. Depois disse-lhe eu: “Olhe, mas 
isto…” Saímos lindamente (E PCEx., p. 34).  
 
É neste seguimento que um dos representantes dos encarregados de educação nota que as 
perspectivas e sugestões veiculadas pelos encarregados de educação devem ser apresentadas 
com “lógica e racionalidade”, ou seja, a forma como os aspectos são apresentadas é muito 
importante mesmo que as pessoas pensem de forma diferente. “Se as coisas forem postas no 
sentido de ambas as partes se ouvirem” (E EEd.1, p. 20) e se houver cuidado na forma de 
expor as situações, os objectivos podem ser alcançados. No seu entender, tudo depende da 
maneira como as situações são apresentadas; se as pessoas apresentarem exigências, a querer 
as coisas à sua maneira, provavelmente não alcança o objectivo pretendido.  
 
Agora, se eu apresentar as coisas com o mínimo de racionalidade, com o mínimo de 
lógica e de sentido, a escola também olha para as coisas e diz: (…) “Se calhar isto é que 
era o caminho”. E se calhar são capazes de dar um passo atrás para retomar um 
caminho diferente” (E EEd.1, p. 20).  
 
Eu dou-lhe um exemplo: durante muito tempo se tem andado a discutir a possibilidade 
de se criar um espaço para ocupação de tempos livres dentro da escola. Da parte do 
conselho executivo nunca houve, digamos, nunca houve até determinada altura, 
portanto é preciso notar, nunca houve espaço para a discussão desse assunto. 
Estranhamente passado algum tempo, discutiu-se esse assunto com o conselho 
executivo. Ora, o que eu posso chegar à conclusão é que a maneira como se punha a 
questão ao conselho executivo não era provavelmente a mais correcta (E EEd.1, p. 33). 
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Daqui se depreende que a maneira como as pessoas intervêm na escola tem de ser de 
uma forma assertiva e não com “autoritarismo”. Também a directora de turma refere que o 
envolvimento pode ser positivo, mas que é necessário “saber dizer as coisas”. Desta forma, o 
diálogo e a forma como se abordam as questões são fundamentais, como faz observar: “Em 
relação à escola eu acho que o contributo dos pais também pode ser positivo desde que haja 
um diálogo racional e com bom senso, senão não vai a lado nenhum” (E DT, p. 3). 
  
Síntese 
 
Os resultados podem ser agrupados em torno de alguns temas com maior 
centralidade: (a) diversidade de modos de interacção entre escola e encarregados de 
educação;  (b) reuniões como ocasião de encontro entre escola e encarregados de educação; 
(c) organização e desenvolvimento da interacção escola-encarregados de educação. 
Diversidade de modos de interacção entre escola e encarregados de educação. Os 
resultados indiciaram as formas de contacto que os encarregados de educação estabelecem 
com a administração escolar e com os professores, quer por documentos escritos (brochura, 
caderneta escolar, comunicados), por encontros (iniciativa do director de turma ou do 
encarregado de educação), ou ainda quer por intermédio de actividades oferecidas às famílias 
(reuniões no início do ano lectivo, encontros individuais com os directores de turma, feira do 
livro e exposições). 
 
Reuniões como ocasião de encontro entre escola e encarregados de educação. A 
escola aposta no acolhimento a novos membros, na medida em que no início do ano lectivo é 
feita a recepção aos novos alunos e encarregados de educação. Esta possibilidade de 
envolvimento no início de ciclo, no 5.º ano, constitui o primeiro contacto com a escola. Nota-
se que existe valorização dos primeiros contactos. A opinião dos entrevistados converge a 
propósito do primeiro encontro entre a família e a escola proposto por esta, havendo 
satisfação com a reunião do início do ano escolar com o conselho de turma. Esta reunião 
geral com o conselho de turma é uma forma de promover o conhecimento mútuo dos actores 
da comunidade educativa, indo ao encontro da perspectiva de desenvolvimento de 
Bronfenbrenner (1979, 1996). 
 
Organização e desenvolvimento da interacção escola-encarregados de educação. As 
reuniões, como um dos momentos fulcrais de interacção, deverão ter um conteúdo aliciante e 
motivador. Caso contrário, os encarregados de educação acabam por se desmotivar e por se 
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mobilizar apenas a título individual com interesse no percurso escolar do seu educando. 
Ficaram evidentes referências a críticas tecidas pelos encarregados de educação à escola, o 
que poderá significar que os encarregados de educação estão presentes na escola. Estas 
intervenções dos encarregados de educação são também encaradas de uma forma crítica. A 
este respeito, são sugeridas formas de interacção que apontam para uma colaboração no 
sentido da crítica ponderada e construtiva. 
 
 
Tipo de Intervenções Reveladas no Discurso dos Encarregados de Educação no Decurso 
das Reuniões com o Director de Turma Realizadas na Escola 
 
A terceira questão do estudo procura conhecer o tipo de intervenções dos 
encarregados de educação nas reuniões com o director de turma. Assim, a resposta à questão 
agora formulada será procurada mediante a análise dos resultados referentes ao domínio 
lógicas de interacção dos encarregados de educação na escola.  
 
Lógica de Actuação Individual versus Lógica de Actuação Colectiva 
 
As reuniões de encarregados de educação com os directores de turma podem 
constituir momentos de envolvimento individual, quando as intervenções dos encarregados 
de educação se direccionam fundamentalmente para o percurso escolar dos seus educandos, 
em particular; mas podem constituir uma forma mais organizada de envolvimento, se existe 
uma colaboração organizada entre encarregados de educação, pensando no colectivo. No 
segundo caso, pensa-se que é necessário um trabalho efectivo do representante dos 
encarregados de educação de turma para existir uma lógica de actuação colectiva, o que não 
se verifica na Escola das Margaridas.  
Relativamente ao envolvimento dos encarregados de educação na escola, o presidente 
do conselho executivo assinala que desde sempre considerou benéfico, mas houve uma 
reivindicação de anos para que o processo se tornasse realidade e que “era inevitável” (E 
PCEx., p. 6). E portanto, actualmente os encarregados de educação são mais interventivos na 
vida das escolas do que outrora e isso nota-se pelas questões que são colocadas e pelas 
críticas que são tecidas à escola, como se ilustra pela citação: “sem sombra de dúvida é muito 
mais eficaz e muito mais importante que ele exista [questionamento que é feito à escola], tal 
como existe hoje” (E PCEx., p. 33).  
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Intervenções dos Encarregados de Educação nas Reuniões com o Director de Turma no 
Discurso dos Participantes 
 
As questões colocadas pelos encarregados de educação nas reuniões com o director 
de turma estão ligadas essencialmente ao funcionamento da escola e serviços (E PCEx., p. 5), 
à assiduidade dos professores, às dinâmicas de determinada disciplina ou de determinado 
professor e à actuação de funcionários. A este respeito, o presidente do conselho executivo 
destaca este tipo de preocupações nas actas das reuniões, observando que procura que as 
actas sejam o “mais exaustivas possível, mas isso nem sempre acontece ” (E PCEx., p. 20). 
Enumera algumas questões que são colocadas no início do ano lectivo, como “perguntas de 
expectativa” ligadas com as disciplinas, “do estilo quem vai ser professor da turma” (E 
PCEx., p. 20) ou relacionadas com os anos de escolaridade; exemplifica ainda: “porque não 
deram o programa todo a determinada disciplina ou o que vão dar” (E PCEx., p. 20). 
Os assuntos de interesse dos encarregados de educação parecem ser o percurso escolar 
dos seus educandos, pois tendem “particularizar” e apresentam questões relacionadas com os 
filhos ou tentam averiguar as situações, nomeadamente “queixas”, como refere a directora de 
turma. Também a avaliação dos educandos é uma preocupação muito premente no discurso 
dos encarregados de educação (E EEd.3). Estas questões são ilustradas pelos seguintes 
excertos de entrevistas: 
 
Por exemplo, se houver um ambiente não muito propício às aprendizagens que os pais 
se apercebam disso na disciplina A, B ou C, é altura de normalmente, como se costuma 
dizer “pôr a boca no trombone”, ou seja, chegar ali e dizer: “Olhe, o que é que se 
passa?” (E PCEx., p. 20).  
 
Tudo o que tenha a ver com os filhos eles perguntam e, normalmente, tendem a 
particularizar, mas normalmente não contestam nem o grau de exigência que nós 
temos, antes pelo contrário, concordam. Muitas vezes perguntam é porque é que a 
escola funciona assim, e não poderia funcionar de outra maneira ou, por exemplo, 
dizem que os filhos quando chegam a casa fazem queixa disto ou daquilo e eles querem 
confirmar se é verdade ou não, ou como é que as coisas se passaram (E DT, p. 14). 
 
É mais as dúvidas ou o que é que vai acontecer agora com esta história, pois como este 
período é pequeno, só vai haver um teste, por exemplo, em algumas disciplinas. (…) 
Pronto, os pais já estão a ver a coisa mal encaminhada (E EEd.3, p. 12). 
 
Em algumas situações, como o director de turma não consegue dar resposta aos 
encarregados de educação, deverá encaminhar o assunto para quem diga respeito, como nota 
o presidente do conselho executivo: “Às vezes o director de turma também não tem respostas 
para isso, mais uma vez: “Não sei, vou ver, vou remeter” (E PCEx., p. 20). Esta situação é 
exemplificada por um dos representantes dos encarregados de educação, em que foi 
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manifestada preocupação pelos encarregados de educação com a avaliação dos alunos na 
disciplina de Matemática e o assunto foi resolvido “da melhor maneira” (E EEd.3), através da 
directora de turma:  
 
Eu, em relação à Matemática da [minha filha] tenho medo, tenho receio se ela fizer só 
um teste, mas entretanto já foi resolvido isso. A directora de turma pelos vistos 
comunicou à professora de Matemática o problema dos pais, e vai ser feito um teste 
extra para aqueles que tiverem negativa. Se os miúdos tiverem má nota vai ser feito um 
segundo teste de Matemática (E EEd.3, p. 12). 
 
 
 
Intervenções dos Encarregados de Educação nas Reuniões com o Director de Turma nos 
Documentos da Escola 
 
Da análise de conteúdo das actas das reuniões dos encarregados de educação com o 
director de turma (Anexo C), as intervenções daqueles foram agrupadas em questões, 
posições, críticas, preocupações por si manifestadas, propostas e solicitações. 
Não foram dadas respostas a todas as questões colocadas, na medida em que eram da 
competência do conselho executivo ou dos professores do conselho de turma (A34 Reu.EEd). 
Notou-se disponibilidade do director de turma para averiguar ou encaminhar o assunto e, 
posteriormente, comunicar a resposta ao encarregado de educação (A29 Reu.EEd; A41 
Reu.EEd). Há referência ao facto das questões dos encarregados de educação terem sido 
esclarecidas pelo director de turma (A12 Reu.EEd), apesar das respostas não estarem 
discriminadas. 
 
Questões colocadas pelos encarregados de educação. Como enuncia a Figura 7, as 
questões colocadas pelos encarregados de educação incidem sobre aspectos do 
funcionamento da escola, em particular sobre o sistema de saídas dos alunos da escola, isto é, 
os encarregados de educação têm de preencher uma “autorização de saída” indicando se 
pretendem ou não que os seus educandos se ausentem da escola pela hora do almoço e ao 
final do dia; neste segundo caso, se não houver aula de substituição ao último tempo. Ainda 
sobre o funcionamento, são apresentadas situações sobre o site da escola, o plano de 
acompanhamento dos alunos e o funcionamento do ano lectivo seguinte. Os encarregados de 
educação fazem também perguntas específicas sobre as áreas curriculares, nomeadamente 
sobre os trabalhos de grupos e respectivos prazos de entrega (A18 Reu.EEd).  
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TEMÁTICA QUESTÕES 
. Saídas da escola 
. Problemas registados em relação ao site 
. Plano de acompanhamento dos alunos 
Funcionamento da escola 
. Próximo ano lectivo 
. A razão dos alunos terem saído da escola sem autorização de saída Actuação da escola 
. Medidas tomadas pela escola no combate à indisciplina 
. Tema e prazo de entrega de trabalhos 
. Formação dos grupos em Área de Projecto 
Funcionamento das disciplinas 
. Ponto da situação do trabalho de grupo em Área de Projecto 
Actuação dos docentes . Dificuldades registadas na aula de um docente 
Assiduidades dos docentes . Faltas consecutivas de um docente 
. Influência do comportamento na avaliação final Avaliação dos alunos 
. Avaliação do segundo período 
Encarregados de educação . Cargo de representante dos encarregados de educação 
Questões particulares . Situações de carácter particular 
 
Figura 7. Questões apresentadas pelos encarregados de educação ao director de turma 
 
Outro aspecto questionado pelos encarregados de educação é a actuação da escola 
quanto a medidas tomadas e soluções encontradas em situações de indisciplina e de falta de 
assiduidade dos docentes. No que diz respeito à avaliação dos alunos, interrogam-se sobre a 
influência do comportamento na avaliação final de período e ainda a avaliação do 2.º 
período. 
Também a actuação dos docentes é questionada pelos encarregados de educação, por 
dificuldades registadas no desenvolvimento do seu trabalho (A22 Reu.EEd), bem como a 
assiduidade dos docentes, visto aqueles não entenderem a razão de ausências sistemáticas. Os 
encarregados de educação manifestam ainda interesse em saber pormenores sobre a função 
do representante dos encarregados de educação. 
Para além do exposto, os encarregados de educação também tomam posições nas 
reuniões onde estão presentes, como mostra a Figura 8. 
 
Posições manifestadas pelos encarregados de educação. Novamente o 
funcionamento da escola é alvo de várias manifestações da parte dos encarregados de 
educação, em particular os horários, as aulas de substituição e o encerramento do ano lectivo. 
Aqueles manifestam desacordo em relação a “aulas suplementares de Inglês”, visto os alunos 
estarem sobrecarregados (A24 Reu.EEd) e não concordam com a “obrigatoriedade do uso de 
sapatilhas dentro do ginásio”, alegando não ser calçado adequado aos exercícios (A58 
Reu.EEd). A seguinte citação esclarece a posição relativa às aulas de substituição: 
 
No que se refere à substituição de um professor que tenha faltado, alguns encarregados 
de educação opinaram que a substituição deve ser feita por um professor da disciplina, 
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que efectivará a aula, considerando que assim o programa não sofrerá atrasos (A8 
Reu.EEd, p.3). 
 
 
TEMÁTICA POSIÇÕES MANIFESTADAS 
. Desilusão acerca das queixas sobre o comportamento da turma 
. Cabe aos professores pôr em prática as regras 
. Cabe ao director de turma a articulação com o conselho de turma 
Informações do director de 
turma acerca dos alunos  
. Surpresa na tomada de conhecimento sobre a desadequação do vestuário 
desportivo utilizado pelos alunos 
. Contestação em relação ao encerramento do ano lectivo 
. Refutação do horário da sala de informática 
. Opinião acerca das aulas de substituição 
. Desagrado em relação à alteração ao horário de atendimento do director 
de turma 
. Desagrado em relação à incompatibilidade de horário dos alunos com as 
actividades de enriquecimento curricular 
. Desacordo em relação a aulas suplementares de Inglês 
Funcionamento da escola 
. Contestação da obrigatoriedade do uso de sapatilhas dentro do ginásio 
. Desagrado na solução encontrada para colmatar a falta de um docente Actuação da escola 
. Penalização reforçada dos alunos em situações de indisciplina 
. Contestação do último teste de Matemática pela sua extensão Actuação dos docentes 
. Levar ao conhecimento do Ministério da Educação a forma de actuação 
de um docente 
Actuação dos funcionários . Participação disciplinar que não discrimina o nome dos alunos 
. Contestação em relação ao local de destino da viagem de finalistas 
escolhido pelos filhos 
Actividades da escola 
. Maior apoio aos alunos na organização da viagem de finalistas 
. Desacordo com o critério usado para registar a avaliação do 
comportamento numa disciplina 
. Esclarecimento de uma nota de uma disciplina 
Avaliação dos alunos 
. Divergências entre encarregados de educação quanto ao (des)agrado na 
forma como é feita a avaliação do comportamento dos alunos em 
Formação Cívica 
 
Figura 8. Posições manifestadas pelos encarregados de educação nas reuniões com o director de 
turma 
 
 
Por outro lado, verifica-se que os encarregados de educação se manifestam nas 
reuniões relativamente ao que é exposto pela directora de turma, nomeadamente acerca do 
comportamento da turma e consideram que cabe aos professores actuar neste caso e ao 
director de turma em particular, em articulação com o conselho de turma: 
 
Foi consenso geral o facto de caber aos professores colocarem em prática as regras 
estipuladas. Cabe igualmente ao director de turma estabelecer junto dos seus pares 
essas regras, uma vez que os pais só tomam conhecimento destes problemas através dos 
filhos e não dos professores respectivos e com a devida antecedência (A6 Reu.EEd, p. 
3). 
 
Ocorrem ainda divergências entre os encarregados de educação em relação às 
estratégias dos professores na avaliação do comportamento dos alunos. A actuação dos 
funcionários da escola perante casos de indisciplina dos alunos também surge como um 
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assunto que é alvo de contestação, uma vez que a participação disciplinar não discriminar o 
nome dos alunos envolvidos, considerando o facto de não haver identificação dos alunos 
poder originar injustiças (A6 Reu.EEd). Quanto ao tema “actividades de escola”, os 
encarregados de educação não concordam com o local de destino da viagem de finalistas dos 
alunos e pensam que os educandos poderiam ser mais apoiados na organização desta viagem 
(A16 Reu.EEd; A32 Reu.EEd). A análise das actas mostra que os encarregados de educação 
tecem críticas em relação a determinadas formas de actuação. 
 
Críticas dos encarregados de educação referentes a formas de actuação. Os 
encarregados de educação posicionam-se de uma forma crítica perante o director de turma e 
“apontam” a actuação da escola, dos professores e dos funcionários. Em relação às críticas 
feitas à escola, aqueles consideram que esta os deveria avisar em caso de greve, se as aulas 
decorreriam ou não com normalidade. Noutro sentido, referem que existe falta de 
coordenação por parte da escola em relação às aulas de substituição.  
 
TEMÁTICA CRÍTICAS 
. Falta de aviso da greve Actuação da escola 
. Falta de coordenação da escola em relação às aulas de substituição 
Actuação dos funcionários . Actuação de uma auxiliar de acção educativa 
. Aplicação de castigos aplicados a alunos  
. Agitação das aulas de uma disciplina 
. Funcionamento das aulas de um docente 
. Agressões verbais e linguagem pouco cuidada de um docente 
. Nível de exigência das aulas de um docente 
Actuação dos docentes 
. Recusa do docente em substituição em avaliar o trabalho pedido pelo 
docente em falta aos alunos 
 
Figura 9. Críticas referentes a formas de actuação da escola, dos docentes e dos funcionários 
 
Como se pode observar na Figura 9, predominam as críticas aos docentes. As críticas 
encontradas estão relacionadas com a dinâmica das aulas, em particular o nível de exigência 
dos docentes. Também a agitação verificada nas aulas é manifesto, bem como o 
procedimento dos docentes mediante a aprendizagem e o comportamento dos alunos. Os 
encarregados de educação criticam ainda a “linguagem pouco cuidada de um docente” (A6 
Reu.EEd). Também a actuação de funcionários da escola é contestada, na medida em que 
fazem comentários incorrectos para os alunos, na opinião dos encarregados de educação. 
 
Preocupações dos encarregados de educação. Uma das realidades apontadas pela 
Figura 10 é a de que os encarregados de educação apresentam preocupação com a segurança 
individual dos seus educandos, ou seja com o facto do site da escola não garantir 
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confidencialidade (A1 Reu.EEd) e com o horário dos alunos que não lhes permitir a 
pontualidade, em particular após a aula de Educação Física (A2 Reu.EEd; A14 Reu.EEd). No 
que diz respeito às actividades de escola, e em particular à viagem de finalistas do 9.º ano, os 
encarregados de educação temem que os educandos ocupem demasiado tempo com a 
angariação de fundos para a dita actividade. Outro aspecto que suscita apreensão por parte 
dos encarregados de educação é o aproveitamento dos alunos, uma vez que estes manifestam 
perante o director de turma o desejo de ajudar os seus educandos (A32 Reu.EEd; A49 
Reu.EEd).  
 
 
TEMÁTICA PREOCUPAÇÕES 
. Defesa de uma maior protecção em relação ao site da escola para 
garantir confidencialidade 
Funcionamento da escola 
. Falta de tempo dos alunos para tomar banho após Educação Física 
Actividades da escola . O facto dos educandos estarem a ocupar muito tempo com a angariação 
de dinheiro para a viagem de finalistas 
Aproveitamento dos alunos . Ajuda dos seus educandos a superar as dificuldades 
 
Figura 10. Principais preocupações dos encarregados de educação 
 
 
Propostas apresentadas pelos encarregados de educação nos documentos da escola. 
As propostas apresentadas pelos encarregados de educação ao director de turma além de 
estarem dirigidas para o funcionamento da escola e actuação dos docentes, direccionam-se 
ainda para as actividades da escola e para a articulação entre encarregados de educação, 
como se pode constatar pela Figura 11. 
 
 
TEMÁTICA PROPOSTAS 
. Encerramento do ano lectivo Funcionamento da escola 
. Cedência de 45 minutos de Estudo Acompanhado para Inglês 
. Separação dos alunos nos testes Actuação dos docentes 
. Fichas de trabalho nas aulas de substituição 
Actividades da escola . Disponibilidade para colaborar na angariação de dinheiro para a viagem de 
finalistas 
Articulação entre 
encarregados de educação 
. Entrega aos representantes dos encarregados de educação de uma lista com 
os e-mail´s de todos os encarregados de educação 
 
Figura 11. Propostas apresentadas pelos encarregados de educação 
 
 
Quanto ao proposto pelos encarregados de educação relacionado com o 
funcionamento da escola, estes sugerem que no final do ano lectivo decorram normalmente 
aulas em vez da chamada “semana cultural”. Propõem ainda uma parte do horário de Estudo 
Acompanhado em prol da disciplina de Inglês: 
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Alguns encarregados de educação refutam o horário da sala de informática no que se 
refere aos intervalos de quinze minutos, sugerindo que este espaço se mantenha à 
disposição dos alunos neste período, de forma a ser “mais produtivo” para os mesmos 
(A8 Reu.EEd, p. 3). 
 
No que concerne à actuação dos docentes, os encarregados de educação fazem 
propostas relacionadas com o trabalho destes em sala de aula, como por exemplo “separar os 
alunos nos testes” (A27 Reu.EEd) e “utilizar fichas de trabalho em aulas de substituição” 
(A41 Reu.EEd). Propõem ainda que se entregue aos representantes dos encarregados de 
educação uma lista com os e-mail´s de contacto de todos os encarregados de educação (A11 
Reu.EEd) e ainda se disponibilizam para colaborar na angariação de fundos para a viagem de 
finalistas dos educandos. 
 
Natureza das solicitações ao director de turma nos documentos da escola. Nas 
reuniões gerais, os encarregados de educação fazem também solicitações ao director de 
turma relacionadas com o funcionamento e actuação da escola e direccionadas para a 
actuação dos docentes, como se pode verificar pela Figura 12.  
 
 
TEMÁTICA SOLICITAÇÕES DOS ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
. Existência de aulas em vez da semana cultural Funcionamento da escola 
. Alteração do horário de Educação Física 
Actuação da escola . Alteração a constituição da turma 
. Explicitação dos docentes relativamente a trabalhos 
. Sumários nas aulas de uma disciplina 
Actuação dos docentes 
. Atenção para com o seu educando 
 
Figura 12. Natureza das solicitações dos encarregados de educação ao director de turma 
 
 
 
As solicitações estão dirigidas ao funcionamento da escola e baseiam-se em 
alterações relativas a horários dos alunos e ao encerramento do ano lectivo. Quanto à 
actuação da escola, solicitam alteração na constituição de turmas “por problemas de 
comportamento” (A39 Reu.EEd). Os encarregados de educação manifestam-se ainda sobre a 
actuação dos docentes, desejando que estes “sejam mais explícitos sobre o que pretendem 
com o trabalho de pesquisa” (A18 Reu.EEd) e que sejam elaborados sumários em 
determinadas aulas para poderem acompanhar os educandos (A41 Reu.EEd). Pedem ainda 
atenção particular para o educando, devido a “questões do foro psicológico” (A58 Reu.EEd). 
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Natureza das solicitações do director de turma aos encarregados de educação nos 
documentos da escola. São igualmente feitas solicitações pelos directores de turma, que se 
apresentam na Figura 13. A maior parte dos pedidos feitos aos encarregados de educação 
estão relacionados com o acompanhamento dos alunos.  
 
TEMÁTICA SOLICITAÇÕES DO DIRECTOR DE TURMA 
. Cumprimento do regulamento interno pelos educandos 
. Incentivos aos educandos de comportamentos adequados 
. Lembrança aos educandos para trazer o guião do aluno 
. Solicitação de presença no final da reunião, por motivo de comportamento 
dos educandos 
. Cumprimento do prazo para justificação de faltas 
. Acompanhamento em casa para se alcançar resultados positivos 
. Tomada de conhecimento sobre os planos de recuperação 
. Atenção à assinatura de testes e recados 
Acompanhamento dos 
alunos por parte dos 
encarregados de educação 
. Atenção à caderneta, ao caderno diário e à realização dos trabalhos de 
casa 
. Preenchimento de um inquérito de opinião sobre o kiosk e site da escola 
. Funcionamento das aulas de substituição 
. Comparticipação em visitas de estudo 
. Preenchimento de informação em falta 
Funcionamento da escola 
. Contribuição voluntária com a quantia de 10 euros 
. Colaboração na disponibilização de materiais para Área de Projecto Funcionamento das 
disciplinas . Comparticipação na compra de material 
 
Figura 13. Natureza das solicitações do director de turma aos encarregados de educação 
 
 
Os directores de turma solicitam-lhes que incentivem os seus educados a tomar 
comportamentos correctos, no sentido de cumprir o regulamento interno; que acompanhem 
as aprendizagens e verifiquem a caderneta do aluno, o caderno diário e a realização dos 
trabalhos de casa, bem como a assinatura de testes e mensagens da escola. São feitas ainda 
solicitações relacionadas com a tomada de conhecimento dos planos de recuperação dos seus 
educandos e com a justificação das faltas dos alunos dentro do prazo estabelecido. Foram 
ainda dados conselhos aos encarregados de educação, no sentido de actuarem junto dos seus 
educandos e da sua importância neste apoio em articulação com a escola: 
 
O director de turma sugeriu alguns conselhos genéricos relativos ao acompanhamento 
por parte dos encarregados de educação, da vida escolar dos seus educandos, de modo a 
haver uma boa interligação “família-escola” tendendo a optimizar o sucesso efectivo 
dos alunos (A61 Reu.EEd, p. 2). 
 
Quanto ao funcionamento da escola, as solicitações dirigem-se ao preenchimento de 
documentos da escola e na contribuição de valores monetários para visitas de estudo e 
compra de materiais. No que diz respeito ao funcionamento das disciplinas, as solicitações 
são pedidos específicos de material, por exemplo, objectos antigos para um trabalho a 
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desenvolver em Área de Projecto (A8 Reu.EEd) e de comparticipação nas despesas para a 
execução de trabalhos. 
 
Tipos de Esclarecimentos dados aos Encarregados de Educação pelos Representantes da 
Escola 
Como se verifica na Figura 14, relativamente ao funcionamento da escola foram 
clarificados aspectos tais como a abertura do ano lectivo, o plano de acompanhamento dos 
alunos na ausência do professor a qualquer disciplina, as siglas respeitantes aos horários dos 
alunos e a documentação necessária para as matrículas na transição para o 6.º ano. No que 
diz respeito à assiduidade de um docente, o director de turma informou que a escola já tomou 
medidas e fez o pedido de um novo docente para substituição daquele que estava em falta 
(A1 Reu.EEd; A4 Reu.EEd). Por exemplo, perante o exposto pelos encarregados de educação 
em que consideraram “o teste de Matemática muito extenso”, o director de turma ficou de se 
inteirar do assunto junto do docente da disciplina (A29 Reu.EEd). 
 
 
TEMÁTICA ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELO DIRECTOR DE 
TURMA 
. Plano de acompanhamento dos alunos 
. Transição para o 6.º ano 
. Horários dos alunos 
Funcionamento da escola 
. Abertura do ano lectivo 
Actuação da escola . Pedido de substituição de um docente ausente 
Actuação dos docentes . Averiguação junto do docente da disciplina 
Assiduidade dos docentes . Solicitação da presença do presidente do conselho executivo 
. Critérios de avaliação de cada disciplina Avaliação dos alunos 
. Nota de uma disciplina 
Funcionamento das disciplinas . Relacionado com os trabalhos de grupo 
Actividades da escola . Organização da viagem de finalistas 
Assiduidade dos alunos . Faltas dos alunos 
 ESCLARECIMENTO PRESTADO PELO DOCENTE 
Actuação dos docentes . Funcionamento da disciplina no ano lectivo anterior 
 ESCLARECIMENTOS PRESTADOS PELO PRESIDENTE DO 
CONSELHO EXECUTIVO 
Funcionamento da escola . Averiguação de situações apresentadas pelos encarregados de 
educação 
Assiduidade dos docentes . Tomada de medidas para corrigir as situações apresentadas pelos 
encarregados de educação 
 
Figura 14. Tipos de esclarecimentos dados aos encarregados de educação pelos representantes da 
escola 
 
 
No que concerne às manifestações relacionadas com os grupos de trabalhos o director 
de turma teceu o seguinte comentário: “Nos trabalhos de grupo os alunos aprendem com 
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qualquer colega, independentemente das amizades” (A27 Reu.EEd, p. 3). As posições e 
preocupações dos encarregados de educação acerca da viagem de finalistas dos alunos foram 
conversadas e foram prestados esclarecimentos acerca da sua organização (A32 Reu.EEd). 
Também o regime de faltas foi esclarecido e os encarregados de educação foram elucidados 
das consequências de ultrapassagem do número previsto de faltas para cada área curricular. 
Nessa oportunidade, dada no início do ano lectivo aos encarregados de educação de 
conhecerem todos os docentes dos educandos em reunião geral, aqueles beneficiaram da 
explicação por um professor do conselho de turma acerca do funcionamento da sua disciplina 
no ano anterior (A68 Reu.EEd). 
Outros esclarecimentos foram prestados pelo presidente do conselho executivo, 
solicitado para tal pelo director de turma, na medida em que este não tinha objectivamente 
resposta para algumas questões e manifestações dos encarregados de educação (A34 
Reu.EEd). Foram abordadas situações relacionadas com o funcionamento da escola e a 
assiduidade dos docentes. Acerca do funcionamento da escola os encarregados de educação 
notaram que “durante o decorrer das aulas de quarta-feira os alunos queixam-se que quando 
regressam aos balneários encontram os bens pessoais remexidos, as roupas ou sapatos 
molhados” (A34 Reu.EEd, p. 2). Relativamente à assiduidade dos docentes, os encarregados 
de educação consideram que “a escola deveria tomar uma acção correctiva” (A34 Reu.EEd, 
p. 2). 
 
Síntese 
 
Tendo em conta os resultados as intervenções dos encarregados de educação nas 
reuniões com o director de turma podem ser agrupados em torno de temáticas com maior 
centralidade: (a) questões; (b) posições; (c) críticas; (d) preocupações; (e) propostas; e (g) 
esclarecimentos. 
Questões colocadas pelos encarregados de educação. Durante as reuniões com o 
director de turma os encarregados de educação apresentam questões diversas. Estas questões 
estão relacionadas com a actuação e funcionamento da escola, a actuação e assiduidade dos 
professores, a avaliação dos alunos, o funcionamento das disciplinas e do ano lectivo, e 
situações particulares dos encarregados de educação. 
 
Posições manifestadas pelos encarregados de educação. Também o funcionamento 
da escola é alvo de várias manifestações da parte dos encarregados de educação, como por 
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exemplo situações referentes aos horários, às aulas de substituição e o encerramento do ano 
lectivo. 
 
Críticas dos encarregados de educação referentes a formas de actuação. Os 
encarregados de educação criticam a actuação da escola, dos professores e dos funcionários, 
junto do director de turma. As críticas aos docentes foram predominantes no discurso dos 
encarregados de educação no decurso das reuniões com o director de turma. As críticas 
apontadas prendem-se com a dinâmica das aulas ao nível da aprendizagem e do 
comportamento dos alunos. 
 
Preocupações dos encarregados de educação. Resumindo, a abordagem às principais 
inquietações manifestadas pelos encarregados de educação encontra-se subdividida em 
preocupações acerca do funcionamento da escola, das actividades da escola e do 
aproveitamento dos alunos. As preocupações manifestadas centram-se em questões 
particulares relacionadas com os educandos, constituindo perspectivas muito individuais do 
envolvimento. Com efeito, são as posições manifestadas pelos encarregados de educação as 
mais referenciadas nas actas das reuniões, seguidas das questões colocadas, depois as críticas 
tecidas e, por último, as preocupações reveladas. Em todos estes domínios, o funcionamento 
da escola aparece destacado e também a actuação dos docentes é bastante discutida. Os 
encarregados de educação revelaram-se interventivos pelo tipo de questões colocadas, pelas 
críticas que são apresentadas e pelos pedidos de justificações. 
 
Tipos de esclarecimentos dados aos encarregados de educação pelos representantes 
da escola. Face às intervenções dos encarregados de educação, emergem esclarecimentos 
fornecidos pelo director de turma, pelo conselho de turma e pelo presidente do conselho 
executivo, tendo sido centrados no funcionamento e actuação da escola, na actuação e 
assiduidade dos docentes, na avaliação dos alunos, no funcionamento das disciplinas, nas 
actividades da escola e na assiduidade dos alunos. São, no entanto, feitas solicitações pelos 
directores de turma, na maioria, pedidos feitos aos encarregados de educação relacionados 
com o acompanhamento escolar dos alunos. 
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Obstáculos e Factores Facilitadores do Envolvimento dos Encarregados de 
Educação na Escola 
 
Na quarta questão do estudo serão analisadas as práticas e atitudes dos intervenientes 
do processo educativo que concorrem, por um lado para favorecer e, por outro lado, para 
travar o envolvimento dos encarregados de educação na escola. 
Relativamente a esta questão, a análise dos dados permitiu identificar um domínio: 
constrangimentos versus factores facilitadores das práticas de envolvimento dos 
encarregados de educação na Escola das Margaridas. 
 
 
Constrangimentos 
 
A análise dos dados identificou algumas dificuldades no desenvolvimento de uma 
relação harmoniosa entre escola e família. Assim, neste domínio, emergiram os seguintes 
subtemas de análise: fronteiras delimitadas pela escola e delimitadoras ao envolvimento dos 
encarregados de educação; existência de constrangimentos na relação escola-encarregados de 
educação e inerentes aos papéis dos actores educativos. 
 
Fronteiras Delimitadas Pela Escola e Delimitadoras ao Envolvimentos dos Encarregados de 
Educação 
 
O raio de acção não está bem definido e o que compete à escola e à família continua 
pouco claro, ou seja, não se conhece onde começa nem onde termina o papel de cada uma 
das instâncias, gerando indefinições e confrontos de opinião. Deste modo, notam-se 
fronteiras a delimitar o “campo” da escola que impedem um maior envolvimento dos 
encarregados de educação.  
Como se verifica no Quadro 10, das reflexões dos intervenientes no estudo 
emergiram três categorias de análise: não-abertura da escola ao exterior; restrições em 
“território de acção”; e resistências à mudança por parte dos professores. 
Contudo, o mesmo interveniente revela que: “Aquilo que eu estou a dizer em relação 
ao Bilhete de Identidade é um aspecto frio da situação, de achar que não seria necessário isso, 
(…) mas, pronto, também entendo que é uma situação de segurança”. Embora entenda este 
procedimento como uma questão de segurança para a escola, revela a intenção de ser 
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considerado membro pertencente à escola em vez de ser recebido como um “elemento 
estranho”. 
 
 
Quadro 10 
Fronteiras Delimitadas Pela Escola e Delimitadoras ao Envolvimentos dos Encarregados de 
Educação 
 
Categorias e subcategorias PCEx. DT CDT EEd.1 EEd.2 EEd.3 
       
Não-abertura da escola ao exterior       
. Funcionamento acautelado da escola     √ √ 
. Controlo cerrado de entradas      √ 
. Normas de funcionamento “próprias”     √ √ 
       
Restrições em “território de acção”       
. Restrição à participação  √ √    
. Reserva da parte dos professores na “esfera pedagógica”  √   √ √ 
. Reserva no campo da avaliação √ √    √ 
. Restrições ao conhecimento de estratégias de actuação √    √  
. Sentimento de indesejabilidade     √  
       
Resistência à mudança por parte dos professores       
. Existência de “hábitos enraizados” √ √   √  
. Não-aceitação de críticas √ √   √  
       
 
 
Neste sentido, a escola parece funcionar como um “sistema fechado”, na medida em 
que parece minimizar os contributos que os encarregados de educação podem trazer. A visão 
de não-abertura da escola ao exterior, isto é, a existência de imposições e o sentimento de 
dificuldades na entrada na escola podem gerar uma desmotivação dos encarregados de 
educação e um sentimento de que a escola “não gosta da participação dos encarregados de 
educação” (E EEd.3), perdendo a vontade de se deslocarem à instituição, como se ilustra: 
“Corta um bocadinho a vontade de a gente entrar lá” (E EEd.3, p. 16). 
 
Restrições em “território de acção”. A legislação das últimas décadas aponta para 
uma maior intervenção dos encarregados de educação e dos seus representantes na escola. 
Contudo, notam-se reservas dos docentes a novos interlocutores. Na perspectiva de um dos 
representantes dos encarregados de educação os docentes não permitem um maior 
envolvimento dos encarregados de educação talvez com receio que estes possam interferir 
nos seus métodos de trabalho: “Muitas vezes se calhar têm medo que a gente meta “o 
bedelho” onde não é chamado, (…). Acontece, a maior parte dos professores não deixa uma 
pessoa se envolver, não deixa” (E EEd.3, p. 7). Neste aspecto, qualquer tipo de interesse dos 
encarregados de educação poderá ser entendido como uma interferência não desejada e, 
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assim, estes continuarão a assistir a atitudes dentro da escola que não fomentam nem 
encorajam um maior envolvimento.  
A intervenção dos encarregados de educação em conselho de turma parece “não ser 
bem aceite” pelos docentes. É que, apesar de os representantes dos encarregados de educação 
manifestarem gosto em se envolver na escola, acabam por criar um sentimento de 
indesejabilidade no seio dos professores: 
 
Senti-me precisamente [pequenina e desmotivada] porque senti que estava a ser vista 
como uma intrusa dentro do próprio seio dos professores, e depois porque se calhar 
estava a tentar inovar e acabava por sentir que não estava a ser bem aceite. Essa 
inovação acabava por não estar a vingar de modo algum o que quer que fosse que eu 
estava a tentar fazer diferente. A reacção era sempre “mas nunca foi assim, e também 
não vai dar bom resultado e, portanto, não vai ser diferente” (E EEd.2, p. 18). 
 
No entanto, a directora de turma repara que há aspectos do trabalho do professor que 
os encarregados de educação desconhecem e, por isso, não devem interferir, daí haver 
algumas restrições: “Compreendo que haja alguma reserva por parte dos professores de os 
pais se imiscuírem neste aspecto, porque os pais não estão lá, sentem mas não estão lá, e é 
diferente” (E DT, p. 7). A este respeito, o coordenador dos directores de turma considera que 
o ideal seria que os encarregados de educação participassem não de uma forma muito activa, 
porque “da escola sabem os professores”. 
Os resultados apontam para limites da parte dos representantes da escola ao grau de 
participação e imposição aos modos de participação. De uma certa forma, verificam-se 
alguns receios que a escola se torne demasiado acessível aos encarregados de educação e 
origine atitudes muito intervencionistas de alguns. Contudo, a participação dos encarregados 
de educação é bem vista se enquadrada, por exemplo, pela associação de pais. Esta 
perspectiva evidencia-se nos seguintes fragmentos de entrevistas: 
 
O ideal seria que os pais participassem na vida da escola, participassem, não de uma 
forma muito activa porque nós participamos na escola, não participamos na casa dos 
pais. A educação em casa é uma coisa, na escola é outra, apesar da educação ser 
educação, mas cada coisa tem o seu lugar próprio, o seu timing próprio e o seu ajuste 
próprio (E CDT, p. 7). 
 
Os pais devem vir à escola, não se devem meter nas coisas da escola, mas podem 
participar sempre numa perspectiva de encarregado de educação, e é para isso que 
existe uma associação de pais onde eles podem discutir o que quiserem, e podem 
delegar essas críticas positivas ou negativas nos representantes na assembleia e no 
conselho pedagógico (E DT, p. 5). 
 
Apesar de haver disponibilidade da parte dos representantes da escola para prestar 
esclarecimentos aos encarregados de educação, reservam-se os aspectos da avaliação, 
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considerando que essa parte do processo de ensino-aprendizagem é da competência 
profissional exclusiva dos professores. Por conseguinte, os encarregados de educação não 
devem interferir directamente, apenas ser informados e esclarecidos: 
 
Podem cá vir falar com a directora de turma ou com os professores do conselho de 
turma, mas interferir na avaliação mesmo, no tipo de teste que deve fazer, na cotação, 
saber porque é que tem aquela nota e não tem outra, acho que, a não ser que a injustiça 
seja muito grande, não deveriam interferir, porque não estão habilitados para isso. 
Podem questionar de uma forma para perceberem porque é que é assim, e não para vir 
logo criticar. Mas interferir directamente, não! (E DT, p. 6). 
 
Porque não se pense que os pais devem ou podem vir para a escola para pôr em causa, 
por exemplo, a avaliação dos alunos. É evidente que têm todos os direitos de reclamar 
de uma nota, de pedir justificações pelas notas, claro que sim, mas isso tem que ser 
medido dessa maneira, ou seja, os pais fazem a relação do que pretendem, o que é que 
acham mal, e é a escola que resolve esta situação, é o conselho de turma que resolve, 
não são os pais que se imiscuem aí (E PCEx., p. 34). 
 
Portanto, as questões em que os encarregados de educação não devem interferir são as 
situações do âmbito da avaliação, mas também de âmbito pedagógico, por se considerar da 
esfera dos professores, salvo situações anómalas que deverão ser resolvidas superiormente, 
como afirma a directora de turma: “Práticas pedagógicas, não. Isso, enfim, nem devem 
interferir, a não ser que seja alguma coisa que seja necessário interferir, mas aí não é 
directamente, é por via órgãos legais (E DT, p. 22). 
Também em relação ao modo de actuação da escola, o presidente do conselho 
executivo pensa que este aspecto não deverá ser do conhecimento dos encarregados de 
educação, ou seja, a escola deverá escutar os encarregados de educação, mas actuar e gerir, a 
posteriori: 
 
Não têm que saber qual é a nossa intervenção, ou seja, nós dizemos que vamos intervir, 
não dizemos como, não dizemos nem temos que dizer, nem dizemos o que é que vamos 
fazer. Isso é connosco, isso é do nosso foro, não têm nada que saber (E PCEx., p. 9). 
 
 
Resistência à mudança por parte dos professores. É visível que os docentes resistem 
a mudanças quando questionados relativamente aos critérios pessoais de actuação 
profissional ou quando se confrontam com opiniões diferentes das suas. Nesta medida, a 
directora de turma pensa que os professores não aceitam críticas e não se interrogam acerca 
da sua actuação, nem solicitam a colaboração dos colegas: 
 
Alguns [professores] não admitem serem criticados, ou ouvir uma opinião diferente da 
sua, (…) mas há professores que mesmo não tendo tido a atitude correcta não aceitam 
sequer que alguém fale deles, ou que alguém lhes diga “podias ter feito assim ou podias 
ter feito assado”, e também são essas pessoas que nunca vão pedir a ajuda de ninguém 
nem a opinião de ninguém (E DT, p. 7). 
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A este respeito, também o presidente do conselho executivo denota que “por vezes os 
professores tendem a não mudar as práticas ou, enfim, a não dar boa guarida daquilo que nós 
solicitamos” (E PCEx., p. 9), pois verificam-se resistências da parte dos docentes em alterar 
hábitos de trabalho: “É que o professor entende que o seu método é aquele, sempre foi e não 
tem que mudar” (E EEd.2, p. 27), insistindo em “hábitos enraizados”. Parece haver da parte 
dos docentes uma não-abertura às apreciações, críticas ou sugestões da escola e dos 
encarregados de educação, o que constitui uma condicionante do relacionamento escola-        
-encarregados de educação. 
 
Constrangimentos na Relação Escola-Encarregados de Educação e Inerentes aos Papéis dos 
Actores Educativos 
 
A escola e a família sofrem a influência das estruturas em seu redor, uma vez que não 
são receptáculos passivos às “forças exteriores”, o que se reflecte no discurso dos 
representantes da escola e dos representantes dos encarregados de educação, dos quais 
emergem constrangimentos subjacentes aos papéis desempenhados pelos actores na escola, e 
resultantes de contextos, circunstâncias e atitudes face ao relacionamento entre escola e 
família. Assim, foram encontrados vários tipos de constrangimentos: na relação escola-         
-encarregados de educação; inerentes ao papel do director de turma; relacionados com o 
papel do coordenador dos directores de turma; e associados aos papéis dos encarregados de 
educação e dos seus representante. 
 
Constrangimentos na Relação Escola-Encarregados de Educação 
 
O Quadro 11 inclui quatro categorias de análise do tipo de constrangimentos em 
questão: sentimento de incomunicabilidade, lacunas na comunicação e na organização 
interna da escola, visão negativa dos docentes e atitudes negativas dos encarregados de 
educação. 
 
Sentimento de incomunicabilidade. A comunicação entre escola e família está 
visivelmente condicionada, na medida em que alguns encarregados de educação evitam um 
maior envolvimento na escola com receio que isso venha a ter consequências negativas para 
os seus educandos, ou seja, que os professores não fiquem satisfeitos e possam “prejudicar” 
os alunos em sala de aula, como é revelado: “Até mesmo nós próprios temos às vezes receio 
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de nos metermos muito depois com receio do que é que se possa passar nas aulas 
directamente com os miúdos” (E EEd.3, p. 7). 
 
Quadro 11 
Constrangimentos na Relação Escola-Encarregados de Educação 
 
Categorias e subcategorias PCEx. DT CDT EEd.1 Eed.2 Eed.3 
       
Sentimento de incomunicabilidade       
. Receio dos pais de consequências negativas   √  √ √ 
. Falta de confiança na actuação dos professores     √ √ 
. Auto-restrições à liberdade de expressão     √ √ 
       
Lacunas na comunicação e na organização interna da 
escola 
      
. Omissão de informação relevante   √  √  
. “Abuso de poder” do conselho executivo   √  √  
. Informação tardia   √  √  
. Impedimento de actuação   √  √  
       
Visão negativa dos docentes       
. Dos pais em relação aos professores √ √  √   
. Influência dos media na imagem dos professores   √    
. Falta de reconhecimento do trabalho do professor  √ √    
       
Atitudes negativas dos encarregados de educação       
. Desinteresse   √ √ √ √ 
. Falta de disponibilidade   √  √ √ 
. Sentimento de obrigação    √   
. Falta de cultura de envolvimento √   √   
. Confusão de papéis   √    
. Individualismo √  √ √ √  
       
 
Desta forma, os encarregados de educação ficam num estado de incerteza quanto à 
possibilidade de poder ou não actuar, prestar ou não a sua opinião, bem como confrontar ou 
não os professores ou, mesmo, criticar ou não a escola, preferindo restringir a comunicação 
ou cingirem-se ao silêncio. A visão de os educandos poderem sofrer consequências é patente 
no seguinte excerto:  
 
Se eu fizer ou se apontar o que quer que seja, o meu filho é que sofre. Já tenho ouvido 
várias vezes dizer: “Pois, não vou dizer nada porque o meu filho depois sofre as 
consequências e, portanto, é melhor não dizer”. Eu já ouvi isto várias vezes, eu própria 
já me calei várias vezes para o meu filho não sofrer represálias, porque logicamente a 
gente sabe que é nos miúdos depois que se vingam e, quer queiramos quer não, quando 
as coisas são feitas individualmente, não há um grupo a supervisionar tudo o que é 
feito. As coisas são mesmo feitas individualmente, e depois os miúdos é que sofrem 
também, como é óbvio, as suas penalizações (E EEd.2, pp. 25-26). 
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Parece que os encarregados de educação não confiam na actuação da escola, uma vez que 
apresentam “queixas” sem as subscrever ao Ministério da Educação, e não à escola, para não 
recearem que algo possa “prejudicar” os educandos, como reforça um dos representantes dos 
encarregados de educação: “E então muitas vezes os pais até se socorrem de queixas feitas 
directamente à D.R.E.L., sem se identificarem, precisamente para apenas a D.R.E.L. actuar 
sem que seja em função deste ou do outro aluno” (E EEd.2, p. 26). 
Em contraste, a presença de alguns encarregados de educação na escola é atribuída ao 
facto destes recearem que os filhos possam ser “prejudicados” pela sua ausência e que pode 
ser atribuída à falta de interesse pelo rendimento escolar dos educandos. Como o 
coordenador dos directores de turma afirma, os encarregados de educação “vêm porque têm 
medo que fiquem marcados como encarregados de educação, (…) porque, acham eles, que 
não vindo, nós estamos a apontar e a perceber que o pai deste ou daquele menino não veio à 
escola” (E CDT, p. 31). 
 
Lacunas na comunicação e na organização interna da escola. A existência de 
comunicação é essencial para se estabelecer a articulação entre os actores escolares, numa 
base de cooperação, assegurando a adequação e apropriação das medidas tomadas. Caso 
contrário, podem surgir constrangimentos nas relações entre escola e encarregados de 
educação, como acima se apurou. 
Sobressai insatisfação no discurso do coordenador dos directores de turma com as 
relações que a escola mantém com os encarregados de educação, na medida em que existe 
omissão de informação relacionada com os alunos perante o director de turma. Também um 
dos representantes dos encarregados de educação se interroga a este respeito: “Quando ele 
[director de turma] me diz que num conselho disciplinar em que os alunos são postos fora da 
escola e ele próprio não sabe, eu fiquei a pensar, então qual é o papel do director de turma?” 
(E EEd.2, p. 14).  
Sendo detentor de liderança intermédia dentro da escola, cabe ao director de turma 
actuar junto dos seus alunos e ser conhecedor dos acontecimentos. No entanto, verificam-se 
situações que não lhe são comunicadas, impedindo a sua actuação rápida e eficaz, o que lhe 
causa constrangimentos, como demarca o coordenador dos directores de turma: 
 
É muito complicado o director de turma estar a falar com um encarregado de educação 
e passados quinze dias, por outra razão qualquer, aquele perguntar: “Olhe professor, 
estive cá no outro dia, então não soube? Então aquele assunto assim, está resolvido, não 
está?” O director de turma fica de boca aberta sem saber o que é que há-de dizer, aliás 
tem de dizer a verdade: “Não, não sei! Ninguém me informou de nada”. (…) O director 
de turma, mais que não seja, é informado, pode não ser preciso ser chamado para 
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actuar, porque é a tal história, o conselho executivo (…) no momento pode actuar em 
relação a uma determinada situação, mas deve dar conhecimento ao director de turma. 
Se o director de turma é o elo, se dizem que é o elo, que é a charneira entre a casa e a 
escola, então há coisas em que a nossa dobradiça não funciona (E CDT, p. 21). 
 
Por isso, o coordenador dos directores de turma mostra-se inconformado com a 
situação apontada e afirma que “há abuso de poder do conselho executivo” (E CDT, p. 21), 
uma vez que há medidas que são tomadas por este órgão sem o conhecimento dos directores 
de turma: “Houve vários directores de turma que me fizeram chegar esse parecer, 
inconformista, de que houve situações que foram tratadas na escola que eles não tiveram 
conhecimento” (E CDT, p. 21). Sendo o cargo de director de turma uma tarefa que aponta 
para funções de coordenação e gestão intermédia, implica o mesmo cargo o conhecimento 
aprofundado do que acontece em seu redor. Porém, se o director de turma desconhece parte 
do processo de desenvolvimento dos alunos, é-lhe impossível fazer essa coordenação.  
Outro exemplo, recordado por um dos representantes dos encarregados de educação, 
fala do seu desconhecimento, enquanto representante dos encarregados de educação da 
turma, e do desconhecimento do encarregado de educação de um aluno acerca da aplicação 
de um processo disciplinar ao seu educando. Portanto, a situação foi conhecida e discutida 
numa reunião geral com o director de turma: 
 
Eu agora estou a recordar-me, aqui há uns dois meses, aliás, [numa] turma do 8º (…) 
houve uns processos disciplinares, curiosamente eu como representante dos pais só 
soube no próprio dia da reunião. Curiosamente foi no próprio dia da reunião que há 
todos os períodos para facultar as notas aos pais. Portanto, isto é na primeira ou na 
segunda semana de cada período, e os pais só souberam que os seus filhos iriam ser 
suspensos na semana seguinte, e estávamos numa quarta-feira, na própria reunião. Isto 
eu acho que é mau, houve uma ou duas mães que souberam à hora do almoço, acho que 
já não ficaram bem, ficaram em pânico (E EEd.2, p. 7).  
 
 
Visão negativa dos docentes. Nota-se que existe uma visão negativa dos professores, 
da parte dos encarregados de educação, que em determinados casos é transmitida aos alunos, 
como assinala um dos representantes dos encarregados de educação: 
 
Eu continuo a sentir que isso ainda continua a existir hoje, ainda continuamos a ouvir 
em casa os pais a dizer: “Ah, essa professora, não vale nada, não presta”, e isto dito 
para o filho, (…) vai criar visões negativas na escola (E EEd.1, p. 14). 
 
Por outro lado, a comunicação social é um veículo fundamental na transmissão de 
informação, mas nem sempre o desempenho do seu papel é do agrado de todos, causando em 
determinadas situações constrangimentos. Muitas têm sido as notícias, nos últimos tempos, 
acerca do profissional docente, que, com fundamento ou não, exercem uma pressão forte, 
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podendo influenciar ou determinar as opiniões e atitudes dos encarregados de educação. De 
acordo com o coordenador dos directores de turma, os media podem ter influência na 
formação da imagem dos professores: 
 
Estamos numa fase em que está tudo baralhado, a maior parte dos pais pensa que põe e 
dispõe de situações na escola, (…) ou quem tem culpa são os mass media, porque 
mandam muitas coisas cá para fora a dizer que o professor assim, o professor assado, a 
escola desta maneira e daquela e que os pais têm obrigação de participar na escola, de 
mudar as normas, as regras de actuação (E CDT, p. 11). 
 
A possibilidade de elogiar a forma como os outros trabalham ou como têm 
desempenhado o seu papel nos vários domínios (profissionalismo, relações interpessoais, 
entre outros) nem sempre é valorizada, uma vez que há falta de reconhecimento do trabalho 
do professor, na medida em que são os aspectos negativos os mais abordados, não são tecidos 
elogios ou atribuídas valorizações de forma merecida, como é assinalado pelo coordenador 
dos directores de turma: 
 
De resto, ninguém nos dá valor, ninguém nos reconhece, nada! Não vêm cá os 
encarregados de educação dar um louvor (…) que o professor fulano e a professora 
fulana, e o professor y e o professor x realmente tiveram uma atitude impecável, que 
fizeram assim, que fizeram assado pela escola, pelos alunos, pela turma, não. É sempre 
o contrário: “O professor fulano é um baldas, é não sei o quê, não sei que mais, não 
presta, foi malcriado, fez assim ao meu filho, fez assado à minha filha” (E CDT, pp. 
16-17). 
 
 
Atitudes negativas dos encarregados de educação. São destacadas atitudes negativas 
dos encarregados de educação que não conduzem ao seu envolvimento nas actividades da 
escola. Os resultados indicam que uma parte dos encarregados de educação não se envolve 
porque não se interessa pela escolaridade dos filhos e toma uma atitude de alheamento em 
relação à escola. Por isso, o coordenador dos directores de turma repara que existe em maior 
número os “pais pseudo-preocupados”, aqueles que “parecem que estão preocupados, 
chegam a abordar o professor na rua para saber do percurso dos filhos, mas não passa 
daquilo” (E CDT).  
Também um dos representantes dos encarregados de educação pensa que se os 
encarregados de educação não estão presentes é porque não revelam interesse, como se pode 
verificar: “Desinteresse dos pais, deixa andar, vêm as notas no final do Natal, vêm as notas 
depois na Páscoa e logo se vê como é que eles estão” (E EEd.3, p. 7). Os participantes 
mostram-se discordantes quanto à tomada destas atitudes. 
Por outro lado, um dos representantes dos encarregados de educação sublinha que 
alguns encarregados de educação evitam qualquer tipo de contacto com a escola ou mantêm-
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no sem vontade ou “por obrigação”, ou seja, “vêm única e exclusivamente porque sentem 
quase como que obrigados a vir, porque se não tivessem que vir, se calhar nem vinham cá” 
(E EEd.1, p. 13). 
Noutra perspectiva, os representantes dos encarregados de educação participantes 
constatam que os encarregados de educação manifestam indisponibilidade para se 
envolverem na escola devido a factores ligados aos horários laborais e à multiplicidade de 
tarefas e obrigações de ordem familiar (E EEd.2, p. 4). Actualmente, os encarregados de 
educação têm falta de tempo para estar com os filhos, pois é “o correr para o comboio”, “a 
cultura dos infantários e dos ATL´s” (E EEd.1), noutras palavras: “As pessoas não têm 
tempo, eu acho que a vida das pessoas já não proporciona essas coisas, eu tenho tempo para 
me dedicar a certas situações, tenho, mas há muitos pais que não têm tempo” (E EEd.3, p. 
17). 
A este respeito, o presidente do conselho executivo acrescenta que a escola fica 
situada numa zona onde “as pessoas saem de manhã e só chegam à noite, uma zona 
complicada a nível de trânsito, o que faz com que os pais passem demasiado tempo fora de 
casa e chegam sem disponibilidade física nem mental para atender às necessidades dos 
filhos” (E PCEx., p. 2).  
A tarefa de envolver os encarregados de educação é vista como difícil, na existência 
de cultura de envolvimento, se bem que “a tentativa é de pôr os pais na escola, mas não é 
fácil” (E PCEx., p. 33), pois é visível a falta de feed-back da parte dos encarregados de 
educação em convites dos representantes dos encarregados de educação de “apelo à 
participação”: 
 
Foi sempre difícil trazer os pais à escola por tudo aquilo que já foi dito atrás. Neste 
momento está-se a fazer um esforço de apelar à participação dos pais em virtude de um 
conjunto de coisas que vão ser alteradas e, mesmo assim, o feed-back desse convite à 
participação não tem sido tão extraordinário como isso. Portanto, aqui não há 
propriamente uma estratégia, há uma tentativa de trazer pais à escola e só no fim de se 
ter pais para se poder participar na escola é que se podem criar estratégias (E EEd.1, p. 
17). 
 
Os resultados apontam para a falta de cultura de envolvimento por parte da família. 
Nas palavras de um dos representantes dos encarregados de educação, a família não vê 
necessidade do envolvimento: “Porque eles não vêem necessidade disso, porque não faz 
parte da cultura da família envolver-se na escola” (E EEd.1, p. 21). Na sua perspectiva, os 
encarregados de educação ainda não tomaram consciência de que a escola “precisa da sua 
presença”: 
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Falta é a tal cultura da parte da família de que a escola é uma coisa aberta, não é uma 
coisa fechada, não é hermética e que cada vez mais necessita que eles (…) saiam de 
casa, que venham para a escola. A casa é que é fechada, a família é cada vez mais 
fechada, cada vez mais hermética (E EEd.1, p. 22).  
 
Outro aspecto negativo está relacionado com a usurpação dos papéis dos 
intervenientes envolvidos na relação. A este respeito, o coordenador dos directores de turma 
pensa que os encarregados de educação “não sabem qual é o papel deles na escola”, na 
medida em que fazem exigências à escola e reivindicam os seus direitos, mas não cumprem a 
sua função no acompanhamento dos seus educandos: 
 
Há pais que têm (…) uma postura correcta e adequada, enquanto encarregados de 
educação, sabem o lugar deles e sabem o que é que é ser encarregado de educação. Há 
outros que não sabem, (…) têm as funções e as exigências baralhadas. Portanto, (…) a 
maior parte dos encarregados de educação sente que tem muitos direitos, muitos 
direitos, muitos direitos e esquece-se dos deveres, porque se pegar numa das folhas dos 
planos de recuperação ou dos planos de acompanhamento, que foram elaborados para 
os alunos, está lá a envolvência do encarregado de educação. Agora qual é o 
encarregado de educação que cumpre aquilo que é proposto a 100% ou a 80% ou a 
60%, ou a 50%? (E CDT, p. 31). 
 
Os resultados indiciaram atitudes de ausência de sentido comunitário da parte dos 
encarregados de educação. Um dos representantes dos encarregados de educação revela ainda 
que os encarregados de educação quando intervêm na escola é comum preocuparem-se mais 
com os seus filhos do que estarem preocupados com o funcionamento da escola, enquanto 
instituição educativa: “O que está subjacente à participação das pessoas é o facto de o filho 
estar cá e não olham para a escola na perspectiva dos filhos que cá estão” (E EEd.1, p. 13). É 
a perspectiva de que “quem lá está que se desenrasque. O que eles querem é ver o seu filho 
ou a sua filha passar o ano” (E EEd.2, p. 4).  
Por conseguinte, o presidente do conselho executivo considera existir na escola 
envolvimento de índole individual, não tão organizado. Embora seja um contributo para a 
escola, revela que sendo uma motivação individual possa ser um “bocado perverso” (E 
PCEx.), na medida em que a tendência é olhar para os problemas globais à luz dos problemas 
pessoais. Desta forma, quando os encarregados de educação vêm enquanto “representantes 
deles próprios e não como representantes dos outros pais, a atitude é transmitir valores que 
lhe são muito particulares, e às vezes são tão particulares que não têm efeitos enquanto 
contributo valorizador de movimentações na escola” (E PCEx., p. 38), e que nada contribuem 
para os demais membros. E, assim, estas atitudes não reflectem um espírito comunitário. 
Também ao nível das reuniões gerais com o director de turma, um dos representantes 
dos encarregados de educação nota que existem manifestações de individualismo nas atitudes 
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dos encarregados de educação: “Assim que é tratado o assunto do filho, eles imediatamente 
pedem para sair” (E EEd.1). No seu pensamento, no que concerne à vida escolar, os 
encarregados de educação apenas se interessam pelo contexto restrito dos seus educandos: 
“Se eles vierem cá para resolver os problemas dos filhos, eles vêem, deslocam-se à escola: 
“Vou sim senhora, tudo bem”, e acabou-se tudo o resto” (E EEd.1, p. 21). A visão deste 
participante é reforçada pelo seguinte excerto de entrevista: 
 
Agora quando se vai esmiuçar o porquê dessa vinda à escola, esbarramos com o facto 
de mal se acabar de tratar o assunto do filho, a primeira coisa que eles dizem é: “Olhe, 
professora, desculpe lá, há mais alguma coisa para mim, que eu tenho de sair, porque 
tenho coisas para fazer?” (…) A reunião normalmente acaba com dois ou três pais que 
ficaram para resolver um problema ou outro e acabou. Nunca se acaba uma reunião de 
pais com os pais que começaram essa reunião (E EEd.1, p. 13). 
 
As atitudes de individualismo são geradoras de reacções críticas por parte de um dos 
representantes dos encarregados de educação, como se pode verificar: “Enquanto os pais não 
conseguirem perceber que a participação na escola ultrapassa o problema pessoal, essa 
participação centra-se sobretudo na resolução dos problemas dos filhos” (E EEd.1, p. 3). A 
seu ver, os encarregados de educação têm que visualizar a escola globalizante, ou seja, “têm 
é que assumir a escola como um todo, não como um particular que diz respeito única e 
exclusivamente se o filho se porta bem ou se porta mal, se tem boas notas ou se tem más 
notas” (E EEd.1, p. 13). Deste modo, o envolvimento parece prejudicado por uma falta de 
capacidade de articulação, resultante de atitudes de individualismo e de ausência de sentido 
comunitário. 
 
Constrangimentos do Papel de Director de Turma 
 
Os dados indicam que os cargos de gestão intermédia desempenhados na escola 
constituem um factor de pressão pela exigência em termos de responsabilidades e de 
trabalho. Como se constata pelo Quadro 12, os constrangimentos inerentes ao cargo de 
director de turma foram definidos em categorias de análise. 
 
Dificuldades inerentes ao cargo de director de turma. Os resultados indicam que no 
desempenho no cargo de director de turma ocorrem situações de constrangimento de 
diferentes naturezas, umas decorrentes da especificidade do próprio cargo, outras dos 
contextos em que se exerce, da complexidade das relações interpessoais e da diversidade de 
situações que ocorrem no estabelecimento das relações.  
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O trabalho do director de turma gera dúvidas quanto à melhor forma de actuar e 
incerteza quanto às decisões tomadas, como pensa a directora de turma interveniente no 
estudo. Revela que o trabalho do professor é “solitário”, porque é desenvolvido num contexto 
apenas com os alunos em sala de aula e muitas decisões são tomadas intuitivamente. 
 
Quadro 12 
Constrangimentos do Papel de Director de Turma 
 
Categorias e subcategorias PCEx. DT CDT EEd.1 EEd.2 EEd.3 
       
Dificuldades inerentes ao cargo de director de turma       
. Trabalho exigente a nível pessoal √ √ √   √ 
. Falta de orientações das instâncias superiores     √  
. Falta de autonomia     √  
. Incerteza em “lidar” com situações  √ √    
. Dificuldade em “lidar” com os diversos actores √  √    
. Falta de formação específica  √ √    
. Complexidade de campos de actuação √ √ √   √ 
. Esclarecimento sobre as várias áreas curriculares √ √   √ √ 
       
Indisponibilidade e falta de tempo para a acção 
diversificada 
      
. Insuficiência do horário de redução   √    
. Dispêndio de tempo √ √ √   √ 
. Horário pós-laboral de reuniões   √    
       
Excesso burocrático       
. Excesso de papéis  √ √ √    
. Dificultador do trabalho do director de turma   √    
. Trabalho “aborrecido”  √ √    
. Intenção de necessidade de registo escrito para 
salvaguardar situações 
 √ √    
. Intenção de minimizar o papel burocrático em prol da 
relação humana 
√ √ √    
       
 
Por sua vez, na visão de um dos representantes dos encarregados de educação, o 
director de turma não tem autonomia no desenvolvimento das suas funções, mas também não 
tem orientações para desenvolver o seu trabalho (E EEd.2). As citações em baixo enquadram 
estes aspectos: 
 
É assim, eu acho que o trabalho do professor é um trabalho solitário, porque tem que 
fazer muito trabalho sozinho em casa, porque está na aula sozinho com a turma toda, e, 
portanto, está habituado a tomar as decisões sozinho e não pede ajuda de ninguém nem 
vai ajudar ninguém durante as aulas. Está habituado a trabalhar sozinho, e muitas vezes 
há decisões que tem que tomar que são tomadas no momento, e que muitas vezes são 
intuitivas (E DT, pp. 6-7). 
 
Mas como também não tem orientações de cima, ele próprio também não pode jogar 
com aquilo que ele quer, penso eu. (…) E, portanto, o director de turma também anda 
aqui um bocadinho à nora: “O que é que eu vou fazer? Vou só entregar as notas”. 
 166
“Entregar as notas? Mas isso até no nosso tempo a gente ia à pauta e via (E EEd.2, pp. 
14-15). 
 
Por outro lado, os directores de turma são professores com pouca experiência e que 
vão aprendendo ao longo dos anos a desempenhar as tarefas de diferente natureza, ou seja, 
pedagógicas, administrativo-burocráticas e de relação com os diversos intervenientes do 
processo. A este respeito, o coordenador dos directores de turma considera que no início de 
carreira o director de turma passa por uma tarefa difícil de aprender “a lidar” com os alunos, 
com os encarregados de educação e com os membros do conselho de turma: 
  
Eu, nos meus dois, três anos de professor fui director de turma e a experiência que eu 
tinha não era nenhuma e tive que aprender, fui “lançado às feras”. Numa situação fui 
mesmo “lançado às feras” e tive que aprender a lidar com os pais, com os alunos, com 
os colegas, com tudo e mais alguma coisa (E CDT, p. 10). 
 
Também a falta de formação específica na área da relação escola-família tem 
acentuado as dificuldades inerentes à função e apenas a experiência profissional, e em 
particular no desempenho do cargo de director de turma, lhe poderá permitir desenvolver 
estratégias de actuação. Será então natural, que vão alterando formas de executar o seu 
trabalho. Quer isto dizer que os directores de turma, à medida que vão alargando e 
consolidando a sua experiência no cargo e no ensino, vêem minimizadas as incertezas 
enfrentadas (E CDT): 
 
É um facto que um director de turma ao fim de quinze anos, vinte anos de serviço tem 
uma aprendizagem completamente diferente, tem uma experiência e um saber que já 
lhe permite muitas das vezes “o que é que podes fazer, o que é que não podes fazer e o 
que é que pode dizer e o que é que não pode dizer, se há-de actuar, se não há-de 
actuar”. Aliás, ainda hoje com vinte anos de serviço há muita coisa que não sei como é 
que hei-de lidar com ela e como é que hei-de resolver, apesar de também ser pai (E 
CDT, p. 10). 
 
O trabalho da direcção de turma é visto como exigente a nível pessoal, na medida em 
que é uma actividade “cansativa e de esgotamento”, um trabalho em que é preciso “lidar” 
com um público diversificado e “crítico”. Como confirma o coordenador dos directores de 
turma, o director de turma chega ao final do ano “esgotado e cansado” (E CDT). Assinala 
que além da função, poderá ser professor de uma ou várias áreas curriculares e ainda 
professor de outras turmas. Por outro lado, o director de turma é o interlocutor entre os 
actores, é “quem ouve as críticas” e tem, por isso, um “trabalho paciente e às vezes do ponto 
de vista mental muito desgastante” (PCEx.). Também o facto desta função exigir “uma maior 
atenção” e “boas capacidades interpessoais” exige também “muito esforço” (E PCEx., p. 30). 
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Aparentemente, o cargo de director de turma é considerado como uma área de 
trabalho exigente pela diversidade de realidades às quais os docentes deverão dar resposta, 
pela dedicação que requer, pelo acréscimo de responsabilidade que implica e pela “imagem 
da escola” que passa para o exterior (E PCEx.). 
Este cargo de gestão pedagógica intermédia tem um papel fundamental na articulação 
entre alunos, professores e encarregados de educação. Neste sentido, o coordenador dos 
directores de turma considera que o papel do director de turma é “muito complicado”, pois 
não é só professor, tem de interferir em “vários campos de actuação” (E CDT). Por sua vez, o 
director de turma envolve-se em situações que, no entender do coordenador dos directores de 
turma, são “exteriores à escola” (E CDT), situações de âmbito familiar, por exemplo: “São os 
pais que nos vêm pedir ajuda e nós ficamos também um bocado envolvidos em 
problemáticas que, de certa maneira, não nos dizem respeito em primeiro grau, dizem 
respeito sim, à família, à casa” (E CDT, p. 2). 
Para além disso, apontam outras situações de constrangimento, como a “dicotomia 
entre casa e escola”, em que o aluno na escola e em casa constituem “realidades distintas”. A 
posição do coordenador dos directores de turma é que o aluno na escola tem uma postura e 
em casa tem outra, ou seja, “ao pé do pai é um santinho e ao pé de nós é um aluno bastante 
agitado” (E CDT, p. 4). Esta situação torna a relação entre a escola e a família ainda mais 
complexa, na medida em que muitos encarregados de educação não aceitam críticas feitas 
aos educandos. 
Por outro lado, compete ao director de turma esclarecer e informar os encarregados de 
educação sobre as várias áreas curriculares e, para tal, deverá articular com os colegas e 
informar-se do que se passa com os alunos nos vários domínios. A articulação com os 
professores do conselho de turma consiste num trabalho que requer dispêndio de tempo, 
como é exposto no excerto de entrevista de um dos representantes dos encarregados de 
educação: 
 
A directora de turma tem (…) que nos transmitir de todos os professores tudo o que se 
passa. (…) Ocupa muito tempo. Ela deve perder muito tempo nessa situação, porque 
além de ter que saber a parte dela sobre as vinte e poucas crianças, (…) ainda tem que 
saber a parte dos outros professores para transmitir aos pais (E EEd.3, p. 8). 
 
 
Indisponibilidade e falta de tempo do director de turma para a acção diversificada. A 
multiplicação de tarefas docentes com a consequente escassez de tempo para a sua 
concretização parece condicionar o trabalho do director de turma. Como lamenta a directora 
de turma, os docentes deparam-se com um número crescente de tarefas nas escolas, 
 168
impedindo a realização de outras actividades. Acrescenta que passa mais tempo na escola e 
simultaneamente tem mais trabalho de casa. É evidente a falta de tempo com que se deparam 
os docentes: 
 
Mais a nível de visitas de estudo e festas, os professores deixaram de ter tempo para 
organizar isso, porque além das quase trinta horas que passam na escola ainda teriam 
que passar mais a organizar outras actividades, quando antes, apesar de trabalharem se 
calhar o mesmo número de horas, tinham um horário mais flexível, porque faziam uma 
grande parte em casa. Agora neste momento temos que estar todos na escola e não há 
espaço, portanto, não conseguimos trabalhar como deve ser. Levamos também trabalho 
para casa (E DT, p. 19). 
 
O director de turma não tem tempo para chamar mais vezes os pais. É que ser director 
de turma, isto parece que é tudo muito bonito, é tudo muito engraçado, mas ocupa 
muito tempo (E CDT, p. 15). 
 
Esta perspectiva é sentida pelos representantes dos encarregados de educação: 
“Segundo a senhora se queixa (…), comenta que agora tem pouco tempo, tem muitas funções 
acumuladas e têm pouco tempo os professores, é o que a senhora transmite nas reuniões” (E 
EEd.3, p. 15). 
Por outro lado, o horário e o número de reuniões na escola parecem constituir um 
constrangimento para os directores de turma. A este respeito, o coordenador dos directores de 
turma revela que o horário das reuniões é uma discussão muito “premente” nas reuniões de 
directores de turma, que para além de ser em “número excessivo”, não deverão ser marcadas 
para o final do dia, como acontece. Deste modo, manifesta-se insatisfeito: “O nosso horário 
não comporta mais reuniões, não comporta mais situações fora dos timings, trinta e cinco 
horas não são trinta e cinco horas, é uma mentira” (E CDT, p. 16). O cargo de director de 
turma confere-lhe “duas horas” de redução, duas vezes 45 minutos, para o exercício do 
cargo, o que considera ser insuficiente tendo em conta a diversidade de tarefas, 
nomeadamente dar resposta às características específicas das turmas: 
 
A escola, o conselho pedagógico, o conselho científico, o conselho (…), tem que 
repensar o horário da escola, de funcionamento, e arranjar um corredor para reuniões, 
porque nós temos semanas inteiras que temos reuniões às seis e meia, todos os dias (E 
CDT, p. 28). 
 
O director de turma sai daqui vai para casa e vai pensar, vai resolver e vai tratar de 
coisas e, às vezes, “magicar”, fazer do impossível para poder resolver determinadas 
situações. Não é a hora de redução, porque por exemplo com a turma que tenho, digo 
com toda a franqueza, eu precisava, eu tenho duas horas de redução, mas eu precisava 
de seis ou sete para tratar dos assuntos desta turma (E CDT, p. 15). 
 
Assim, o trabalho do director de turma não se limita ao cumprimento do horário estabelecido, 
sendo insuficiente o horário de redução para o efeito. No entanto, verifica-se um sentimento 
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de incompreensão pelo público em geral a este respeito, na medida em que o coordenador 
dos directores de turma pensa que existe uma ideia errada acerca do horário de redução do 
director de turma e do horário dos professores: 
 
Depois dizem assim: “Os directores de turma têm x horas de redução”. É uma mentira, 
isto é tapar o sol com a peneira. “Ah, os professores têm não sei quantas horas de 
redução”, é outra mentira pegada, isto não dá. Quantas horas é que nós passamos aqui a 
mais a tratar destas coisas [em reuniões]? É a tal história das trinta e cinco, quais trinta 
e cinco? Setenta, setenta e duas, setenta e cinco, a maior parte das vezes, porque se nós 
passássemos o cartãozinho ali à entrada do portão e o picássemos à hora da saída, eu 
queria ver a quantidade de horas extraordinárias que os professores tinham (E CDT, p. 
28). 
 
 
Excesso burocrático. A função do director de turma tem inerente um papel 
burocrático, uma vez que exige o preenchimento de documentos ao nível da avaliação, 
aproveitamento, comportamento, assiduidade, contactos estabelecidos, em suma de “muito 
papel”. Contudo, o director de turma não desempenha o cargo num horário específico, é-o a 
tempo inteiro e, portanto, não tem capacidade de registar tudo, pois as situações emergem 
constantemente. Esta dificuldade de concretização conjugada com a “excessiva burocracia” 
podem condicionar ou até inviabilizar o desempenho do cargo nos momentos de actuação, na 
parte pedagógica e relacional. É neste sentido que os profissionais da escola manifestam a 
necessidade da urgente desburocratização desta função: 
 
É [fundamental] esvaziar ou minimizar o papel burocrático do director de turma para o 
canalizar para aquilo que é, a meu ver e no meu entender fundamental, (…) manter uma 
vigilância atenta sobre os cachopos da direcção de turma, manter um constante contacto 
com os pais, manter um constante contacto com os outros colegas e perceber o que é 
que se passa na vida dos miúdos para que possamos servir de bons interlocutores junto 
dos pais (E PCEx., pp. 17-18).  
 
Um papel burocrático porque temos que tratar de muitos papéis para as reuniões, para a 
avaliação, para a justificação de faltas, depois é as reuniões intercalares e temos que 
estar sempre atentos. São muitos alunos e cada aluno tem uma série de pormenores que 
tem de ser cuidada, o número de faltas, o tipo de pessoa que é, de chamar o 
encarregado de educação, e se o encarregado de educação não vem temos que estar a 
telefonar e temos que registar sempre tudo (E DT, p. 8). 
 
Se um aluno fez um disparate, o director de turma poderia actuar de imediato, não ser 
necessário ter que enviar uma carta para o encarregado de educação ou um telefonema, 
ou ir primeiro a participação ao conselho executivo, ou isto, ou aquilo ou o outro. (…) 
Essa burocracia atrapalha muitas vezes a vida do director de turma (E CDT, pp. 11-12). 
 
Tem muita burocracia, muito papel, muito papel, muito papel para tratar, e nós não 
conseguimos, chegamos a uma altura que somos arquivadores de papel. (…) Temos 
que guardar papel com tudo (E CDT, p. 30). 
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Como destaca o coordenador dos directores de turma, a burocracia desta função serve 
“para haver um registo gráfico na secretaria, que não é o mais importante. O que é importante 
é realmente que haja contactos” (p. 11). Em contraste, quanto às relações que se estabelecem 
entre o director de turma e os demais intervenientes do processo educativo, não há qualquer 
registo, podendo constituir um constrangimento, na medida em que “quantas vezes só a parte 
humana é que funciona. E isso está escrito onde? Em lado nenhum” (E DT, p. 8). Se uma das 
características apontadas como ideal no perfil do director de turma é a capacidade de 
relacionamento interpessoal, logo a parte humana “deveria ser muito valorizada” (E DT) e 
reconhecida, mas acaba por ficar implícita: 
 
A parte humana é que devia ser muito valorizada e não há indicadores específicos para 
valorizar essa parte humana, porque o director de turma pode apresentar o trabalho 
burocrático todo feito e ser um péssimo director de turma. Um director de turma pode 
não ter o trabalho burocrático feito porque é distraído com os papéis mas, no entanto, 
tem um relacionamento óptimo com os alunos e com os pais. E onde é que isso está 
escrito? Isso só se vê (E DT, pp. 7-8). 
 
Neste estudo, os representantes da escola envolvidos contestam que a função do 
director de turma se limite ao papel administrativo-burocrático, sublinhando que se deve 
contemplar a relação humana e de intervenção, consideradas fundamentais. É neste sentido 
que consideram o excesso de burocracia como potencial inibidor ou de retraimento do 
trabalho desempenhado pelo director de turma. Portanto, as tarefas burocráticas são 
desempenhadas pelos directores de turma com desagrado, apesar de consideradas inevitáveis, 
como confessa a directora de turma: “A parte burocrática é sempre aborrecida, ninguém 
gosta, mas faz parte e tem que ser feita” (E DT, pp. 7-8). Esta situação parece constituir um 
dilema para os directores de turma, na medida em que, por um lado, é necessário minimizar a 
parte burocrática, mas por outro lado, o registo escrito constitui uma salvaguarda do trabalho 
que é realizado: “O trabalho do director de turma se não é registado, quem é que dá conta 
dele? (…) Se algum dia for detectado uma falha, vão logo aos documentos. Ora, o trabalho 
do director de turma nem sempre está todo registado (E DT, p. 8).  
 
Constrangimentos Referentes ao Papel de Coordenador dos Directores de Turma. A 
escassez de tempo para a coordenação também é sentida pelo coordenador dos directores de 
turma como “líder” desta estrutura intermédia de gestão da escola. O coordenador dos 
directores de turma mostra insatisfação com o cargo, considerando que as funções que lhe 
estão subjacentes “são difíceis de concretizar”. As razões apontadas prendem-se com a falta 
de disponibilidade e “complexidade” do papel, visto ter de “coordenar uma equipa”. Esta 
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função exige comunicação sistemática com os diversos actores, ou seja, necessitando de 
momentos de diálogo, análise e reflexão. A sua posição é revelada no fragmento discursivo 
seguinte: 
 
Não quero ser mais coordenador (…), porque o ser director de turma já é complicado… 
O tempo que nós temos para tratar dos assuntos não chega, e para tratar de uma 
coordenação e falar com os outros directores de turma, de estar sempre disponível… 
(…). Portanto, não quero mais, porque para andar a fazer uma coisa que não consigo 
concretizar, não estou interessado (E CDT, p. 28). 
 
 
 
Constrangimentos Referentes ao Papel de Representante dos Encarregados de Educação 
 
Os resultados apontam a falta de disponibilidade de alguns encarregados de educação 
para o exercício do cargo de representante dos encarregados de educação. Deste modo, a 
representação dos encarregados de educação da turma é assegurada por uma minoria que se 
vai mantendo num cargo que os demais não querem desempenhar, numa situação de 
voluntariado, por indicação do director de turma ou por indicação de outros encarregados de 
educação. No Quadro 13 são apresentados os constrangimentos inerentes a este cargo. 
 
 
Insignificância do papel de representante de turma. Os resultados demonstram a 
fraca valorização do cargo de representante dos encarregados de educação de turma por não 
existir uma intervenção vinculada de articulação com os demais encarregados de educação. A 
este respeito um dos representantes dos encarregados de educação questiona nunca ter sido 
solicitado pelo director de turma para assumir essa função. Revela que a directora de turma 
contacta directamente com o respectivo encarregado de educação quando surgem situações 
disciplinares. Portanto, o representante não está por dentro de situações específicas e 
particulares dos restantes encarregados de educação: 
 
Está a ver, a própria directora de turma não me comunicou quem é que tinha chamado. 
Pronto, (…) às vezes as coisas não devem funcionar assim, ela tinha que chamar 
alguém e chamou directamente, é óbvio, não é? Se eu quero falar do meu filho, vou lá 
directamente falar (E EEd.3, p. 6). 
 
Mas lá está, não foi preciso eu comunicar com a mãe porque a mãe sabia disso, aquele 
papel de intermediária não foi preciso porque a mãe sabia. Pronto, não houve assim 
nada que fosse necessário eu ir intervir em relação à mãe desse miúdo. (…) A situação 
estava controlada pela directora de turma, e por isso não havia assim grandes confusões 
(E EEd.3, p. 14). 
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Quadro 13 
Constrangimentos referentes ao Papel de Representante dos Encarregados de Educação 
 
Categorias e subcategorias PCEx. DT CDT EEd.1 EEd.2 EEd.3 
       
Insignificância do papel de representante de turma       
. Papel emblemático √  √    
. Pouca visibilidade do cargo    √ √ √ 
. Desconhecimento de situações     √ √ 
. Não solicitação da função de intermediário pelo director de 
turma 
    √ √ 
. Não solicitação da função de intermediário pelos 
encarregados de educação 
     √ 
. Papel consultivo na elaboração do projecto curricular de 
turma 
 √   √  
       
Dificuldades de articulação entre os encarregados de 
educação 
      
. Carácter único de reunião com o conselho de turma     √ √ 
. Reunião “prematura” com o conselho de turma     √  
. Vedado o acesso ao contacto dos outros pais    √ √  
. Relutância da parte dos pais em revelar o seu contacto    √ √  
. Inexistência de clima propiciador de contactos    √ √ √ 
       
Atribuição do cargo de representante dos encarregados 
de educação 
      
. “Função que ninguém quer”     √ √ 
. Desconhecimento da função do representante dos 
encarregados de educação 
    √ √ 
. Função voluntária  √ √ √   
. Indicação pelos demais encarregados de educação    √   
. Indicação pelo director de turma    √   
       
 
 
Por outro lado, também não existe solicitação do representante dos encarregados de 
educação da turma pelos demais encarregados de educação. Estes não revelam necessitar da 
intervenção do representante e deslocam-se à escola de uma forma individual: “Mas é porque 
as pessoas também preferem ir directamente falar com a directora de turma do que estar a 
passar pelo representante dos pais” (E EEd.3, p. 2). 
Desta forma, o representante dos encarregados de educação não percebe a utilidade 
do cargo que lhe é atribuído: “Por isso o papel ainda não o fiz assim a 100%, como 
representante de pais, ainda não o fiz assim a 100%” (E EEd.3, p. 13). Acrescenta que, apesar 
disso, faculta o seu contacto telefónico e, por isso, os encarregados de educação sabem da sua 
disponibilidade: “No entanto, no início das reuniões o meu telefone fica anotado no quadro. 
Se os pais quisessem saber alguma coisa, entravam em contacto comigo” (E EEd.3, p. 13). 
Na reunião com o conselho de turma, o representante não tem participação, sendo 
considerado “um mero ouvinte”, que “no fim tem que concordar com o que foi feito e 
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pronto”, segundo a opinião de um dos representantes dos encarregados de educação (E 
EEd.1, p. 15). Insatisfeito, outro dos representantes dos encarregados de educação revela 
ainda que os representantes estão presentes apenas numa reunião realizada no início do ano 
lectivo, o que considera prematuro para conseguir elaborar um plano de acção junto dos 
demais, como se verifica nas suas palavras: “A intervenção é inicialmente só, mais nada, o 
que não deve ser, deve ser sistemática” (E EEd.2, p. 17). Por conseguinte, conclui que o 
papel do representante dos encarregados de educação é demasiado esporádico, torna-se 
insignificante e, em termos efectivos, não faz nenhum trabalho: “É insignificante por ser tão 
esporádico, é demasiado esporádico” (E EEd.2, p. 17).  
O cargo de representante dos encarregados de educação é visto ainda como 
“meramente emblemático”, como adianta o coordenador dos directores de turma. Na sua 
perspectiva, na prática da escola, o representante dos encarregados de educação não 
desenvolve qualquer trabalho e, desta forma, o contributo que dá à escola é muito escasso e 
meramente formal. Pode ler-se: 
  
Mas o representante faz algum trabalho? Não faz trabalho nenhum o representante dos 
encarregados de educação. Pelo que eu conheço e pela experiência que tenho, não faz. 
Vem à escola a duas ou três reuniões porque é um pró-forma, mais nada. Convoca-se 
os representantes dos encarregados de educação para efeitos legais, mas não tem grande 
projecção nem grande envolvimento (E CDT, p. 19). 
 
Em contraste, a directora de turma refere que é da sua competência e responsabilidade 
a organização do documento, apesar de auscultar o conselho de turma e o representante dos 
encarregados de educação. Reforça que a redacção do referido projecto é feita por si, depois 
de “assimiladas todas as contribuições” dos outros intervenientes do processo (E DT, p. 16). 
Conta que, na reunião com o conselho de turma, o representante dos encarregados de 
educação apresentou uma proposta de actividade para ser realizada com a turma e que foi 
aceite pelo conselho de turma: 
 
Quando foi essa tal primeira reunião à qual o encarregado de educação foi, ele ouviu 
tudo o que se ia passar a nível de actividades e o que é que se pensava fazer, (…) e ele 
também interveio, também deu as suas sugestões. Inclusive foi ele que ofereceu a 
empresa da mulher para trazer a máquina para fazer os crachás para a Primavera. (…) 
Portanto, ele participou quando soube o que havia e até deu sugestões (E DT, p. 16). 
 
Apesar destas perspectivas, o presidente do conselho executivo tem uma visão um 
pouco mais positiva, na medida em que considera que o trabalho desenvolvido pelo 
representante dos encarregados de educação está dependente do estilo pessoal de cada 
indivíduo. Embora assuma que, em alguns casos, o seu contributo seja escasso e com 
“perspectivas individualistas”, ou se resuma à elaboração das actas, existem eepresentantes 
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dos encarregados de educação que desenvolvem efectivamente um trabalho de articulação 
com os vários membros: 
 
E eu diria que há pais que são verdadeiramente interventivos e conseguem realmente 
fazer uma ponte, ou tentar fazer uma ponte com os outros pais. Outros não, são meras 
figuras emblemáticas, “de coro”, que ajudam, enfim, contribuem nomeadamente nas 
reuniões para a execução das actas e pouco mais (E PCEx., p. 22). 
 
 
Dificuldades de articulação entre encarregados de educação. Os resultados 
demonstram as causas que levam a que os encarregados de educação tenham pouco contacto 
entre si. Por um lado, características relacionadas com as reuniões da escola dificultam esta 
articulação. Por exemplo, o carácter “esporádico” das reuniões com o director de turma 
parecem constituir uma dificuldade de diálogo: “Bastava haver estas tais várias reuniões 
sistemáticas para os restantes pais se aperceberem do que é que se estava a passar (E EEd.2, 
p. 16). Na óptica deste representante dos encarregados de educação caberá à escola e aos 
professores, em particular, envidar esforços no sentido de clarificar as funções do 
representante dos encarregados de educação, de modo a delimitar-lhe o caminho a seguir, 
com a estratégia de implementação de um maior número de reuniões na escola.  
Também a proximidade entre a reunião geral de encarregados de educação com o 
director de turma, de apresentação, e a reunião do representante dos encarregados de 
educação com o conselho de turma não permite, entre encarregados de educação, tempo e 
disponibilidade de reunião para definir estratégias a apresentar junto dos docentes (E EEd.2, 
p. 19). Consequentemente não é criado um clima propiciador a troca de contactos, existindo 
situações de relutância em revelar os contactos dos encarregados de educação, da parte destes 
e da parte dos docentes: 
 
Eu não fico com o contacto de todos os pais e, portanto, não é facultado ao 
representante dos pais o contacto dos outros pais, não é. Houve um ano em que eu 
ainda solicitei essa informação e me foi vedada, então o que é que eu fiz? Na segunda 
reunião, que foi apenas no segundo período, lá está, porque se tivesse havido várias, 
nem que fosse uma por semana ou uma por mês, só no segundo período é que eu fui 
preparada com uma folha para pôr o nome do aluno, o nome do pai e o contacto, se 
fosse preciso contactar com o pai ou com a mãe. Nessa altura o conselho de turma já 
tinha passado e eu nem sequer tive mais contacto com o conselho de turma. Portanto, 
como digo, nós representantes só temos contacto com o conselho de turma no início do 
ano lectivo, mais nada (E EEd.2, p. 19). 
 
Se as coisas funcionassem, se calhar eu até deveria entrar em contacto com eles, 
conforme eu deixei o meu número de telefone no quadro. Eles se calhar podiam-me ter 
dado todos os número de telefone para eu ligar a dizer que se passou isto, que se passou 
aquilo, que se passou aqueloutro, mas isso não funciona, isso não acontece, não 
acontece em reunião nenhuma, não estou a ver isso acontecer (E EEd.3, p. 13).  
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Há turmas em que eu sei que houve essa troca e houve esse cuidado, mas há outras em 
que não e há outras turmas em que uns fizeram e outros não. Eu sei particularmente de 
alguns encarregados de educação que até foram relutantes que o e-mail deles ou o 
telefone ou o contacto deles aparecesse no site da escola, ao contrário de outros que 
permitiram que isso acontecesse (E EEd.1, p. 16). 
 
Em termos da representação dos encarregados de educação, a figura do representante de 
turma ganhou relevo e legitimidade. No entanto na prática não se nota um espírito comum, 
pois, os representantes dos encarregados de educação reconhecem existir desarticulação entre 
encarregados de educação. O que é evidente é que os representantes dos encarregados de 
educação estão presentes nos conselhos de turma no início do ano lectivo, mas a título 
individual, e os outros encarregados de educação não têm conhecimento das propostas que 
são apresentadas: 
 
Não, não tiveram conhecimento [os encarregados de educação da turma], apenas eu 
tentei de uma forma individual” (E EEd.2, p. 18). 
 
Este ano eu ainda não tive essa oportunidade, de reunião como representante dos pais 
com o conselho de turma, não tive oportunidade porque nessa data não pude estar 
presente porque fui operada, e então foi a outra mãe que se ofereceu como 
representante de pais [suplente]. E depois eu, falha minha, nunca cheguei a saber o que 
é que se tinha passado naquela reunião (E EEd.3, p. 13). 
 
 
Atribuição do cargo de representante dos encarregados de educação. O cargo de 
representante dos encarregados de educação tem subjacente a ideia de que “há pouco que 
fazer” e que apenas serve para elaborar a acta das reuniões com o director de turma. Esta 
situação é do desagrado dos encarregados de educação que, desta forma, não vêem qualquer 
utilidade do cargo (E EEd.2, p. 18). Na consideração da directora de turma são poucos os 
momentos em que o representante dos encarregados de educação é solicitado, salvo situações 
de indisciplina, e na prática é um cargo que a maioria não quer desempenhar, quem sabe pela 
visão que lhe está implícita: 
 
Eu também expliquei que havia muito pouco a fazer, não é? Porque quando há 
conselhos de turma disciplinares é que há muito para fazer. De resto, que reuniões é 
que há ao longo do ano para os pais cá virem? Nenhumas praticamente (E DT, p. 15). 
 
Representante dos pais, por norma, ninguém quer ser, ainda não percebi bem porquê, se 
calhar percebo, se calhar percebo porquê, porque (…) por norma a função dele é fazer a 
acta (E EEd.2, p. 16). 
 
Na verdade, verifica-se que existe esse desconhecimento das funções do representante dos 
encarregados de educação pelo facto da escola não solicitar a sua intervenção, como se 
verifica pela expressão de um dos representantes dos encarregados de educação: “Eu ainda 
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não tive (…) uma situação que dissesse (…) que o representante dos pais funcionou para isto, 
para isto e para isto. Nunca foi preciso” (E EEd.3, p. 13). 
Todavia, a função do representante dos encarregados de educação implica um 
trabalho de ligação entre o conselho de turma e os demais encarregados de educação, como 
sublinha um dos representantes dos encarregados de educação: 
 
Eu dei-me ao trabalho de ir à procura de legislação para dizer qual era a função do 
representante dos pais, e uma das funções é precisamente levar as várias intervenções 
que possa ter junto dos conselhos de turma para os restantes pais (E EEd.2, p. 16). 
 
Apesar do cargo de representante dos encarregados de educação ser entendido como 
uma função que é evitada por alguns dos encarregados de educação, na verdade existem 
motivações de outros que levam ao exercício do cargo. Uma das razões que move os 
encarregados de educação a exercer esta função é a facilidade que o cargo lhes confere em 
chegar à informação, em estar ao corrente do que se passa com os educandos. Esta posição é 
manifestada por um dos representantes dos encarregados de educação que vê vantagens no 
exercício do cargo: 
 
(…) É uma forma de nós sabermos através dos professores aquilo que não se sabe 
directamente só com a directora de turma, a opinião de um ou de outro professor em 
relação aos nossos filhos. Isso foi o que me fez ser representante dos pais ao longo 
destes anos (E EEd.3, p. 2).  
 
Em relação à forma como foi seleccionado o representante dos encarregados de 
educação das turmas, um dos representante dos encarregados de educação refere que no caso 
da turma do seu filho houve indicação da parte dos encarregados de educação de um 
encarregado de educação que já conheciam. Mas também já foi representante dos 
encarregados de educação em anos anteriores, e nessa altura foi voluntário para o cargo 
primeira vez, mas no segundo ano foi indicado pela directora de turma e pelos demais 
encarregados de educação, e aceitou visto ter disponibilidade. Considera que a forma ideal 
seria haver um voluntário de entre os encarregados de edução, que se considerasse com 
vocação, situação que a seu ver raramente acontece (E EEd.1, p. 12).  
As citações que se seguem evidenciam alguns requisitos necessários para a atribuição 
do cargo de representante dos encarregados de educação: 
 
Normalmente e pela experiência que eu tenho, há três maneiras de se eleger o 
representante dos pais: uma, porque há meia dúzia de pais que apontam para um; há 
uma segunda maneira, que é normalmente quando a turma tem uma continuidade, no 
ano a seguir. Apontar-se uma pessoa porque no ano passado já foi, toda a gente a 
conhece e normalmente é a directora de turma até que aponta. E há uma terceira 
maneira, que é a pessoa propor-se porque acha que tem vocação para isso (E EEd.1, p. 
12).  
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Foi muito engraçado: “Alguém se propõe?” E houve um encarregado de educação que 
levantou o dedo e os outros aceitaram. (…). No segundo ano voltou a ser a mesma 
pessoa o representante dos encarregados de educação (E CDT, p. 18).  
 
Ofereceram-se. E os outros aceitaram sem problema nenhum (E DT, p. 15). 
 
Fui eleita representante dos pais assim um bocadinho por unanimidade, como se 
costuma dizer, porque quase ninguém quer ser representante dos pais nas reuniões. Há 
sempre aquele empurra para cá, empurra para lá (E EEd.3, p. 1). 
 
Com efeito, não existe na prática uma forma uniforme de seleccionar o representante dos 
encarregados de educação. Apesar de existir alguns voluntários a disponibilizarem-se para o 
desempenho do cargo, o que sobressai é que “são quase obrigados a serem eleitos” (E EEd.3, 
pp. 13). No entanto, o coordenador dos directores de turma pensa que para haver um 
representante dos encarregados de educação “bem escolhido”, os encarregados de educação 
têm de se conhecer, conhecer a forma de estar e de pensar de cada um e o projecto que se 
quer desenvolver, apesar de admitir que é um processo difícil.  
Nesta medida, o coordenador dos directores de turma sugere um modo ideal de 
atribuição do cargo de representante dos encarregados de educação que consiste na 
apresentação de um projecto de trabalho por parte dos encarregados de educação no qual 
explicitariam as suas ambições e os seus objectivos. Neste trabalho, revela que a associação 
de pais teria de se envolver, nomeadamente na dinamização dos encontros entre os 
encarregados de educação: 
 
Se calhar uma forma engraçada e mais adequada seria haver tipo “campanha eleitoral”. 
Cada um apresentava o seu projecto, e depois eles reuniriam, mas aí teria que ser uma 
coisa feita à parte, não da escola. Aí tinha que entrar a associação de pais com toda a 
sua pujança ou não, em dinamizar esses encontros dos encarregados de educação das 
várias turmas. E cada um apresentava os seus problemas de actuação; o que é que 
querem fazer, o que é que gostavam de ver feito, mas em relação a projectos extra aulas 
(E CDT, p. 19). 
 
Quanto à atribuição do cargo de representante dos encarregados de educação nos 
documentos: em cada turma são seleccionados dois representantes dos encarregados de 
educação, um efectivo e o outro suplente. Na maioria dos casos, é feita a eleição dos 
representantes dos encarregados de educação, sendo que também se verifica a existência de 
voluntários e ainda, em menor número, solicitação do director de turma para a manutenção 
do cargo. 
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Constrangimentos Inerentes ao Papel dos Encarregados de Educação 
 
Relativamente a este sub-tema de análise, das reflexões dos participantes emergiram 
as seguintes categorias: transição de nível de ensino; desconhecimento de modos de 
actuação; incompatibilidade de horários; e efeitos de mudanças sociais. 
 
Quadro 14 
Constrangimentos Inerentes ao Papel dos Encarregados de Educação 
 
Categorias e subcategorias PCEx. DT CDT EEd.1 EEd.2 EEd.3 
       
Transição de nível de ensino       
. Diminuição do envolvimento do 1.º para o 2.º ciclo    √  √ 
. Diminuição do envolvimento do 2.º para o 3.º ciclo √  √  √  
. Diminuição da intervenção da associação de pais    √   
       
Desconhecimento de modos de actuação       
. Dificuldades em colaborar com a escola     √ √ 
. Sentimento de auto-incapacidade      √ 
       
Incompatibilidade de horários       
. Horário de atendimento coincidente com o horário de 
trabalho dos encarregados de educação 
√ √  √ √ √ 
. Horário das reuniões coincidente com o horário de trabalho 
dos encarregados de educação 
 √  √ √ √ 
. Impossibilidade de estar presente em actividades da escola √ √   √ √ 
       
Efeitos de mudanças sociais        
. Mudanças nos contextos familiares √ √ √ √   
. Influência na disponibilidade dos encarregados de educação √ √ √ √  √ 
. Novos papéis da escola √   √  √ 
       
 
Transição de nível de ensino. Como se constata pelo Quadro 14, as práticas de 
envolvimento dos encarregados de educação surgem associadas ao nível de ensino, na 
medida em que os participantes reparam que os contactos entre a escola e a família 
enfraquecem à medida que aumenta o nível de ensino. Por um lado, com a entrada dos alunos 
no 2.º ciclo, as deslocações dos encarregados de educação à escola para acompanhar os filhos 
são menos frequentes, uma vez que, quando os alunos são mais novos, os encarregados de 
educação vão levá-los e buscá-los com maior frequência à escola e acabam por se envolver 
noutras actividades (E EEd.2, p. 20).  
Por outro lado, a escola nestes níveis de ensino, 2.º e 3.º ciclos, não solicita a 
colaboração dos encarregados de educação com a mesma intensidade daquela que é 
verificada no 1.º ciclo, por exemplo: “Eu estava habituada na primária e no jardim-de-
infância, havia passeios e isso, e eles solicitavam a ajuda dos pais, nem que fosse para ajudar 
a tomar conta (E EEd.3, p. 3). Não faz parte das práticas da escola solicitar a colaboração dos 
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encarregados de educação, por exemplo em visitas de estudo, como se ilustra: “Este ano a 
[minha filha] já foi a uma maratona (…) e é óbvio que não precisaram de mim, senão tinham 
chamado os pais” (E EEd.3, p. 3). Assim, a participação dos encarregados de educação 
parece resumir-se à presença nas reuniões de pais para receber as informações do director de 
turma e acompanhar o percurso escolar dos educandos: 
 
Mas em relação ao participarem na escola, é como eu lhe digo, a gente participava 
muito bem até à 4ª classe, agora é muito mais difícil participar, a não ser nas reuniões 
com a directora de turma em que somos informados do que é que se passa com eles, e 
que chegamos a casa e pressionamos os miúdos, ou então que correu tudo bem, ou não, 
tens que fazer mais isto e tens que fazer mais aquilo (E EEd.3, p. 18). 
 
Também ao nível da associação de pais se verifica a partir do 2.º ciclo uma 
diminuição da taxa de participação dos encarregados de educação, nomeadamente um 
decréscimo do número de adesões à associação de pais. Um dos representantes dos 
encarregados de educação conta que na escola de 1.º ciclo, localizada perto da Escola das 
Margaridas, a associação de pais é “extremamente participada pelos associados” (E EEd.1), 
e nesta escola esta situação não acontece, embora a maioria seja os mesmos alunos a partir do 
5.º ano. O representante dos encarregados de educação expõe duas explicações: ou “alguma 
coisa não funciona bem” ao nível dos 2.º e 3.º ciclos ou, então, a participação dos 
encarregados de educação é mais premente enquanto os educandos são mais novos (E EEd.1, 
p. 23). A incerteza do representante dos encarregados de educação é a seguinte: 
 
Será a razão de que a associação nunca conseguiu ter iniciativas que trouxe cá os pais? 
Não sei, eu por acaso estive a pensar nisso e achei curioso, porque há quase como que, 
segundo aquilo que me falam, (…) uma mudança de comportamento. Eles na escola 
primária, os pais participam de uma determinada maneira, quando vêm para a escola 
básica, parece que os pais já não participam da mesma maneira. Será erro da escola? 
Será erro da associação? Será erro dos pais? Não sei, sinceramente não sei (E EEd.1, p. 
23). 
 
Também a comparação é feita entre o 2.º e o 3.º ciclos, uma vez que existe uma 
diferença nos índices de participação dos encarregados de educação do 2.º para o 3.º ciclo, 
havendo um decréscimo neste último. O presidente do conselho executivo nota no 5.º e 6.º 
anos a mobilização dos encarregados de educação se verifica superior. Acrescenta que nesta 
escola, em particular, a partir do 7.º ano até ao 9.º ano, apenas existe duas turmas de cada 
ano, havendo uma diminuição do número de alunos no 3.º ciclo e, consequentemente, a 
redução de encarregados de educação: 
 
Portanto, cerca de, em números redondos, cento e oitenta alunos é o que temos no 6.º 
ano. No 7.º ano, desses cento e oitenta, ficamos com pouco mais de quarenta e cinco, 
(…) quarenta e oito por aí. Desde logo há um abandono muito grande dos pais. (…) Os 
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pais, isso também se percebe, por exemplo nos 5.º e nos 6.º anos, estão muito mais 
mobilizados para a participação cívica na escola do que no 7.º e para a frente. Portanto, 
como depois temos muito poucas turmas de 7.º ano, aí perde-se logo uma franja de 
gente que está mobilizada ou que potencialmente poderia estar mobilizada e que 
desaparece (E PCEx., pp. 13-14). 
 
Os encontros entre escola-família diminuem à medida que o aluno avança na escolaridade, o 
que tem sido justificado pelo desenvolvimento da autonomia e independência do aluno, ao 
desaparecimento de convite para colaboração nas actividades da escola e à própria estrutura 
escolar. 
 
Desconhecimento de modos de actuação. Os resultados indicam a existência de 
dificuldades da parte dos encarregados de educação em encontrar formas de envolvimento. 
Se por um lado, a partir do 5.º ano, confirma-se uma incerteza na forma como participar na 
escola, por outro lado, parece existir falta de confiança e sentimento de auto-incapacidade 
dos encarregados de educação na implementação de dinâmicas na escola, na medida em que 
colocam dúvidas quanto às capacidades de intervenção. Este sentimento de dificuldades e 
desacreditação nas próprias capacidades é expresso nos discursos: 
 
Não estou a ver… Eu no meu caso não estou a ver, também não tenho grande formação 
para isso, tenho o 9.º ano e só vivências. Pronto, mas não tenho assim iniciativa, e às 
vezes também tenho depois receio se as pessoas concordam, se não concordam, e não 
me ponho assim já muito ao barulho, e também não tenho (…) nenhuma ideia que 
pudesse expor à directora de turma para influenciar os outros pais a irem lá (E EEd.3, p. 
15). 
 
Eu vejo que nestas idades ou mais para a frente, a partir do 5.º ano, é muito difícil a 
gente ir participar para a escola, não estou assim a ver grandes coisas em que a gente 
possa participar. (…) No meu caso eu não me estou a ver chegar à escola e dizer: 
“Olhe, podemos fazer isto, podemos fazer aquilo”. Não estou a ver, não estou a ver 
porque não me está a ocorrer nada, não me estou a lembrar de nada (E EEd.3, p. 18). 
 
 
Incompatibilidade de horários. Nem sempre os horários das reuniões com o director 
de turma são convenientes para os encarregados de educação, perspectiva que é partilhada 
quer pelos representantes da escola, quer pelos representantes dos encarregados de educação. 
Quanto aos horários de actividades que são realizadas, estes também são coincidentes com o 
horário laboral dos encarregados de educação e, mais uma vez, não lhes é favorável: “Alguns 
vêm outros não, porque também é sempre durante o dia e a maior parte deles trabalha e não pode vir” 
(E DT, p. 20). Os excertos seguintes ajudam a compreender as dificuldades dos encarregados 
de educação na sua participação na escola: 
 
Criou-se um horário, existe aquele horário, é evidente que não é bom para ninguém às 
duas e meia da tarde vir falar com o director de turma, porque às duas e meia 
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normalmente as pessoas estão a trabalhar. Mas também é preciso perceber que o 
director de turma, que é um professor, também tem uma vida própria (E EEd.1, p. 9). 
 
O horário do director de turma é por excelência um horário dentro do seu próprio 
horário, até aí eu concordo. Só não concordo muito porque para os pais é difícil, no 
meio de uma das horas em que estão a trabalhar, dizer: “Olhe, eu já venho, agora vou 
falar com o director de turma do meu filho” (E EEd.2, p. 8). 
 
Deste modo, as actividades da escola desenvolvidas no horário da actividade profissional dos 
encarregados de educação parece constituir uma limitação que impede uma maior frequência 
dos educadores na escola. Mas por outro lado, se durante o horário de trabalho dos 
encarregados de educação não é fácil a sua deslocação à escola, fora deste horário também se 
revelam dificuldades: 
 
Compreendo que aqueles que trabalham dificilmente poderão vir à escola depois das 
seis e meia, porque para já não está cá ninguém, e nós também não estamos, não é? E, 
portanto, eles trabalham e também não podem participar durante o dia, e ao fim-de-      
-semana também é para a família. Portanto, isso aí é difícil (E DT, pp. 17-18). 
 
 
Efeitos de mudanças sociais. As mudanças na sociedade contemporânea e as 
transformações nas famílias reflectem-se na escola, que enfrenta assim novos desafios. É 
notório a frequente impossibilidade de um acompanhamento escolar por parte dos 
encarregados de educação, na medida em que “cada vez têm a sua vida mais ocupada” (E 
EEd.2, p.2) a nível profissional e têm menos disponibilidade para os educandos. Por outro 
lado, a razão das profissões serem exercidas fora da localidade da escola, não lhes permite 
um envolvimento efectivo e mais constante: 
 
É verdade que às vezes é mais fácil para o pai (…) vir à noite, ao fim do dia. (…) A 
maior parte dos pais efectivamente ausenta-se daqui (…) da localidade para ir trabalhar 
(…) e depois regressa normalmente ao fim do dia (E PCEx., p. 27). 
 
Os empregos dos pais muitas vezes não os deixam vir cá. O facto de isto ser (…) [uma] 
região periférica de Lisboa, os pais apanham muito trânsito. Por isso, chegam tarde. 
Uns pais não têm cá outros familiares para ajudarem a tomar conta dos filhos e para 
eles poderem vir à escola, e isso dificulta o acesso dos pais à escola (E DT, p. 22).  
 
De acordo com o presidente do conselho executivo, actualmente a escola tem papéis 
para os quais não estava preparada e por variadas razões tem assumido papéis que não lhe 
competiam, mas “por ausência de opções acaba por cair tudo na escola” (E PC.Ex, p. 10), 
desde o acompanhamento social, até mesmo questões de relacionamento derivadas de 
dificuldades dos encarregados de educação em estarem com os educandos (E PCEx., p. 10). 
A directora de turma acrescenta que os encarregados de educação “habituaram-se a entregar 
o papel de educar à escola” e “literalmente a escola é um depósito de miúdos e a gente sabe 
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que isso acontece frequentemente” (E DT, p. 3). Neste sentido, a família parece perder 
eficácia face às realidades sociais do mundo contemporâneo, aspecto para o qual um dos 
representantes dos encarregados de educação chama a atenção: 
 
A família hoje funciona de uma forma completamente diferente da família que 
funcionava há uns vinte anos atrás, o tempo é completamente diferente, apesar da hora 
continuar a ter 60 minutos, cada vez parece que tem menos minutos. As pessoas correm 
e, portanto, também é natural, e eu percebo isso, que a escola esteja para segundo ou 
para terceiro plano, até porque a escola vai resolvendo os problemas (E EEd.1, p. 4).  
 
 
 
 
Factores Facilitadores das Práticas de Envolvimento dos Encarregados de Educação 
na Escola 
 
A análise dos dados identificou factores relacionados com a organização da escola e 
com as características dos encarregados de educação capazes de facilitar o envolvimento 
destes últimos na escola. Deste modo, das perspectivas dos intervenientes surgiram os 
seguintes temas de análise: características positivas dos encarregados de educação perante a 
escola; orientação da escola na abertura ao exterior; e estratégia de incentivo ao 
envolvimento dos encarregados de educação. 
 
Características Positivas dos Encarregados de Educação 
 
As características positivas dos encarregados de educação estão relacionadas com as 
suas atitudes perante a escola e com aspectos funcionais, como a proximidade da residência 
das famílias com a escola. Os resultados parecem indicar que os encarregados de educação 
têm de estar efectivamente interessados e têm de ter incentivos para que o envolvimento 
aconteça. Este é retratado por professores e encarregados de educação como uma prática que 
tem de ser incentivada e, por conseguinte, os encarregados de educação têm de estar 
envolvidos e interessados (E EEd.2), visto ser fundamental a colaboração entre a escola e a 
família. Estes pré-requisitos são expressos nas seguintes palavras: 
 
Mas só há colaboração se os pais de facto estiverem interessados. É como o aluno, se o 
aluno quiser aprender, se quiser melhorar a sua performance tem que se sentir 
envolvido directamente, tem que o querer, assim como os pais e como os professores. 
(…) Se os pais não quiserem saber, se não se quiserem interessar, não há nada que os 
obrigue (E DT, p. 2). 
 
Na verdade, quem se quer envolver, envolve-se, se tiver necessidade de se envolver e 
se sentir que há alguma coisa que não está a perceber telefona, vem, dirige-se à escola e 
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pergunta o que é que pode fazer, como é que há-de colaborar, ou pura e simplesmente 
assistir (E CDT, p. 25).  
 
A prática de envolvimento na escola constituiu para algumas famílias uma forma de 
estarem informadas e de controlar o que se passa no quotidiano escolar dos educandos. É 
uma prática recorrente com o objectivo de “exercer pressão” sobre os alunos e destes 
tomarem consciência de que os encarregados de educação são conhecedores do seu percurso 
escolar: 
 
Eu gosto de saber o que é que se passa, acho que a gente ainda manda neles, como se 
costuma dizer, ainda temos que saber o que é que se passa à volta deles. (…) Eu gosto 
de saber o que se passa, gosto de puxar as orelhas quando é preciso, e também gosto de 
dar beijinhos, também lhes dou muitos, mas gosto de estar atenta a essas coisas. Às 
vezes poupa-se em outras situações mais complicadas. (…) Funciona assim um 
bocadinho ainda cá em casa, faz parte da educação que a gente lhes dá, tanto eu como o 
meu marido, não deixamos assim avançar muito. (…) A gente tem que estar em cima 
deles, mais que não seja para pressionar, para elogiar, seja para o que for (E EEd.3, pp. 
6-7). 
 
Na perspectiva do presidente do conselho executivo, a Escola das Margaridas é considerada 
a escola dos alunos cujos pais têm uma formação académica média a elevada, que “mantêm 
uma pressão sobre os alunos muito grande e, portanto, também sobre a escola” (E PCEx., p. 
10). Considera a situação importante, identificando-a como uma forma de trazer uma 
perspectiva de fora da escola e de construir “ligações” num trabalho com objectivos comuns. 
Acrescenta que nesta escola a presença dos encarregados de educação é “muito premente” e 
que “sente a “pressão dos pais”: 
 
É importante precisamente porque o questionamento que é feito à escola pelas pessoas 
que estão fora da escola, a pressão e a acção preventiva que quem está fora da escola 
faz sobre a escola, só podem ser consideradas um factor positivo. É evidente que depois 
há excessos, claro que sim, como em tudo na vida, mas isso é preferível a não ter essa 
colaboração, até porque quando não se vive, quando não se estabelece essa relação de 
parceria, inevitavelmente tem-se uma posição de antagonismo. E, portanto, é pior a 
situação de antagonismo do que a situação de parceria em que todos trabalham para o 
bem comum (E PCEx., p. 33). 
 
Em resumo, a escola é vista como uma instituição em que os encarregados de 
educação estão preocupados e se interessam com o percurso escolar dos educandos. Aparece 
reforçado pela directora de turma que aqueles têm elevadas habilitações académicas e é 
visível o seu encorajamento aos educandos pelo estudo. 
 
Mas o meio é que faz estes alunos, não é? Quem é que vem para aqui morar? É gente 
com curso superior ou habilitações superiores, é gente com dinheiro, é gente com 
formação, é gente com educação, é gente que se preocupa. (…) A nível da qualidade 
dos alunos, média dos conhecimentos, está muito acima da média nacional, média da 
educação, média do interesse dos pais e participação dos pais também (E DT, p. 27). 
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As iniciativas de envolvimento surgem associadas à existência de predilecção da 
parte dos encarregados de educação em se deslocarem à escola. Neste sentido, o presidente 
do conselho executivo destaca que a escola tem criado condições para permitir o 
envolvimento dos encarregados de educação, e que a “apetência” e o interesse destes no 
envolvimento é um factor facilitador de tal processo: 
 
Portanto, também há interesse por parte das famílias (…), porque se não a escola 
poderia criar menores condições possíveis e eles não vinham. A verdade é que vêm, 
portanto, também há da parte dos pais algum [interesse]. Aqui tentamos criar as 
condições para que eles venham e não os afastar, basicamente, mas é evidente que há 
uma apetência deles próprios virem à escola, se não nada disso resultava (E PCEx., p. 
10). 
 
O envolvimento representa a possibilidade dos encarregados de educação se 
expressarem num contexto individual ou colectivo e de exercerem controlo sobre o modo de 
organização da escola e sobre quem lá trabalha. Os representantes dos encarregados de 
educação participantes no estudo consideram importante a deslocação à escola também para 
conhecer e observar o funcionamento da escola, para ver como os funcionários interagem 
com os alunos e vice-versa, e ainda como é a relação entre alunos e professores (E EEd.2). 
O envolvimento dos encarregados de educação na escola, que também significa a 
produção de efeitos no trabalho dos professores, é visto de forma positiva e defendido pela 
directora de turma participante no estudo, que entende como fundamental para melhorar a 
actuação dos professores. A sua visão pode ler-se no seguinte excerto: “O contributo dos pais 
é positivo porque também nem todos os professores são perfeitos e, portanto, havendo uma 
colaboração recíproca, havendo um diálogo, é sempre para melhorar” (E DT, p. 5). Por outro 
lado, o presidente do conselho executivo defende que a escola tem a responsabilidade de 
“prestar contas aos pais do serviço que presta”, elevando o seu nível de desempenho: 
 
Os utentes, para mim, da escola são os pais, os alunos são tal como nós, trabalhadores 
desta casa, mas nós estamos a prestar algum serviço, é o meu entendimento, estamos a 
prestar serviço aos pais e é a eles que devemos contas, não é aos filhos. (…) Nós temos 
que prestar contas a eles de alguma forma, (…) nós enquanto prestadores de um serviço 
de educação e, portanto, para mim isso faz tudo sentido (E PCEx., p. 21).  
 
Por outro lado, são estabelecidos encontros informais entre a escola e os encarregados 
de educação com facilidade visto a escola ser pequena. Como demarca o coordenador dos 
directores de turma, com frequência ele “se cruza” com os encarregados de educação perto 
da escola. Como efeito, um factor facilitador dos contactos informais é a escola se localizar 
perto das habitações dos alunos: 
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É por caderneta, por telefone, e às vezes os pais aparecem aqui, sabem que o director de 
turma cá está, e perguntam se podem falar. Normalmente é mais informal, mas isto é 
nesta escola, porque nem em todas as escolas isto funciona assim. Os pais aqui moram 
perto da escola; portanto vêm cá com facilidade (E DT, p. 10). 
 
Também a informalidade dos contactos é concretizável não só entre escola e os 
encarregados de educação, mas também destes últimos entre si. Os encarregados de educação 
contactam uns com os outros em determinadas ocasiões, tais como quando vão levar ou 
buscar os educados à escola, por telefone e encontram-se em “festas de anos” (E DT, p. 17). 
Um dos representantes dos encarregados de educação conta que estabelece contactos “ao 
portão” da escola: “A minha [filha] é muito fechada e não transmite muitas das coisas, é uma 
criança muito introvertida, e eu às vezes sei das coisas através lá da porta do portão, do 
portão da escola” (E EEd.3, p. 3). As relações entre encarregados de educação acabam por 
ser próximas e são descritas com entusiasmo: 
 
Estes pais da turma da minha [filha] são pais que já acompanharam a primária, e até em 
relação ao [meu filho], ao mais velho, também a mesma coisa, e depois são pessoas que 
eu conheço aqui da zona, que já cá estão há muitos anos e há sempre contacto, e eu 
sempre me dei para isto, falo com as pessoas, conheço quase toda a gente aqui (E 
EEd.3, p. 2). 
 
 
 
Orientação da Escola na Abertura ao Exterior 
 
Os dados parecem indicar que o clima organizacional da escola está orientado para a 
“abertura ao exterior”. Deste modo, este sub-tema está definido nas seguintes categorias de 
análise: clima de abertura ao exterior e diálogo do conselho executivo com os diversos 
actores. 
 
Clima de abertura ao exterior. A partir do Quadro 15, entende-se que o 
estabelecimento de relações baseadas em práticas de “abertura” é uma forma de entender a 
organização da escola na relação com a família. O presidente do conselho executivo 
considera necessário criar um “clima de abertura” para que os encarregados de educação 
sintam que não foi inútil o tempo que disponibilizaram para ir à escola. No caso de os 
encarregados de educação chegarem à escola se não houver ninguém para os receber, eles 
tenderão a afastar-se. Este clima de abertura “faz com que os pais se sintam à vontade para 
vir à escola falar de tudo o que lhes apetecer” (E PCEx., p. 23) e, assim, se sintam mais 
ligados à instituição: 
 
Uma atitude mais pró-activa, (…) procurando informar e manter os pais informados de 
tudo o que se passa, tudo o que é relevante, evidentemente, com a vida dos filhos, é 
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uma forma deles sentirem-se mais presos à escola, e com esta opção que tomámos, no 
sentido de abrir a escola à comunidade e aos pais, em particular, com o tempo percebe- 
-se que eles sentem-se à vontade para virem cá (E PCEx., p. 6).  
 
 
Quadro 15 
Orientação da Escola na Abertura ao Exterior 
 
Categorias e subcategorias PCEx. DT CDT EEd.1 EEd.2 EEd.3 
       
Clima de abertura ao exterior       
. Abertura da escola ao exterior √ √ √ √   
. Atitude “pró-activa” da escola √      
. Abertura dos professores ao diálogo √ √ √ √   
. Abertura do conselho executivo ao diálogo √ √  √   
       
Diálogo do conselho executivo com os diversos actores       
. Servir de intermediário entre encarregados de educação e 
professores 
√      
. Tomar uma atitude face a solicitações √ √ √ √ √  
. Complementaridade do trabalho do director de turma √  √    
. Manter os pais informados √ √     
       
 
 
Entendimentos favoráveis a um “clima de abertura” são tecidos por professores e 
encarregados de educação tendo em conta a importância que isso pode ter no relacionamento 
entre escola e família. Por isso, afirma-se que “as pessoas aqui estão abertas ao diálogo, 
quem quer vir cá apresentar questões pode vir, não é recusado, desde que o faça, claro, com 
boa educação” (E DT, p. 21). Um dos representantes dos encarregados de educação revela 
satisfação com a “abertura da escola”, classificando-a de “boa”, lamentando o facto dos 
encarregados de educação não estarem a “fazer uso” dela: 
 
Eu considero a abertura boa. É pena é que nós, encarregados de educação, não a 
consigamos aproveitar, mas considero-a boa. Se podia ser mais ou se podia ser menos, 
não sei porque não tem sido aproveitado o pouco que tem sido, mas que é boa, é 
inegável que é (E EEd.1, p. 19). 
 
Também o presidente do conselho executivo reforça esta ideia, reportando a satisfação dos 
encarregados de educação ao clima de abertura criado. Observações positivas, tais como 
“gabam a disponibilidade que a escola tem para os atender, gostam do ambiente da escola, 
gostam do ambiente em que os filhos estão, gostam das instalações da escola” (E PCEx., p. 
15), revelam que os encarregados de educação sentem essa abertura. Caso contrário, repete o 
presidente do conselho executivo, “se não criássemos a abertura que temos para falar de tudo, 
também acabavam por não aparecer” (E PCEx., p. 15).  
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Por outro lado, esta “abertura da escola” pode originar outro tipo de atitudes por parte 
dos encarregados de educação, como o direito a reivindicações. Visto do lado dos 
encarregados de educação, este direito deve ser gozado para que possam desempenhar o seu 
papel de educadores em busca de uma colaboração frutífera e de confiança. Todavia, do 
outro lado está a escola, que pode sentir alguns constrangimentos a maiores exigências da 
parte dos encarregados de educação, designadamente a escolha dos horários:  
 
Eu acho que a maior parte dos professores e sobretudo a comissão executiva está 
sempre disponível e aberta ao diálogo aos pais, sempre, nunca se recusou e isso é 
extremamente importante. (…) É que os pais estavam mal habituados e chegavam aqui 
a fazer exigências, do género: “Quero que o meu filho fique cá, quero que fique de 
manhã, quero esta turma, quero isto, quero aquilo”. Mas isso é mau por um lado, para 
quem está na comissão executiva, mas é bom porque mostra, quer dizer, dá espaço de 
manobra aos pais para saberem também onde é que os filhos estão, e querem confiança 
(E DT, p. 21).  
 
Centrado ainda na questão da abertura da escola ao exterior, o presidente do conselho 
executivo defende que há “abertura para dizer o que está bem e o que está mal” e não se pode 
limitar a participação apenas a aspectos positivos, do ponto de vista da escola: 
 
Por muito aborrecido que possa ser, acho que não podem haver “questões tabu” e, 
portanto, se nós não criarmos abertura para os pais virem dizer o que lhes vai na alma, 
normalmente, do que não corre muito bem, se nós começarmos a cercear muito que 
coisas é que queremos que eles nos tragam cá, e queremos que tragam umas e não 
queremos que tragam outras, é estar ali de alguma forma a criar uma brecha na 
participação deles (E PCEx., p. 14). 
 
É notório que o presidente do conselho executivo privilegia o relacionamento 
dialogado dos seus membros e, nesta medida, a escola parece assim caracterizada como um 
espaço de abertura ao exterior, num clima de diálogo e transparência. Também são 
reconhecidas como facilitadoras a existência de boas relações interpessoais, como por 
exemplo “são extremamente bem-educados os funcionários, sabem como devem lidar com os 
encarregados de educação” (E DT, p. 22) e o “conselho executivo também tem umas 
características humanas muito grandes” (E DT, p. 6). Os traços de carácter dos funcionários 
são entendidos como facilitadores do diálogo entre os elementos da escola: 
 
O corpo dos funcionários, na maioria também é muito boa, pessoas que se interessam, 
que gostam dos miúdos, que se preocupam. E como a escola é pequena acaba por ser 
mais fácil haver diálogo entre funcionários, professores e alunos, porque nos 
conhecemos todos (E DT, p. 27). 
 
Por outro lado, o conselho executivo tenta manter uma “boa relação de convivência” 
e uma “relação de disponibilidade permanente para toda a comunidade”, para os pais, para os 
professores e para os alunos (E PCEx., p. 17). Mostrar esta disponibilidade pode ser um 
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incentivo ao envolvimento dos encarregados de educação, na opinião do presidente do 
conselho executivo: 
 
É a forma como estes processos todos acontecem que faz com que as pessoas sintam ou 
não disponibilidade por parte da escola para os ouvir” (E PCEx., p. 6). 
 
Mostramos a nossa disponibilidade, dissemos como é que a escola funciona, o que é 
que hão-de fazer, o que podem fazer, como é que podem contactar. Portanto, essa 
primeira abertura acho que é fundamental para dar esse primeiro clima que deve ser 
feito no sentido de tornar essa relação muito positiva e muito bilateral, e isso tem 
funcionado e eu acho que isso tem sido talvez uma das questões mais importantes (E 
PCEx., p. 7). 
 
Eu nunca senti dificuldades nesse relacionamento, antes pelo contrário, sempre achei 
que havia uma abertura e boa vontade das pessoas ou, pelo menos, uma perspectiva de 
ver o que é que aí vem, não no sentido de se fecharem, mas no sentido de estarem 
abertos a qualquer coisa que possa vir, sempre encontrei esse espírito aqui dentro (E 
EEd.1, p. 22). 
 
Por conseguinte, esta abertura da escola ao exterior deu lugar ao reconhecimento dos 
encarregados de educação pelas práticas de abertura imprimidas pela escola à relação com a 
família. 
 
Diálogo do conselho executivo com os diversos actores. O conselho executivo 
desempenha o papel de intermediário, de complementaridade ao trabalho do director de 
turma e de resolução de situações. No exercício da sua função, o presidente do conselho 
executivo reflecte sobre a sua gestão de um trabalho de relações humanas, exemplificando 
que às vezes as relações entre os encarregados de educação e o director de turma não são 
simples e o conselho executivo tem de actuar. Se há um “mau entendimento ou uma falha de 
comunicação, ou um processo menos bem conduzido”, o conselho executivo tenta encontrar 
“uma plataforma de entendimento” (E PCEx.), ou seja, tenta fazer um trabalho de negociação 
entre os actores. Um dos princípios que existe na escola é que há que dar sempre “o feed-      
-back seja a pais, seja a professores, ou outros”, quer seja pela parte positiva ou pela 
negativa. Por outro lado, não estando o director de turma sempre presente na escola, a sua 
ausência é preenchida por alguém para receber os encarregados de educação e encaminhar o 
assunto. 
Nota-se que “o conselho executivo está muito presente e é muito solicitado quer pelos 
encarregados de educação, quer pelos professores, quer pelos alunos, servindo às vezes de 
intermediário entre os actores” (E PCEx., p. 5). Também o coordenador dos directores de 
turma afirma que solicita o conselho executivo em situações que não consegue resolver 
sozinho. 
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Estamos complementando os trabalhos do director de turma, até por razões várias, por 
exemplo se a relação com o director de turma não é muito boa, e às vezes já tem 
acontecido, as pessoas sentem-se à vontade para vir ao conselho executivo e, portanto, 
nunca deixam de não ter da parte da escola uma resposta, até porque muitas das vezes, 
verdade seja dita, também se vêm queixar do próprio director de turma e, portanto, 
temos que ser nós os interlocutores a esse nível (E PCEx., p. 17). 
 
Criar este clima de que quando vem um pai falar à escola há sempre um interlocutor, 
isto é, se não for o director de turma, alguém há-de receber aquela mensagem, 
encaminhá-lo de maneira que ele não sinta que veio cá em vão, e porque te digo, lá 
está, este clima que foi criado acaba por fazer com que eles venham a qualquer hora, à 
hora que lhes dá mais jeito e nem sempre os directores de turma cá estão, como é 
óbvio. Portanto, não os mandar para casa por definição, recebê-los, encaminhar o 
assunto, parece-me que é uma estratégia (E PCEx., p. 7). 
 
O conselho executivo tem assim um trabalho de retaguarda na resolução de situações por 
solicitação dos encarregados de educação, o que permite que esta actuação lhe confira uma 
maior proximidade com os encarregados de educação e destes com a escola. Verifica-se a 
preocupação por parte da escola em fornecer uma explicação aos encarregados de educação, 
de maneira que não sintam que as suas intervenções não tiveram qualquer sentido ou que a 
escola não tomou as devidas medidas perante as suas solicitações: 
 
As pessoas não podem sair com a noção de que, pronto, foi um encolher de ombros e 
fica tudo por isso mesmo. Isso eu acho que é a pior das situações, sendo certo que às 
vezes percebem que a gente se movimenta e o resultado nem sempre é positivo, mas 
pronto percebem que há uma atitude, percebem que há um papel intervencional. 
Quando há uma atitude do tipo “eu fiz isto, ninguém me disse nada”, é isso que leva a 
dizer: “Não vale a pena dizer que não faz nada, não acontece nada” (E PCEx., p. 9). 
 
 
 
Estratégia de Incentivo ao Envolvimento dos Encarregados de Educação  
 
O site da escola parece constituir uma iniciativa da escola para aproximar os 
encarregados de educação, na medida em que este consiste numa forma de dar visibilidade ao 
trabalho que se desenvolve na escola, podendo ser entendido como uma estratégia de 
“abertura à comunidade”. Do ponto de vista do presidente do conselho executivo, o site da 
escola, que ainda está numa fase de implementação, pode servir de “montra” do que é 
realizado na escola, conferindo destaque, para o exterior e dentro da própria escola, ao 
trabalho que é desenvolvido, porque “às vezes há coisas que aqui acontecem que faz o 
professor A, que o professor B e o C nem imaginam” (E PCEx., p. 12).  
Por sua vez, o site da escola torna transparente a actividade da escola e dá a conhecer 
as actividades aos encarregados de educação. Assim, estes “sentem-se envolvidos, revêem-se 
lá quando vêem um trabalho de um filho que está metido na Internet” (E PCEx., p. 12). 
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Aponta ainda que no site da escola está criada uma área para comunicação via e-mail dos 
directores de turma com os encarregados de educação e vice-versa.  
Outra mais-valia da existência do site é verbalizada por um dos representantes dos 
encarregados de educação ao considerar que o sistema é muito bom porque os encarregados 
de educação podem tomar conta da realidade que envolve os seus filhos on-line. Revela 
ainda que podem ser feitas sugestões através de um e-mail, porque a escola tem disponível na 
Internet uma conta de e-mail para o contacto com os directores de turma, com a própria 
escola e com o conselho executivo, e que pode ser feito em qualquer momento, de qualquer 
local (E EEd.2). Tanto os representantes da escola como os representantes dos encarregados 
de educação acentuam a relevância do site, pelas informações úteis que fornece e a 
visibilidade que confere ao que é realizado na escola.  
Neste sentido, o presidente do conselho executivo sublinha que “são os pequenos 
momentos que dão visibilidade ao trabalho que é realizado na escola”. Logo, o site torna este 
processo mais fácil, porque entra directamente na casa das pessoas, bem como permite que 
haja uma maior informação da escola para a família: “Mas acho que, por exemplo, ao nível 
dos e-mails isso é cada vez mais hoje corrente e, sim, parece-me uma forma expedita, eficaz 
e rápida de comunicação” (E PCEx., p. 24). O site consiste numa iniciativa de manter os 
encarregados de educação informados e de os aproximar da escola: 
 
O site tem estado a evoluir, é uma das coisas que eu acho que esta escola tem 
muitíssimo boa, que outras escolas deveriam seguir este exemplo, que é a história do 
cartão magnético, onde contém toda a informação individual do aluno, nomeadamente 
a que horas entra e a que horas sai da escola. Eu estou no trabalho e sei quando é que o 
meu filho entrou na escola (E EEd.2, p. 23).  
 
Acho que é importante, porque pelo menos vai havendo uma informação mais rápida e 
atempada do que se passa na escola. (…) Porque os pais gostam de ir lá “bisbilhotar”, e 
ver se há notícias sobre os filhos, sobre o que a escola fez e isso tudo, em vez de se 
deslocarem à escola. Também não têm muito tempo, podem morar perto mas também 
não são pessoas muito disponíveis (E DT, p. 21). 
 
Ali o que eu normalmente costumo consultar é o saldo dela, os horários da papelaria, se 
é preciso ou algumas coisas assim, ela às vezes quer consultar também para saber 
informações da escola (E EEd.3, p. 11). 
 
 
Síntese 
 
Os resultados podem ser agrupados envolvendo temas com maior centralidade: (a) 
constrangimentos na relação escola-encarregados de educação; (b) fronteiras delimitadas pela 
escola e delimitadoras ao envolvimento dos encarregados de educação; e c) orientação da 
escola na abertura ao exterior. 
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Constrangimentos na relação escola-encarregados de educação. Tanto a escola 
como a família já deram o “primeiro passo” a caminho de uma “cultura de participação” (E 
EEd.1, p. 14), embora o caminho esteja a ser trilhado com dificuldades pelo facto de existir 
ainda uma visão negativa nos dois sentidos. A visão negativa mútua entre a escola e a família 
constitui um impedimento a uma relação profícua. Por um lado, a escola e os encarregados 
de educação ainda não estão preparados para estabelecer uma relação, na medida em que são 
apontados constrangimentos de ambas as partes. A existência de escassa preparação dos 
actores para lidarem com o envolvimento parece gerar um sentimento de desconforto, de 
inibição, de frustração ou, até mesmo, de insatisfação. Por outro lado, a implicação dos 
encarregados de educação como grupo na escola torna-se difícil porque são bastante 
referenciadas atitudes individualistas dos encarregados de educação para com a escola. 
 
Fronteiras delimitadas pela escola e delimitadoras ao envolvimento dos 
encarregados de educação. Também parece que entre a família e a escola existe uma 
distância, na medida em que surgem como esferas interactivas que apenas se relacionam em 
determinados aspectos. Neste sentido, notam-se renitências da parte da escola e dos seus 
representantes à intervenção dos encarregados de educação na escola. Não existe assim 
partilha de territórios de intervenção entre os diferentes actores que participam no processo 
de escolarização do aluno, uma vez que ainda existem “territórios intocáveis” relativamente 
ao envolvimento dos encarregados de educação. Embora permitam fazer apreciações, a 
intervenção dos encarregados de educação deve cingir-se a algumas questões, a um carácter 
consultivo ou a nível de uma associação de pais, por exemplo. Reserva-se qualquer 
interferência ao nível da sala de aula, na actividade dos professores ou na avaliação, e ainda 
restrição em dar visibilidade aos modos de actuação da escola. Os representantes da escola 
parecem não acreditar na interferência positiva dos encarregados de educação em acções 
pedagógicas.  
Não obstante as dificuldades encontradas, são reveladas características familiares com 
influência facilitadora no envolvimento, designadamente a apetência dos encarregados de 
educação para o envolvimento e o seu nível sócio-cultural e académico elevados. Também a 
proximidade das habitações dos alunos com a escola é manifestado como um factor 
favorável. 
 
 
 192
Orientação da escola na abertura ao exterior. A orientação da escola para a “abertura 
ao exterior” é outro dos factores facilitadores do envolvimento manifestado pelos 
participantes. As relações existentes entre a escola e a família são, assim, vistas como 
baseadas no diálogo e num “clima de abertura”, sendo o site da escola uma prática que pode 
ser inferida como estratégia ao envolvimento dos encarregados de educação, na medida em 
que testemunha uma tentativa por parte da escola em manter os encarregados de educação 
informados e envolvê-los nas suas actividades. Esta estratégia constitui um meio de levar 
informação à família e à comunidade e, assim, um elo de ligação com a escola. Contudo, a 
visão em relação à (não)abertura da escola ao exterior não é uniforme, existindo pensamentos 
divergentes. Do discurso dos representantes da escola emergem pensamentos ao encontro da 
“abertura da escola ao exterior”; mas, da parte dos representantes dos encarregados de 
educação, apenas um deles se manifesta também nesta linha, os outros emitem uma visão 
contrária.  
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CAPÍTULO VI 
 
DISCUSSÃO DOS RESULTADOS E CONCLUSÕES 
 
Quando na escola se partilham expectativas, dificuldades e responsabilidades, “não 
estamos, de facto, sozinhos!”. Há necessidade de transformar mentalidades e combater o 
individualismo. Só está sozinho quem quer, pois pode-se congregar a colaboração dos 
encarregados de educação já que são agentes de socialização dos alunos particularmente 
importantes. Tanto o envolvimento parental individual como o colectivo de escola 
constituem práticas democráticas imprescindíveis ao desenvolvimento harmonioso do aluno. 
Os resultados apresentados no Capítulo V põem em evidência a natureza das 
interacções entre escola e encarregados de educação ao nível do ensino básico em torno dos 
seguintes objectivos: conhecer as representações de representantes da escola e de 
representantes dos encarregados de educação face ao envolvimento dos encarregados de 
educação; caracterizar e compreender as lógicas de envolvimento e interacção entre 
encarregados de educação e escola; analisar de que forma o envolvimento dos encarregados 
de educação vai ao encontro, é ignorado ou se opõe aos pontos de vista da escola; e 
identificar os factores que afectam o envolvimento dos encarregados de educação, na escola. 
A análise interpretativa dos resultados foi realizada em função das seguintes 
dimensões da investigação do problema: 
1. Olhares sobre as formas de envolvimento dos encarregados de educação na 
escola. 
2. Representações face à definição dos papéis dos actores educativos. 
3. Lógicas de interacção dos encarregados de educação na escola. 
4. Constrangimentos versus factores facilitadores das práticas de envolvimento dos 
encarregados de educação na escola. 
 
A discussão dos resultados está assim organizada por cada questão do estudo e é 
apresentada também à luz da literatura teórica e empírica. As duas primeiras dimensões 
possibilitam a resposta à primeira questão do estudo: Que perspectivas de envolvimento dos 
encarregados de educação se expressam no discurso produzido pelos representantes da 
escola e pelos representantes dos encarregados de educação em escolas de 2.º e 3.º ciclos do 
ensino básico? A terceira dimensão permite a resposta à segunda e terceira questões do 
estudo: Que modos formais de interacção dos encarregados de educação se praticam em 
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escolas do 2.º e 3.º ciclos do ensino básico?; e que tipo de intervenções são encontradas no 
discurso dos encarregados de educação no decurso das reuniões com os directores de turma 
realizadas na escola?. A quarta e última dimensão do estudo facilita a resposta à quarta 
questão: Que obstáculos existem ao envolvimento dos encarregados de educação, na escola? 
Quais os factores facilitadores? 
Neste capítulo apresentam-se as ideias que melhor reflectem uma leitura interpretativa 
dos resultados acerca da natureza das interacções entre escola e encarregados de educação. 
São ainda apresentadas recomendações, limitações e propostas para novas investigações.  
 
 
Perspectivas de Envolvimento dos Encarregados de Educação Expressas pelos 
Representantes da Escola e Representantes dos Encarregados de Educação 
 
A resposta a esta questão supõe a caracterização de cada um dos aspectos que 
emergiram do discurso dos participantes no estudo. Relativamente ao domínio Olhares sobre 
as formas de envolvimento dos encarregados de educação na escola, foram encontrados 
diversos temas para uma análise interpretativa. 
 
Modos de Entender a Relação Escola-Encarregados de Educação 
 
A ideia de que a escola deve “abrir-se ao meio e ao exterior” apresenta lugar central e 
comum aos participantes e foram vários os argumentos invocados. Por um lado, o processo 
da escolaridade decorre cada vez mais em estreita ligação sistémica com os contextos sociais 
e familiares envolventes, estando a instituição escolar inserida, não num espaço de quatro 
paredes, mas em comunidades caracterizadas pela diversidade cultural, heterogeneidade 
social e multiformatos familiares. Porém, seria redutora a concepção dos actores educativos 
acerca da relação da escola com o meio social, mais precisamente, familiar, se baseada numa 
simples lógica de abertura/fechamento. Esta questão não é linear; ela implica uma 
complexidade feita de pluralidade e diversidade de actores, sejam individualizados ou 
institucionais, de posicionamentos, expectativas, as quais geram diferenciais lógicas de 
intencionalidade e de acção, movidas, consequentemente, por motivos, formas e objectivos 
diferentes. Daqui se depreende que o posicionamento, as representações sociais e as 
expectativas da escola e da família assumam uma natureza própria e distinta. No entanto, só 
conferirão sentido e continuidade ao processo educativo se actuarem e participarem em 
conjunto com os recursos que dispõem e que podem mobilizar. 
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A compreensão dos quadros referenciais subjectivos dos actores educativos no que 
respeita à relação estabelecida entre a escola e a família indica ser necessário criar uma 
cultura escolar de diálogo entre as duas instâncias, sem que família e escola se substituam 
uma à outra. Essa inter-comunicação aparece associada à necessidade que os actores 
manifestam em regular o percurso escolar dos alunos, mas que só será facilitada se obtiverem 
informações resultantes da interacção dos vários intervenientes. Por outro lado a “relação de 
proximidade” que emerge dos resultados prende-se com a disponibilidade que a escola 
apresenta para receber os encarregados de educação e a preocupação em mantê-los 
informados. 
Importa passar de uma lógica de desejabilidade a uma lógica de acção participativa. 
Contudo, o discurso positivo sobre uma relação assente no diálogo emergente da análise 
parece situar-se e estar confinado ao nível de uma lógica de desejabilidade. Na prática, 
parece prevalecer uma lógica de distanciamento tal como os representantes dos encarregados 
de educação referem ao sublinharem a persistência de uma “relação de afastamento”, por 
omissão e contraste com uma cultura de participação; uma omissão e um afastamento 
atribuídos tanto à escola como às família. Este afastamento é explicado ainda por razões já 
antigas e expressas em estudos anteriores. Parece ter a ver com as razões que a escola imputa 
à família, entre as quais o desinteresse dos encarregados de educação e os factores ligados às 
suas vidas profissionais. Concluiu-se, assim, em sintonia com os estudos realizados por 
Villas-Boas (2002), que a escola e a família se encontram ainda distanciadas no que diz 
respeito a actividades conjuntas e a momentos de encontro, e que a “tradição e os hábitos” 
das famílias e dos professores não favorecem novos termos dessa relação. 
 
Vantagens do Envolvimento dos Encarregados de Educação na Escola. 
 
É comum aos participantes a afirmação da importância da relação escola-família com 
vantagens para todos. Por um lado, será um contributo positivo ao nível das práticas 
educativas e uma forma de conhecimento mútuo entre alunos, professores e encarregados de 
educação. Neste sentido, considera-se que essa “sobreposição de esferas de influência”, no 
dizer de Epstein (1987), terá efeitos positivos nos alunos, ao nível da aprendizagem e do 
comportamento. Portanto, os motivos apresentados para a necessidade desse relacionamento 
e interacção estão relacionados com finalidades educativas e objectivos comuns assumidos, 
em complementaridade e convergência pela escola e pela família e traduzidos, afinal, numa 
educação harmoniosa e integral do aluno. 
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Nesta perspectiva, os resultados sugerem que importa ir mais longe e ultrapassar as 
lógicas da desejabilidade e da possibilidade para lógicas e práticas de colaboração mais 
estreitas e sustentáveis entre a escola e os encarregados de educação. Estimular-se-á assim o 
desenvolvimento social e o aproveitamento escolar dos alunos. Os representantes das duas 
instâncias atribuem as causas do sucesso educativo a factores ligados ao envolvimento dos 
encarregados de educação, um envolvimento familiar, que outros estudos confirmam ser 
determinante para o sucesso das crianças e jovens. Por parte das duas instâncias é 
reconhecido o contributo que o envolvimento dos encarregados de educação pode trazer às 
suas actividades enquanto educadores, potenciando efeitos na melhoria da actuação ou 
funcionamento quer da escola quer das famílias. Com efeito, como enfatiza o recente estudo 
realizado por Palminha (2005), com a aproximação da escola e da família “os interesses das 
crianças serão sempre beneficiados, assim como, o trabalho dos professores é visto numa 
perspectiva mais positiva” (p. 41). Importa ainda sublinhar a importância das relações entre o 
director de turma e os encarregados de educação no sentido de viabilizar todos os recursos 
possíveis, com vista a apoiar os alunos na sua aprendizagem e consequentemente no seu 
desenvolvimento. Quando a escola comunica com a família, comunica também com os 
restantes contextos sistémicos, facilitando “transições ecológicas”, em última análise, 
favorecendo a integração e o desenvolvimento do aluno. Assim, revela-se a conclusão, 
segundo a qual “tornam-se necessárias políticas e práticas que proporcionem a ocasião, o 
estatuto, o encorajamento, o exemplo e a aprovação das famílias para que essa aproximação 
seja duradoura” (Bronfenbrenner, 1979, cit. in Pedro, Fonseca & Villas-Boas, 2000, p. 78). 
 
Papel dos Encarregados de Educação e Origem das Iniciativas de Envolvimento nas 
Práticas Educativas dos Educandos 
 
Os encarregados de educação desempenham o papel de orientadores do 
desenvolvimento dos educandos, logo devem acompanhar estes no seu processo de 
aprendizagem na escola e no lar. O papel dos encarregados de educação compreende também 
a educação afectiva, função que é insubstituível. Cada família deverá aprofundar essa relação 
afectiva no sentido de promover o crescimento, a autonomia e a responsabilização do aluno. 
Apesar de todos os benefícios reconhecidos, por ambas as partes envolvidas, a este 
envolvimento, a sua concretização ainda é incipiente. Tal como na investigação levada a 
cabo por Palminha (2005), expressam-se vontades no sentido de atribuir uma maior 
importância ao trabalho comum entre escola e família, como contributo para melhorar as 
práticas junto dos alunos. Apesar disso, não existem efectivas iniciativas para se tornar uma 
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realidade sustentada no quotidiano da escola. Com efeito, os resultados confirmam que, na 
Escola das Margaridas, não existem estratégias para dinamizar a participação dos 
encarregados de educação, uma conclusão convergente também com o estudo de Cardoso 
(2004). Verificou-se, por outro lado, que a iniciativa tem de partir da escola, da sua liderança 
em termos de estratégias de envolvimento. Importa que a iniciativa de envolver os 
encarregados de educação na vida escolar dos educandos parta da escola e mais 
concretamente, dos professores, embora estes só o façam se estiverem convictos da sua 
importância. De acordo com os resultados, apesar de se considerar que a iniciativa do 
envolvimento não cabe em primeira análise aos encarregados de educação, não parece ser 
uma prioridade dos representantes da escola participantes neste estudo tomar atitudes em 
direcção ao envolvimento. A perspectiva do presidente do conselho executivo é bem marcada 
em relação à iniciativa ter de partir da comunidade educativa em geral, embora os vários 
intervenientes teçam considerações neste sentido. 
A institucionalização do envolvimento dos encarregados de educação constitui um 
caminho de aprendizagem a percorrer pela escola em estudo. Esta perspectiva é também 
reforçada pelas conclusões de outros estudos (Marques, 1997; Pedro, Fonseca & Villas-Boas, 
2000). Sugere-se, assim, que a política de gestão da Escola das Margaridas consiga vencer 
uma lógica de resistência, introduzindo mudanças organizacionais que envolvam os 
directores de turma, para além de uma colaboração parcelar dos “facilitadores externos”, e 
que assumam o papel activo de “mediadores do processo”, para que se combatam as 
resistências e que essa política interna de escola não se reduza a um conjunto de intenções, 
numa mera lógica de desejabilidade. Importa, para esta mudança, que a escola incentive a 
capacidade de acreditar na eficácia da criação de iniciativas, estratégias pedagógicas, 
organizacionais e de interacção conducentes ao envolvimento individual e colectivo dos 
encarregados de educação.  
É relevante que a natureza e finalidades das interacções a desenvolver no domínio da 
escola-família estejam definidas no projecto educativo de escola, com iniciativas próprias, 
reflectindo-se, assim, ao nível mais geral da cultura organizacional da escola. Neste sentido, 
competirá à direcção da escola uma liderança pró-activa , criando as condições necessárias às 
práticas de um envolvimento não só mais frequente mas que seja tido como relevante pelos 
encarregados de educação, e apresentando as primeiras propostas a submeter aos restantes 
membros, alunos, professores e encarregados de educação. Deste modo, conclui-se ser 
importante que a escola demonstre persistência na realização de actividades concretas de 
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envolvimento dos encarregados de educação já que é sabido ser moroso o processo de 
interacção escola-família e que os resultados não são visíveis a curto prazo. 
 
Concepções sobre a Formação no Âmbito da Relação Escola-Família 
 
Neste estudo verificou-se o desejo dos participantes em reflectir e analisar em 
conjunto e de forma partilhada situações práticas relacionadas com o dia-a-dia, 
nomeadamente sobre questões contemporâneas da educação, em convergência com o estudo 
realizado por Loureiro (2000) que também refere a necessidade de contemplar “uma 
dimensão mais prática e exploratória da formação”. Além disso, a formação poderá 
contribuir para a informação e para a (re)educação dos encarregados de educação, sendo 
fundamental para que ocorra uma mudança de atitude dos encarregados de educação no 
sentido de uma maior consciencialização da sua responsabilidade educativa. Quanto aos 
professores, os resultados apontam para uma aprendizagem que é feita empiricamente por 
estes, mas que não contemplam estratégias no domínio do relacionamento humano. Todavia, 
notou-se algum cepticismo por parte dos representantes desta escola em relação aos efeitos 
positivos que a formação nesta área pode trazer. A este respeito, o coordenador dos directores 
de turma não manifesta qualquer opinião a favor da utilidade da formação, à semelhança de 
um dos representantes dos encarregados de educação, pelo que se poderá concluir que estes 
actores estão desacreditados nas mudanças que esta poderá trazer. 
Sobressaiu nesta investigação a escassa preparação dos professores para 
desenvolverem e participarem em projectos conjuntos com a família, aliada a uma certa 
desmotivação e desmobilização para a formação em geral, talvez por não a considerarem 
como factor primordial para ultrapassar constrangimentos e dificuldades na relação com os 
encarregados de educação. Assim, torna-se necessário aumentar os conhecimentos dos 
professores sobre projectos de sucesso no âmbito da formação escola-família para que 
comecem a valorizar mais este meio de alcançar a colaboração. Tal como afirma Delors 
(2003), a inovação só será possível se os actores educativos mergulharem nessa mudança. 
A nível dos professores, prevê-se a formação de professores sobre a temática contínua 
e também se sugere a necessidade na formação inicial, sendo importante a sensibilização a 
nível interno. A formação contínua de professores poderia ajudar os docentes a entenderem 
os encarregados de educação como aqueles que estão na escola “para ajudar” e não apenas 
para criticar. Por exemplo, o cargo de director de turma, em particular, necessita de um 
carácter de profissionalidade que tem de surgir a partir da formação de professores. Vários 
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estudos em Portugal sobre os directores de turma (Garcia, 1999; Loureiro, 2000; Zenhas, 
2006) têm acentuado a relevância desta formação. 
 
Relativamente ao domínio Representações face à definição dos papéis dos actores 
educativos, identificaram-se perspectivas sobre os papéis do director de turma e dos 
encarregados de educação no desempenho da função educativa. Surgem ainda reflexões 
sobre um ideal profissional que faz emergir uma concepção de director de turma dotado de 
certos traços de carácter ou competências, tais como ser uma pessoa atenta dotada de 
capacidade de comunicação e com espírito de liderança, que valorize as relações humanas, 
que tenha gosto pelo desempenho do cargo, que tenha vocação e que compreenda o papel dos 
encarregados de educação. 
 
Significados do Papel do Director de Turma no Campo da Gestão Pedagógica Intermédia 
 
O director de turma é o professor que acompanha, apoia e coordena o processo de 
aprendizagem, de orientação e de comunicação entre os alunos, professores e encarregados 
de educação; dá sentido aos inputs que o aluno recebe do meio e faz a ligação entre a escola e 
os encarregados de educação, e dá a conhecer ao conselho de turma essa informação. 
Portanto, apresenta uma posição central no sistema escolar ao estabelecer relações de 
mediação com todos os intervenientes. Esta posição vai ao encontro do que Diogo (1998, p. 
30) refere sobre a direcção de turma: esta ocupa uma posição privilegiada na comunidade 
escolar, tendo em vista o desenvolvimento pessoal e social dos alunos, uma posição de 
interface entre diferentes subsistemas – alunos, professores e encarregados de educação.  
A preocupação a que os directores de turma terão de atender não é o simples informar 
os encarregados de educação, uma vez que o que se verifica efectivamente é que estes 
manifestam um sentimento de “frustração” e “impotência” por revelarem falta de 
entendimento sobre os “porquês” e o “como” do trabalho escolar, por não se sentirem 
capazes de se explicar nas reuniões, por recearem a falta de fundamento das suas opiniões e 
propostas, e por não terem confiança nas suas próprias capacidades para ajudarem os seus 
educandos a terem sucesso na escola. Deste modo, ter em conta as dificuldades e limitações 
dos encarregados de educação e procurar com eles formas de ultrapassá-las, dar-lhes 
indicações para seguir e apoiar os educandos de forma útil e motivadora, deverá ser a 
preocupação central daqueles agentes educativos. 
Conclui-se, assim, pela necessidade do director de turma possuir um determinado 
perfil de personalidade e competências básicas no relacionamento interpessoal e na 
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comunicação com os diversos actores. Estes resultados são consonantes com a legislação, 
que define um perfil específico para o director de turma, com: a capacidade de 
relacionamento fácil com os diversos intervenientes do processo educativo, expressa pela sua 
comunicabilidade e modo como são aceites; tolerância e compreensão associadas sempre a 
atitudes de firmeza que impliquem respeito mútuo; bom senso e ponderação; espírito 
metódico e dinamizador; disponibilidade para apreciar as solicitações; e capacidade de prever 
situações e de solucionar problemas (Portaria n.º 970/80, de 12 de Novembro, II – 3) Normas 
genéricas referentes aos directores de turma). Sendo o director de turma mediador 
privilegiado de relações, é preciso sensibilizá-lo para a importância do envolvimento das 
famílias na escola, proporcionando-lhes o desenvolvimento de competências de acolhimento, 
atendimento, interacção e colaboração. 
 
 
Modos Formais de Interacção entre Encarregados de Educação e Escola 
 
A caracterização de cada um dos aspectos focados nesta questão emerge das 
perspectivas dos representantes da escola e dos representantes dos encarregados de educação, 
e da análise documental efectuada. Deste modo, os resultados apresentados no capítulo 
anterior evidenciam modos formais referentes às lógicas de interacção entre encarregados de 
educação e escola. 
 
Lógica Conservadora versus Lógica de Mudança 
 
Na Escola das Margaridas, tanto a escola como as famílias parecem ceder a uma 
lógica conservadora, traduzindo-se na dificuldade em vencer o peso das práticas tradicionais 
de interacção. No entanto, os tempos mudaram e a legitimação da mudança é cada vez mais 
indiscutível, sendo os conteúdos dessa mudança nem sempre consensuais. É neste sentido 
que se identificou uma lógica de mudança potencial relativa nas diversas formas de 
envolvimento dos encarregados de educação que tiveram lugar nesta escola. 
 
Reuniões como Ocasiões de Encontro entre Escola e Encarregados de Educação 
 
Neste aspecto, a escola participante neste estudo parece caminhar para uma linha de 
mudança, na medida em que apresenta a particularidade de promover encontros entre os 
encarregados de educação e o conselho de turma, no início do ano lectivo; este encontro dos 
encarregados de educação com o conselho de turma foi uma prática desta escola a partir do 
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ano lectivo em que decorreu o estudo. Esta escola aposta ainda em encontros com alunos e 
encarregados de educação que pela primeira vez chegam à instituição. O acolhimento a 
novos membros e o incentivo à participação são considerados “ingredientes” essenciais para 
uma verdadeira cultura democrática. As reuniões gerais com os encarregados de educação 
são consideradas como formas de envolvimento no estabelecimento de uma comunicação 
entre escola-família. 
No entanto, não existe uma reunião “magna” onde professores, alunos e encarregados 
de educação se encontrem em simultâneo, mas é expressa essa intenção por um dos 
representantes dos encarregados de educação. Contudo, em convergência com a investigação 
realizada por Zenhas (2006), as reuniões gerais com o director de turma são indicadas como 
momentos especiais onde professores, alunos e encarregados de educação poderão conhecer-
-se e desenvolver um “sentimento de confiança mútua” em busca de objectivos comuns e a 
interacção será tanto melhor quanto existirem boas condições de relacionamento. 
 
Lógica de Poder versus Lógica de Confiança 
 
Os actores da comunidade escolar dispõem de poderes alicerçados em bases 
diferentes, mas todos eles são utilizados para atingir objectivos próprios e dar sentido à sua 
acção pessoal ou colectiva (Bacharach, 1988; Friedberg, 1993; Weick, 1995, 2001). No 
entanto, podem ser convergentes, antagónicos ou ainda geradores de conflitos. Os 
interessados na vida cívica e social da escola nela devem participar, num quadro de uma 
distribuição de responsabilidades, de complementaridade de visões e de contributos e, 
portanto, numa lógica de confiança. As partes envolvidas no processo de ensino e 
aprendizagem partem do princípio que a outra está a levar a cabo a função que lhe está 
conferida e o desempenho de ambas as partes requer que tenham confiança uma na outra. 
 
Itinerários Comunicacionais entre Escola e Encarregados de Educação 
 
Os resultados mostraram existir lógicas diferenciadas de interacção. Foi possível 
desvendar itinerários comunicacionais estabelecidos entre a escola e a família, e perspectivas 
ao nível da periodicidade das reuniões e do seu conteúdo. Destaca-se a frequência da 
comunicação da escola com os encarregados de educação através de reuniões gerais, 
atendimentos individuais, do telefone, de carta registada, da caderneta do aluno e de folhetos 
escritos. 
Os padrões de relacionamento com as famílias obedecem a “hábitos” mais ou menos 
instituídos, como as reuniões do início do ano lectivo, as reuniões para entrega dos registos 
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de avaliação, dos encontros entre directores de turma e encarregados de educação e, por 
vezes, para visitar uma exposição ou a feira do livro. As informações são disseminadas 
através de informativos escritos, quando se trata de informar acerca de actividades da escola, 
e por meio da utilização da caderneta do aluno, quando se trata de informações relacionadas 
com o percurso escolar dos alunos. Neste sentido, um dos representantes dos encarregados de 
educação manifesta vontade de mudanças ao nível da periodicidade das reuniões, 
nomeadamente o aumento do número de reuniões e de encontros da escola com os 
encarregados de educação. Esta poderá ser uma estratégia para ultrapassar as práticas 
tradicionalistas. Faz ainda sentido que as reuniões superem a mera função informativa que a 
escola e a maioria dos directores de turma lhe atribui e se esbocem pistas de trabalho para a 
participação dos encarregados de educação em projectos comuns a desenvolver. 
Portanto, há necessidade de organizar estratégias para ajudar os alunos, de encontrar 
espaços de revitalização, como os encontros entre escola e família para que possam conviver 
uns com os outros num clima de confiança. A partilha tem de ser interiorizada pelas duas 
instâncias numa perspectiva de construção do envolvimento em conjunto e em comum. É 
preciso multiplicar as ocasiões de trocas recíprocas e aprendizagens em cooperação entre a 
família e a escola. De outro modo, os encarregados de educação acabam por ser espectadores 
passivos e não participantes efectivos. A participação e o envolvimento dos encarregados de 
educação significam estes estarem presentes com assiduidade nas reuniões convocadas pela 
escola. Esta perspectiva está patente no discurso dos participantes ao reportarem-se ao índice 
de participação na escola. Também de acordo com o estudo de Sanches e Almeida (2004) a 
participação colaborativa aparece associada à mera presença dos encarregados de educação 
nas reuniões dos órgãos da escola apenas para exercer funções formais de representatividade.  
Olhando os resultados no seu conjunto, parece que esta escola ainda não encontrou 
formas sistemáticas, inovadoras e regulares que envolvam com mais profundidade e 
proximidade os encarregados de educação nas actividades da escola. A valorização da 
participação dos encarregados de educação, com uma periodicidade mais regular de 
encontros, reuniões dinâmicas e com discussão foram algumas das estratégias apontadas 
pelos representantes dos encarregados de educação para o sucesso da colaboração entre 
família e escola. Neste sentido, torna-se necessário reconhecer a sua importância e adoptar 
estratégias que visem uma maior aproximação escola-família e implementar modelos de 
colaboração, como por exemplo, “programas de envolvimento”, com estratégias de 
aproximação das famílias, apropriados ao contexto escolar desta escola. Assim, um trabalho 
de sensibilização junto da liderança governativa da escola e dos professores é sem dúvida 
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necessário para tentar reabilitar não só a presença, mas também a participação e o 
envolvimento dos encarregados de educação na escola, com o intuito de favorecer o sucesso 
escolar das crianças. 
 
 
Tipo de Intervenções dos Encarregados de Educação nas Reuniões com os Directores de 
Turma 
 
O que define a acção é o conflito entre uma imagem de escola como comunidade 
educativa que partilha poderes e responsabilidades e uma imagem da escola “profissional” 
que reserva poderes e responsabilidades para os professores (Alves, 1999). Neste aspecto, a 
análise registou poucas alterações, ou seja, não foram introduzidas dinâmicas de renovação 
nos modos de implicação dos encarregados de educação. Com efeito, os encarregados de 
educação estão presentes, na medida em que recorrem ao director de turma por iniciativa 
própria quando necessitam, no estabelecimento de contacto individual. Por exemplo, quando 
os encarregados de educação não concordam com a avaliação, tomam a iniciativa de ir à 
escola para perceberem o “porquê”. Quanto ao teor dos contactos, estes foram 
predominantemente relacionados com questões comportamentais, de aproveitamento, de 
controlo de assiduidade e com a recolha de informação sobre os alunos. 
Conclui-se ainda que as críticas dos encarregados de educação à escola originam 
momentos controversos entre a família e a escola. O envolvimento parece associado a uma 
maior interferência dos pais no sentido de tecerem críticas à escola e ao trabalho dos 
professores, o que leva os docentes a manterem alguma reserva em determinados campos. A 
análise das propostas dos actores quanto às formas de envolvimento mostrou que a 
intervenção dos encarregados de educação na escola é bem recebida, mas apenas se for feita 
de uma forma assertiva, consciencializada e fundamentada. Das atitudes dos encarregados de 
educação são valorizadas as intervenções associadas à colaboração ou à crítica construtiva, 
como se notou no estudo realizado por Sanches e Almeida (2004).  
Na perspectiva dos participantes, as intervenções dos encarregados de educação estão 
relacionadas com o funcionamento da escola e dos serviços, da actuação dos professores ou 
de determinada disciplina, e à actuação da escola, dos professores e dos funcionários. 
Contudo, o foco principal prende-se com questões particulares directamente relacionadas 
com os seus educandos. Comprova-se pelos documentos analisados que as perspectivas dos 
 204
intervenientes são convergentes com o que se passa na prática, o que permite validar as 
informações obtidas pelos entrevistados.  
 
 
Lógica de Actuação Individual versus Lógica de Actuação Colectiva 
 
A lógica de actuação individual diz respeito à defesa dos interesses directos dos 
encarregados de educação através de uma acção individual, enquanto a lógica de actuação 
colectiva corresponde à defesa do conjunto dos encarregados de educação, por exemplo 
através do representante dos encarregados de educação de turma. Por outro lado, identificou- 
-se um certo envolvimento familiar, em que muitos encarregados de educação participam, 
por convite, nas reuniões, demonstrando não quererem alhear-se das questões da escola, a 
qual, por sua vez, demonstra também não querer isolar-se, ao promover essas reuniões. 
Todavia, uma participação activa não transparece com a mesma intensidade, se bem que não 
deixe de se manifestar, nomeadamente através de críticas, sugestões e posições, manifestadas 
ao director de turma.  
Pode-se concluir que os encarregados de educação imprimem apreciações e 
reclamações, tecem críticas, apresentam sugestões, mostram preocupações e lançam 
propostas. Estas intervenções estão sobretudo relacionadas com a prestação escolar dos 
educandos. Apesar de cada turma ter dois representantes dos encarregados de educação, os 
seus papéis são pouco relevantes, não existindo nesta escola uma lógica de actuação 
colectiva. Por seu turno, os directores de turma esclarecem os encarregados de educação no 
sentido de dar resposta às suas intervenções ou tentam encaminhar o assunto quando não lhes 
compete resolver. Relativamente à natureza das solicitações do director de turma aos 
encarregados de educação, estas estão relacionadas com o acompanhamento escolar aos 
educandos. E são inexistentes as solicitações aos encarregados de educação para o seu 
envolvimento nas questões pedagógicas. 
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Factores Facilitadores e Obstáculos ao Envolvimento dos Encarregados de Educação na 
Escola 
 
A resposta a esta questão convoca um conjunto de reflexões que evidenciam as 
representações dos representantes da escola e dos representantes dos encarregados de 
educação sobre os constrangimentos do envolvimento dos encarregados de educação na 
escola mas também sobre os factores facilitadores das práticas de envolvimento. Apesar de 
reconhecida a importância do diálogo entre a escola e a família e de estar a relação 
legalmente consagrada, ficaram visíveis os “bloqueios” e as “tensões” que dificultam o 
desenvolvimento de uma relação profícua, e que têm contribuído para o distanciamento entre 
a família e a escola. No seu conjunto, poderão determinar a não existência de iniciativas de 
envolvimento. 
 
Fronteiras Delimitadas pela Escola e Delimitadoras ao Envolvimento dos Encarregados de 
Educação 
 
Foi notada a existência de espaços restritos de afastamento à comunidade educativa, 
em especial aos encarregados de educação. Em convergência com outros estudos já 
realizados (Pinto, 2006; Arvanas, 2005), também na Escola das Margaridas, o envolvimento 
se confina ao acompanhamento escolar do aluno, resguardando a sala de aula e a parte 
pedagógica, que se considera exclusiva dos professores. Neste sentido, os representantes da 
escola não parecem favoráveis a uma participação mais activa, e envolvente, mostrando-se 
satisfeitos com um “raio de acção bem definido” (Montandon, 2001) e com vontade de 
manter uma certa privacidade no que diz respeito à “flexibilização e abertura da escola” 
(Loureiro, 2000). A justificação mais frequente reside na interferência de não especialistas 
em áreas de decisão profissional (Lima, 1998; Sanches & Pinto, 2001). A existência de 
limites por parte da escola ao envolvimento dos encarregados de educação é uma posição 
bem marcada por um dos representantes dos encarregados de educação. A este nível, os 
representantes da escola consideram existir algumas restrições em determinados “campos”, 
como a avaliação ou a parte pedagógica do processo ensino aprendizagem que consideram da 
esfera dos professores, contudo não consideram a escola “fechada ao exterior”. 
O enquadramento legal que regulamenta a relação escola-família aponta para uma 
maior intervenção dos encarregados de educação nas questões da escola, no entanto tendo em 
conta as atitudes e as práticas dos actores não houve uma efectiva mudança. Ao analisarmos 
a legislação verifica-se que já no final da década de 80 com a publicação do Decreto-Lei n.º 
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43/89, de 3 de Fevereiro, se reconhecia aos encarregados de educação o direito de 
reclamarem do processo de avaliação dos educandos e de serem ouvidos no caso de 
infracções graves. Contudo, passadas quase duas décadas, os professores continuam a 
manifestar reservas dos encarregados de educação se imiscuírem no processo de avaliação, e 
a não darem conhecimento aos encarregados de educação de situações disciplinares. Por 
outro lado, os representantes dos encarregados de educação sentem-se “intrusos” e como 
“indesejáveis” no seio dos professores, ao manifestarem vontade de um maior envolvimento. 
Estas atitudes estão relacionadas com uma lógica conservadora e de tradição centralizadora, 
que se opõe à mudança e à inovação. Um certo “enraizamento” das práticas profissionais dos 
docentes explica os comportamentos de oposição à mudança e “não-abertura” ao exterior, 
obstaculizando o envolvimento dos encarregados de educação na escola.  
A legislação considera, ainda, os encarregados de educação como “membros de 
direito da comunidade educativa”, apesar de continuarem a existir reservas à sua maior 
intervenção. Neste aspecto, a escola parece reger-se por uma lógica centralizadora, 
fechando-se sobre si mesma, ainda sem práticas mais participativas de interacção e que 
imprimam um papel mais envolvente à sociedade civil e que construam a visão de escola 
como comunidade educativa (Formosinho, 1989). No entanto, ao nível da lógica de 
desejabilidade manifestada pelos representantes dos encarregados de educação, há tendência 
para se aproximarem do paradigma de escola comunidade educativa. 
 
Constrangimentos na Relação Escola-Encarregados de Educação 
 
O que acontece ainda, no entanto, com alguma visibilidade, é que a escola não tem 
sabido lançar com eficácia vias e processos de comunicação que impeçam as dificuldades 
sentidas por parte de alguns encarregados de educação, de acesso à informação sobre a 
instituição escolar e, por parte da escola, de transparência da realidade escolar. Por isso, não 
espanta que as famílias, sobretudo as mais desfavorecidas a nível social e cultural, produzam 
consistentes e duradouras representações que, por vezes, não correspondem à verdadeira 
realidade escolar, sobre a escola, os professores e o processo de ensino-aprendizagem, e que 
derivam de factores inibidores à relação escola-família, nomeadamente o fechamento físico 
da instituição escola. Também não é de admirar, por sua vez, que muitos directores de turma 
interpretem o “não ir à escola” como sinal de desinteresse. Em convergência com Montandon 
(2001), podem assim explicar-se os receios dos encarregados de educação em relação à 
intervenção na escola pois isso pode prejudicar os filhos. Mais ainda, como não existe uma 
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definição clara das funções educativas que permita delinear o “campo de acção” específico 
de cada instância, vai-se construindo e reforçando uma visão negativa mútua.  
Estes constrangimentos estão associados à incerteza e à dúvida que marcam muitas 
das decisões que os actores educativos têm de tomar, especialmente perante situações 
imprevistas. Com efeito, se nem todos os encarregados de educação sabem como e quando 
envolver-se nas actividades e projectos escolares, é certo também que muitos professores e 
directores de turma desconhecem as estratégias mais eficazes para incentivar o envolvimento 
parental, e que nem todas as escolas encorajam os encarregados de educação a envolverem-se 
de acordo com as suas disponibilidades e necessidades. No caso do cargo de director de 
turma, a diversidade de funções como a mediação de relações entre pessoas e grupos com 
diferentes níveis de responsabilidade no processo educacional, a gestão dos projectos de 
desenvolvimento educativo e as estratégias de resolução de problemas. São apontadas 
dificuldades como a falta de tempo e o excesso de burocracia, como se verificou no estudo de 
Loureiro (2000). Além disso, tal como no estudo de Santos (2007), conclui-se que ter 
redução de duas horas na componente lectiva para o exercício do cargo de director de turma é 
insuficiente, em alguns casos, para a dimensão e responsabilidade das tarefas que comporta. 
É defendido também que a relação entre a escola e a família deve ser valorizada no trabalho 
do director de turma em detrimento das tarefas administrativo-burocráticas. 
Os estudos realizados sublinham que os condicionalismos à deslocação dos 
encarregados de educação à escola prendem-se com a falta de disponibilidade e de interesse 
por parte destes, de atitudes inibidoras de uma maior colaboração, como o individualismo, a 
consequente entrega à escola do papel de substituta da família e a dificuldade em faltar ao 
emprego para colaborar com a escola. Também outro principal problema das famílias é o 
pouco tempo que os seus elementos têm para estarem juntos, dadas as dificuldades 
rodoviárias que existem para chegarem a casa, de tal forma que os pais chegam 
frequentemente tarde e exaustos. Visto a diminuição na participação do 1.º para o 2.º ciclo 
será mais uma razão para se apostar no envolvimento dos encarregados de educação nos 
momentos de transição de ciclo. Deste modo, uma atenção especial deverá ser prestada à 
articulação entre os vários níveis de ensino, em especial do 1.º para o 2.º ciclo, dado que é 
nos anos iniciais de cada ciclo que se registam as maiores dificuldades no estabelecimento de 
relações e de práticas de envolvimento. 
Tendo em conta as linhas orientadoras do Decreto-Lei n.º 115-A/98, com alterações 
da Lei n.º 24/99, o representante dos encarregados de educação de turma participa na 
organização, acompanhamento e avaliação das actividades a desenvolver com os alunos e na 
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elaboração de um plano de trabalho. Na prática este direito que está consagrado acaba por ser 
mais simbólico do que real, na medida em que o representante de turma não participa ou 
participa muito pouco na elaboração do projecto curricular de turma e desconhece situações 
que ocorrem com a turma. O representante dos encarregados de educação poderia ter um 
papel fulcral de intermediação se existissem linhas orientadoras do que tem de fazer, ou seja, 
linhas de acção. Neste sentido, seria pertinente investigar, de modo aprofundado, que tipo de 
estratégias poderá o director de turma utilizar de forma a dar visibilidade ao cargo de 
representante dos encarregados de educação. 
Também a prática de um maior envolvimento pode passar pela capacidade da 
associação de pais em mobilizar os encarregados de educação e os seus representantes, como 
foi constatado por Sanches e Pinto (2001). Deste modo, é necessário que a associação de pais 
fomente a participação e envolvimento para orientar no seu papel interventor e de “balizar” 
este trabalho que vários constrangimentos têm levantado quando a intervenção é tida como 
demasiada ou de uma forma julgada menos própria, como a apresentação de críticas 
negativas, o que impede um relacionamento pacífico e a aceitação por parte da escola. Este 
estudo apresenta ainda convergências com a investigação de Pinto (2006) no que se refere a 
factores que contribuem para o afastamento entre escola e família. Neste sentido, os 
encarregados de educação mantêm-se em silêncio e com uma atitude de passividade alegando 
não se sentir à vontade para se expor, revelando ainda falta de confiança nas suas 
capacidades. Talvez fosse pertinente na selecção do representante de turma ter em conta o 
perfil e as características de personalidade do representante. Depreende-se, enfim, que os 
aspectos descritos não estimulam o necessário desenvolvimento de relações bilaterais entre 
as duas instituições educativas que seriam fundamentais para o aluno crescer em toda a sua 
plenitude.  
Os factores que estão a impedir que aconteça uma ligação profícua entre escola e 
família são oriundos de cada um dos microssistemas, da escola e da família, mas também das 
relações que são estabelecidas entre as duas instâncias, ao nível do mesossistema 
(Bronfenbrenner, 1979, 1996). O potencial de desenvolvimento de um mesossistema aumenta 
quando todos os membros do sistema se envolvem em actividades conjuntas com todos os 
outros membros e torna-se óptimo se todas as partes interagirem com todas as outras em cada 
ambiente. Ao sucesso educativo da criança na escola não é alheia a forma como os contextos 
escola e família se relacionam e interagem. Aquilo que parece ser uma utopia pode não estar 
integrado fora do território do possível. É no entanto preciso mentes abertas para enfrentar os 
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desafios e derrubar as “barreiras” e ultrapassar os constrangimentos, multiplicando as 
ocasiões de trocas recíprocas. 
 
Orientação da Escola na Abertura ao Exterior 
 
A título de exemplo, na Escola das Margaridas, verifica-se a existência de 
encarregados de educação que são portadores de recursos que revertem a favor de uma 
escolaridade mais proximamente ligada aos outros contextos de vida dos alunos, 
designadamente os recursos materiais. Para além destes, é fundamental destacar outros 
recursos que a escola deve saber utilizar por ser capaz de estabelecer e manter relações de 
comunicação e troca com aqueles que são os seus portadores, e de se situar como um 
interlocutor e um recurso para os outros actores do espectro educativo: os recursos 
relacionais que potenciam a sociabilização entre os actores educativos escola e família, e os 
recursos culturais que consistem nos saberes e experiências que os encarregados de educação 
possuem e que têm um papel determinante na aprendizagem dos seus educandos. O nível 
sócio-cultural da grande parte das famílias é considerado como um factor facilitador do 
envolvimento uma vez que são estas características e são estes que mais vezes se deslocam à 
instituição e mais se envolvem na vida escolar dos educandos. 
Não obstante encontrarem-se intervenções diferenciadas, quer mais activas quer 
passivas dos professores e directores de turma, disponibilidades de relação mais constantes 
ou mais pontuais por parte dos encarregados de educação, e situações de funcionamento mais 
centrado ou mais aberto da escola, é fundamental que estas lógicas de acção se direccionem e 
concentrem numa mesma linha de relacionamento aberto, dinâmico e recíproco que se 
pretende instalar entre a escola e a família. Neste sentido, como acentua Sá (2002), as 
perspectivas dos participantes caminham para uma maior responsabilização da escola, 
colocando o consumidor no centro e conferindo-lhe “poder”, ou seja, passando de um 
sistema controlado para um sistema subordinado aos interesses do consumidor. Também se 
identificaram relações menos formais com o conselho executivo da escola. A escola 
comunidade educativa significa conceber a escola como lugar de encontro entre todos os 
intervenientes do processo educativo, de professores, encarregados de educação e alunos, 
com o intuito em comum de realizar uma educação caracterizada pela comunicação, pelo 
envolvimento, pela participação e pelo respeito da singularidade de cada um. Portanto, 
aponta-se para os modos de funcionamento participados, de modo a que a harmonia e o 
consenso prevaleçam. 
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Estratégias de Incentivo ao Envolvimento dos Encarregados de Educação 
 
Neste aspecto, a Escola das Margaridas está a ter maior visibilidade na comunidade, 
nomeadamente ao nível das actividades que desenvolve. À semelhança das sugestões 
incluídas no estudo de Pereira (2007), nesta escola parece estar a reconfigurar-se o tipo de 
iniciativas de envolvimento, na medida em que se considerava a comunicação e a informação 
fundamentais na dinamização da relação escola-família, investindo em práticas de 
comunicação mais diversificadas em termos de forma e de meio utilizado. Para esse efeito 
contribuem também as tecnologias da informação e da comunicação, uma ferramenta 
facilitadora do processo comunicativo e informativo entre os vários actores educativos. 
Constatou-se, ainda, que os representantes dos encarregados de educação em muitos 
aspectos apresentam perspectivas idênticas aos representantes da escola. Por desempenharem 
cargos de representação na escola poderá indicar que estes estão mais próximos da instituição 
e, por conseguinte, também serão estes os encarregados de educação que mais se envolvem 
na vida da escola. Assim, seria vantajoso fazer um estudo tendo o olhar dos encarregados de 
educação sem qualquer cargo de representatividade. 
 
Síntese e Conclusões 
 
A análise dos resultados do presente estudo identificou lógicas de interacção dos 
encarregados de educação na escola, lógica conservadora versus lógica de mudança, lógica 
de poder versus lógica de confiança e lógica de actuação individual versus lógica de actuação 
colectiva. Estas lógicas, feitas de intencionalidades, desejos e expectativas e até de práticas 
ou experiências anteriores parecem ter influenciado muitas das práticas de envolvimento dos 
encarregados de educação na Escola das Margaridas. As expressões “participação dos 
encarregados de educação na escola”, “ligação das escolas à família”, “colaboração entre a 
escola e os pais” e “envolvimento dos encarregados de educação no processo educativo” são 
regularmente introduzidas nos estudos que se debruçam sobre a importância da participação e 
envolvimento dos encarregados de educação na escola, factor-chave para melhorar o estado 
da educação em Portugal. Na medida em que a escola e a família constituem duas instâncias 
predominantes na “mundivivência” do aluno, pode afirmar-se que a qualidade do seu 
desenvolvimento intelectual, comportamental, afectivo e moral depende da interacção e 
colaboração entre as duas instituições. 
Optar-se por uma visão ecológica e interaccionista do processo educativo significa 
que se aceita e se acolhe o princípio da articulação e transição sistémica entre os diversos 
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espaços que integram o mundo da infância e da adolescência de cada aluno, a família, a 
escola e o bairro. Neste sentido, o envolvimento das famílias ou, no seu sentido mais restrito, 
dos encarregados de educação no espaço escola implica ir mais além do que a “co-                 
-produção”, ou seja, o mero trabalho voluntário na escola, os momentos de comunicação 
escola-casa e a ajuda nas actividades de aprendizagem realizadas no seio familiar. 
Na verdade, sendo uma exigência da Lei de Bases do Sistema Educativo, a escola 
deve incluir os encarregados de educação, actores fundamentais do cenário família, nos seus 
órgãos e estruturas participativas e na vivência pedagógica quotidiana, o que lhes vem 
efectivamente conferir influência e permite um conhecimento maior dos seus papéis e das 
suas competências, que atingem o exercício da cidadania, isto é, actividades que pressupõem 
a sua participação na tomada de decisões e o exercício do poder deliberativo para influenciar 
e pressionar a tomada de decisões no seio da instituição Escola, quer através das associações 
de pais, dos contactos telefónicos com professores, quer através de contactos personalizados 
com o director de turma ou com o conselho executivo. 
A análise dos estudos já existentes converge para a ideia de que, perante a existência 
de vários modelos de família, há que facilitar e desenvolver, por parte de cada escola, vários 
tipos de envolvimento dos encarregados de educação apropriados à satisfação das suas 
necessidades e disponibilidades, uma vez que são as escolas que prestam um serviço à 
sociedade e que devem, por iniciativa, ajustar-se às exigências das famílias, sob prejuízo de 
serem abandonadas pelos alunos. Para isso, há que desfazer muitos dos preconceitos 
existentes na classe docente que sustentam uma visão pessimista das relações escola-             
-encarregados de educação e que criam obstáculos ao envolvimento desejado. Considera-se, 
por exemplo, a ideia recorrente de alguns professores de que, apesar dos seus esforços, 
poucos encarregados de educação se deslocam à escola, mostrando alheamento pela 
educação dos seus filhos, e que este se deve aos fracos recursos culturais que os encarregados 
de educação manifestam. Tal acontece porque muitas escolas se apresentam ainda 
organizadas, na generalidade, em função dos “alunos médios” e dos “pais de classe média”, 
descurando outros tipos de família e as características específicas de cada aluno. 
Importa não menosprezar os encarregados de educação menos letrados, com mais 
dificuldade em apoiar, a nível cultural e económico, os seus filhos, ou com horários que lhes 
dificultam as idas à escola. É de sublinhar que uma das grandes responsabilidades da escola, 
em termos de envolvimento dos encarregados de educação, é compreender e trabalhar com 
qualquer tipo de família, qualquer que seja a sua forma de se envolver no percurso escolar 
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dos educandos, uma vez que aquele envolvimento constitui uma componente fulcral na 
qualidade da escola, apesar de se revelar escasso. 
A lógica do funcionamento da escola actual associa-se à forma como os diferentes 
actores desenvolvem as suas funções e os seus papéis. Para que a participação dos 
encarregados de educação e dos professores resulte mais eficaz, tanto na aprendizagem como 
na socialização dos alunos, quer-se que ambas as partes trabalhem em sintonia para o mesmo 
objectivo e que, em conjunto, assumam as responsabilidades dos resultados que tiverem. 
Portanto, a cultura organizacional de participação andará de mãos dadas em direcção a uma 
verdadeira parceria que se traduza na partilha de responsabilidades na tomada de decisões 
entre professores e encarregados de educação. Esta orientação de liderança da escola terá 
repercussões a médio prazo, importando incentivar a formação inicial e contínua dos 
docentes e das famílias, com a finalidade de desenvolver competências que fortaleçam a 
colaboração e a comunicação nos dois sentidos. 
 
Limitações da Investigação 
 
Esta investigação revelou apenas uma representação parcelar da realidade. Deste 
modo, os resultados poderão ter particular interesse para a instituição onde foi realizada, 
tendo em conta que poderá servir de base para uma reflexão em torno de dinâmicas que 
ocorrem no interior da Escola das Margaridas e que podem ainda não ter sido alvo de 
atenção dos intervenientes. Este estudo teve algumas condicionantes e dificuldades: a 
principal dificuldade prendeu-se com limitações de ordem temporal, que se relaciona com o 
tempo disponível para a realização do estudo, uma vez que a investigadora realizou o estudo 
simultaneamente com a sua actividade profissional. Deste modo, foi impossível explorar 
todas as vertentes de uma realidade complexa como esta do envolvimento dos encarregados 
de educação na escola, como por exemplo, não permitiu uma maior recolha de informação, 
respeitante às reuniões da escola. 
É ainda factor de limitação, o estudo reportar-se apenas a uma escola, o que afasta a 
possibilidade de generalização dos resultados e das conclusões, ou seja, dos resultados 
“serem aplicáveis a locais e sujeitos diferentes” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 65). Por outro 
lado, apesar da diversificação de fontes de dados, o reduzido número de participantes no 
estudo não permitiu conhecer representações mais diversas – convergentes ou divergentes – 
sobre a natureza do envolvimento parental nesta escola. Aqui a perspectiva dos alunos seria 
um contributo elucidativo do problema, visto estes serem o cerne de todo o processo de 
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desenvolvimento, na medida em que a sua abordagem poderia ter sido diferente permitindo 
ver outros ângulos desta realidade. 
A análise de conteúdo das actas das reuniões dos directores de turma com os 
encarregados de educação não transmite o detalhe que permitiria compreender mais 
profundamente e com maior rigor perspectivas dos encarregados de educação, como, por 
exemplo a discussão em torno das propostas, críticas e sugestões apresentadas pelos 
encarregados de educação. De acordo com Tuckman (2005), as actas das reuniões constituem 
um registo das “transacções e procedimentos” efectuados pelo conjunto dos membros da 
organização, contém um relatório das propostas de acção, itens em discussão e o carácter 
dessas propostas e ainda quais os participantes que puseram à discussão propostas 
específicas. Deste modo, “podem possibilitar-nos um quadro exacto do que oficialmente 
aconteceu mas, normalmente, falta-lhes o detalhe que nos permite compreender o que 
aconteceu” (p. 522). Além disso, procurou-se fazer a análise de conteúdo das actas das 
reuniões dos directores de turma com os encarregados de educação a nível de escola; mas o 
seu número foi limitado pelo facto de algumas das actas não se encontrarem no arquivo, o 
que tornou menos rica a informação. 
 
Recomendações para Futuras Investigações 
 
Embora exista uma multiplicação de estudos nesta área e o presente estudo possa ser 
iluminativo do conhecimento já existente (Stake, 2007), há ainda aspectos que se sugerem 
para futuras investigações: a abordagem do tema da presente investigação com recurso a 
outras perspectivas, incluindo o olhar dos alunos; estudo com recurso a observação directa de 
reuniões dos directores de turma com os encarregados de educação; e estudar as estratégias 
que o director de turma poderá utilizar de forma a dar visibilidade ao cargo de representante 
dos encarregados de educação. 
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Anexo A1 
 
 
Guião A – Entrevista ao Director de Turma e ao Coordenador dos Directores de Turma 
 
 
Tema: Envolvimento dos Encarregados de Educação na Escola. 
 
Objectivos Gerais: 
- Compreender os pontos de vista e as concepções dos directores de turma face às questões do 
envolvimento dos encarregados de educação, na escola. 
- Analisar o tipo de relações que a escola mantém com os encarregados de educação. 
- Identificar a frequência de comunicação que existe entre escola encarregados de educação, o tipo de 
envolvimento, bem como a(s) razão(ões) desse envolvimento.  
- Conhecer o tipo de contactos e actividades privilegiadas, na relação família-escola. 
- Compreender o papel do director de turma no estabelecimento de contactos com os encarregados de 
educação. 
- Conhecer a forma como o director de turma dá resposta às questões levantadas pelos encarregados 
de educação. 
- Compreender o papel do representante dos encarregados de educação para a construção da 
participação. 
- Conhecer as práticas de aproximação e envolvimento dos encarregados de educação adoptadas. 
- Identificar obstáculos que condicionam esta cooperação tanto da parte da escola como da parte da 
família. 
 
 
Blocos Objectivos específicos Procedimentos/Questões 
A – Legitimação da 
entrevista e 
motivação dos 
entrevistados. 
 
- Conseguir que a entrevista se 
torne necessária, oportuna e 
pertinente. 
- Motivar os entrevistados. 
- Garantir confidencialidade 
do uso da gravação. 
- Apresentação da investigadora e objectivo da 
entrevista. 
- Entrevista semi-estruturada. 
- Utilização de linguagem acessível e apelativa. 
- Solicitação de autorização para gravação. 
B – Identificação e 
caracterização dos 
entrevistados. 
- Obter dados biográficos 
sobre cada entrevistado. 
- Proporcionar aos 
Solicitação de informações aos inquiridos: 
- Idade; 
- Situação profissional na escola [QE, QZP, 
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entrevistados a possibilidade 
de tomar a palavra e ganhar 
confiança. 
Contratado, outro]; 
- Formação especializada; 
- Nível de formação [ciclo de ensino]; 
- Anos de serviço na profissão e na escola; 
- Nível de ensino leccionado no presente ano lectivo; 
- Funções que desempenha no presente ano lectivo. 
C – Concepções de 
envolvimento 
 
- Conhecer as “ideias-chave” 
inerentes ao conceito de 
envolvimento. 
- Conhecer as concepções dos 
directores de turma acerca do 
envolvimento dos 
encarregados de educação, na 
escola.  
- Identificar, na perspectiva 
dos directores de turma, as 
relações entre a escola e os 
encarregados de educação. 
 
A legislação tem vindo a reforçar o papel da família 
na escola. 
- Como vê as relações entre a escola e os 
encarregados de educação? [Opinião acerca da 
colaboração entre a escola e a família]. 
- Que tipo de relação mantém com os encarregados 
de educação dos alunos?  
- Em que aspecto(s) esta relação tem favorecido/ou 
dificultado o funcionamento da escola e das suas 
práticas? 
- Como classifica o grau de envolvimento dos 
encarregados de educação da sua escola? A que 
motivos atribui o seu envolvimento? 
- Na sua opinião, os pais devem ir à escola? Para 
quê? [Participar em reuniões de tomadas de decisão 
relativas ao funcionamento da escola? Resolver 
problemas dos seus educandos? Colaborar em 
actividades na sala de aula? Organizar iniciativas na 
escola? Saber informações sobre os educandos?]  
- Acha que os encarregados de educação se devem 
envolver nas questões da escola? Em que medida? 
- O que pensa da relação dos encarregados de 
educação com a escola? 
- Que tipo de envolvimento deviam ter os 
encarregados de educação na escola? Porquê? 
D – Práticas e 
Lógicas de 
interacção. 
 
 
- Identificar e compreender as 
lógicas de envolvimento e de 
interacção entre encarregados 
de educação e escola. 
- Recolher elementos sobre a 
O director de turma é, pela natureza do cargo que 
desempenha, uma pessoa especialmente vocacionada 
para lidar com diferentes intervenientes do processo 
educativo.  
- Qual a sua opinião sobre as funções/tarefas 
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natureza do diálogo entre a 
escola e os encarregados de 
educação. 
- Conhecer o papel do director 
de turma na escola. 
- Identificar a frequência de 
comunicação, bem como o 
tipo de envolvimento que 
existe entre a família e a 
escola. 
- Recolher elementos sobre a 
natureza do diálogo entre a 
escola e os encarregados de 
educação. 
- Conhecer os motivos que 
levam o director de turma a 
estabelecer o contacto com os 
encarregados de educação. 
- Identificar a acção do 
representante dos 
encarregados de educação na 
elaboração do projecto 
curricular de turma. 
- Identificar estratégias que 
são desenvolvidas pelos 
directores de turma para 
aproximar e envolver os 
encarregados de educação na 
escola. 
- Obter estratégias que visem 
uma maior aproximação e 
colaboração com os 
encarregados de educação na 
escola. 
desempenhadas pelo director de turma? 
- Descreva as suas práticas no que concerne ao 
trabalho que normalmente desenvolve com os 
encarregados de educação. [Tipo de contactos que 
estabelece, qual a frequência desses contactos, 
actividades privilegiadas...]  
- Que razões justificam essas práticas? Quais as 
razões desses contactos e em que circunstâncias 
ocorrem? 
- Ao longo deste ano lectivo, que razões o/a levaram 
a contactar com os encarregados de educação? 
[Contactou, pessoalmente, algum(ns) encarregado(s) 
de educação para resolver problemas do(s) 
respectivo(s) educando(s)? Que tipo de problemas? 
Como foram resolvidos? E, contactou algum(ns) 
encarregado(s) de educação para lhe(s) comunicar 
algo de positivo sobre o(s) seu(s) educando(s)?] 
- Quais os critérios usados para a marcação do 
horário de atendimento aos encarregados de 
educação? Houve intervenção dos encarregados de 
educação nesse processo? 
- Costuma atender os encarregados de educação fora 
do horário estabelecido? Se sim, em que 
circunstância(s)? 
- Neste ano lectivo, quantas vezes convocou os 
encarregados de educação para reuniões gerais?  
- Qual a adesão dos encarregados de educação a essas 
reuniões? 
- Que assuntos foram tratados nas reuniões que já 
realizou este ano lectivo? 
- Que questões foram levantadas pelos encarregados 
de educação? 
- Como encara as questões levantadas pelos 
encarregados de educação? Quem as resolve? Como 
são resolvidas?  
- Considera suficiente o número de reuniões de 
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encarregados de educação efectuadas ao longo do ano 
lectivo? 
- Qual a sua opinião acerca da participação dos vários 
intervenientes (director de turma e encarregados de 
educação) nas reuniões de encarregados de educação? 
- Como foi escolhido o representante dos 
encarregados de educação da turma? 
- Qual a sua opinião acerca do cargo de representante 
dos encarregados de educação e a sua intervenção, 
enquanto director de turma, para dinamizar o cargo? 
- Como define a intervenção do representante dos 
encarregados de educação? Que contribuição dá para 
a resolução das questões da escola? 
- Quando é que os encarregados de educação dos 
alunos da turma contactam entre si e com o 
representante dos encarregados de educação? Que 
assuntos são tratados nesses contactos? 
- Que tenha conhecimento, existe(m) alguma(s) 
dinâmica(s) posta(s) em prática na escola que 
tenha(m) sido proposta(s) pelos encarregados de 
educação? Exemplifique. 
- Que estratégia(s) utiliza para promover um maior 
envolvimento dos encarregados de educação, na 
escola? E que tipo de estratégias propõe? 
E – Dimensão de 
carácter 
Organizacional. 
 
- Caracterizar contextos e 
modos de envolvimento dos 
encarregados de educação. 
- Recolher informação acerca 
das estratégias utilizadas pela 
escola e/ou pelos professores, 
individualmente, para 
envolvimento dos 
encarregados de educação. 
- Conhecer as concepções dos 
representantes da escola sobre 
os factores de natureza 
- Que contactos estabelece o conselho executivo com 
os encarregados de educação? Em que situações? 
Que assuntos são tratados? 
- Que informação escrita tem sido fornecida pela 
escola aos encarregados de educação? 
- A escola tem pedido a colaboração dos pais? Em 
que actividades? [Na elaboração do plano de 
actividades? Nos projectos de aprendizagem que 
estão a ser desenvolvidos com as crianças? Na 
angariação de fundos para a escola? Em actividades 
de sala de aula? Na discussão de questões práticas de 
organização da escola?...] 
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institucional promotores ou 
inibidores da implementação 
do envolvimento dos 
encarregados de educação. 
- Saber qual a percepção que o 
entrevistado tem sobre as 
condições de trabalho 
existentes na escola 
facilitadoras ou inibidoras do 
envolvimento dos 
encarregados de educação. 
- Está nesta escola há x anos. Que actividades são 
desenvolvidas?  
- Quem as organiza? Qual o envolvimento 
encarregados de educação? Qual a importância que 
lhes atribui? 
- Os encarregados de educação costumam participar 
nessas actividades? Se sim, em quais? Se não, 
porquê? 
- O que faz a escola para motivar o envolvimento dos 
encarregados de educação? 
- No seu entender, a escola deveria incentivar os 
encarregados de educação a envolverem-se mais nas 
suas actividades? Porquê? [Que vantagens?] 
- Conhece o site da escola – “sítio web”? Que 
importância lhe atribui? 
- Como encara a escola as perspectivas e sugestões 
veiculadas pelos encarregados de educação? Que 
influência têm na escola? 
- A escola tem condições (espaço/sala) para receber 
os encarregados de educação? 
F – Obstáculos ao 
envolvimento dos 
encarregados de 
educação. 
 
- Recolher dados sobre as 
maiores dificuldades 
encontradas no 
relacionamento entre escola-  
-família. 
- Identificar os obstáculos ao 
envolvimento dos 
encarregados de educação, na 
escola. 
- Identificar as estratégias para 
ultrapassar as dificuldades 
sentidas e melhorar as relações 
escola-família. 
- Considera que existem motivos que podem 
(im)possibilitar os encarregados de educação de irem 
à escola? Quais? [Ao nível da estrutura e organização 
escolar, dos professores, e dos encarregados de 
educação]. 
- No seu entender e experiência, que factores desta 
escola facilitam ou dificultam o envolvimento dos 
encarregados de educação? O que poderia ser feito 
para melhorar o envolvimento dos encarregados de 
educação na escola? 
G – Formação no 
âmbito da relação 
escola-família. 
- Conhecer a formação que os 
directores de turma realizam. 
- Compreender a relevância 
- Nesta escola tem conhecimento de acções no 
âmbito da relação escola-família? Se sim, tem 
participado? Se não, considera que deveria haver 
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 atribuída pelos directores de 
turma à formação em 
exercício. 
acções de formação sobre esta temática? 
- Na sua formação inicial foram abordados temas 
relacionados com o tema “relação escola-            -
família”? E actualmente, sente necessidade de 
formação sobre esta temática? 
 
Questões da Entrevista Direccionadas para o Coordenador dos Directores de Turma 
- Como é constituída / qual a dimensão do conselho de directores de turma da escola? 
- Quais os assuntos dominantes nas reuniões do conselho de directores de turma? 
- Que assuntos têm sido tratados nas reuniões relacionados com o envolvimento dos encarregados de 
educação? 
- Que estratégias / procedimentos têm sido utilizados neste conselho relacionados com o 
envolvimento dos encarregados de educação? 
- Qual a adesão dos encarregados de educação às reuniões com o director de turma a nível de escola? 
Que questões colocam mais frequentemente? 
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Anexo A2 
 
Guião B – Entrevista ao Presidente do Conselho Executivo 
 
Tema: Envolvimento dos Encarregados de Educação na Escola. 
 
Objectivos Gerais: 
- Compreender os pontos de vista e as concepções do presidente do conselho executivo face às 
questões do envolvimento dos encarregados de educação, na escola. 
- Analisar o tipo de relações que a escola mantém com os encarregados de educação. 
- Identificar a frequência de comunicação que existe entre escola e encarregados de educação, o tipo 
de envolvimento, bem como a(s) razão(ões) desse envolvimento.  
- Conhecer o tipo de contactos e actividades privilegiadas, na relação família-escola. 
- Compreender o papel do director de turma no estabelecimento de contactos com os encarregados de 
educação. 
- Conhecer a forma como o director de turma dá resposta às questões levantadas pelos encarregados 
de educação. 
- Compreender o papel do representante dos encarregados de educação para a construção do 
envolvimento. 
- Conhecer as práticas de aproximação e envolvimento dos encarregados de educação adoptadas. 
- Identificar obstáculos que condicionam esta cooperação tanto da parte da escola como da parte da 
família. 
 
Blocos Objectivos específicos Procedimentos/Questões 
A – Legitimação da 
entrevista e 
motivação do 
entrevistado. 
 
- Conseguir que a entrevista se 
torne necessária, oportuna e 
pertinente. 
- Motivar o entrevistado. 
- Garantir confidencialidade do 
uso da gravação. 
- Apresentação da investigadora e objectivo da 
entrevista. 
- Entrevista semi-estruturada. 
- Utilização de linguagem acessível e apelativa. 
- Solicitação de autorização para gravação. 
B – Identificação e 
caracterização do 
entrevistado. 
- Obter dados biográficos sobre 
o entrevistado. 
- Proporcionar ao entrevistado a 
possibilidade de tomar a 
palavra e ganhar confiança. 
Solicitação de informações ao inquirido: 
- Idade; 
- Situação profissional na escola [QE, QZP, 
Contratado, outro]; 
- Formação especializada; 
- Nível de formação [ciclo de ensino]; 
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- Anos de serviço na profissão e na escola; 
- Funções que desempenha no presente ano 
lectivo. 
- Há quantos anos desempenha este cargo e quais 
as razões da sua participação na gestão? [tempo de 
gestão da escola (início e fim) e em que escolas] 
C – Concepções de 
envolvimento. 
 
- Conhecer as “ideias-chave” 
inerentes ao conceito de 
envolvimento. 
- Conhecer as concepções 
acerca do envolvimento dos 
encarregados de educação, na 
escola.  
- Identificar, na perspectiva do 
presidente do conselho 
executivo, as relações entre a 
escola e os encarregados de 
educação. 
 
A legislação tem vindo a reforçar o papel da 
família na escola. 
- Como vê as relações entre a escola e os 
encarregados de educação? [Opinião acerca da 
colaboração entre a escola e a família]. 
- Que tipo de relação mantém com os 
encarregados de educação dos alunos? Em que 
aspecto(s) essa relação tem favorecido/ou 
dificultado o funcionamento da escola? E das suas 
práticas? 
- Como classifica o grau de envolvimento dos 
encarregados de educação da sua escola?  
- A que motivos atribui o seu envolvimento? 
- Na sua opinião, os pais devem ir à escola? Para 
quê? [Participar em reuniões de tomadas de 
decisão relativas ao funcionamento da escola? 
Resolver problemas dos seus educandos? 
Colaborar em actividades na sala de aula? 
Organizar iniciativas na escola? Saber 
informações sobre os educandos?]  
Acha que os encarregados de educação se devem 
envolver nas questões da escola? Em que medida? 
- O que pensa da relação dos encarregados de 
educação com a escola? 
- Que tipo de envolvimento deviam ter os 
encarregados de educação na escola? Porquê? 
D – Práticas e 
Lógicas de 
interacção. 
 
- Identificar e compreender as 
lógicas de envolvimento e de 
interacção entre encarregados 
de educação e escola. 
- Os encarregados de educação procuram, com 
regularidade, o conselho executivo? Em que 
situações? 
- Que tipo de trabalho desenvolve, normalmente, 
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- Recolher elementos sobre a 
natureza do diálogo entre a 
escola e os encarregados de 
educação. 
- Conhecer o papel do director 
de turma na escola. 
- Identificar a frequência de 
comunicação, bem como o tipo 
de envolvimento que existe 
entre a família e a escola. 
- Conhecer os motivos que 
levam a escola a estabelecer o 
contacto com os encarregados 
de educação. 
- Identificar a acção do 
representante dos encarregados 
de educação na elaboração do 
projecto curricular de turma. 
- Identificar estratégias que são 
desenvolvidas pela escola para 
aproximar e envolver os 
encarregados de educação. 
- Obter estratégias que visem 
uma maior aproximação e 
colaboração dos encarregados 
de educação na escola. 
com os encarregados de educação? [Tipo de 
contactos que estabelece com os encarregados de 
educação, qual a frequência desses contactos, 
actividades privilegiadas...]. 
- Que razões justificam essas práticas? Quais as 
razões desses contactos e em que circunstâncias 
ocorrem? 
O director de turma é, pela natureza do cargo que 
desempenha, uma pessoa especialmente 
vocacionada para lidar com diferentes 
intervenientes do processo educativo.  
- Qual a sua opinião sobre as funções/tarefas 
desempenhadas pelo director de turma? 
- Considera suficiente o número de reuniões de 
encarregados de educação efectuadas ao longo do 
ano lectivo? 
- Que questões são colocadas pelos encarregados 
de educação? 
- Como encara as questões levantadas pelos 
encarregados de educação? Que influência têm na 
escola? Que tipo de assuntos são tratados nos 
contactos entre encarregados de educação e 
director de turma? Quem os resolve? Como são 
resolvidos?  
- Como define a intervenção do representante dos 
encarregados de educação? Que contribuição dá 
para a resolução das questões da escola? 
- Que tenha conhecimento, existe(m) alguma(s) 
dinâmica(s) posta(s) em prática na escola que 
tenha(m) sido proposta(s) pelos encarregados de 
educação? Exemplifique. 
- Está satisfeito com as relações que a sua escola 
mantêm com os encarregados de educação? 
Porquê? 
- Que estratégia(s) utiliza para promover um 
maior envolvimento dos encarregados de 
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educação, na escola? E que tipo de estratégias 
propõe? 
E – Dimensão de 
carácter 
Organizacional. 
 
- Caracterizar contextos e 
modos de envolvimento dos 
encarregados de educação. 
- Recolher informação acerca 
das estratégias utilizadas pela 
escola para envolver os 
encarregados de educação.  
- Conhecer as concepções do 
presidente do conselho 
executivo acerca dos factores 
de natureza institucional 
promotores ou inibidores da 
concretização do envolvimento 
dos encarregados de educação. 
- Saber qual a percepção que o 
entrevistado tem sobre as 
condições de trabalho existentes 
na escola facilitadoras ou 
inibidoras do envolvimento dos 
encarregados de educação. 
- Há quanto tempo está na presidência do 
conselho executivo? Que transformações 
introduziu no plano das relações com os 
encarregados de educação? 
- Que contactos estabelece o conselho executivo 
com os encarregados de educação? Em que 
situações? Que assuntos são tratados? 
- Que informação escrita ou outra tem sido 
fornecida pela escola aos encarregados de 
educação? 
- A escola tem pedido a colaboração dos pais? Em 
que actividades? [Na elaboração do plano de 
actividades? Nos projectos de aprendizagem que 
estão a ser desenvolvidos com as crianças? Na 
angariação de fundos para a escola? Em 
actividades de sala de aula? Na discussão de 
questões práticas de organização da escola?...] 
- Está nesta escola há x anos. Que actividades são 
desenvolvidas? Quem as organiza? Qual a 
importância que lhes atribui? 
- Os encarregados de educação costumam 
participar nessas actividades? Se sim, em quais? 
Se não, porquê? 
- O que faz a escola para motivar o envolvimento 
dos encarregados de educação? 
- No seu entender, a escola deveria incentivar os 
encarregados de educação a envolverem-se mais 
nas suas actividades? Porquê? [Que vantagens?] 
- Que importância atribui ao site da escola – “sítio 
web”? 
- A escola tem condições (espaço/sala) para 
receber os encarregados de educação? 
F – Obstáculos ao 
envolvimento dos 
- Recolher dados sobre as 
dificuldades encontradas no 
- Considera que existem motivos que podem 
(im)possibilitar os encarregados de educação de 
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encarregados de 
educação. 
 
relacionamento entre escola- 
-família. 
- Identificar os obstáculos ao 
envolvimento dos encarregados 
de educação na escola. 
- Identificar as estratégias para 
ultrapassar as dificuldades 
sentidas e melhorar as relações 
escola-família. 
irem à escola? Quais? [Ao nível da estrutura e 
organização escolar, dos professores, e dos 
encarregados de educação]. 
- No seu entender e experiência, que factores 
desta escola facilitam ou dificultam o 
envolvimento dos encarregados de educação? 
- O que poderia ser feito para melhorar o 
envolvimento dos encarregados de educação na 
escola? 
G – Formação no 
âmbito da relação 
escola-família. 
 
- Conhecer a formação que a 
escola realiza. 
- Compreender a relevância 
atribuída pelo presidente do 
conselho executivo à formação 
em exercício. 
- Nesta escola têm sido realizadas acções no 
âmbito da relação escola-família? Se sim, qual 
tem sido a adesão? Se não, considera que deveria 
haver acções de formação sobre esta temática? 
- Na sua formação inicial foram abordados temas 
relacionados com o tema “relação escola-  
-família”? E actualmente, sente necessidade de 
formação sobre esta temática? 
 
 
Questões da Entrevista Direccionadas para o Presidente do Conselho Pedagógico 
- A legislação sobre políticas educativas e da administração escolar tem sofrido alterações desde 1974 
até ao momento actual, no que concerne à participação dos encarregados de educação. O que pensa 
dessas mudanças em geral? Que apreciação faz dessa evolução? 
- Na sua opinião, que efeitos tem produzido essa evolução na escola ao nível do envolvimento dos 
encarregados de educação? 
 - Como caracteriza a participação do representante dos encarregados de educação no conselho 
pedagógico? 
- Quais as oportunidades e qual a natureza (áreas/domínios) da participação dos encarregados de 
educação nas reuniões do conselho pedagógico? 
- Nas reuniões de conselho pedagógico, que assuntos foram tratados que envolvessem as famílias? 
- Qual tem sido o contributo da participação do representante dos encarregados de educação neste 
órgão, para a escola, e para os encarregados de educação? Recorda-se de alguma intervenção? 
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Anexo A3 
 
Guião C – Entrevista aos Representantes dos Encarregados de Educação 
 
Tema: Envolvimento dos Encarregados de Educação na Escola. 
 
Objectivos Gerais: 
- Compreender os pontos de vista e as concepções dos representantes dos encarregados de educação 
face às questões do envolvimento dos encarregados de educação, na escola. 
- Analisar o tipo de relações que a escola mantém com os encarregados de educação. 
- Identificar a frequência de comunicação que existe entre escola e encarregados de educação, o tipo 
de envolvimento, bem como a(s) razão(ões) desse envolvimento.  
- Conhecer o tipo de contactos e actividades privilegiadas, na relação família-escola. 
- Compreender o papel do director de turma no estabelecimento de contactos com os encarregados de 
educação. 
- Conhecer a forma como o director de turma dá resposta às questões levantadas pelos encarregados 
de educação. 
- Compreender o papel do representante dos encarregados de educação para a construção do 
envolvimento. 
- Conhecer as práticas de aproximação e envolvimento dos encarregados de educação adoptadas. 
- Identificar obstáculos que condicionam esta cooperação tanto da parte da escola como da parte da 
família. 
 
Blocos Objectivos específicos Procedimentos/Questões 
A – Legitimação da 
entrevista e 
motivação dos 
entrevistados. 
 
- Conseguir que a entrevista se 
torne necessária, oportuna e 
pertinente. 
- Motivar os entrevistados. 
- Garantir confidencialidade do 
uso da gravação. 
- Apresentação do investigador e objectivo da 
entrevista. 
- Entrevista semi-estruturada. 
- Utilização de linguagem acessível e apelativa. 
- Solicitação de autorização de gravação. 
B – Identificação e 
caracterização dos 
entrevistados. 
- Obter dados biográficos sobre 
cada entrevistado. 
- Proporcionar aos entrevistados 
a possibilidade de tomar a 
palavra e ganhar confiança. 
Solicitação de informações aos inquiridos: 
- Idade; 
- Habilitações literárias; 
- Profissão; 
- Número de filhos; 
- Funções desempenhadas na escola no presente 
ano lectivo. 
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C – Concepções de 
envolvimento. 
 
- Conhecer as “ideias-chave” 
inerentes ao conceito de 
envolvimento. 
- Conhecer as concepções dos 
representantes dos encarregados 
de educação acerca do 
envolvimento dos encarregados 
de educação na escola.  
- Identificar, na perspectiva dos 
representantes dos encarregados 
de educação, as relações entre a 
escola e os encarregados de 
educação. 
 
A legislação tem vindo a reforçar o papel da 
família na escola. 
- Como vê as relações entre a escola e os 
encarregados de educação? [Opinião acerca da 
colaboração entre a escola e a família]. 
- Que tipo de relação mantém com o director de 
turma? Em que aspecto(s) esta relação tem 
favorecido e/ou dificultado o seu envolvimento na 
escola? 
- Como classifica o grau de envolvimento dos 
encarregados de educação nesta escola? A que 
motivos atribui o seu envolvimento? 
- Na sua opinião, os encarregados de educação 
devem ir à escola? Para quê? [Participar em 
reuniões de tomadas de decisão relativas ao 
funcionamento da escola? Resolver problemas dos 
seus educandos? Colaborar em actividades na sala 
de aula? Organizar iniciativas na escola? Saber 
informações sobre os educandos?]. 
- Acha que os encarregados de educação se devem 
envolver nas questões da escola? Em que medida? 
- O que pensa da relação dos encarregados de 
educação com a escola? 
- Que tipo de envolvimento deviam ter os 
encarregados de educação na escola? Porquê? 
- Está satisfeito(a) com as relações que esta escola 
mantém com os encarregados de educação? 
Porquê? 
D – Práticas e 
Lógicas de 
interacção. 
 
 
 
 
- Identificar e compreender as 
lógicas de envolvimento e de 
interacção entre encarregados 
de educação e escola. 
- Recolher elementos sobre a 
natureza do diálogo entre a 
escola e os encarregados de 
educação. 
O director de turma é, pela natureza do cargo que 
desempenha, uma pessoa especialmente 
vocacionada para lidar com diferentes 
intervenientes do processo educativo.  
- Qual a sua opinião sobre as funções/tarefas 
desempenhadas pelo director de turma? 
- Ao longo deste ano lectivo, com que frequência 
contactou com o director de turma? [Que tipo de 
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- Conhecer o papel do director 
de turma na escola. 
- Identificar a frequência de 
comunicação, bem como o tipo 
de envolvimento que existe 
entre a família e a escola. 
- Recolher elementos sobre a 
natureza do diálogo entre a 
escola e os encarregados de 
educação. 
- Conhecer os motivos que 
levam os encarregados de 
educação a estabelecer contacto 
com director de turma. 
- Identificar a acção do 
Representante dos 
Encarregados de Educação na 
elaboração do projecto 
curricular de turma. 
- Identificar estratégias que são 
desenvolvidas pelos directores 
de turma para aproximar e 
envolver os encarregados de 
educação na escola. 
- Obter estratégias que visem 
uma maior aproximação e 
colaboração com os 
encarregados de educação na 
escola. 
contacto, origem do contacto] 
- Que razões o/a levaram a contactar com o 
director de turma? [Questões positivas? Que tipo 
de problemas? Como foram resolvidos?] 
- Quais os critérios usados para a marcação do 
horário de atendimento aos encarregados de 
educação? Houve intervenção dos encarregados 
de educação nesse processo? 
- O director de turma costuma atender os 
encarregados de educação fora do horário 
estabelecido? Em que circunstâncias? 
- Neste ano lectivo, quantas vezes foi convocado 
para reuniões gerais? Tem participado nessas 
reuniões? Se não, porquê? Se sim, em quantas? 
- Qual a adesão dos encarregados de educação a 
essas reuniões? 
- Que assuntos foram tratados nas reuniões em 
que esteve presente neste ano lectivo? 
Que tipo de questões são levantadas nos contactos 
entre encarregados de educação e director de 
turma? Quem as resolve? 
- Como é que o director de turma encara e as 
questões levantadas pelos encarregados de 
educação?  
- Considera suficiente o número de reuniões de 
encarregados de educação efectuadas ao longo do 
ano lectivo? 
- Qual a sua opinião acerca da participação dos 
vários intervenientes (director de Turma e 
encarregados de educação) nas reuniões gerais de 
encarregados de educação? 
- Como foi escolhido o representante dos 
encarregados de educação da turma? 
- Qual a sua opinião acerca do cargo de 
representante dos encarregados de educação e da 
sua intervenção? Porquê? Que contribuições? 
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- Como define a intervenção do representante dos 
encarregados de educação? Que contribuição dão 
para a resolução das questões da escola? 
- Quando é que os encarregados de educação dos 
alunos da turma contactam entre si e com o 
representante dos encarregados de educação? Que 
assuntos são tratados nesses contactos? 
- Que tenha conhecimento, existe(m) alguma(s) 
dinâmica(s) posta(s) em prática na escola que 
tenha(m) sido proposta(s) pelos encarregados de 
educação? Exemplifique. 
- Que estratégia(s) utiliza para promover um 
maior envolvimento dos encarregados de 
educação na escola? E que tipo de estratégias 
propõe? 
E – Dimensão de 
carácter 
Organizacional. 
 
- Caracterizar contextos e 
modos de envolvimento dos 
encarregados de educação. 
- Recolher informação acerca 
das estratégias utilizadas pela 
escola para envolver os 
encarregados de educação. 
- Conhecer as concepções dos 
representantes dos encarregados 
de educação sobre factores de 
natureza institucional 
promotores ou inibidores da 
concretização do envolvimento 
dos encarregados de educação. 
- Saber qual a percepção que o 
entrevistado tem sobre as 
condições de trabalho existentes 
na escola facilitadoras ou 
inibidoras do envolvimento dos 
encarregados de educação. 
- Que contactos tem estabelecido o conselho 
executivo com os encarregados de educação? Em 
que situações? Que assuntos são tratados? 
- Que informação escrita ou outra tem sido 
fornecida pela escola aos encarregados de 
educação? 
- A escola tem pedido a colaboração dos 
encarregados de educação? Em que actividades? 
[Na elaboração do plano de actividades? Nos 
projectos de aprendizagem que estão a ser 
desenvolvidos com as crianças? Na angariação de 
fundos para a escola? Em actividades de sala de 
aula? Na discussão de questões práticas de 
organização da escola?...] 
- O seu educando está nesta escola há x anos. Que 
actividades são desenvolvidas? Quem as 
organiza? Qual a importância que lhes atribui? 
- Os encarregados de educação costumam 
participar nessas actividades? Se sim, em quais? 
Se não, porquê? 
- O que faz a escola para motivar o envolvimento 
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dos encarregados de educação? 
- No seu entender, a escola deveria incentivar os 
encarregados de educação a envolverem-se mais 
nas suas actividades? Porquê? [Que vantagens?] 
- Conhece o site da escola – “sítio web”? Que 
importância lhe atribui? 
- Como encara a escola as perspectivas e 
sugestões dadas pelos encarregados de educação? 
Que influência têm na escola? 
- A escola tem condições (espaço/sala) para 
receber os encarregados de educação? 
F – Obstáculos ao 
envolvimento dos 
Pais /Encarregados 
de Educação. 
 
- Recolher dados sobre as 
dificuldades encontradas no 
relacionamento entre escola e 
família. 
- Identificar os obstáculos ao 
envolvimento dos encarregados 
de educação, na escola. 
- Identificar as estratégias para 
ultrapassar as dificuldades 
sentidas, e melhorar as relações 
escola- -família. 
- Considera que existem motivos que podem 
(im)possibilitar os encarregados de educação de 
irem à escola? Quais? [Ao nível da estrutura e 
organização escolar, dos professores, e dos 
encarregados de educação]. 
- No seu entender e experiência, que factores 
desta escola facilitam ou dificultam o 
envolvimento dos encarregados de educação?  
- O que poderia ser feito para melhorar o 
envolvimento dos encarregados de educação na 
escola? 
G – Formação no 
âmbito da relação 
escola-família. 
 
- Conhecer a formação que se 
realiza na escola. 
- Compreender a relevância 
atribuída pelos representantes 
dos encarregados de educação à 
formação. 
- Nesta escola tem conhecimento de acções no 
âmbito da relação escola-família? Se sim, tem 
participado? Se não, considera que deveria haver 
acções de formação sobre esta temática? 
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Questões da Entrevista Direccionadas para o Representante dos Encarregados de Educação 
com Assento no Conselho Pedagógico 
- A legislação sobre políticas educativas e da administração escolar tem sofrido alterações desde 1974 
até ao momento actual, no que concerne à participação dos encarregados de educação. O que pensa 
dessas mudanças em geral? Que apreciação faz dessa evolução? 
- Na sua opinião, que efeitos tem produzido essa evolução na escola ao nível do envolvimento dos 
encarregados de educação? 
 - Como caracteriza a sua participação como representante dos encarregados de educação no conselho 
pedagógico? 
- Quais as oportunidades e qual a natureza (áreas/domínios) da sua participação nas reuniões do 
conselho pedagógico? 
- Nas reuniões de conselho pedagógico, que assuntos foram tratados que envolvessem as famílias? 
- Qual tem sido o contributo da sua participação como Representante dos Encarregados de Educação 
neste órgão, para a escola, e para os encarregados de educação? Recorda-se de alguma intervenção? 
 
 
Questões da Entrevista Direccionadas para o Representante dos Encarregados de Educação 
com Assento na Assembleia de Escola 
- A legislação sobre políticas educativas e da administração escolar tem sofrido alterações desde 1974 
até ao momento actual, no que concerne à participação dos encarregados de educação. O que pensa 
dessas mudanças em geral? Que apreciação faz dessa evolução? 
- Na sua opinião, que efeitos tem produzido essa evolução na escola ao nível do envolvimento dos 
encarregados de educação? 
 - Como caracteriza a sua participação como representante dos encarregados de educação na 
assembleia de escola? 
- Quais as oportunidades e qual a natureza (áreas/domínios) da sua participação nas reuniões da 
assembleia de escola? 
- Nas reuniões em que esteve presente, que assuntos foram tratados que envolvessem as famílias? 
- Qual tem sido o contributo da sua participação como representante dos encarregados de educação 
neste órgão, para a escola, e para os encarregados de educação? Recorda-se de alguma intervenção? 
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ANEXO B 
 
1. Quadro de Temas e Categorias de Análise de Conteúdo das Entrevistas 
2. Quadro Exemplificativo de Indicadores de Análise de Conteúdo das Entrevistas 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 233
Anexo B1 
Quadro de Temas e Categorias de Análise de Conteúdo das Entrevistas 
 
Olhares sobre as Formas de Envolvimento dos Encarregados de Educação 
 
Temas Categorias Subcategorias 
 
Relação muito próxima 
Clima de entendimento 
Proximidade 
Diálogo 
 
Relação “ausente” 
Relação “distante” 
Modos de entender 
a relação escola-     
-encarregados de 
educação 
Distanciamento 
Relação de “separação”/“afastamento” de ambas as 
partes 
 
Facilitador do acompanhamento do aluno 
Abertura da escola aos encarregados de educação 
Efeitos nas críticas feitas à escola 
Melhoria na actuação dos professores 
Continuidade do trabalho da escola em casa 
Melhoria dos recursos da escola 
Contributo positivo ao nível 
das práticas educativas 
Esforços comuns na resolução de problemas 
 
Melhoria nas relações humanas 
Compreensão da escola 
Conhecimento do funcionamento da escola 
Conhecimento do trabalho dos professores 
Conhecimento da perspectiva dos encarregados de 
educação 
Assunção de responsabilidades comuns 
Constituição de parcerias 
Conhecimento do dia-a-dia dos alunos 
Conhecimento mútuo 
Contacto entre encarregados de educação 
 
Ao nível da aprendizagem 
Ao nível do comportamento 
Tomar consciência da relação escola-família 
Vantagens do 
envolvimento dos 
encarregados de 
educação na escola 
Efeitos nos alunos 
Alcançar o sucesso 
 
Responsabilidade de todos os actores 
Calendarização no plano anual de actividades 
Responsabilidade da 
comunidade educativa 
Origem no conselho pedagógico 
  
Partir do director de turma 
Origem no conselho de directores de turma 
Origem no conselho de turma 
Origem no conselho executivo 
Responsabilidade da escola 
Origem nos departamentos curriculares 
 
Origem numa assembleia de representantes de 
encarregados de educação 
Origem na associação de pais 
Responsabilidade dos 
encarregados de educação  
 
 Iniciativa individual dos encarregados de educação 
 
Origem das 
iniciativas de 
envolvimento dos 
encarregados de 
educação na escola 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Intenção de solicitação aos Convite da escola aos encarregados de educação 
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Orientação da escola nas actividades de envolvimento  
 
 
encarregados de educação por 
parte da escola Auto-restrição dos encarregados de educação ao 
envolvimento 
 
Disponibilidade para temáticas específicas  
Criação de grupos de discussão 
Reflexão sobre problemas 
Responsabilização dos encarregados de educação 
Aprendizagem ao longo da vida  
Visão de utilidade da 
formação 
Necessidade de formação “generalista” na escola 
  
Desinteresse por formação “generalista” 
Falta de disponibilidade dos encarregados de 
educação  
Modo expositivo das iniciativas 
Descrédito na acção dos formadores 
Desacreditação em práticas inovadoras 
Aspectos favoráveis 
versus aspectos 
desfavoráveis à 
formação no 
âmbito da relação 
escola-família 
Desvalorização da formação 
Saber empírico dos professores 
 
 
 
Definição dos Papéis dos Actores Educativos 
 
Temas Categorias Subcategorias 
 
Postura paternal 
Amizade 
Controlo da vida escolar 
Atenção a características específicas 
Relação com os alunos 
Distanciamento  
 
“Veículo” entre a escola e os pais”  
Atendimento a solicitações 
Conhecimento das dificuldades dos pais 
Conhecimento das expectativas 
Relação com os encarregados 
de educação 
Fomento do envolvimento 
 
Diálogo com os colegas 
Interlocutor 
Relação com o conselho de 
turma 
Procura de informação sobre os alunos 
 
Valorizar as relações humanas 
Pessoa atenta 
Gosto no desempenho do cargo de director de turma 
Capacidades interpessoais 
Perceber a importância do papel dos pais 
Vocação 
Comunicabilidade 
Papel do director 
de turma como 
gestor pedagógico 
intermédio na 
relação com os 
diversos 
intervenientes do 
processo educativo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Características ideais de 
personalidade do director de 
turma 
 
 
 
 
 Espírito de liderança 
 
Apoiar em casa 
 
Educar em casa 
 
Incentivar 
Papel dos 
encarregados de 
educação nas 
práticas educativas 
dos educandos 
Relação com os alunos 
Atenção ao percurso escolar do aluno 
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Lógicas de Interacção dos Encarregados de Educação na Escola 
 
 
Temas Categorias Subcategorias 
 
Carácter informativo 
Periodicidade dependente das características da 
turma 
Periodicidade insuficiente 
Insuficiência dos actores presentes 
Índice presencial elevado dos encarregados de 
educação nas reuniões 
Índice presencial insuficiente dos encarregados de 
educação nas reuniões 
Características das reuniões 
gerais com o director de 
turma 
Índice presencial pouco satisfatório dos encarregados 
de educação nas reuniões 
 
Horário de atendimento definido pelo director de 
turma 
Flexibilidade do horário de atendimento 
Atendimentos individuais 
pelo director de turma 
Intenção de manifestação acerca do horário de 
atendimento por parte dos encarregados de educação 
 
Caderneta do aluno 
Brochura fornecida pela escola 
Mensagens sobre os alunos 
Informação escrita aos 
encarregados de educação 
Comunicados gerais da escola 
 
Actividades individuais ao nível de turma 
Actividade da feira do livro 
Diversidade de 
modos de 
interacção entre 
escola e 
encarregados de 
educação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Actividades na escola com o 
envolvimento dos 
encarregados de educação Exposições  
 
Iniciativa do encarregado de educação Origem dos contactos 
Iniciativa do director de turma 
 
Recolha de informação 
Aproveitamento 
Comportamento 
Faltas injustificadas 
Situações problemáticas 
Teor dos contactos 
 
 
 
 
 Intenção de contacto pelos aspectos positivos 
 
Regularmente da parte dos encarregados de educação 
Reduzida iniciativa dos encarregados de educação 
Natureza dos 
contactos entre 
director de turma e 
encarregados de 
educação 
 
 
 
 
 
 
 
Frequência dos contactos 
Por necessidade do director de turma 
 
 
Organização da escola 
Numa perspectiva negativa 
Actuação de funcionários 
Actuação de professores 
Intervenção sob a forma de 
críticas 
Acção do director de turma 
 
 
O “problema” não é da escola 
Não compete à escola resolver as situações 
Contestação sem fundamento 
Modos de encarar 
as intervenções dos 
encarregados de 
educação na escola 
Injustiça para com a escola 
Consciencialização dos encarregados de educação de 
injustiça das próprias críticas 
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Necessidade de um “diálogo racional” 
Necessidade de críticas construtivas 
Consciencialização do modo de intervenção 
Bom senso 
Inteirar-se do modo de funcionamento 
Propostas quanto à 
forma de 
envolvimento e 
interacção dos 
encarregados de 
educação 
Visão positiva referente ao 
modo de interacção 
 
 
 
 Fundamentar a contestação 
 
 
 
Constrangimentos versus Factores Facilitadores das Práticas de Envolvimento dos Encarregados de 
Educação na Escola 
 
Temas Subtemas Categorias Subcategorias 
 
Funcionamento acautelado da 
escola 
Controlo cerrado de entradas 
Não-abertura da escola ao 
exterior 
 
 
 
Normas de funcionamento 
“próprias” 
 
Restrição à participação 
Reserva da parte dos professores na 
“esfera pedagógica” 
Reserva no campo da avaliação 
Restrições ao conhecimento de 
estratégias de actuação 
Restrições em “territórios 
de acção” 
 
 
 
 
 Sentimento de indesejabilidade 
 
Existência de “hábitos enraizados” 
Fronteiras 
delimitadas pela 
escola e 
delimitadoras ao 
envolvimento dos 
encarregado de 
educação 
 
 
 
 
 
 
 
 Resistência à mudança por parte dos professores Não-aceitação de críticas 
 
Receio dos pais de consequências 
negativas 
Falta de confiança na actuação dos 
professores 
Sentimento de 
incomunicabilidade 
Auto-restrições à liberdade de 
expressão 
 
Omissão de informação relevante 
“Abuso de poder” do conselho 
executivo 
Informação tardia 
Lacunas na comunicação 
e na organização interna 
da escola 
Impedimento de actuação 
 
Dos pais em relação aos docentes 
Influência dos media na imagem 
dos professores 
Visão negativa dos 
docentes 
Falta de reconhecimento do 
trabalho do professor 
 
Desinteresse 
Falta de disponibilidade 
Sentimento de obrigação 
Falta de cultura de envolvimento 
Confusão de papéis 
Constrangimentos na 
relação escola-           
-encarregados de 
educação 
Atitudes negativas dos 
encarregados de educação 
Individualismo 
 
Trabalho exigente a nível pessoal 
Falta de orientações das instâncias 
superiores 
Falta de autonomia 
Constrangimentos 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Constrangimentos do 
papel do director de 
turma 
 
 
Dificuldades inerentes ao 
cargo de director de turma 
 
 
 Incerteza em “lidar” com situações 
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Dificuldade em “lidar” com os 
diversos actores 
Falta de formação específica 
Complexidade de campos de 
actuação 
 
 
 
 
 
 
 
Esclarecimento sobre as várias 
áreas curriculares 
 
Insuficiência do horário de redução 
Dispêndio de tempo 
Indisponibilidade e falta 
de tempo para a acção 
diversificada Horário pós-laboral de reuniões 
 
Excesso de papéis 
Dificultador do trabalho do director 
de turma 
Trabalho “aborrecido” 
Intenção de necessidade de registo 
escrito para salvaguardar situações 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Excesso burocrático 
 
 
 
 
 
Intenção de minimizar o papel 
burocrático em prol da relação 
humana 
 
Escassez de tempo para 
coordenação 
Falta de disponibilidade 
Constrangimentos do 
papel de coordenador 
dos directores de 
turma 
Dificuldades inerentes ao 
cargo de coordenador dos 
directores de turma  
Complexidade do papel 
 
Papel emblemático 
Pouca visibilidade do cargo 
Desconhecimento de situações 
Não solicitação da função de 
intermediário pelo director de turma 
Não solicitação da função de 
intermediário pelos encarregados de 
educação 
Insignificância do papel 
de representante de turma 
Papel consultivo na elaboração do 
projecto curricular de turma 
 
Carácter único de reunião com o 
conselho de turma 
Reunião “prematura” com o 
conselho de turma 
Vedado o acesso ao contacto dos 
outros pais 
Relutância da parte dos pais em 
revelar o seu contacto 
Dificuldades de 
articulação entre os 
encarregados de educação 
Inexistência de clima propiciador 
de contactos 
 
“Função que ninguém quer” 
Desconhecimento da função do 
representante dos encarregados de 
educação 
Função voluntária 
Indicação pelos demais 
encarregados de educação 
Constrangimentos do 
papel de 
representante dos 
encarregados de 
educação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Atribuição do cargo de 
representante dos 
encarregados de educação 
Indicação pelo director de turma 
 
Diminuição do envolvimento do 1.º 
para o segundo ciclo 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Constrangimentos 
inerentes ao papel 
dos encarregados de 
educação 
Transição de nível de 
ensino 
Diminuição do envolvimento do 2.º 
para o  
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Diminuição da intervenção da 
associação de pais 
 
Dificuldades em colaborar com a 
escola 
Desconhecimento de 
modos de actuação 
Sentimento de auto-                         
-incapacidade 
 
Horário de atendimento coincidente 
com o horário de trabalho dos 
encarregados de educação 
Horário das reuniões coincidente 
com o horário de trabalho dos 
encarregados de educação 
Incompatibilidade de 
horários 
Impossibilidade de presença em 
actividades da escola 
 
Mudanças nos contextos familiares 
Influência na disponibilidade dos 
encarregados de educação 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Efeitos de mudanças 
sociais 
Novos papéis da escola 
 
Interesse 
Apetência para o envolvimento 
Relacionadas com 
atitudes 
Nível académico e sócio-                 
-cultural elevado 
 
Características 
positivas dos 
encarregados de 
educação 
Relacionadas com 
aspectos funcionais 
Habitações próximas da escola 
 
Abertura da escola ao exterior 
Atitude “pó-activa” da escola 
Abertura dos professores ao diálogo 
Clima de abertura ao 
exterior 
Abertura do conselho executivo ao 
diálogo 
 
Servir de intermediário entre 
encarregados de educação e 
professores 
Tomar uma atitude face a 
solicitações 
Complementaridade do trabalho do 
director de turma 
Orientação da escola 
na abertura ao 
exterior 
Diálogo do conselho 
executivo com os diversos 
actores 
Manter os pais informados 
 
Visibilidade do trabalho da escola 
Comunicação escola-família via e-  
-mail 
Informação relevante sobre os 
alunos 
Factores 
facilitadores 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Estratégias de 
incentivo ao 
envolvimento dos 
encarregados de 
educação 
Site da escola como 
iniciativa de 
envolvimento 
Acompanhamento do percurso dos 
educandos on-line 
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ANEXO C 
 
1. Grelha Geral de Análise de Conteúdo das Actas de Reunião de Setembro (a título 
exemplificativo) 
2. Grelha Síntese de Análise de Conteúdo das Actas de Reunião 
3. Grelha de Registo de Presenças dos Encarregados de Educação nas Reuniões com o Director 
de Turma no Ano Lectivo 2005/2006 
4. Grelha de Registo de Presenças dos Encarregados de Educação na Reunião de “Setembro” 
com o Director de Turma no Ano Lectivo 2006/2007 
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Anexo C2 
 
 
Grelha Síntese de Análise de Conteúdo das Actas das Reuniões dos Directores de Turma com 
os Encarregados de Educação 
 
 
 Actas  
 
O
ut
ub
ro
 2
00
5 
Ja
ne
iro
 2
00
6 
A
br
il 
20
06
 
Se
te
m
br
o 
20
06
 
To
ta
l 
ORDEM DE TRABALHOS  
Informações 17 14 17 1 49 
Divulgação do regulamento interno 13    13 
Divulgação do plano de acompanhamento dos alunos  17    17 
Distribuição dos critérios gerais de avaliação 17   4 21 
Eleição dos representantes dos encarregados de educação 17 1   18 
Entrega dos registos de avaliação  14 17  31 
Planos de recuperação   1  1 
Aproveitamento/comportamento  12 8  20 
Outros assuntos  12 14 9 35 
Avaliação do 1.º período  1   1 
Apresentação do director de turma    7 7 
Apresentação do conselho de turma    19 19 
Caracterização da turma    16 16 
Apresentação dos encarregados de educação    6 6 
Entrega de uma brochura aos encarregados de educação    3 3 
Esclarecimento sobre os horários dos alunos    4 4 
Apresentação dos planos curriculares das áreas curriculares    9 9 
Verificação dos dados constantes das fichas biográficas dos alunos    2 2 
Informação sobre o início do ano lectivo    1 1 
Esclarecimentos    1 1 
APRESENTAÇÃO     - 
Apresentação do director de turma 6   6 12 
Apresentação dos encarregados de educação 2   9 11 
Agradecimento feito pelo director de turma aos encarregados de educação 
pela presença 
1  1 1 3 
Apresentação do novo director de turma  1   1 
Apresentação do conselho de turma    15 15 
INFORMAÇÕES DADAS POR:     - 
Director de turma     - 
 - Acerca do funcionamento     - 
Processo de acompanhamento de alunos na ausência do professor 12   2 14 
Existência de uma sala de esclarecimento de dúvidas – “cantinho dos 
saberes” 
12    12 
Actividades de enriquecimento curricular existentes 10    10 
Explicitação de aspectos funcionais e disciplinares da escola 1   2 3 
Normas de permanência no recinto da escola 1   1 2 
Indicações sobre o cartão magnético e sua importância 6   5 11 
Funcionamento da biblioteca e da sala de informática 5    5 
Horário da secretaria    1 1 
Lançamento de faltas feito diariamente no programa informático por cada 
professor 
   1 1 
- Horário de atendimento do director de turma     - 
Informação acerca do horário 14   1 15 
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Acordado o horário de atendimento    1 1 
Disponibilidade do director de turma para receber os encarregados de 
educação noutro horário também indicado por si 
1    1 
Disponibilidade do director de turma para receber os encarregados de 
educação noutro horário acessível a ambos 
2 1   3 
Alteração ao horário de atendimento  2   2 
- Acerca dos alunos     - 
Caracterização da turma 8   16 24 
Informação sobre os alunos que integraram o quadro de estrelas 1 1 4  6 
Importância de um comportamento adequado 4 1   5 
Importância da pontualidade 3 1   4 
Importância da assiduidade 2 1 1  4 
Importância e uso da caderneta escolar 7 2 1 5 15 
Necessidade do material escolar diário 3   1 4 
Os alunos irão beneficiar do serviço de orientação escolar – 9.º ano   1  1 
Os alunos irão beneficiar de aulas extra a Língua Portuguesa e a 
Matemática - 9.º ano 
  1  1 
Normas de funcionamento para a turma    2 2 
Horário de almoço na escola a começar às 12 horas, visto a turma ter aulas 
no turno da tarde 
   1 1 
- Acerca do projecto curricular de turma     - 
O projecto curricular de turma está a ser elaborado 1    1 
Cumpridas as actividades previstas para o período  6 6  12 
Realização de outras actividades  2 6  8 
- Acerca da avaliação     - 
Divulgação de parte do conteúdo do Despacho Normativo n.º 50/2005  1   1 
Análise da legislação sobre as faltas dos alunos   1  1 
- Acerca do corpo docente     - 
Os professores são, na maioria, os do ano anterior 1    1 
Informar que a directora de turma vai deixar o cargo  1   1 
Informar da mudança de professor  1   1 
A docente de Inglês disponibiliza-se a dar aulas suplementares desde que 
seja remunerada 
 1   1 
- Acerca do representante dos encarregados de educação     - 
Papel do representante dos encarregados de educação  1  1 2 
Reuniões onde está presente  1 1  2 
- Acerca dos documentos de autonomia da escola     - 
O regulamento interno encontra-se em fase de aprovação pela assembleia 
de escola 
11    11 
O regulamento interno pode ser consultado no site    1 1 
Projecto educativo – seus objectivos 1    1 
Apresentado o novo projecto educativo de escola  5   5 
- Acerca das actividades de escola     - 
Comemoração do dia do patrono 6    6 
Festa de Natal 7    7 
“Escola saudável” 6    6 
Dia da Europa 4    4 
Festa de encerramento – “semana cultural” 6    6 
Passeio de escola 4  12  16 
Ida ao teatro 1 1 6  8 
Corta-mato 1    1 
O “jogo do 24”, no âmbito da Matemática 1    1 
Peça de teatro no âmbito das Ciências da Natureza  1   1 
Acção de sensibilização sobre saúde oral  1   1 
- Diversos     - 
Esclarecimento sobre o horário escolar 1   5 6 
Regime de faltas e procedimentos 10 1 1 2 14 
Já foram entregues os critérios de avaliação aos alunos 1    1 
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Calendário escolar 2  2 1 5 
Endereço do kiosk 1   1 2 
Alteração ao site do kiosk  3   3 
Lembrar a vacinação das crianças 1    1 
Realização de visitas de estudo 4 4 4  12 
Temática da Área de Projecto 2    2 
Temática de Formação Cívica   1  1 
Actividades desenvolvidas em Estudo Acompanhado 1  1  2 
Informação sobre a existência de apoio a Matemática e Inglês e o 
respectivo horário 
   1 1 
Alteração do horário de apoio pedagógico acrescido 1    1 
Foi registado na caderneta o horário do “cantinho dos saberes”  1   1 
Existência de uma folha de comunicação dos professores com os 
encarregados de educação na caderneta 
 2   2 
Obrigatoriedade dos alunos que estão inscritos permanecer nas actividades 
de enriquecimento curricular  
 1   1 
Obrigatoriedade de assistir às aulas de substituição    2 2 
Alguns encarregados de educação não estiveram presentes pois já tinham 
reunido com o director de turma por causa do plano de recuperação 
 1   1 
Foi dado a conhecer o apoio facultativo de Inglês   1  1 
Informou que continua em aberto a possível realização da “semana 
cultural” 
  1  1 
Alteração do programa informático que provocou problemas em relação às 
faltas  
  1  1 
Possível discrepância entre as aulas previstas e dadas em algumas 
disciplinas devido a outras actividades e não à falta do professor 
  1  1 
Focados os dias em que não haverá aulas devido aos exames   2  2 
Votos de um bom recomeço de ano lectivo por parte do conselho de turma 
aos encarregados de educação 
   1 1 
Boas-vindas aos encarregados de educação    1 1 
Informações sobre a abertura do ano lectivo    2 2 
Preenchimento de autorização de saída da escola    2 2 
Preenchimento do termo de responsabilidade    1 1 
O ponto dois da ordem de trabalhos não foi tratado nesta reunião visto o 
tempo de reunião já ir além das duas horas 
   1 1 
Informação acerca das competências do director de turma    1 1 
A segunda parte da reunião contou apenas com o director de turma e os 
encarregados de educação 
   2 2 
Professores do conselho de turma     - 
Apresentação dos planos curriculares de cada área curricular disciplinar e 
áreas curriculares não disciplinares 
   18 18 
Informação que os currículos e critérios de avaliação se encontram numa 
brochura e em CD-rom, na papelaria 
   7 7 
Material a adoptar em cada área curricular    8 8 
Características particulares de cada área curricular    10 10 
Referência à realização de provas de aferição no final do ano    1 1 
Encarregados de educação     - 
Divulgou a existência de um núcleo de actividades que irá enviar a quem 
estiver interessado 
1    1 
Breves informações acerca dos seus educandos    1 1 
ATRIBUIÇÃO DO CARGO DE REPRESENTANTE DOS 
ENCARREGADOS DE EDUCAÇÃO 
    - 
Eleição dos representantes dos encarregados de educação 11    11 
Houve voluntários para o cargo  4 1   5 
Solicitação pelo director de turma para manter o cargo 1    1 
AVALIAÇÃO     - 
Os alunos terão uma grelha de comportamento para serem avaliados em 
Formação Cívica 
1    1 
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Informação sobre o regime de avaliação 5 1 2  8 
Nomenclatura 1    1 
Alguns alunos não entregaram trabalhos  1   1 
Alunos com falta de pré-requisitos a Língua Portuguesa  1   1 
Lembrados aspectos da avaliação em Formação Cívica e Área de Projecto  1   1 
Foram dadas informações sobre os alunos que frequentam os “clubes”  1   1 
Informações a encarregados de educação em particular sobre os apoios 
pedagógicos acrescidos 
 1   1 
Informação sobre o percurso dos alunos nas várias disciplinas  1   1 
Balanço positivo da transição do 1.º para o 2.º Ciclos  1   1 
Balanço das actividades realizadas  1   1 
Informações sobre o plano de recuperação, responsabilizando os diversos 
intervenientes do processo ensino-aprendizagem 
 3 1  4 
O director de turma falou com alguns encarregados de educação em 
particular 
 2 6  8 
Foram transmitidas informações pontuais sobre alguns alunos   1  1 
Alunos em situação de retenção por falta de assiduidade (Lei n.º 30/2002, 
de 20 Dezembro) 
  1  1 
COMPORTAMENTO     - 
Balanço do comportamento do ano anterior 1    1 
Comportamento global da turma  12 13  25 
Registo de melhorias no comportamento  2 2  4 
Foi dado a conhecer o registo de avaliação semanal do comportamento dos 
alunos, feito pelos próprios 
  1  1 
DISCIPLINA/INDISCIPLINA     - 
Desorganização na participação 2 2 1  5 
Comportamento agitado da turma 3 1 1  5 
Dificuldades de adaptação 1    1 
Dificuldades de aceitação, por parte de alguns alunos, de colegas com 
necessidades educativas especiais 
1    1 
Os alunos respeitam mais o director de turma, o mesmo não acontece com 
os outros professores 
1    1 
Queixas dos professores do comportamento de alguns alunos 1    1 
Já houve faltas de comportamento 1    1 
Existência de participações disciplinares colectivas 1  1  2 
Existência de participações disciplinares individuais   2  2 
Foram destacados casos particulares de alunos com dificuldades em 
cumprir regras 
 5 4  9 
Dificuldade no cumprimento das regras da sala de aula  3 2  5 
Alguns alunos foram suspensos  1   1 
Realização de um conselho disciplinar   1  1 
APROVEITAMENTO     - 
Turma interessada e participativa 1    1 
Balanço positivo do aproveitamento da turma referente ao ano anterior 1    1 
Alunos com plano de recuperação  8 12  20 
Aproveitamento global da turma 1 12 13  26 
Manifestação do director de turma de preocupação com alunos  1   1 
Foi dado conhecimento da taxa de sucesso/insucesso a todas as disciplinas  3 3  6 
Propostas de alunos para apoio pedagógico acrescido  1 1  2 
Alunos que indiciam retenção   2  2 
Regista-se falta de presença dos alunos às aulas de recuperação   1  1 
Salientou a importância dos alunos frequentarem os apoios para os quais 
foram propostos 
  1  1 
Necessidade de responsabilidade do aluno para obter resultados positivos   1  1 
SOLICITAÇÕES FEITAS POR:     - 
Director de turma     - 
O encarregado de educação deve fazer cumprir o regulamento interno ao 
seu educando e as regras estabelecidas pela escola 
2   1 3 
 258
Colaboração dos encarregados de educação no sentido de incentivarem 
comportamentos adequados 
3 2 2  7 
Solicitação aos encarregados de educação para preenchimento de um 
inquérito de opinião sobre o kiosk e site da escola 
5    5 
Relembrar os alunos para trazer o guião do aluno para as aulas de 
Formação Cívica 
1    1 
Colaboração dos encarregados de educação na disponibilização de 
objectos antigos para um projecto a desenvolver em Área de Projecto 
1    1 
Alerta dos encarregados de educação aos alunos acerca do funcionamento 
das aulas de substituição 
1    1 
Solicitação a alguns encarregados de educação que ficassem para o final 
da reunião, por motivo de comportamento dos educandos 
1    1 
Cumprimento do prazo para justificação de faltas 1 1 3  5 
Que os encarregados de educação façam o acompanhamento em casa para 
se alcançar resultados positivos 
1   2 3 
Contactou por escrito os encarregados de educação dos alunos com plano 
de recuperação e alguns não compareceram 
 3   3 
Atenção à assinatura de testes e recados, pois não vêm assinados  1 1  2 
Atenção à caderneta, ao caderno diário e à realização dos trabalhos de casa  1  2 3 
Comparticipação na compra de material para a execução de um trabalho 
em E.V.T. 
  1  1 
Comparticipação em visitas de estudo   1  1 
Preenchimento de informação em falta das fichas biográficas dos alunos    11 11 
Contribuição voluntária com a quantia de 10 euros para auxiliar a escola 
nas suas despesas 
   2 2 
Encarregados de educação     - 
Propõem aulas a decorrer normalmente em vez da semana cultural 1    1 
Solicitam a alteração do horário de Educação Física para não haver atrasos 
à aula seguinte 
1    1 
Que os professores sejam mais explícitos sobre o que pretendem com o 
trabalho de pesquisa 
 1   1 
Não manter a mesma constituição da turma devido a problemas de 
comportamento 
  1  1 
Que fossem feitos sumários das aulas de E.V.T. para os encarregados de 
educação poderem acompanhar os educandos 
  1  1 
Pedido de atenção aos professores para o comportamento do seu educando 
que está a ser seguido por uma psicóloga 
   1 1 
ESTRATÉGIAS ADOPTADAS POR:     - 
Director de turma     - 
Comunicação ao encarregado de educação do comportamento do aluno 
através da caderneta 
2    2 
Informação acerca da não execução dos T.P.C.s 1    1 
Mudança de lugares – planta da sala de aula 2 2 1  5 
PREOCUPAÇÕES     - 
Dos encarregados de educação     - 
Deveria haver uma maior protecção em relação ao site para garantir 
confidencialidade 
1    1 
Falta de tempo dos alunos para tomar banho após Educação Física 2    2 
O facto de alguns alunos estarem a ocupar muito tempo com a angariação 
de dinheiro para a viagem de finalistas 
 1   1 
Em ajudar os seus educandos a superar as dificuldades  1 1  2 
Do director de turma     - 
Desadequação do vestuário desportivo utilizado 1    1 
Informação que há alunos já com várias faltas a E.M.R.C. 1    1 
Os alunos chegam atrasados às aulas 1    1 
A escola não tem recursos humanos para atribuir mais apoios  1   1 
CRÍTICAS      - 
Dos encarregados de educação     - 
Não terem sido avisados da greve 1    1 
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Actuação de um auxiliar de acção educativa 1  1  2 
Acerca das aulas de E.V.T. que se têm revelado um pouco barulhentas 1    1 
Funcionamento das aulas de um docente 1  1  2 
Acerca de castigos aplicados a alunos  1    1 
Acerca de agressões verbais e linguagem pouco cuidada de um docente 1    1 
Nível de exigência das aulas de um docente 1    1 
O docente de substituição não querer avaliar o trabalho pedido pelo 
docente em falta 
  1  1 
Falta de coordenação da escola em relação às aulas de substituição   1  1 
QUESTÕES LEVANTADAS     - 
Pelos encarregados de educação     - 
Acerca do representante dos encarregados de educação 1    1 
Acerca das saídas da escola mais cedo 1    1 
Têm-se registado alguns problemas em relação ao site 1 1   2 
Sobre o plano de acompanhamento dos alunos 1    1 
Houve muitas perguntas dos encarregados de educação devidamente 
esclarecidas pela directora de turma 
1    1 
Dúvidas em relação ao tema, onde se realiza e prazo de entrega do 
trabalho de Área de Projecto 
 1   1 
Faltas consecutivas de um docente 1 1 1  3 
O porquê dos alunos terem sido colocados fora da escola na falta do 
docente 
 1   1 
Alguns encarregados de educação colocaram questões de carácter 
particular 
 2   2 
Dificuldades registadas na aula de um docente  1   1 
Formação dos grupos em Área de Projecto  1   1 
Sobre a influência do comportamento na avaliação final  1   1 
Sobre a avaliação do segundo período   1  1 
Sobre o próximo ano lectivo   1  1 
Que medidas a escola tem tomado para resolver os problemas disciplinares 
em geral 
  1  1 
Ponto da situação do trabalho de grupo em Área de Projecto   1  1 
ATITUDES E POSIÇÕES MANIFESTADAS POR:     - 
Encarregados de educação     - 
Consternação geral acerca das queixas sobre o comportamento da turma 1    1 
Cabe aos professores pôr em prática as regras da escola 1    1 
Cabe ao director de turma articular com os outros professores 1    1 
Manifestaram admiração ao tomar conhecimento da desadequação do 
vestuário desportivo utilizado 
1    1 
Desagrado em relação à incompatibilidade de horário dos alunos com as 
actividades de enriquecimento curricular 
1    1 
Participação disciplinar que não discrimina o nome dos alunos 1    1 
Contestação em relação ao encerramento do ano lectivo 1    1 
Refutam o horário da sala de informática 1    1 
Opinião acerca das aulas de substituição 1    1 
Não concordam com o local de destino da viagem de finalistas escolhido 
pelos educandos 
1    1 
Consideram que os alunos deveriam ser mais apoiados na organização da 
viagem de finalistas 
 1   1 
Desagrado em relação à alteração ao horário de atendimento do director de 
turma 
 1   1 
Divergências entre encarregados de educação em relação a mostrar 
(des)agrado na forma como é feita a avaliação do comportamento dos 
alunos em Formação Cívica 
 1   1 
Desacordo com o critério usado para registar a avaliação do 
comportamento numa disciplina 
 1   1 
Esclarecimento de uma nota de uma disciplina  2   2 
Desacordo em relação a aulas suplementares de Inglês, visto os alunos  1   1 
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estarem sobrecarregados 
Alguns consideraram o último teste de Matemática muito longo e atribuem 
como consequência os baixos resultados  
 1   1 
Desagrado na solução encontrada para colmatar a falta de um docente, não 
havendo aula de substituição 
  1  1 
Considera que os alunos deveriam ser mais penalizados em situações de 
indisciplina 
  1  1 
Agir quanto à forma de actuação de um docente, levando o caso ao 
conhecimento do Ministério da Educação 
  1  1 
Pronunciaram-se contra o facto dos alunos serem obrigados a usar 
sapatilhas dentro do ginásio, alegando não ser adequado aos exercícios  
   1 1 
Director de turma     - 
Dificuldades sentidas com as aulas de substituição   1  1 
ESCLARECIMENTO PRESTADO POR:     - 
Director de turma     - 
Já foi pedida a substituição de um professor que está ausente 2    2 
Sobre o plano de acompanhamento dos alunos 2    2 
Acerca dos critérios de avaliação de cada disciplina 1    1 
Acerca de uma nota de uma disciplina  1   1 
Resposta: “nos trabalhos de grupo os alunos aprendem com qualquer 
colega, independentemente das amizades” 
 1   1 
O director de turma irá averiguar junto do docente da disciplina  1 1  2 
Sobre a organização da viagem de finalistas  1   1 
O director de turma solicitou, no momento, a presença do presidente do 
conselho executivo para esclarecer os encarregados de educação acerca 
das faltas de um docente 
  1  1 
Acerca da transição para o 6.º ano   1  1 
Sobre algumas faltas dos alunos   1  1 
Acerca dos horários dos alunos    1 1 
Dúvidas acerca da abertura do ano lectivo    1 1 
Professor do conselho de turma     - 
Dúvidas acerca do funcionamento da disciplina no ano lectivo anterior    1 1 
Presidente do conselho executivo     - 
Ficou de averiguar todas as situações apresentadas pelos encarregados de 
educação 
  1  1 
Referiu que serão tomadas medidas para corrigir as situações apresentadas 
pelos encarregados de educação 
  1  1 
RESPOSTA ÀS SOLICITAÇÕES POR:     - 
Escola     - 
O presidente do conselho executivo e a directora de turma fizeram uma 
visita guiada pela escola com os encarregados de educação 
   1 1 
PROPOSTAS APRESENTADAS POR:     - 
Encarregados de educação     - 
Encerramento do ano lectivo 1    1 
Entrega aos representantes dos encarregados de educação de uma lista com 
os e-mail´s de todos para contacto 
1    1 
Disponibilidade para colaborar na angariação de dinheiro para a viagem de 
finalistas 
1    1 
Disponibilização de 45 minutos de Estudo Acompanhado para Inglês  1   1 
Intervenção dos professores no sentido de separarem os alunos nos testes  1   1 
Fichas de trabalho nas aulas de substituição   1  1 
TOMADA DE CONHECIMENTO POR PARTE:     - 
Encarregados de educação     - 
Plano de recuperação   5  5 
Plano de acompanhamento  2  2 4 
INFORMAÇÃO ESCRITA ENTREGUE POR:     - 
Director de turma     - 
Critérios gerais de avaliação 15    15 
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Folha com o horário do “cantinho dos saberes” 3    3 
Entrega dos registos de avaliação  14 15  29 
Entregue o novo projecto educativo de escola à representante dos 
encarregados de educação 
 6   6 
Calendário das provas globais e exames nacionais de Língua Portuguesa e 
Matemática 
  1  1 
Brochura informativa aos pais e encarregados de educação com os 
critérios gerais de avaliação e as competências gerais 
   16 16 
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Anexo C4 
 
 
 
 
Grelha de Registo de Presenças dos Encarregados de Educação na Reunião de 
“Setembro” com o Director de Turma, do Ano Lectivo 2006/2007 
 
 
 Reunião Geral 
Ano Turma N.º alunos por 
turma 
Setembro % Presenças 
1 21 b) b) 
2 20 18 90 % 
3 20 14 70 % 
4 28 24 86 % 
5 29 19 66 % 
6 29 20 69 % 
7 29 a) a) 
 
5.º 
8 28 24 86 % 
1 20 18 90 % 
2 20 14 70 % 
3 29 23 79 % 
4 29 24 83 % 
5 28 15 52 % 
6 29 12 41 % 
 
6.º 
7 29 19 66 % 
1 27 19 70 % 7.º 
2 21 13 62 % 
1 25 11 44 % 8.º 
2 19 9 47 % 
1 27 18 67 % 9.º 
2 20 4 20 % 
 
____________________________ 
a) A acta não se encontra no arquivo. 
b) A acta não possui lista de presenças. 
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ANEXO D 
 
Grelha de Registo de Contactos Individuais do Director de Turma com os Encarregados 
de Educação do Ano Lectivo 2005/2006 
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